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PODER EXECUTIVO( ___ __ 
DECRETOS 

DECRETO!',º oS~c; de ..1..l de 2017 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE RS ~.772.607,00 PARA O 
FTh1 QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas através do inciso Vlll, do an. 119, da Constituição Estadual e do an. 7", da Lei n.º 
2.131. de 06 de janeiro de 2017, que estima a Receita e fixa a Despesa para o Exercício 
Financeiro de 20!7. 

DECRETA: 

Art. 1• Fica abeno o Crédito Suplementar no valor de RS 5.772.607,00 (cinco 
milhões, setecentos e setenta e dois mil, seiscentos o sete reais), destinado ao reforço de dotações 
consignadas no orçamento vigente, confonne anexo constante do presente Decreto. 

Art. 2' Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrem 
de Superávit Financeiro Apurado em Balanço Patrimonial do Exercício Anterior, na forma do 
inciso r,§ 1 º do art. 43, da Lei federal n.º 4.320/64. 

Art. 3• Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP, de 20li 

SILVA 

Anexo do Decreto n.• õ9':t6 de J i de ou.-4u.bc-o de 2017 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO 

20 • SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 

20205 - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

R$ I 00 

Programa de Trabalho Microrregião -
ld. Uso Fonte Natureza Valor Total Município 

26.122.0003.25 l 3 160000 o 240 3390.30 80.000 
160000 o 240 3390.37 1.021.346 
160000 o 240 3390.39 1.241.241 
160000 o 240 3390.47 224.919 

160000 o 240 3390.92 1.208.478 3.775.984 
26. 122.0003.2680 160000 o 240 3190.04 100.000 

160000 o 240 3190.11 60.000 160.000 
26.122.0034.2515 160000 o 240 3390.39 566.623 566.623 
26.126.0034.2523 160000 o 240 3390.39 1.270.000 1.270.000 

DECRETO Nº 39 :r::,. OE J...L OE OUTUBRO OE 2017 

O GOVERNAl>OR l>O ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e/e a Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, 

RESOLVE : 

Nomear Gobriel Maciel Cantanhede para exercer o cargo em 
comissão de Responsável por Atividade Nível lll/ Centro Integrado de Ações de 
Improbidade Administrativa e de Ressarcimento do Erário, Código CDS-1 , da· 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Macopó, J. .L. de outubro de 2017 

SILVA 

OE 26 DE SETEMBRO DE 2017 

Aprovo o Estatuto da Superintendência 
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João Bosco Papaléo Paes
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias

Secretaria Extraordinária em Brasília:  Wandermilson de Jesus Garcêz de Azevedo

Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria  Extraord. de Pol.  para a Juven.: Joelma de Moraes Santos
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza     

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignacio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Ten Cel .PM. Huelton Corrêa Medeiros 
Controladoria Geral: Otni Miranda de Alencar Júnior 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Defensoria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães
Polícia Militar: Cel. QOPMC Rodolfo Pereira de Oliveira Júnior
Polícia Civil: Del. Maria de Lourdes Sousa
Corpo de Bombeiros: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães

Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távoras Furtado
Desenvolvimento Rural: Robério Aleixo Anselmo Nobre
Cultura: Giodilson Pinheiro Borges
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: Alberto Cavalcante Maciel Júnior
Educação: Maria Goreth Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes 
Infraestrutura: João Henrique Rodrigues Pimentel
Meio Ambiente: Marcelo Ivan Pantoja Creão
Planejamento: Antônio Pinheiro Teles Júnior
SDC:Alcir Figueira Matos
Saúde: Cel PM RR Gastão Valente Calandrini de Azevêdo
Segurança: Ericlaudio Alencar Rocha
Setrap: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso
Trabalho e Empreendedorismo: Luciana Araújo da Silva Miranda
Turismo: Vicente da Silva Cruz
Mobilização Social: Maria de Nazaré Farias do Nascimento

              Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados
Amprev: Sebastião Cristovam Fortes Magalhães
Agência Amapá: Eliezir Viterbino da Silva 
SIAC -– Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Cristiane Vilhena de Souza
Iapen: Lucivaldo Monteiro da Costa
Detran: Inácio Monteiro Maciel
Diagro: José Renato Ribeiro
Hemoap: Domingos  Sávio de Souza Guerreiro
IEPA: Wagner José Pinheiro Costa
IPEM: Gabrielly Barbosa Silva Favacho
Jucap: Gilberto Laurindo
Pescap: Clésio de Lima Cardoso
Procon: Eliton Chaves Franco
Prodap: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
Rurap: Osvaldo Hélio Dantas Soares
IMAP: Bertholdo Dewes Neto
IEF: Marcos da Silva Tenório
UEAP: Perseu da Silva Aparício
ARSAP: Robson de Castro Teixeira
CREAP: Amaury Barros Silva
                                         

          Fundações Estadual

Tumucumaque: Mary de Fátima Guedes dos Santos
Fcria: Natália Façanha da Silva

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa
Caesa: Valdinei Santana Amanajás
CEA: Marcelino da Cunha Machado Neto
Gasap: Odmir Barriga Dias

Superintendência de Vigilância em Saúde

Dorinaldo Barbosa Malafaia

( ) 

de Vigilância 
Amapá 
providências. 

cm Saúde do Estado do 
SVS, e dá outras 

O GOVERNADOR DO ESTAOO [)O AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pet,, art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e/e a Lei nº 2.210, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Processo nº 163. 244128/2017, 

D E CRETA: 

Art. 1 ° Fica aprovado o Estatuto da Superintendência de 
Vigilância em Saude do Amapá - SVS, na forma deste Decreto. 

CAPÍTULO I 
t>A NATUREZA, SEDE E FORO 

AM. 2° A Sup!rintendência de Vigi.lá.ncia em Saude do Estado do 
Amapá - SVS, autarquia estadual com personalidade juridica de direito 
público, vinculada à Secretaria de Estado da Saude, com patrimônio e receitas 
prôprias, dotada de autonomia orçamentária, financeira e administrativa, com 
sede e foro na Capital do Estado do Amapá. 

CAPÍTULO II 
DA FINALibADE E DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Seção I 
DA FINALIDAOE 

AM. 3° A Sup«rintendéncia de Vigilância em Saúde do Estado do 
Amapá - SVS tem por finalidade a promoção e proteção á saúde, mediante 
ações de vigilá.ncia epidemiológica, sanitária, ambiental, vigilância de saúde do 
trabalhador e controle de doenças, incluindo educação, capacitação, pesquisa 
e a vigilância laboratorial para a melhoria da qualidade de vida da população 
arnapaense. 

Seção II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL l 

Art. 4° A estrutura organizacional básica da Superintendência 
de Vigilância em Saúde do Estado do Amapá - SVS compreende: 

J - DIREÇÃO SUPERIOR 

1. Deliberação Colegiada 
1.1. Conrelho Diretor 
1.2. Conselho Fiscal 

2. Deliberação Singular 
2 .1. Superintendente 

II - UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 

3. Gabinete 
4. Assessoria de Desenvolv:imento Institucional 
5. Assessoria Jurídica 
6. Assessoria de Comunicação 
7 . Controle Interno 

Ili - UNIDADES DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

8. Diretoria Executiva de Vigilância em Saúde 
8.1. Centro de Informações Estratégicas em Vigilãncia em 

Saúde - CIEVS 
8.2. Centro de Informações e Análise da Situação de Saúde 
8.3. Núcleo de Vigilância Epidemiológica 

8 .3.1. Unidade de Doenças Transmissíveis 
8.3.2. Unidade de Doenças Não Transmissíveis 
8.3.3. Unidade de Imunobiológicos 

8.4. Núcleo de Vigilância Sanitária 
8.4.1. Unidade de Fiscalização e Inspeção de Produtos 

Sujeitos à Regulação Sanitària 
8.4.2 . Unidade de Fiscalização e Inspeção de Serviço~ de 

Saúde Sujeitos a Regulação Sanitária 
8 .4 .3: Unidade de Fiscalização e Inspeção de Tecnologias 

Ambientes Sujeitos a Regulação Sanitâria 

Vetores' 

Trabalhador 

Trabalho 

8:5 . Núcleo de Vigi.lá.ncia Ambiental 
8.5.1 . Unidade de Controle de Doenças Transmitidas por 

8.5.2. Unidade de Controle de Risco Ambiental 
8.5.3. Unidade de Controle de Zoonoses 

8.6. Núcleo de Vigilância da Saúde do Trabalhador 
8 .6.1. Unidade de Vigilância dos Agravos à Saúde do 

8.6.2: Unidade de Vigilância dos Ambientes e Processo de 

8.6.3. Unidade de Articulação e Desenvolvimento da 
Política de Saude do Trabalhador 

Laboratórios 

Regulados 

9. Diretoria Executiva de Vigilância Laboratorial 
9.1. Centro de Conhecimento, Inovação e Tecnologia 
9.2. Centro de Qualidade Laboratorial 
9.3. Núcleo de Gestão da Rede de Laboratórios 

9 .3 .1. Unidade Laboratorial de Fronteira 
9.3.2 . Unidade de Controle de Qualidade Laboratorial 
9 .3.3. Un idade de Produção de Insumos 

9.3.4. Unidade de Avaliação e Monitoramento da Rede de 

9.4. Núcleo de Análises de Produtos Regulados 
9.4. 1. Laboratório de Microbiologia de Produtos 
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PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES

Exemplar ................................................................ R$ 5,00
Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00
Centímetro Composto em Lauda Padrão............ R$ 5,50
Centímetro para Compor ..................................... R$ 8,00
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas.
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01          ASSINAT.     R$ 75,00    R$ 150,00   R$ 300,00     

 REMESSA DE MATÉRIA
 AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS

 NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO
 ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: 8cm DE 
LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 
12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA
NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 10.

ORDEM    ASSINATURA    3 MESES      6 MESES      12 MESES     

ASSINATU-
RA C/ REMES-

SA POSTAL                    
R$ 225,00    R$ 450,00     R$ 900,00

PREÇOS DE ASSINATURAS

ESTADO DO AMAPÁ
DIÁRIO OFICIAL

Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Administrativa

Chefe da Divisão de Comercialização
Elaine Alencar Ferreira

Chefe da Divisão Industrial

Membro da ABIO - Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais

Sede: Rua Paraná, 309
Bairro Santa Rita 

Macapá-AP
 CEP: 68.901-260

Gilberto Góes da Silva Neto

Mary Sônia Ataide

Diretor
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Regulados 

Ambientais 

( 

9.4.2. Laboratório de Fisico-quimica de Produtos 

9.4.3 . Laboratório de Microscopia de Produtos Regulados 
9.4.4. Laboratório de Análises de Cosméticos e Saneantes 
9.4.5. Laboratório de Análises de Medicamentos 

9.5. Núcleo de Análises Ambientais 
9.5.1. Laboratório de Análises Físico-químicas 

9.5.2. Laboratório de Toxicologia 
9.5.3_ Laboratório de Microbiologia Ambiental 
9. 5.4. Laboratório de Resíduos Orgânicos e Inorgânicos 

9.6. Núcleo de Análises Laboratoriais de Doenças de 
Notificação Compulsória 

9.6. !. Laboratório de Parasitologia 
9.6.2. Laboratório de Vetores 
9.6 .3. Laboratório de Micologia 
9.6.4. Laboratório de Virologia 
9.6.5. Laboratório de Bacteriologia 
9.6.6. Laboratório de Biologia Molecular 

10. Diretoria Executiva Administrativa 
10.1. Núcleo de Planejamento Orçamentãrio e Financeiro 

10. 1.1. Unidade de Planejamento e Orçamento 
10.1.2. Unidade de Finanças 
10. 1.3. Unidade de Contabilidade 

10.2. Núcleo de Gestão Logística 
10.2. l. Unidade de Transportes 
10.2.2. Unidade de Compras e Contratos 
10.2.3 . Unidade de Património e Almoxarifado 

10.3. Núcleo de Informática 
10.3. l. Unidade de Suporte Técnico 
10.3.2. Unidade de Desenvolvimento de Tecnologias 

10.4. Núcleo de Gestão de Pessoas 
10.4.1. Unidade de Folha de Pagamento 
10.4.2. Unidade de Controle e Avaliação de Pessoas 
10.4.3. Unidade de Educação Permanente 

10.5. Núcleo de Licitações 

Parágrafo único. A representação gráfica da presente estrutura, 
consta no Anexo n deste Decreto. 

Art. 5° A Superintendência de Vigfümcia em Saúde do Estado do 
Amapá - SVS serã dirigida pelo Superintendente, o Gabinete por Chefe de 
Gabinete, as Diretorias por Diretores, as Assessorias por Assessores, os 
Núcleos por Gerentes, os Centros, Laboratórios e Unidades por Chefes, cujos 
cargos serão providos na forma da legislação pertinente. 

Art. 6 ° Os ocupantes das funções previstas no artigo anterior 
serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos por servidores, por eles 
indicados e previamente designados na forma da ~ .flÍslação específica. 

CAPÍTULO Ill 

Seção I 
t>O PATRIMÔNIO E bA RECEITA 

Art. 7° Constituem patrimônio da Superintendência de 
Vigilância cm Saúde do Estado do Amapá - SVS: 

I - As doações, legados e contribuições; 

ll - os bens móveís e imóveis pertencentes ao Governo do Estado 
que no momento da vigência desta Lei estejam sendo utilizados pelo 
Laboratório Central de Saúde Pública do Amapá - LACEN, peia Coordenadoria 
de Vigilância em Saúde; 

adquirir; 
lll - outros bens que lhe forem destinados e dos que venha a 

IV - dotações que forem atribuídas pelo Governo do Estado ou 
Governo Federal em seus orçamentos anuais; 

V - dotações e staduais oriundas de créditos adicionais; 

VI - recursos originários de convênios e afim ou de subvenções 
de órgãos, esferas públicas, privados ou organizações internacionais; 

VII - receitas oriundas da alienação de equipamentos, bens 

) 

móveis e imóveis, materiais inservíveis e; 

vm - outras l't>ndas eventuais ou extraordinárias. 

Ar-t. 8º Constituem recursos da Superintendência de Vigilância 
em Saúde do Estado do Amapá - SVS: 

I - dotações que lhe forem atribuídas pelo Governo do Estado ou 
Governo Federal em seus orçamentos anuais; 

II - dotações estaduais oriundas de créditos adicionais; 

II! - recursos originãrios de convénios e afim ou de subvenções 
de órgãos, esferas públicas, privados ou organizações nacionais ou 
internacionais; 

IV - receitas oriundas da alienação de equipamentos, bens 
móveis e imóveis, materiais inservíveis e; 

V - outras rendas eventuais ou extraordinárias. 

CAPÍTULO IV 
bA GESTÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Art. 9° O exercício financeiro coincidirá corn o ano civil e, ao 
término de cada exercício, a entidade apresentará prestação de contas, 
contendo as seguintes demonstrações financeiras: 

1 - Balanço Orçamentário; 

II - Balanço Financeiro; 

III - Balanço Patrimonial; 

IV - Demonstração das variações patrimoniais, conforme art. 101 
da Lei nº 4.310, de 17 de março de 1964. 

§ 1 º A prestação de contas deverá ser apresentada pelo 
Superintendente da SVS, corn manifestações do Conselho Fiscal e do Conselho 
Diretor para encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, dentro do 
prazo previsto por Lei. 

§ 2° A proposta orçamentária para o exercício seguinte deverá ser 
submetida ao Conselho Diretor , nos prazos legais. 

CAPÍTULO V 
DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 10. Os Recursos Humanos da Superintend~ncia de 
Vigilância em Saúde do Estado do Amapá - SVS serão constituídos de: 

I - Função gratificada; 

li - Cargo de provimento efetivo. 

§ 1 ° As funções gratificadas previstas no Inciso I deste artigo e 
descritas no Anexo I deste Decreto, serão de livre nomeação e exoneração pelo 
Governador do Estado. 

§ 2° Os cargos previstos no inciso II compõem o quadro de 
servidores efetivos da Superintendência de Vigilância em Saúde do Estado do 
Amapá - SVS que será instituído por Lei especifica e serão providos mediante 
concurso público, conforme Regime Juridico dos Servidores Civ;s do Estado, 
das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais, instituído pela Lei nº 0066, 
de 03 de maio de 1993, e demais normas pertinentes. 

§ 3º Servidores do quadro efetivo do Estado e servidores do ex­
Território Federal do Amapá à disposição do Estado poderão ser designados 
para Funções Gratificadas ou colocados ã disposição da Superintendência 
Estadual de Vigilância em Saúde do Amapá - SVS. 

CAPÍT\.ILO VI 
bAS COMPETÊNaAs bAS VNibAbES 

Seção I 
bO CONsELHO DIRETOR 

Art. 11 . O Conselho Diretor, órgão deliberativo, consultivo, 
presidido pelo Superintendente da SVS, composto por representantes de 
entidades governamentais e não governamentais, e sua competência definida 
no Estatuto da Autarquia. 

1 1 1 1 1 1 
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§ l O O Conselho Diretor será integrado pelos seguintes membros: 

l - o Superintendente de Vigilância em Saúde do Estado do 
Amapá - SVS; 

II - um representante da Secretaria Estadual de Saúde; 

li] - um representante dos se1vidores efetivos do Governo do 
Estado na área de Vigilância em Saúde; 

IV - um representante da Secretaria de Estado do Planejamento; 

V - um representante do Conselho Estadual de Saúde; 

Vl - um representante da Secretaria de Estado da Educação; e , 

\Ili - um representante do Instituto de Estudos e Pesquisas 
Cientificas do Estado do Amapá - lEPA. 

§ 2° O mandato de cada Conselheiro e seus suplentes, excetuado 
o inciso I deste artigo, serão de dois anos. podendo ser renovado uma única 
vez; 

§ 3' As funções dos membros do Conselho Direror e seus 
suplentes não serão remuneradas, sendo considerada prestação de serviço 
público relevante ao Estado do Amapá, para todos os efeitos legais; 

§ 4° O Regimento Interno do Conselho Diretor, aprovado pelo 
plenário, disporá sobre o funcionamento do colegiado; 

§ 5° O Conselho Diretor reunir-se-á com a presença mínima de 
dois terços dos seus membros, deliberando por maioria simples (50% mais 
um), ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 
convocado por seu Presidente. 

Art. 12. Ao Conselho Diretor compete: 

I - estabelecer a orientação geral da polltica de atuação da SVS; 

I[ - analisar e aprovar o orçamento anual e o Programa Anual de 
Trabalho, compativel com o Programa de Governo; 

Ili - analisar e aprovar os relatórios, balancetes e balanço 
fmanceiro da Superintendência Vigiláncia em Saúde do Estado do Amapá -
SVS; 

IV - homologar a celebração e fiscalizar a execução de contratos, 
convênios, acordos e ajustes com Entidades Públicas e Privadas, nacionais e 
internacionais, que envolvam matéria de relevante interesse para a entidade, 
ma..rüfestando-se previamente; 

V - deliberar sobre relatório anual e as prestações de contas da 
Superintendéncia Vigilância em Saúde do Estado do Amapá -SVS, emitindo 
parecer sobre as demonstrações financeiras; 

VI - aprovar e analisar os demonstrativos financeiros; 

VII - deliberar sobre relatórios e as contas anuais, até o último 
dia do mês de janeiro do ano seguinte do exercício vencido; 

Vlll - apreciar e decidir sobre propostas de aquisição, alienaçào, 
cessão, hipoteca e permuta de bens, na forma da legislação que rege a espécie; 

IX - aprovar as propostas que versam sobre as alterações 
organizacionais e administrativas, de que tratam o Estatuto, submetendo-as, 
posteriormente, à Secretaria de Estado do Planejamento para apreciação e 
posterior aprovação pelo Governador do Estado; 

X - aprovar a proposta de tomada de empréstimo por parte da 
SVS, mediante análise dos projetos a serem financiados para apreciação e 
aprovação final do governador do estado; 

XI - deliberar sobre o contrato de aquisição de bens ou serviços 
de consultoria. assessoria, assistência técnica ou auditoria; 

XII - homologar as alterações no quadro de pessoal e plano de 
cargos de salários a serem submetidas ao chefe do poder executivo. 

Seção II 
DO CONSEU-fO FISCAL 

Art. 13 . O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização administrativa, 
contábil e financeira, terá sua competência definida no Estatuto da Autarquia. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal será integrado por 03 (três) 
membros titulares e igual número de suplentes, dip1omados em nível superior, 
devendo pelo menos um deles e respecli\•o suplente, possuir graduação em 
Ciências Contábeis, para um mandato de quatro (04) anos indicados pelas 
seguintes instituições: 

J - O 1 (um) representante da Controladoria-Geral do Estado do 
Amapá e seu respectivo suplente; 

li - O 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Estado do 
Amapá e seu respectivo suplente; 

llI - O 1 (um) representante da Superintendência de Vigiláncia em 
Saúde do E:stado do Amapá - SVS. 

Art. 14. Ao Conselho Fiscal compete: 

I - exercer fiscalização administrativa, contábil e financeira da 
Superintendência de Vigiláncia em Saúde do Estado do Amapá - SVS, 
podendo examinar livros e quaisquer outros documentos, bem como, 
requisitar informações, verificando cumprimento dos deveres legais e 
estatutários; 

II - emitir parecer sobre prestação de contas, analisando-as sob 
os aspectos econômico-financeiros e patrimoniais; 

m - opinar sobre assuntos de contabilidade, admirustraçáo e 
outros de interesses econômicos da SVS quando solicitado pelo 
Superintendente ou pelo Conselho Diretor; 

IV - apresentar ao Superintendente da SVS e ao Conselho 
Diretor. parecer sob as atividades econômicas e financeiras da 
superintendên cia, indicando as medidas necessárias ; 

V - analisar trimestralmente os balancetes e demais 
demonstrações contábeis elaboradas pela Superintendência; 

VI - examinar as demonstrações contábeis do exercício social e 

) 

sobre elas opinar. 

Seçilo Ill 
DO GABINETE 

Art. 15. Ao Gabinete da Superintendência de Vigiláncia em 
Saúde do Estado do Amapá - SVS, unidade responsável pelo suporte ao titular 
da pasta, compete: 

I - supervisionar o recebimento, a redação a tramitação, a 
expedição e o controle da correspondência oficial . a instituição, be~ como a 
organização, a manutenção e a atualização do arquivo de correspondenc,a; 

II - preparar e avaliar a agenda diária do titular e coordenar o 
roteiro de suas audiências; 

Ili - promover contatos com as entidades públicas e privadas e 
esclarecer sobre as atividades desenvolvidas pela SVS; 

N - exercer a supervisão sobre o controle dos processos e atos 
admirustrativos; 

V - dar encaminhamento, transmitir ordens e mensagens 
emanadas do Superintendente, bem como divulgar atos, portarias, circulares, 
O_l'dens de se~..i_OS e instruçõe~aixadas r_elo titular dos õrgãos; 

VI - acompanhar as matérias de interesse da instituição 
. divulgadas nos meios de comunicação e organizã-las em arquivos; 

VII - executar em conjunto com o órgão central de comunicação 
do governo, as estratégias de comunicação com publico externo, assessorando 
a instituição junto aos Órgãos de imprensa; 

VIII - coordenar a promoção de eventos e organizá-los elaborando 
as apresentações institucionais a serem realizadas pelo Superintendente, nos 
diversos eventos; 

IX - desempenhar quaisquer outras tarefas ou atribuições, que 
direta ou indiretamente, concorram para a regularidade e eficiência dos 
serviços do gabinete. 

Seçi!o IV 
DA ASSESSORIA CE CESENVOLVIMENTO INSTITVCIONAL 

Art. 16. A Assessoria de Desenvolvimento Institucional compete 
coordenar e consolidar o planejamento, a elaboração da proposta 
orçamentária, o controle orçamentário, promover o desenvolvimento de 
competências e habilidades das pessoas e da modernização da gestão, no 
ámbito da SVS e: 

I - observar e fazer cumprir as diretrizes e metodologias 
estabelecidas pelo órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento, 
Gestão Orçamentaria e Modernização Administrativa do Governo do Estado; 

II - desenvolver programas, coordenar projetos e equipes na 
implementação de metodologias, técnicas e ferramentas no aperfeiçoamento 
dos processos , disseminando os conceitos de gestão por resultados e aplicação 
de tecnologias inovadoras necessárias ã eficiência e à eficácia da 
administração; 

III - articular parcerias com órgãos e instituições para 
compartilhar informações, experiências, conhecimento, participando de 
grupos de estudos de interesse da SVS; 

IV - prestar assessoramento técnico às demais unidades da SVS 
na elaboração e na execução dos planos e atividades; 

V - coordenar a elaboração de relatórios trimestrais e de relatório 
anual de atividades; 

VI - coletar, tratar e fornecer ao Órgão Central as informações 
necessárias ã composição das estatísticas estaduais do Sistema de 
Planejamento; 

VII - gerar informações gerenciais para subsidiar o processo 
decisório da SVS; 

Vl!I - promover a utilização de novos modelos, métodos e técnicas 
de gestão, objetivando o aperfeiçoamento da administração da instituição, 
buscando a efetividade das ações governamentais e a qualidade dos serviços 
prestados; 

IX - Coordenar, desenvolver projetos e/ou programas de 
monitoramento da qualidade, de acordo com a legislação pertinente; 

X - elaborar estudos em conjunto com o Núcleo de Gestão de 
Pessoas e fornecer informações ã Secretaria de Estado da Administração, 
necessários ã formulação da política d:, recursos humanos da SVS; 

XI - promover o desenvolvimento dos servidores em conjunto com 
o Núcloo de Gestão de Pessoas, priorizando e identificando oportunidades de 
capacitação e qualificação, articulando a execução com a instituição 
responsável; 

XIV - coordenar o processo de elaboração e implementação do 
planejamento estratégico e orçamentário da SVS em conjunto com o Núcleo de 
Planejamento Orçamentário e Financeiro; 

XV - propor estratégias e procedimentos necessários à otimização 
dos recursos públicos utilizados pela SVS, para o cumprimento de sua missão 
e melhoria dos serviços prestados; 

XVI - executar o acompanhamento e o controle orçamentário em 
conjunto com o Nücleo de Planejamento Orçamentário e Financeiro; 

XVII - receber e dar encaminhamento às demandas da 
Controladoria-Geral do Estado. 

Seção V 
C>A ASSESSORIA JUIÚC>ICA 

Art. 17. A Assessoria Jurídica compele: 

1 - assessorar o titular nos assuntos de ordem juridica da SVS; 

II - formular, revisar, examinar Projetos de Lei, Decretos, 
Convênios, Regulamentos, Estatuto~, Regimentos e emitir pareceres dos 
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demais atos de interesse da SVS; 

III - pesquisar, divulgar, organizar e manter atualizado o 
ememário da legislação federal, estadual e municipal de interesse da SVS; 

IV - analisar o aspecto jurídico e legal nos processos 
administrativos no âmbito da SVS; 

V - diligenciar sobre assuntos de natureza jurídica que lhes 
forem submetidos pelo titular da SVS; 

VI - analisar e solicitar aplicação das normas que regulamentam 
atos da administração pública; 

Vil - propor ao titular da SVS a adoção de medidas de caráter 
jurídico que visem proteger o patrimônio da SVS; 

VIII - prestar orientação nas questões judiciais, emitindo 
pareceres e informações em matéria juriclica e técnica de interesse da pasta, 
ressalvados aqueles inseridos na esfera de competência da Procuradoria-Geral 
do Estado; 

[X - observar fielmente o contido nos incisos 1, [[, V, XVII, XVI[], 
XIX e XX do artigo 4° da Lei Complementar nº 0089/2015; 

X - executar outras atividades correlatas que lhes sejam 
atribuídas. 

Scçô'.o VI 
t:>A ASSESSORIA OE COMUNICAÇÃO 

Art. l 8. A Assessoria de Comunicação compete: 

I - planejar e estabelecer critérios para a veiculação de noticias 
de modo a assegurar a divulgação de ações e eventos, dando maior visibilidade 

, interna e externa aos trabalhos da SVS; 

II - apoiar o Superintendente, Diretores e demais Unidades no 
relacionamento com os veículos de comunicação; 

III - elaborar e coordenar a política de comunicação da SVS 
interagindo com as demais unidades e com a Secretaria de Estado da 
Comunicação; 

IV - definir e elaborar as estratégias de clivulgação interna e 
externa das ações institucionais da SVS; 

V - coordenar as atividades de produção de informes sobre as 
atividades realizadas pela SVS como releases, sugestão de pauta e agenda 
periódica de assuntos para divulgação; 

VI - realizar cobertura jornalística e fotográfica dos eventos 
internos e externos da SVS; 

VII - elaborar e manter mensahnente o clipping eletrônico; 

vm - prestar apoio de divulgação e de organização de eventos 
promovidos pela SVS; 

IX - manter arquivo e banco de dados com as matérias, 
reportagens e informações publicadas na imprensa; 

X - supervisionar o desenvolvimento da publicidade institucional 
da SVS; 

XI - coordenar o site institucional e atualizar diariamente a 
intranet e a página eletrônica da SVS; 

atribuídas. 
XTT - executar outras atividades correlatas que lhes sejam 

Scç3o VII 
t:>O CONTROLE INTERNO 

Art. 19. Ao Controle ln temo compete: 

I - orientar os administradores de bens e recursos públicos da 
SVS nos assuntos pertinentes à área de competência do controle interno, 
inclusive sobre a forma de prestar contas; 

ll - auxiliar os trabalhos de elaboração da prestação de contas da 
SVS; 

Ill - acompanhar a implementação pelas Unidades pertencentes à 
estrutura da SVS, das recomendações da Controladoria-Geral da União, 
Tribunal de Contas do Estado e demais Órgãos de controle; 

IV - fomentar, junto as Unidades internas, iniciativas e boas 
práticas relacionadas ao aprimoramento dos controles internos 
administrativos, ao gerenciamento de riscos e à transparência; 

V - participar em conjunto com as demais unidades, da 
elaboração e atualização de entendimentos e orientações preventivas quanto 
às práticas de gestão relativas aos programas e às ações desenvol~idos no 
âmbito da SVS; 

VI - acompanhar e avaliar o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidas no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

VII - avaliar a execução dos programas e dos orçamentos quanto 
ao cumprimento das metas fisicas e financeira; 

VIII - comprovar a legalidade dos atos de gestão da SVS e avaliar 
os resultados quanto à eficácia, eficiencia e efetividade da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, assim como a boa e regular aplicação 
dos recursos públicos; 

lX - acompanhar as operações de crédito, avais, garantias, 
direitos, haveres e inscrição de despesas em restos à pagar; 

X - verificar a fidelidade funcional dos agentes da SVS 
responsáveis por bens e valores públicos; 

XI - fiscalizar o cumprimento das medidas adotadas para o 
rewrno das despesas de pessoal e montante da divida aos limites 
estabelecidos no regramento jurídico; 

XII - acompanhar o cumprimento da destinação ,•inculada de 
recursos de alienação de ativos; 

XIII - acompanhar o cumprimento dos _limites de 1;:~tos da SVS; 

) 

XIV - acompanhar o equilíbrio de caixa em cada uma das fontes 
de recurso; 

XV - realizar auditorias preventivas internas, anualmente, no 
âmbito da SVS, cm parceria com a Controladoria-Geral do Estado; 

XVI - fiscalizar os convênios e recursos repassados (subvenções, 
auxilias e contribuições); 

XVII - avaliar a legalidade dos atos admmistrativos; 

XVII[ - executar outras atividades correlatas de sua competéncia 
que lhes sejam atribuídas. 

Seção \IIII 
t:>A DIRETORIA EXECUTIVA DE VI&ILÂNCIA EM SAÚDE 

Art. 20. À Diretoria Executiva de Vigilância em Saúde compete: 

1 - planejar, coordenar, avaliar os atos da Vigilância em Saúde no 
âmbito do Estado do Amapá, prestar assessoramento á Superintendencia de 
Vigilância em Saúde nas atividades relativas ao gerenciamento das ações da 
sua área de atuação, analisar e julgar processos administrativos sanitários em 
segunda instância e outros documentos, além de emitir pareceres técnicos. 

.ilrt. 21. Ao Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em 
Saúde - CIEVS compete: 

I - coletar informações e identificar emergências epidemiológicas, 
de modo continuo e sistemático, por meio de notificação telefônica, eletrônica. 
de rotina e busca de informações nos principais meios de comunicação 
(Clipping); 

II - analisar, monitorar, sistematizar, pesquisar e responder, de 
forma oportuna, a emergências epidemiológicas e outras demandas de forma 
continua e sistemática; 

III - clisponibilizar os meios de comunicação para notificação 
(0800, e-mail. FORMSUSI ao centro; 

IV - monitorar e avaliar a implementação dos planos de respostas 
às emergências epidemiológicas, para os eventos de relevância estadual e 
nacional, pelos seguintes meios de comunicação: Disque Notifica, E-notifica, 
Fórum Cievs, Sinan Surtos, Fax e instrumentos de avaliação desenvolvidos 
pelo CIEVS/AP; 

V - cooperar com as áreas técnicas da Coordenadoria de 
Vigilância em Saú.de e Secretarias Municipais de Saúde na formulação de 
Planos de Respostas às emergêncías epidemiolôgicas, por meío de informações 
epidemiológicas oportunas, dentre outras ações; 

VI - estabelecer articulaÇâo interinstitucional para otimizar a 
resposta às emergências epídem.iolõgicasj 

VII - monitorar e avaliar o comportamento epidemiológico das 
doenças e agravos endêmicos, junto à Coordenadoria de Vigilância cm Saúde, 
visando a detecção dos fatores determinantes, conclicionantes e de risco, e 
assim subsidiar a tomada de decisão; 

Vlll - realizar a gestão do Núcleo de Resposta Rápida (NRR) e do 
Centro de Recepção de [nformação de Interesse a Saúde (CRIIS), partes 
integrantes do CIEVS / AP. 

Art. 22. Ao Centro de Informações e Análise da Situação de 
Saúde • C!AS compete: 

I - gerenciar, no âmbito estadual, o Sistema de Informação de 
mortalidade - SIM, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN 
e o Sistema de Informação de Nascidos Vivos • SINASC, em caráter 
complementar à atuação a rúvel federal; 

II • estabelecer fluxos e prazos para o envio de dados pelo nível 
municipal; 

lll • retroalimentar os dados para as secretarias municipais de 
saúde~ 

IV - produzir Análise dos principais Indicadores de Saúde do 
Estado; 

V - produzir Análise dos principais Indicadores por Região de 
Saúde; 

VI - produzir Análise dos principais Indicadores da Situação da 
Mortalidade materna/fetal/infantil; 

VII - produzir Relatório de Informação da Mortalidade por Causas 
Básicas definidas e mal Definidas; 

VIII • avaliar os inclicadores de qualidade dos sistemas 
SIM/SINAN/SINASC (cobertura, oportunidade, regularidade, completirude, 
consistêpcia, duplicidade, mal definida) e emitir relatórios ao Ministério da 
Saúde e Municípios do Estado; 

IX - gerenciar a distribuição das Declarações de óbito e 
Declarações de Nascidos Vivos para os municípios e estabelecimentos de 
saúde da capital; 

X • disponibilizar cópia da 1 • via de DN de n ascimento ocorrido 
do Estado no perlodo de 1991 a 1998; 

X[ • realizar Supervisão acerca da operacionalização dos sistemas 
SIM/SINAN/SINASC nos municípios; 

XII - oferecer qualificação técnica aos profissionais de saúde das 
vigilâncias municipais, envolvidos com o monitoramento da vjgilãncia do ôbito; 

XIII • oferecer Capacitação aos cligitadores dos sistemas de 
informação (SlM/SINAN/SINASC) e profissionais de saúde que emitem 
Declarações de Óbito e Declarações de Nasc_i_dos Vivo~; 

Saúde; 
XIV • emitir normas técnicas complementares as do Ministério da 

XV - realizar atualização dos Sistemas SIM/SINAN/SINASC; 

XVI - fornecer dados epidemiológicos oriundos dos sistemas 
SIM/SINAN/SINASC; 

. XVII • prestar apoio técnico na operacionalização da investigação 
de óbitos através de reuniões técnicos ou treinamento em serviço, 
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contempl"-'-ido desde o monitoramento no sistema, execução das tarefas de 
investigação, anâlise, conclusão e inserção da ficha no sistema; 

XVlll - fortalecer a cooperação e o intercâmbio técrtico científico, 
subsidiando com dados epidemiológicos, os organismos governamentais e não 
governamentais, no ãmbito: municipal, estadual, nacional e internacional. 

Subseção I 
DO NÚCLEO DE VIGII.ÂNaA EPIDEMIOLÓGICA 

Art. 23. Ao Núcleo de Vigilância Epidemiológica compete: 

l - participar do planejamento, coordenação e avaliação das ações 
de vigilância t:pidemiolôgica de doenças transmissíveis e não transmissiveis; 

li - coordenar a pactuação, monitoramento e avaliação dos 
indicadores e metas de vigilãncia de doenças transmissíveis e não 
transmissíveis, agravos e fatores de risco; 

III - detectar de forma oportuna e adotar medidas adequadas 
para a resposta às emergências de saúde pública; 

IV a vigilância, prevenção e controle das doenças 
transn1issiveis; 

V - a vigilância das doenças crônicas não transmissíveis, dos 
acidentes e violências e dos seus fatores de risco: 

VI - consolidar, analisar e divulgar informações relativas ao 
controle das doenças, agravos, fatores de risco e óbitos, no âmbito do Estado; 

VII - coordenar e supervisionar as ações de prevenção e controle 
com ênfase naquelas que exigem simultaneidade estadual ou rrticrorregional; 

VIII - executar as ações de vigilância epidemiológica de forma 
suplementar e/ou complementar quando constatada insuficiência da ação 
municipal; 

IX - assessorar e cooperar tecnicamente com os municípios na 
execução àas ações de vigilância epidenriolõgica de doenças transmissíveis e 
não transmissiveis, agravos e fatores de risco; 

X - realizar a gestão dos insumos estratégicos incluindo o 
abastecimento dos municípios, pactuados na comissão gestora tripartite e 
bipartite, tais como: medicamentos especificos, aquisição de equipamentos de 
proteção individual, imunobiológicos, preservativos, testes para diagnóstico do 
HIV, sífilis, Hepatite B e C; 

XI - executar o.s atividades de informação, educação e 
comunicação de abrangência estadual; 

XI! - participar dos processos de desenvolvimento e qualificação 
de profissionais de saúde do Estado e dos Municípios em sua ãrea de atuação; 

XII! - normalização técnica complementar do nível federal para o 
nível Estadual; 

XIV - coordenar a pactuação, monitoramento e avaliação dos 
indicadores e metas de vigilãncia de doenças transmissíveis e não 
transmissíveis, agravos e fatores de risco: 

XV - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas para 
aperfeiçoamento cientifico e tecnológico da vigilância epidemiológica de 
doenças transmissiveis e não transmissíveis; 

XVI - realizar a avaliação sistemática das ações de saúde, 
medindo impactos e resultados; 

XVII - coordenação do componente estadual do programa 
nacional de imunização; 

XVII! - participar da programação e subsidiar a execução de 
ações de educação em saúde e elaboração de material educativo, em conjunto 
com outras ãreas da Superintendência, destinados à população; 

XIX - coordenar a articulação intersetorial e a mobilização dos 
recursos necessários na ocorrência de agravos à saúde decorrentes de 
interesse epiderniológico e calamidades públicas. 

Art. 24. À Unidade de Doenças Transrrtissiveis compete: 

1 - coordenar os programas de prevenção e controle de doenças 
transmissíveis de relevância nacional, como HIV/ AIDS, hepatites virais, 
hansen.iase, tuberculose, doenças de veiculação ludrica, alimentar, solo, 
Paralisia Flácida Aguda, doenças exantemáticas, tracoma, meningite, 
coqueluche, influenza, dentre outras; 

li - participar do planejamento, coordenação e avaliação das 
ações de 1,,igilãncia das doenças transmissiveis; 

lll - coordenar e executar., em caráter complementar, a vigilância 
epidemiológica de doenças transnrissíveis e fatores de risco, monitorando e 
avaliando seu comportamento epidemiológico para o desenvolvimento de ações 
de prevenção e controle; 

IV - assessorar e cooperar tecnicamente com os municípios na 
execução das ações de vigilância epidemiológica de doenças trwismissíveis; 

V - coordenar a pactuação, monitoramento e avaliação dos 
indicadores e metas de vigilância de doenças transmissíveis; 

Vl - consolidar, analisar e divulgar informações relativas ao 
controle das doenças transmissíveis; 

Vil - participar dos processos de desenvolvimento e qualificação 
de profissionais de saúde do Estado e dos Municípios relacionados as doenças 
transmissíveis: 

Vlll - promover e subsidiar a execução de ações de educação em 
saúde, campanhas e elaborar material educativo para profissionais e 
populaçâo; 

IX - gerenciar a logística de insumos, medicamentos e testes 
rápido para diagnósticos específicos dos programas das doenças 
transmissíveis ; 

X - contribuir na articulação intersetorial e formação de conlltês 
necessários para complementar a investigação das doenças transmissiveis que 
afetam a população vulnerãvel; 

) 

XI - executar outras ali\~dades afins. 

Art. 25. À Unidade de Doenças Não Transmissíveis compete: 
1 . 

l - coordenar, apoiar, monitorar, supervisionar e consolidar as 
açôes de Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis e Promoção da 
Saúde no Estado do Amapá em consonância com a Política Nacional de 
Promoção da Saúde assessorando tecnicamente os municípios _para a 
implwitação e implementação das açôes de vigilância das doenças crorucas e 
seus fatores de risco, dos agravos e fatores externos e promoção da saúde; 

ll - implantar e implementar as ações de vigilância das doe_nças e 
agravos não transmissíveis-DANT e promoção da saúde . no ãmb1to da 
Secretaria de Estado da Saúde em parceria com a Atenção Básica; 

Ili - implantar e implementar o Plano de Ações Estratégicas para 
o Enfrentamento das Doenças e Agravos Não transrrtissíveis no Estado; da 
Saúde em parceria com os Municípios do Estado; 

IV - implementar as diretrizes da Política Nacional de Redução da 
Morbimortalidade por Acidentes e Violências, no Estado; 

V - coordenar, planejar, monitorar, avaliar, supervisionar as 
ações de vigilância das DANT e promoção da saúde no Estado; 

VI - monitorar os sistemas de informações em vigilância das 
DANT por meio de fontes secundárias; 

VII - coordenar a realização de pesquisas populacionais sobre 
fatores de risco e proteção para doenças e agravos não-transmissíveis, que 
subsidiem as ações de promoção, vigilãncia e prevenção no Estado; 

Vlll - produzir análise da situação de saúde relacionada às 
doenças e agravos não transmiss!veis e seus fatores de risco e proteção para 
as DCNT e Acidentes e Violência; 

IX - capacitar profissionais de saúde e instituições afins nas 
ações de DCNT, Promoção da Saúde e Acidentes e Violências de acordo com as 
realidades locais; 

X - buscar parcerias governamentais e não-governamentais para 
potencializar a implementação das açôes de DANT e Promoção da Saúde; 

XI - realizar articulação intersetorial para o desenvolvimento das 
ações de DCNT, Promoção da Saúde e Acidentes e violências; 

xn - acompanhamento e monitoramento de projetos de 
Municípios contemplados com financiamento de incentivo a ações de 
Vigilãncia, Prevenção àas DANT e Promoção da Saúde cm mtegração de ações 
da Vigilância em Saúde e Atenção Básica, incluindo ações relativas ao 
Programa Academia da Saúde; 

XIII - realizar a elaboração de materiais de divulgação para a 
socialização da informação e divulgação das açôes realizadas; 

XIV - disseminar informações através da divulgação das açôes de 
promoção da saúde, de vigilância e prevenção das DCNT e Acidentes e 
violências. 

Art. 26. À Urtidade de Imunobiológicos compete: 

1 - coordenar o componente estadual do Programa Nacional de 
Imunização; 

II - participar do planejamento, coordenação e avaliação das 
ações de imunização e rede de frio; • 

llI - participar da elaboração dos programas e protocolos de 
vigilância epidemiológica; 

IV - coordenar e monitorar as coberturas vacinais do Programa 
Nacional de Imunização no âmbito do Estado; 

V - coordenar tecnicamente a Rede Estadual de Armazenagem e 
Distribuição de Imunobiológicos; 

do Estado; 
VI - coordenar a politica de imunobiológicos especiais no ãmbito 

vacinal; 
Vil • monitorar e avaliar a Vigilância dos Eventos Adversos Pós-

VIII - coordenar a realização das Campanhas Nacionais de 
Vacinação no âmbito do Estado; 

lX - prover os insumos estratégicos do componente estadual do 
Programa Nacional de lmuni2ação, com abastecimento das Secretarias 
Municipais de Saúde de vacinas, soros, imunoglobulinas, dentre outros, 
conforme pactuação na tripartite; 

X - coordenar a atualização dos Sistemas de Informação do 
Programa Nacional de Imunização, com obsen·ância das normas e prazos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 

XI - assessorar e cooperar técnicamente com os municipios na 
execução das ações do componente estadual do Programa Nacional de 
Imunização; 

XIl - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas para 
aperfeiçoamento cientifico e tecnológico das ações de imuni2ação; 

XIII - participar dos processos de desenvolvimento e qualificação 
de profissionais de saúde do Estado e dos Municípios em sua ãrea de atuação; 

XIV - participar da programação e subsidiar a execução de ações 
de educação em saúde e elaboração de material educativo, em conjunto com 
outras áreas da Superintendência, destinados à população; 

XV - assessorar, apoiar e avaliar tecrticamente as ações do 
componente estadual do Programa Nacional de Imunização realizadas pelas 
Regionais de Saúde e Municípios; 

XVI - executar outras atividades afms. 

Subseção II 
00 NÚCLEO DE VI6II.ÂNCIA SANIT Á~ 

Art. 27. Ao Núcleo de Vigilância Sartitária compete: 

l - planejar, normatizar, organizar, coordenar, dirigir, controlar e 
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avaliar as atos de vigilãncia sanitária no Estado do Amapá e em caráter 
complementar executar ações de orientação e fiscalização, inspeção e emissão 
de alvará de funcionamento de estabelecimentos, considerados de média e alta 
complexidade de produtos e seiviços de saúde, da saúde ambiental, e de 
hemo, fármaco e toxicovigilância e de interesse a saúde; 

II - estabelecer mecanismos que visem ã promoção e proteção da 
saúde coletiva, da saúde do trabalhador e de outros segmentos sociais, bem 
como a saúde ambiental, no âmbito da Vigilância Sanitária; 

lII - manter intercâmbio com órgãos do Governo Federal, dos 
Estados, Municípios e outros, objetivando a troca de informaçàes que 
viabilizem as ações de Vigilância Sanitária; 

lV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolo com 
organizações públicas e privadas, nacionais e internacionais relativos à 
Vigilância Sanitária; 

V - definir as instâncias e mecanismos de controle de 
fiscalização, inerentes ao poder de policia Sanitária; 

VI - articular-se com órgãos de segurança pública, objetivando 
atuação conjunta para a execução de ações de fiscalização; 

Vil - analisar e julgar os recursos interpostos contra a decisão de 
custos de infração e de imposição de penalidades; 

Vlll • - manler sistema de informação que identifique os 
estabelecimentos que desenvolvem atividades relacionadas à saúde da 
população; 

IX - promover assessoria às prefeituras municipais, nos assuntos 
inerentes à Vigilância Sanitária; 

X • planejar e implemenLar programas e projetos estratégicos 
para atendimento emergencial; 

XJ - coordenar e executar, de forma suplementar, as ações 
inerentes ã orientação e fiscalização de substâncias radioativas e seus 
respectivos equipamentos específicos; 

XII - elaborar e propor normas, orientar e controlar, de forma 
suplementar, a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos de saúde e 
de interesse da saúde; 

XIII - estabelecer nom1as e padrões, em caràter complementar, 
para procedimentos de inspeção sobre controle de qualidade de produtos, bem 
como sua liberação para comercialização e consumo em âmbito nacional; 

XJV - prestar apoio às atividades de fiscalização em saúde, a nível 
federal em portos, aeroportos e fronteiras; 

XV - audiLar e supervisionar as ações de vigilância em saúde, 
desenvolvidas nos municípios; 

XVI - elaborar e propor normas para garantir a qualidade de 
produtos alimentícios e medicamentosos de consumo humana; 

XVIJ - elaborar e propor normas ,~sanda proteger a saúde da 
população de ações do meio ambiente, dos equipamentos de saúde, dos 
estabelecimentos de saúde e do uso de medicamentos; 

XVIII - exercer, em instância superior, as funções de .. Autoridade 
de Saúde" em Vigilância em Saúde; 

XIX - prestar informações sobre os mandados de segurança 
impetrado contra a vigilância sanitária na esfera estadual; 

XX - acompanhar as ações de penalidades aplicadas pela 
Diretoria de Vigilância em Saúde; 

XXl - analisar e expedir alvará sanitária em saúde; 

XXIJ - analisar e julgar os processos administrativos na área da 
vigilãncia em saúde; 

XXIJI - desenvolver outras atribuições previstas em lei ou 
regulamento. 

Art. 28. À Unidade de Fiscalização e Inspeção de Produtos 
Sujeitos a Regulação Sanitária compete: 

I ~ planejar, coordenar, orientar, controlar, supervisionar. avaliar, 
propor e elaborar normas e executar. em caráter complementar, as ações de 
Vigilância em Saúde, relacionadas com a orientação e fiscalização de produtos 
alimenticios e medicamentosos destinados ao consumo humano e de 
saneantes domissanitários, cosméticos, perfumes, produtos de higiene 
corporal, produtos para a saúde e serviços em saúde sujeitos ã Vigilância em 
Saúde; 

Il - articular-se com órgãos de fiscalização do exercido 
profissional com interface com a saúde, visando estabelecer politicas de ação 
profissional sustentada em padrões éticos; 

III - assessorar, supervisionar e prestar apoio técnico e 
operacional aos órgãos de saúde nas ações de orientação e fiscalização de 
produtos; 

rv - auditar e supervisionar as ações de Vigilância em Saúde; 

V - executar projetos estratégicos de orientação e fiscalização de 
produtos~ 

Vl - manter atualizado o sistema de informação das processos 
administrativo-sanitário relativo à sua gerência e decidir em primeira instância 
as sanções previstas na legislação vigente; 

VII - prestar assessoramento técnico e operacional ã Direção do 
Núcleo de Vigilância Sanitária nas questões relativas à Urtidade; 

VII[ - analisar e avaliar riscos na expedição de Alvará Sanitário; 

IX - interagir com as demais urtidades da Núcleo de Vigilância 
Sanitária, objetivando a integração dos serviços de Vigilância Sanitária; 

X - participar do processo de capacitação de recursos humanos; 

Xl - desenvolver estudos, pesquisas e avaliação dos riscos e 
agravos potenciais à saúde, inerentes à área de produtos alimentícios, 
medicamentosos, saneantes e correlatos; 

XII - desenvolver estudos, pesquisas e avaliação dos riscos e 
agravos potenciais à saúde; 

) 

Xlll - elaborar e divulgar normas e procedimentos que 
possibilitam maior controle dos produtos bem como assegure qualidade dos 
mesmos: 

XIV - inspecionar em carâter complementar indústrias usuárias 
de radiação ionizante; 

XV - proporcionar atendimento a situações de emergências 
radiológicas envolvendo fontes de material radioativo; 

XVI - realizar inspeções, em caráter complementar, em 
estabelecimentos de produção, comércio, transporte, armazenamento, 
distribuição, manipulação de medicamentos insumos farmacêuticos, unidades 
hemoterápicas, unidades de terapia renal substitutiva, bancos de tecidos e 
órgãos, transplantes e unidades de nutrição enteral e parenteral; 

XVII - participar da elaboração e divulgação das diretrizes e 
normas técnicas - operacionais relacionadas com a inspeção de 
estabelecimentos de produção, fabricação, comercialização, annazenam.ento, 
distribuição e transporte de medicamentos e insumos farmacêutica, de 
hemoterapia, de hemodiálise e de nutrição en1=:al e parenteral; 

XVIII executar programas para monitoramento dos 
estabelecimentos que desenvolvem atividades de hemoterapia, terapia renal 
substitutiva e de nutrição enteral e parenteral; 

XIX - supeIVisionar, e em carâter complementar, fiscalizar a 
qualidade das águas utilizadas no prepara das soluções dialiticas; 

XX - monitorar em caráter complementar, os programas de coleta 
das águas utilizadas no prepara das soluções dialiticas; 

XXI - inspecionar em caráter complementar as águas de 
abastecimento dos estabelecimen.tos que realizam Terapia Renal Substitutiva; 

XXII - acompanhar os laudos analíticos comprobatórios da 
eficácia da funcionamento dos equipamentos utilizadas no preparo das 
soluções hemadialiticas; 

XXIII - analisar e emitir parecer técnico para os fluxogramas dos 
estabelecimentos fabricantes de produtos de saúde e de interesse da saúde; 

XXIV - desenvolver campanhas de esclarecimentos a população 
sobre os estabelecimentos de saúde; 

XXV - analisar projetos de construção, ampliação e reforma, bem 
como as instalações dos estabelecimentos de saúde; 

XXVI estabelecer relações técnico-cientificas com os 
estabelecimentos de saúde; 

XXVII - realizar inspeções, em carâter complemenLar, cm 
estabelecimentos produtores de alimentas, medicamentos, cosmêticos, 
perfumes, produtos de higiene corporal, saneantes e produtos para a saúde 
para fins de Autorização de Funcionamento de Empresa junto a ANVJSA -
Agência Nacional de vigilância Sanitária; 

XXVI11 - analisar processas de registro de produtos sujeitos a 
vigilância em saúde junto ANVlSA-Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

XXIX - assessorar as ações de orientação e fiscalização de 
produtos alimentícios, medicamentosos, saneantes domissanitários, 
cosméticos, perfumes, produtos de higiene corporal e produtos para a saúde, 
nos níveis regional e local; 

XXX - monitorar os programas especiais de coleta de alimentas; 

XXXI - executar projetos estratégicos de orientação e fiscalização 
de produtos alimentícios, medicamentosos, saneantes domissanitãrios , 
cosméticos, perfumes, produtos de higiene corporal e produtos para a saúde, 
em situações especiais e emergenciais; 

XXXIJ - monitorar os programas especiais de coleta de saneantes, 
cosméticos, perfumes, produtos de higiene corporal e produtos para a saúde; 

XXXIII - participar na elaboração de normas relativas à 
orientação e fiscalização, controle da produção, comercialização, 
armazenamento, transporte e d istribuição de alimentos cuja composição e/ou 
processamento sofreram modificações; 

XXXlV - assessorar e em caráter complementar, operacionalizar 
as ações de orientação e fiscalização, nos níveis regional e local, para fins de 
diagnóstico, avaliação e verificação da regularidade em saúde das novas 
tecnologias em alimentos; 

XXXV - supervisionar, prestar apoio técnico e operacional às 
regionais de saúde e municípios relativos á análise de processos de registro de 

produtos, normas e procedimentos observados para os produtos dispensados 
de registro e vigilância dos produtos para a saúde; 

XXXVI - estabelecer e operar sistemas de informações visando 
fornecer aos órgãos competentes as informações necessárias ao controle e 
avaliaçiro de produtos sujeitos ã vigilância em saúde; 

XXXVII - elaborar e manter atualizado o cadastro dos produtos, 
serviços e vigilância em saúde; 

XXXVIII - implantar, implemenLar, e supervisionar Programas de 
Produtos Dispensados de Registro - PRODIR na área de alimentos e outros 
programas nas áreas de cosméticos, perfumes de higiene corporal e saneantes; 

XXXIX - analisar, emitir parecer técnico e aprovar processos de 
registro, junto ao Ministério da Saúde, compreendendo os equipamentos, 
aparelhos e utensílios utilizados para fins de diagnóstica e correção estética; 

XL - analisar e emitir parecer para fluxogramas de instalações 
dos estabelecimentos fabricantes de produtos sujeitas a fiscalização da 
vigilância em saúde; 

XLI - executar, em caráter complementar, a fiscalização das 
prescrições de receitas de medicamentos e outras terapias, a habilitação legal, 
as quantidades e outras especificações previstas em Lei; 

XLIJ - executar, em caráter complementar, o controle e 
fiscalização das substâncias e produtos entregues ao consumo, sajeitos a 
regime especial de controle, que envolvam a tividades de profissional 
legalmente habilitado; 

XLUJ - analisar, autorizar e supervisionar os programas 
informatizados de registro das movimentações de compra e venda de produtos 
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sujeitos a regime de controle especial, em estabelecimentos comerciais 
farmacêuticos; 

XLIV - programar, controlar, executar, avaliar e fiscalizar, em 
caráter complementar, os estabelecimentos que desenvolvem atividades de 
manipulação e dispensação de medicamentos; 

XLV executar o controle e fiscalização, em caráter 
complementar, das prescrições de fórmulas magistrais e oficinais de 
medicamentos manipulados; 

XLVl - executar projetos estratégicos de orientação e fiscalização 
em estabelecimentos que manipulam medicamentos, em situações especiais e 
emergencíais; 

XLVII - emitir parecer técnico nas questões de sua unidade; 

XLVIII - representar a Unidade junto a outros órgãos; 

XLIX - desenvolver ou Iras atividades previstas em lei ou 
regulamentos; 

L - participar no programa de fiscalização do transporte de cargas 
perigosas com incumbência de fiscalização/ avaliação do transporte de carga 
radioativa. 

Art. 29. A Unidade de Fiscalização ·e Inspeção de Serviço de 
Saúde Sujeitos à' Regulação Sanitária compete: 

I - planejar, coordenar e desenvolver ações na identificação e 
avaliação dos efeitos do uso, agudo e crónico, dos tratamentos farmacológicos 
e u tilização de substâncias químicas no conjunto da população ou em 
subgrupos de pacientes expost~_; 

II gerenciar os sistemas de informações de eventos 
toxicológicos, controle de acidentes por animais peçonhentos, reações 
adversas e queixas técnicas de produtos para a saúde, a fim de subsidiar 
medidas de prevenção e controle , necessários a eliminação ou minimização 
dos riscos; 

IlJ • organi2:ar e manter atualizados, registros e controles das 
ações, tendo em vista a sistemática do acompanhamento, anãlise, avaliação e 
controle estabelecidos pela Direção do Núcleo de Vigilância Sanitãria; 

IV - divulgar as informações produzidas, disponibilizando-as a 
população em geral; 

V - propor convênios e mecanismos de intercãmbio técnico­
cientifico com instituições de ensino e pesquisa; 

VI - planejar, coordenar e desenvolver ações de capacitação de 
recursos humanos em hemo, fármaco e toxicovigilância, radiação ionizante e 
não ionizante, de produtos de saúde, pós-comercialização; 

VII - responder junto ao nível federal pelos Sistemas Estaduais de 
hemo, fármaco e toxicovigilância de Produtos de Saúde, Pós-Comercialização; 

Vlll - propor normas gerais complementares ã elaboração de 
planos, programas e projetos, em consonância com as diretrizes estabelecidas 
pelos Governos F'ederal e Estadual; 

lX - desenvolver outras açôes relacionadas às intoxicações, 
envenenamentos, contaminações químicas, queixas técnicas e reações 
adversas a produtos para a saúde. 

Art. 30. À Unidade de Fiscalização e Inspeção de Tecnologias e 
Ambientes Sujeitos a Regulação Sanitária compete: 

l - programar, organizar, coordenar, dirigir, avaliar e controlar as 
ações de Vigilância Sanitária relacionada com a orientação e fiscalização da 
saúde ambiental, no âmbito da vigilância sanitária; 

iI • executar, de forma complementar, ações de vigilância 
sanitária de orientação e fiscalização da saúde ambiental; 

IIi - proporcionar assessoramento técnico e operacional a 
Diretoria de Vigilância Sanitãria, nas questões relativas â área de abrangência 
da unidade; 

[V - interagir c·om as demais unidades da Diretoria de Vigilância 
Sanitária, objetivando a integraçào dos serviços de Vigilância Sanitária; 

V - analisar e avaliar risco para expedir Alvará Sanitário na ãrea 
de abrangência da unidade; 

VI promover intercãmbio técnico-científico, com órgãos 
governamentais e não governament.a:is, nacionais, internacionais e afms; 

VII - auditar e supervisionar as ações de vigilância sanitária de 
orientação e fiscalização da saúde ambiental junto aos municípios; 

Vlll • analisar fatores de risco à saúde advindos do meio 
ambiente e propor ações, conjuntamente com o Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica, de Centros de Referência em Vigilância Ambiental; 

IX • coletar água, análise da qualidade da água dos serviços de 
saúde, da climatização de ambientes, do solo, de efluentes sanitários, de 
resíduos sólidos e ionizantes; 

X - estabelecer normas e procedimentos para fatores ambientais 
que pToduzem riscos à saúde da população; 

Xl - manter atualizado o sistema de informação dos processos 
administrativo-sanitário relativo à sua gerência e decidir em primeira instância 
as sanções previstas na legislação vigente; 

.xlI - proporcionar atendimento e garantir o repasse das 
informações na área de fiscalização do meio ambiente; 

Xlll - supervisionar e prestar apoio técnico e operacional aos 
órgãos de saúde relativos às áreas do meio ambiente; 

XIV - desenvolver projetos estratégicos em situações especiais e 
emergenciais , nas áreas do meio ambiente; 

XV - realizar estudos, pesquisas e avaliação dos riscos e agravos 
potenciais à saúde, provenientes do meio ambiente; 

XVI - participar do processo de capacitação de recursos humanos 
para área do meio ambiente; 

XVIJ - monitorar, de forma complementar, os fatores biológicos e 
não biológicos que ocasionem riscos ã saúde da população, o!Jservados os 

) 

padrões máximos de exposição aceitáveis e permitidos; 

XVlll - controlar os critérios de identidade e qualidade sanitária 
para licença de identificação e funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e prestadores de serviços de interesse da saúde; 

XIX - controlar e fiscalizar de forma suplementar, o transporte e 
guarda de substâncias e produtos tóxicos; 

XX - participar na elaboração de normas relativas a orientação e 
fiscalização dos estabelecimentos prestadores de serviços de limpeza e 
sanitização; 

XXI - análise e emissão de pareceres técnicos de projetos básicos 
arquitetõnicos de serviços de saúde; 

XXII - desenvolver outras atribuições previstas em lei ou 
regulamento. 

Subseção III 
DO NÚCLEO DE VISII..ÂNCIA AMBIENTAL 

Art. 31, Ao Núcleo de Vigilância Ambiental compete: 

I - atuar como componente laboratorial da vigilância ambiental, 
visando minimizar os riscos e danos ã saúde da população por intermédio da 
detecção e monitoramento da presença de resíduos e contaminantes em 

. amostras ambientais; 

li - elaborar em conjunto com os laboratórios o cronograma 
anual de atividades; 

III - discutir em conjunto com os laboratoriais, a implantação de 
novos ensaios laboratorirus, análises, diagnósticos, métodos etc, nos núcleos 
de análises ambientais, sanitárias e de epidemiologia; 

IV - monitorar a presença de resíduos e contaminantes em 
amostras ambientais; 

V - aprimorar as ações de vigilância em saúde, referentes a 
análise de amostras ambientais, no ãmbito local e dos municípios; 

VI - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
setor de Informação e Análise de Saúde da SVS; 

VII - proporcionar as condições necessárias para a execução das 
anàlises referentes às amostras ambientais; 

VIII • receber e consolidar planilha com a produção das análises e 
atividades mensais; 

ambiental; 
lX - coordenar as atividades do laboratório de microbiologia 

ambiental; 
X - coordenar as atividades do Laboratório de físico-química 

XI - coordenar as ati,~dadcs do Laboratório de toxicologia 
ocupacional e ambiental; 

XII - coordenar as atividades do .Laboratório de orgânicos voláteis 
e não-voláteis. 

Art. 32. À Unidade de Controle de Doenças Transmitidas por 
Vetores compete: 

casos; 

1 - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa afins; 

li - emitir laudos dos procedimentos realizados; 

III - emitir relatórios técnicos; 

IV - enviar amostras para centros de refer~ncias quando forem os 

V - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das anãlises; 

VI • manter atualizado os dados específicos das atividades; 

VII - organizar os processos que contém os lau dos e relatórios 
técnicos e encaminhâ.-los aos :.etorcs de referência; 

VIII - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerencia de Informação e Anâlise de Saúde; 

IX • orientar tecnicamente equipes dos municípios; 

serviço; 
X • solicitar compra de material permanente e de consumo para o 

XI solicitar manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos do serviço; 

XII - supervisionar as análises entomológicas e de outros vetores 
dos muqicípios; 

XIII supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no serviço; 

diagnóstico; 
XIV - treinar os técnicos na realização das ati,~dades de coleta e 

XV - validar laudos; 

XVI • cumprir e faur cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XVII • cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema 
da Qualidade; 

Resíduos. 
XVlll • cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

Art. 33, A Unidade de Controle de Risco Ambiental compete: 

I - executar análises de colinesterase sanguínea, indicadores 
biológicos, ALA urina, de metais pesados, de resíduos de pesticidas e 
agrotóxicos, e outros ensaios de acordo com a demanda; 

li - supervisionar as anãlises das amostras de toxicologia 
ocupacional e ambiental; 

111 - emitir laudos parciais; 
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IV - elaborar em conjunto com os analistas e técnicos o 
cronograma anual de atividades do setor; 

V - discutir em conjunto com os analistas e técnicos a 
implantação de novos ensaios laboratori.ús, análises, diagnósticos, métodos 
etc, referente ao setor; 

VI - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

VII - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa inerentes ao setor; 

vm - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

IX - solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos do setor; 

X • supeni.sionar diariamente todas as atividades desenvolvidas 
no serviço. 

XI - participação em programas de ensaios de proficiência e inter­
laboratoriais; 

XII - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XIII - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 
Qualidade; 

XlV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Art. 34. À Unidade de Controle de Zoonoses compete: 

I - planejar, organizar, orientar, normatizar, coordenar e 
supervisionar as atividades relativas a agravos sob vigilância a nível estadual; 

li - estabelecer o perfil epidemiológico das zoonoses no âmbito do 
Estado, bem como sua dinâmica temporal e espacial; 

III - adequar ás normas dos programas de vigilância de zoonoses, 
estabelecidas pelo Ministério da Saúde à realidade epidemiológica do Estado; 

IV - coordenar os programas de vigilância de zoonoses no ámbito 
do Estado; 

V - buscar integração com outros seniços de saúde, instituições 
e órgãos afins para o desenvolvimento de ações conju ntas que visem o controle 
das zoonoses sob ,igi.Jãncia; 

VI - promover capacitação de recursos humanos integrantes do 
sistema de vigilância de zoonoses; 

VII - acompanhar, avaliar e assessorar as atividades de vigilância 
epidemiológica das doenças transmitidas por vetores, reservatórios e outros 
hospedeiros desenvolvidos pelos níveis regionais e municipais, nos aspectos 
relacionados aos agentes e meio ambientes; 

vm - participar de estudos, pesquisas e projetos especiais 
relacionados às doenças transrmtidas por vetores, reservatórios e outros 
hospedeiros, no que se refere aos aspectos relacionados aos agentes e meio 
ambiente. 

Subseção IV 
DO NÚCLEO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TIM8ALHADOR 

Ar-t. 35. Ao Núcleo de Vigilância em Saúde do Trabalhador 
compete: 

1 - coordenar a elaboração de normas técnicas e rotinas das 
ações de saúde do trabalhador; 

li - colaborar na definição de critérios técnicos e parâmetros para 
a avaliação do impacto das ações de vigilância da Saúde do Trabalhador; 

llI - adotar as providências indispensáveis ao resguardo do 
interesse público e a probidade na aplicação dos recursos ou na utilização dos 
bens públicos, caso sejam constatadas irregularidades; 

IV - identificar, desenvolver e sugerir ações de prevenção da 
ocorrência de condições desfavoráveis à saúde do trabalhador; 

V - proceder, de forma conjunta, com base nas informações e 
estudos, as análises visando a identificação de riscos e as ações adequadas de 
intervenção, formulando os respectivos planos de ação; 

Vl - elaborar e idealizar ações inovadoras direcionadas a aç<les de 
intervenção no risco à saUde , para s erem executadas pelas ãreas competentes 
da SVS. 

Ar-t. 36. A Unidade de Vigilância dos Agravos à Saúde do 
Trabalhador compete: 

I - planejar, organizar, coordenar, orientar, controlar, avaliar, 
propor e elaborar normas as ações de Vigilància relacionada á fiscalização dos 
ambientes de trabalho e dos agravos à saúde do trabalhador; 

II - proporcionar assessoria técnica e operacional diretamente à 
Diretoria Executiva de Vigilància Sanitária/DEVS, nas questões relativas à 
área de abrangência deste Núcleo; 

III - manter interrelações com os demais núcleos de vigilância, 
objetivando maior integração dos serviços; 

IV - promover intercãmbio técnico e cientifico com outros Órgãos; 

V - orientar, controlar, avaliar as ações municipalizadas e 
regionalizadas, relativo à implantação e implementação das aÇôes na área de 
vigilância em saúde do trabalhador; 

VI - atuar junto à Coordenação Nacional em Saúde do 
Trabalhador /Ministério da Saúde na implementação das políticas públicas em 
saúde do trabalhador no território amapaense; 

Vil - a tuar junto aos Órgãos Competentes e a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISAJ na implementação das políticas públicas em 
saúde do trabalhador no território amapaense; 

VIII - credenciar junto à Area Técnica de Saúde do Trabalhador 
do Ministério da Saúde os Centros de Referência, Municipais, conforme as 

) 

determinações do Plano Estadual de Saúde do Trabalhador; 

IX - gerenciar os sistemas de informação relativos à vigilância em 
saúde do trabalhador; 

X - definir normas e procedimentos têcnicos e diretrizes 
operacionais, no que diz respeito ã vigilância em saúde do trabalhador; 

XI • decidir em primeira instância processo administrativo­
sanitário e aplicar sanções previstas na legislação vigente, quando 
identificadas irregularidades; 

XII - definir ações de capacitações e/ ou qualificação para 
profissionais que atuam na ârea de saúde do trabalhador; 

XIII - articular as ações assistenciais em saúde do trabalhador; 

XIV - promover a articulação intersetorial entre os diversos 
serviços públicos com interface em saúde do trabalhador; 

XV - auditar e supen~sionar as ações de orientação e fiscalização 
da saúde do trabalhador junto aos municípios; 

XVI - assessorar as regionais de saúde e os municípios nas ações 
de vigilância sanitária referentes à saúde do trabalhador; 

XVII - desenvolver outras atribuições pre,istas em Lei ou 
estatuto. 

Art. 37. A Unidade de Vigilância dos Ambientes e Processo de 
. Trabalho compete: 

1 - programar, organizar, coordenar, dirigir, avaliar e controlar as 
ações de Vigilância Sanitária relacionada com a orientação e fiscalização da 
saúde ambiental, no âmbito da vigilância sanitária; 

ll - executar, de forma complementar, ações de vigilância 
sanitária de orientação e fiscalização da saúde ambiental; 

lll - proporcionar assessoramento técnico e operacional a 
Diretoria de Vigilância Sanitária, nas questões relativas à ãrea de abrangência 
da unidade; 

IV - interagir com as demais unidades da Diretoria de Vigilância 
Sanitãria, objetivando a integração dos serviços de Vigilância Sanitária; 

V - analisar e avaliar risco para expedir Alvará Sanitário na área 
de abrangência da unidade; 

VI - promover intercámbio técnico-cientifico, com órgãos 
governamentais e não governamentais. nacionais, internacionais e afins; 

VII - auditar e supervisionar as ações de vigilância sanitária de 
orientação e fiscalização da saúde ambiental junto aos municípios; 

VII[ - analisar fatores de risco ã saúde advindos do meio 
ambiente e propor ações, conjuntamente com o Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica, de Centros de Referência em Vigilância Ambiental; 

IX - coletar água analise da qualidade da ãgua dos serviços de 
saúde, da climatização de ambientes, do solo, de efluentes sanitários, de 
resíduos sõlidos e ionizantes; 

X - estabelecer normas e procedimentos para fatores ambientais 
que produzem riscos à saúde da população; ., 

XI - manter atualizado o sistema de informação dos processos 
administrativo-sanitário relativo â sua gerência e decidir em primeira instância 
as sanções prc:vistas na legislação vigente; 

XII - proporcionar atendimento e garantir o repasse das 
informações na área de fiscalização do meio ambiente; 

XIII - supervisionar e prestar apoio técnico e operacional aos 
õrgãos de saúde relativos às áreas do meio ambiente; 

XIV - desenvolver projetos estratégicos em situações especiais e 
emergenciais, nas áreas do meio ambiente; 

XV • realizar estudos, pesquisas e avaliação dos riscos e agravos 
potenciais à saúde, provenientes do meio ambiente ; 

XVI - participar do processo de capacitação de recursos humanos 
para área do meio ambiente; 

XVII - monitorar, de forma complementar, os fatores biológicos e 
não biológicos que ocasionem riscos ã saúde da população, observados os 
padrões mãximos de exposição aceitáveis e permitidos; 

XVIII - controlar os critêrios de identidade e qualidade sanitária 
para licença de identificação e funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e prestadores de serviços de interesse da saúde; 

XIX - controlar e fiscalizar de forma suplementar, o transporte e 
guarda de substâncias e produtos tóxicos; 

XX - participar na elaboração de normas relativas a orien tação e 
fiscalização dos estabelecimentos prestadores de serviços de limpeza e 
sanitizaçào; 

XX[ - realizar análise e emissão de pareceres técnicos de projetos 
básicos arquitetônicos de serviços de saúde; 

XXII - desenvolver outras atribuições previstas em lei ou 
estatuto. 

Art. 38. À Unidade de Articulação e Desenvolvimento da Politica 
de Saúde do Trabalhador compete: 

I - planejar, organizar, coordenar~ orientar, controlar, avaliar, 
propor e elaborar normas as ações de Vigilância relacionada à fiscalização dos 
ambientes de trabalho e dos agravos à saúde do trabalhador; 

li - proporcionar assessoria técnica e operacional diretamente à 
Diretoria Executiva de Vigilância Sanitária/DEVS, nas questões relativas à 
área de abrangência deste Núcleo; 

Ili - manter inter-relações com os demais Núcleos de vigilância, 
objetivando maior integração dos serviços; 

IV - promover intercâmbio técnico e científico com outros Órgãos; 

V - orientar, controlar, avaliar as ações municipalizadas e 
regi_onalizadas, relativo à implantaçã~implementação das ações na área de 
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vigilància em saúde do trabalhador; 

VI - atuar ;unto a Coordenação Nacional em Saúde do 
Trabalhador/Ministério da Saúde e Agência Nacional de Vigilãncia Sanitária 
(ANVISA). na implementação das políticas públicas em saúde do trabalhador 
no território amapaense; 

Vil - credenciar junto à Area Técnica de Saúde do Trabalhador do 
~•Iínistério da Saúde os Centros de Referência, Municipais, conforme as 
determinações do Plano Estadual de Saúde do Trabalhador; 

V1II - gerenciar os sistemas de informação relativos a vigilância 
em saúde do trabalhador; 

. IX - definir normas e procectimentos técnicos e diretrizes 
operac:ionais, no que diz respeito à vigilância em saúde do trabalhador; 

X - decidir em primeira instància processo administrativo­
sanitário e aplicar sanções previstas na legislação vigente, quando 
identificadas irregularidades; 

Xl • definir ações de capacitações e/ou qualificação para 
profissionais que atuam na área de saúde do trabalhador; 

Xll • articular as ações assistenciais em saúde do trabalhador; 

XJII • promover a articulação intersetorial entre os diversos 
serviços públicos com interface cm saúde do trabalhador; 

XIV - auditar e supervisionar as ações de orientação e 
fiscalização da saúde do trabalhador junto aos municípios; 

XV - assessorar as regionais de saúde e os municípios nas ações 
de viguância sanitària referentes à saúde do trabalhador; 

XVI - desenvolver outras atribuições previstas em lei ou estatuto. 

Seçi!o IX 
t>A DIRETORIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA LABORATORIAL. 

Art. 39. À Diretoria Executiva de Vigilância Laboratorial compete 
coordenar, planejar e supervisionar as atividades de gestão técnico­
operacionais dos Centros, Núcleos e Unidades sob a responsabilidade desta 
Diretoria Executiva e prestar assessoramento ao Superintendente de 
Vigilância em Saúde nas atividades relativas ao gerenciamento das ações da 
sua área de atuação, além de analisar processos e outros documentos e emitir 
pareceres técnicos. 

Art. 40. Ao centro de Conhecimento, Inovação e Tecnologia 
compete: 

í - promover o desenvolvimento institucional por meio do 
conhecimento, da inovação e pesquisa cientifica; 

11 articular parcerias com órgãos e instituições para 
compartilhar informações, experiências, conhecimento, participando de 
grupos de estudos de interesse da instituição; 

lll • elaborar relatórios técnicos; 

IV • elaborar projetos, coordenar, executar e prestar contas 
(caráter 1écnico) de projetos de pesquisas; 

V • orientar tecnicamente na elaboração, execução e prestação de 
contas de projetos de pesquisas; 

VI • participar como representante da lnstituição em eventos 
científicos e tecnológicos; 

Vil • participar das atividades da Gerência de Gestão da 
Qualidade; 

Vill - elaborar editais inter::_os de pesquisa; -IX - identificar potenciais parceiros para celebração de 
Cooperações TCcnicasj 

X • identificar canais de financiamento de projetos; 

XI • representar a Instituição junto a RIPAP • Rede Integrada de 
Pesquisa do Estado do Amapá e as Comiosões Organizadoras de Eventos 
Científicos; 

XH • representar a Instituição junto as Comissões Organizadoras 
de Eventos Científicos; 

XIII - cumprir as normas de Biossegurança durante o 
desempenho das atividades; 

XIV • cumprir as normas do sistema da qualidade. 

XV • cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Ar-t . 41 . Ao Centro de Qualidade Laboratorial compete: 

coordenar as atividades decorrentes dos trabalhos de 
consuitoria; 

II • prestar apoio técnico aos setores na implementação do 
Programa da Qualidade; 

llI • controlar a distribuição dos padrões da SVS; 

IV • coordenar as auditorias internas da SVS; 

V • divulgar as ações do Programa da Qualidade; 

VI • monitorar o cumprimento das normas e procedimentos de 
biossegurança, durante a execução das ati,idades; 

Vil • coordenar ações de Biossegurança da SVS; 

Vlll • coordenar o controle de qualidade interlaboratorial e 
programas de proficiência; 

IX • conduzir reuniões de análise critica dos indicadores; 

X • cumprir as normas de Biossegurança no desempenho das 
a tividades; 

XI - cumprir as normas do sistema da qualidade; 

XJI • supervisionar diariamente todas as atividades desenvolvidas 
na gerência~ 

) 

XIII - cumprir e fazer cumprir as normas do sistema da 
qualidade; 

XIV • cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Sub$CÇGO I 
DO NÚCLEO OE GESTÃO DA REDE OE ~BORATÓRIOS 

Art. 4Z. Ao Núcleo de Gestão da Rede de Laboratórios compete: 

I • coordenar as atividades de gestão rede de Laboratórios do 
estado visando à melhoria da qualidade do diagnóstico; 

li • coordenar a produção e distribuição de insumos para 
laboratório~-~ rede pública; 

lll - coordenar ações de Biossegurança da rede de laboratôrios 
em sua área de abrangência; 

IV • coordenar o cadastramento de toda a rede de laboratórios 
públicos, conveniados e privados que realizam exames de interesse da saúde 
pública; 

V • coordenar as ações de supervisão da rede de laboratórios 
cadastrados: 

VJ • coordenar as ações de controle de qualidade no diagnóstico 
laboratórios que realizam diagnósticos de interesse em saúde pública em sua 
área de abrangência; 

Vil • coordenar o fluxo de recebimento de informaçào de 
produção de exames das redes cadastradas; 

VIII • elaborar e Coordenar Projetos; 

IX • coordenar a elaboração e execução do cronograma de 
capacitação da rede de laboratórios públicos em sua área de abrangência; 

X - emitir relatórios técnicos; 

XI • manter atualizado os dados específicos das atividades fins 
deste Núcleo; 

XII - solicitar compra de material permanente e de consumo para 
as Unidades vinculadas a este Núcleo; 

XIII - solicitar manutenção preventiva e corretiva para os 
equipamentos das Unidades vinculadas a este Núcleo; 

XIV supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no Núcleo; 

X'l - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XVI - cumprir e fazer cumprir as normas do sistema da 
qualidade; 

XVII • cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Art. 43 . À Unidade Laboratorial de Fronteira compete: 

I • colaborar com acordos internacionais na prevenção e controle 
de doenças, produtos e serviços em área de fronteira, fortalecendo as ações de 
vigilância em Saúde; 

II • realizar análises laboratoriais de interesse da vigilància em 
saúde da fronteira; 

lll - confeccionar relatório de estatística e encaminhar ao setor de 
referência~ 

IV • elaborar e Coordenar Projetos; 

V - emitir e validar laudos; 

VJ • emitir relatórios técnicos; 

Vll • fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

Vlll • manter atualizado os dados especificas da Unidade; 

IX • monitorar o cumprimento das normas de biossegurança, 
durante o desempenho das atividades: 

X - orientação técnica da equipe; 

XI - solicitar compra de material permanente e consumo; 

XII solicitar manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos; 

XIII supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvqlvidas no serviço; 

XIV • cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança no 
desempenho das atividades; 

Resíduos. 

X'l - cumprir e fazer cumprir as normas do sistema da qualidade; 

XVI - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

Art, 44, À Unidade de Controle da Qualidade Laboratorial 
compete: 

1 - realizar Controle da Qualidade do diagnóstico dos Laboratórios 
de sua área de abrangência; 

li • executar as atividades de Controle de Qualidade dos 
laboratórios que realizam exames de interesse em saúde pública; 

Ili • orientar os Revisores do Serviço de Controle de Qualidade na 
realização de suas atividades de avaliação do diagnóstico das endemias da 
rede; 

IV • supervisionar o serviço de triagem de lãminas para o controle 
de qualidade de endemias; 

V • detectar divergências no diagnóstico das endemias; 

VI • realizar supervisão dos laboratórios da rede realizando 
correção de divergências diagnósticas;_ 
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Vil - participar das atividades de supervisão e treinamento da 
Rede de laboratórios, dentrQ de sua competencia; 

VIll - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

Resíduos. 

LX - cumprir e fazer cumprir as normas do sistema da qualidade; 

X - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

Art. 45. A Unidade de Produção de Insumos compete: 

l - produzir e rustribuir insumos com qualidade e confiabilidade; 

II ~ confeccionar relatório de estatistica e encaminhar aos setores 
competentes; 

llJ - controlar o estoque de rotina dos produtos químicos e meio 
de cultura da Unidade, solicitando a reposição quando o estoque entrar em 
alerta; 

I\' - elaborar e Coordenar Projetos; 

V - emitir relatórios técnicos; 

VI - informar através de mapas mensais o estoque e utilização 
dos produtos químicos controlados pela Policia Federal; 

a unidade; 

VII - manter atualizado os dados específicos das ath~dades; 

Vlfl - orientar tecnicamente a equipe; 

IX - solicitar compra de material permanente e de consumo para 

X - solicitar manutenção preventiva e corretiva para os 
equipamentos da unidade; 

XI - supervisionar as atividades desenvolvidas; 

XII - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança, 
durante o desempenho das atividades; 

XIII - cumprir e fazer cumprir as normas do sistema da 
qualidade; 

XIV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Art. 46. A Unidade de Avaliação e Monitoramento da Rede de 
Laboratórios compete: 

I - cadastrar, Acompanhar e Avaliar a Rede de Laboratórios; 

II - emitir relatórios técnicos; 

III - confeccionar relatório de estatística de produção e 
encami:ihar ao setor de referência; 

IV - realizar supervisão da rede de laboratórios, dos módulos de 
revisão do estado e efetuar correção de lâminas com diagnóstico divergente 
junto ao revi ser e microscopista; 

V - cadastrar a Rede de Laboratórios e emitir os respectivos 
relatórios; 

VI - auxiliar o Coordenador do Núcleo na elaboração e execução 
do cronograma de capacitação da rede de laboratórios. 

Vil - monitorar o cumprimento das normas de biossegurança; 

VIII - monitorar o cumprimento das normas do sistema da 
qualidade; 

Resíduos. 
IX - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

Subseçi!o ll 
DO NÚCLEO DE ANÁLisES DE PRODUTOS REGULADOS 

Art. 47. Ao núcleo de Anãlises de Produtos Regulados compete: 

1 - contribuir com a promoção de saúde e prevenção de doenças 
através das análises de controle de qualidade dos produtos vinculados as 
ações de Vigilância Sanitária; 

li - emitir e assinar laudos finais referentes a anâlíses de 
produtos; 

li! - fazer perudo de material permanente e de consumo de todos 
os setores ligados ao Núcleo; 

IV - verificar e solicitar junto a Direção Executiva do SVS a 
manutenção preventiva e corretiva e calibração dos equipamentos dos setores 
do Núcleo; 

V - elaborar em conjunto com a Diretoria Executiva de Vigilância 
em Saúde cronograma de ativida~es a serem executadas anualmente; 

VI - comunicar a Diretoria Executiva do SVS sobre as 
necessidades do Núcleo; 

Vil • solicitar capacitação e/ou atualização necessários para a 
execução e implantação de novas técnicas; 

Vlll - enviar amostras para centros de referência quando for o 
caso; 

IX - viabilizar a participação das unidades laboratoriais 
vinculadas ao Núcleo em programa de ensaios de proficiência e inter­
laboratoriais; 

X - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança durante 
o desempenho das atividades; 

Qualidade; 
XI - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 

Resíduos. 
XII • cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

Art. 48. Ao Laboratório de Microbiologia de Produtos Regulados 
compete: 

) 

1 - monitorar e avaliar a qualidade microbiológica de âgua para 
consumo humano e alimentos rusponibilizados a população; 

11 - elaborar e coordenar projetos de pesquisa afins; 

111 • emitir laudos parciais de anãlises de produtos; 

IV - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

V - emitir relatórios técnicos pertinentes; 

casos; 
VI - enviar amostras para centros de referências quando forem os 

VII - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

VIII - manter atualizado os dados específicos das atividades; 

IX - monitorar a oberuência das normas de biossegurança, 
durante o desempenho das atividades; 

X • orientar tecnicamente a equipe; 

o setor; 
XI - solicitar compra de material permanente e de consumo para 

. XII - solicitar manutenção preventiva e corretiva e calibração dos 
equipamentos; 

• XIII - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter•laboratoriais; 

XIV - supervisionar as análises microbiológicas de água para 
consumo humano e alimentos; 

no serviço; 
XV - supervisionar diariamente todas as atividades desenvoh~das 

XVI - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

X\lll - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema 
da Qualidade; 

XVlll - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Art. 49. Ao Laboratório de F[sico-Quimica de Produtos 
Regulados compete: 

I - avaliar a qualidade de produtos disponibilizados a população, 
por meio de analises fisico-quimica; 

li - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa afins; 

Ili • emitir laudos parciais de análise de produtos; 

IV • emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerencia de Informação e Análise de Saúde; 

V - emitir relatôrios técnicos; 

Vl - enviar amostras para centros de referências quando forem os 
casos; 

VII - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

VUI - manter atualizado os dados específicos das atividades; 

IX - monitorar a oberuência das normas de bíossegurança, 
durante o desempenho das ati\1dades; 

X - orientar tecnicamente a equipe; 

XI • solicitar compra de material permanente e de consumo para 
o setor; 

XII - solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos do setor; 

Xlll supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no serviço; 

XIV - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter-laboratoriais; 

XV - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

Qualidade; 
XVI - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 

XVII - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

compete': 
Art. 50. Ao Laboratório de Microscopia de Produtos Regulados 

l - verificar a íntegridade do alimento a partir da identificação de 
seus elementos histológicos; 

li - elaborar e ~'Oordenar projetos afins; 

produtos; 
[li • emitir laudos parciais das análises microscópicas de • 

[V - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

V - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

VI• ~ter .~tualizado os dados especificas das atividades; 

Vll - monitorar a obediência das normas de biossegurança, 
durante o desempenho das atividades; 

Vlll - organizar os processos que contém os laudos e encaminhá­
los ao Chefe do Núcleo de Análise Sanitária; 

lX - orientar tecnicamente a equipe; 

núcleo; 
X • solicitar compra de material permanente e de consumo para o 
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XI - solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos do setor; 

X.11 - supervisionar diariamente todas as atividades desenvolvidas 
no serviço; 

XIII - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter-laboratoriais; 

XIV - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XV - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 
Qualidade; 

XVI - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos . 

Ar-t. 51. Ao Laboratório de Análises de Cosméticos e Saneantes 
compete: 

1 - assegurar a qualidade de cosméticos para consumo humano e 
saneantes; 

li - elaborar e Coordenar Projetos afins; 

lII - emitir laudos parciais das análises realizadas; 

lV - enviar amostras para centros de referências quando forem os 
casos; 

V - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execuçào das anàlises; 

VJ - manter atualizado os dados específicos das atividades; 

Vil - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerencia de Informação e Análise de Saúde; 

VIII - orientar tecrucamente a equipe; 

IX - solicitar compra de material permanente e de consumo para 
o Laboratório; 

X - solicítar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos do setor; 

XI - supervisionar diariamente todas as atividades desenvolvidas 
no serviço; 

XII - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter-laboratoriais: 

XI[! - cumprir e fa.7.er cumprir as n ormas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XIV - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 
Qualidade; 

Resíduos. 
XV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

AM. !5Z. Ao Laboratório de Análises de Medicamentos compete: 

humano; 
! - assegurar a qualidade do medicamento para consumo 

II - elaborar e Coordenar Projetos afins; 

III - emitir laudos parciais das análises realizadas; 

IV - enviar amostras para centros de referências quando forem os 
casos; 

V - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execuç.ão das análises; 

V! • emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

VII - manter atualizado os dados específicos das atividades; 

VIII - orientar tecnicamente a equipe; 

IX - solicitar compra de material permanente e de consumo para 
o Laboratório; 

X - solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibraçào para 
os equipamentos do setor; 

XI - supervisionar diariamente todas as atividades desenvolvidas 
no serviço. 

XII - participação em programas de ens.rios de proficiência e 
inter-laboratoriais; 

XIII - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

Qualidade; 
XIV - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 

XV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Residuos. 

Subseçao III 
DO NÚCLEO DE ANÁLISES AMBIENTAIS 

AM. 53. Ao Núcleo de Análises Ambientais compete: 

l • atuar como componente laboratorial da vigilância ambiental, 
visando minimizar os riscos e danos ã saúde da população por intermédio da 
detecção e monitoramento da presença de resíduos e contamin antes em 
amostras ambientais ; 

II - elaborar em conjunto com os laboratórios o cronograma 
anual de atividades; 

UI - discutir em conjunto com os laboratoriais, a implantaçào de 
novos ensaios laboratoriais, análises, diagnósticos. métodos etc, nos núcleos 
de anàlises aro bientais, sanitárias e de epidemiologia; 

IV - monitorar a presença de resíduos e contaminantes em 
amostras ambientais; 

) 

V - aprimorar as ações de ,igilãncia cm saúde, referentes a 
análise de amostras ambientais, no âmbito local e dos municípios; -, 

VI - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerencia de Informação e Análise de Saúde; 

Vil - proporcionar as condições necessárias para a execução das 
análises referentes às amostras ambientais; 

Vil! - receber e consolidar planilha com a produção das anàlises e 
atividades mensais; 

IX - coordenar as atividades do laboratório de microbiologia 
ambiental; 

X - coordenar as atividades do Laboratório de fisico-quimica 
ambiental; 

XI - coordenar as atividades do Laboratório de toxicologia 
ocupacional e ambiental; 

Xll - coordenar as atividades do Laboratório de orgânicos voláteis 
e não-volâteis. 

Art. 54. Ao Laboratório de Análises Físico-Químicas Ambientais 
compete: 

J - avaliar a qualidade fisico-quimica da água, solo e ar, visando 
monitorar a presença de resíduos e contaminantes que possam produzir riscos 
e danos à saúde da população; 

II - executar analíse fisico-química em água solo e ru-, e outros 
ensaios de acordo com a demanda; 

Ili - supervisionar as análises de amostras fisico-químicas 
ambientais; 

IV - emitir laudos parciais; 

V - elaborar em cortjunto com os analistas e técnicos o 
cronograma anual de atividades do setor; 

VI - discutir em conjunto com os analistas e têc,nicos . a 
implantação de novos ensaios laboratoria:is, análises, diagnósticos, mêtodos 
etc, referente ao setor; 

Vil - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das anâlisesj 

Vlll - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa inerentes ao 
setor; 

IX - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerencia de Informação e Análise de Saúde; 

X - solicitar manutençào preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos do setor; 

XI - supervi~ionar diariamente todas as atividades desenvoMdas 
no serviço; 

XIJ - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter-laboratoriais; 

XIII - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XIV - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 
Qualidade; 

XV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

AM. 55. Ao Laboratório de Toxicologia compete: 

I - avaliar a presença de resíduos tóxicos em amostras de origem 
ocupacional ou ambiental que possam produzir riscos e danos à saúde; 

li - executar análises de colinesterase sanguínea, indicadores 
biológ,'cos, ALA urina, de metais pesados, de resíduos de pesticidas e 
agrotóxkos, e outros ensaios de acordo com a demanda; 

II[ - supervisionar as análises das amostras de toxicologia 
ocupacional e ambiental; 

IV - emitir laudos parciais; 

V - elaborar em conjunto com os analistas e técnicos o 
cronograma anual de atividades do setor; 

VI - discutir em conjunto com os analistas e técnicos a 
implantação de novos ensaios laboratoriais, análises, diagnósticos, métodos 
etc, referente ao setor; 

VII - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

VIII - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa inerentes ao 
setor; 

IX - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

X - solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para· 
os equipamentos do setor; 

XI - supervisionar diariamente todas as atividades desenvolvidas 
no sen,jço; 

XII - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter-laboratoriais; 

Xl!l - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

Qualidade; 
XIV - cumprir e fa.7.er cumprir as normas e padrões do Sistema da 

Resíduos. 
XV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

ÁM, 56, Ao Laboratório de Microbiologia Ambiental compete: 

1 - avaliar a qualidade microbiológica da água, solo e ar, visando 
monitorar os riscos e danos ambientais_à: sa~e~da população; 
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li - executar análises microbiológicas de amostras de água, solo, 
ar, e outros ensaios de acordo com a demanda; 

III - supervisionar as anãlises de amostras microbiológicas 
ambientais~ 

IV - emitir laudos parciais; 

V - elaborar em conjunto com os analistas e técnicos o 
cronograma anual de atividades do setor; 

VI - d.íscu tir em conjunto com os analistas e técnicos a 
implantação de novos ensaios laboratoriais, análises, ctiagnósticos, métodos 
t:tc, referente ao setor; 

VII - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das anãlises; 

VIII - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa inerentes ao 
setor; 

IX - elaborar e encaminhar planilha com produção das anãlises e 
atividades mensais; 

X - Solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos do setor; 

XI - supervisionar cliariamente todas as atividades desenvolvidas 
no sen~ço; 

XII - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter-laboratoriais~ 

XIII - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XIV - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 
Qualidade; 

XV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Art. 57. Ao Laboratório de Residuos Orgânicos e Inorgânicos: 

J - avaliar a presença de residuos e contaminantes orgânicos 
voláteis e não-voláteis, em água, solo, ar e alimentos que possam produzir 
riscos e danos ã saúde da população; 

II - executar análise de resíduos e contaminantes orgânicos 
voláteis e não-voláteis, em água, ar. solo e alimentos e outros ensaios de 
acordo com a demanda; 

III - supervisionar as análises de amostras de resíduos orgânicos 
voláteis e não-voláteis orgãrucos; 

IV - emitir laudos parciais; 

V - elaborar em conjunto com os analistas e técnicos o 
cronograma anual de atividades do setor; 

VI - discutir em conjunto com os analistas e técnicos a 
implantação de novos ensaios laboratoriais, análises, diagnósticos, métodos 
etc, referente ao setor; 

Vll - fazer pedidos de insumos e equipa.,nentos necessários para 
execução das análises; 

Vlll - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa inerentes ao 
s~torj 

[X - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

X - solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos do setor; 

XI - supervisionar diariamente todas as atividades desenvolvidas 
no serviço; 

XII - participação em programas de ensaios de proficiência e 
inter-laboratoriais; 

XIll - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XIV - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 
Qualidade; 

XV - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Subseção IV 
DO NÚCLEO DE ANÁLISES LABORATORIAS DE DOENÇAS DE 

NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 

Art. 58. Ao Núcleo de Análises Laboratoriais de Doenças de 
1\"otificação Compulsória compete: 

[ - coordenar supervisionar e implementar e avaliar as atividades 
e/ou ações dos Laboratórios de Parasitologia, Virologia, Bacteriologia, 
M:icologia, Biologia Molecular e Biotêrio, necessárias a elucidação de agravos 
da saúde pública de acordo com as normas padronizadas pelo Ministério da 
Saúde; 

ll - manter intercâmbio técnico-cientifico com os laboratórios de 
referência; 

III - enviar amostras biológicas para processamento de exames 
que não são realizados na SVS, bem como os exames confirmatórios; 

IV - prestar apoio técnico necessário ao Serviço de Coordenação 
de Laboratórios regionais e locais para o bom desempenho de suas atividades; 

V - desenvolver estudos e pesquisas cientificas, visando melhorar 
as ati,idades executadas, obedecendo sempre as diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisas que envolvem seres humanos; 

Vl - manter atualizado o banco de dados específico das atividades 
d~ c.:ada senriço. 

Art. 59. Ao Laboratório de Parasitologja compete: 

l - coordenar, avaliar e dar apoio técnico-diagnóstico a rede 

) 

estadual com qualidade e confiabilidade; 

n - elaborar e Coordenar Projetos afins; 

III - emitir laudos das análises parasitológicas; 

IV - emitir planilha com resultados da demanda mensal para o 
Setor de Epidemiologia; 

V - emitir relatórios técnicos; 

VI - fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das anãliscs; 

Vil - manter atualizado os dados específicos às atividades; 

Vlll - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Geréncia de Informação e Análise de Saúde; 

IX - orientar tecnicamente a equipe; 

X - solicitar compra de material permanente e de consumo para o 
Laboratório; 

XI - solicitar manutenção preventiva e corretiva para os 
equipamentos utilizados no Laboratório; 

XII - supervisionar as análises microbiológicas; 

XIII supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no serviço; 

XIV - treinar os técnicos na realização das atividades de coleta e 
diagnóstico; 

XV • validar laudos; 

XVI - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XVII - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema 
da Qualidade; 

XVIII - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Art. 60. Ao Laboratório de Vetores compete: 

I - estudar os vetores transmissores de doenças ao homem para 
implementar ações de controle; 

II - elaborar e coordenar projetos de Pesquisa afins; 

m -emitir laudos dos procedimentos realizados; 

IV - emitir relatórios técnicos; 

V - enviar amostras para centros de referências quando forem os 
casos; 

VI - fazer peclidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

VII - manter atualizado os dados especificas das atividades; 

VIII - organizar os processos que contém os laudos e relatórios 
técnicos e encaminhá-los aos setores de referência; 

IX - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Geréncia de Informação e Análise de Saúde; 

X - orientar tecnicamente equipes dos municípios; 

XI - solicitar compra de material permanente e de consumo para 
o serviço; 

XII solicitar manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos do serviço; 

XIII - supervisionar as análises entomológicas e de outros vetores 
dos municípios; 

XIV supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no serviço; 

X:V - treinar os técnicos na realização das atividades de coleta e 
ctiagnóstico; 

XVI - validar laudos; 

XVII - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

X:VIII - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema 
da Qualidade; 

Resíduos. 
XIX - cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

Art. 61 . Ao Laboratório de Micologia compete: 

I - realizar exames micológicos para a elucidação diagnóstica; 

II - organizar e conservar coleções de cultura típica de bactérias; 

III - manter o registro de exames realizados cliariamente na 
Seção, onde devem constar, obrigatoriamente, número de registro, amostras, 
tipo de exame e resultado; 

IV - promover a aplicação de aspectos éticos, bem como de 
clareza na clivulgação do resultado de exames ao destinatário; 

V - promover a realização de investigações cientificas na área de 
sua compettncia, propondo, a divulgação dos resultados; 

VI - exercer outras competências necessárias ã operacionalização 
dos serviços de saúde, no âmbito de sua área de atuação. 

Art _ 62. Ao Laboratório de Virologia compete: 

I - coordenar, avaliar e dar apoio na realização do diagnóstico 
laboratorial de agravos cometidos por vírus; 

VÚ"US; 
li - realizar o diagnóstico laboratorial de agravos cometidos por 

UI • participar de programas de Controle de Qualidade externo; 

IV - elaborar e Coordenar Projetos afins; 
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V - emitir laudos; 

VI • emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Anâlise de Saúde; 

Vil • emitir relatórios técnicos; 

Vlll • fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

IX - manter atualizado os dados específicos das ath~dades; 

X • emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

XI • orientar tecnicamente a equipe; 

XII • fazer recomendações gerais para coleta, armazenamento e 
transporte de amostras biológicas destinadas ao serviço de bacteriologia; 

XI li • solicitar compra de material permanente e de consumo 
para o laboratório; 

XIV - solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos utilizados no Laboratório; 

XV • supervisionar as análises microbiológicas; 

XVI_ supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no serviço; 

XVI • treinar os técnicos na realização das ati,~dades de coleta e 
diagnóstico; 

XVIII - validar laudos; 

XIX • cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das ati,~dades; 

XX - cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 
Qualidade; 

XXI • cumprir e faur cumprir as normas de Gerenciamento de 
Resíduos. 

Art. 63. Ao laboratório de Bacteriologia compete: 

I • coordenar, avaliar e dar apoio na realização do diagnóstico 
laboratorial microbiológico clinico do Estado; 

Núcleo; 

li • fazer Controle de Qualidade externo [Controllab); 

III • elaborar e Coordenar Projetos; 

IV • emitir laudos; 

V • emitir planilha com resultados da demanda mensal para o 

VI - emitir relatórios têcnicos; 

VII • fazer pedidos de insumos e equipamentos necessãrios para 
execução das anâJises; 

Vlll • manter atualizado os dados específicos das atividades; 

IX - organizar os processos que contém os laudos e encaminhá­
los ao Chefe do núcleo; 

X - orientar tecnicamente a equipe; 

XI - fazer recomendações gerais para coleta, armazenamento e 
transporte de amostras biológicas destinadas ao serviço de bacteriologia; 

X[! • emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

XIII • solicitar compra de material permanente e de consumo 
para o laboratório; 

XIV • solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos utilizados no Laboratório; 

XV - supervisionar as análises microbiológicas; 

XVI supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no serviço; 

XVII • treinar os técnicos na realização das atividades de coleta e 
diagnóstico; 

XVIII - validar laudos; 

XIX - cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das afüidades; 

Qualidade; 
XX • cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema da 

Residuos. 
XXI • cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

Art. 64. Ao Laboratório de Biologia Molecular compete: 

1 • coordenar, avaliar e dar apoio na realização do diagnóstico 
laboratorial microbiológico clínico do Estado; 

li • participar de programas de Controle de Qualidade externo; 

III • elaborar e Coordenar Projetos afins; 

IV • realizar procedimentos técnicos relacionados ao diagnóstico 
molecular de agravos de interess.,_em saúde pública; 

V - emitir laudos dos diagnósticos moleculares; 

VI - emitir planilha com resultados da demanda mensal para a 
Gerência de Informação e Análise de Saúde; 

VII • emitir relatórios técnicos; 

VIII • fazer pedidos de insumos e equipamentos necessários para 
execução das análises; 

IX • manter atualizado os dados específicos das atividades; 

X • organizar os processos que contém os laudos e encaminhã-los 
ao Chefe do núcleo; 

XI - orientar tecnlCamente a equipe; 

) 

XII • fazer recomendações gerais para coleta, armaunamento e 
transporte de amostras biológicas destinadas ao serviço de bacteriologia; 

XIII • solicitar compra de material permanente e de consumo 
para o laboratório; 

XIV - solicitar manutenção preventiva e corretiva para os 
equipamentos utilizados na rotina; 

XV • solicitar o envio de amostras para centros de referências 
quando forem os casos; 

XVI • solicitar manutenção preventiva, corretiva e calibração para 
os equipamentos utilizados no Laboratório; 

XVII supervisionar diariamente todas as atividades 
desenvolvidas no serviço; 

XVlll • treinar os técnicos na realização das atividades de coleta e 
diagnóstico; 

XIX • validar laudos; 

XX • cumprir e fazer cumprir as normas de biossegurança 
durante o desempenho das atividades; 

XXI • cumprir e fazer cumprir as normas e padrões do Sistema 
da Qualidade; 

• Resíduos. 
XXII • cumprir e fazer cumprir as normas de Gerenciamento de 

~ão X 
DA DIRETORIA EXECUTIVA ADMINISTRATIVA 

Art. 65. A Diretoria E:xecutiva Administrativa compete: 

1 • Assessorar o superintendente na defmição de diretrizes e na 
implementação das ações da SVS, coordenar, programar, orientar e controlar 
a execução das atividades relacionadas ã administração de pessoal, 
planejamento, orçamento, finanças e contabilidade, de informática, de 
Logística de transporte, compras material e patrimônio, de licitações, 
comunicações Administrativas, de acordo com as normas estabelecidas pelos 
sistemas organizados, movimentar os recursos financeiros da 
superintendencia, assinando os documentos pertinentes, conjuntamente com 
o superintendente, assim como contratos, convênios e demais documentos 
necessários; exercer outras atividades compativeis com a natureza de suas 
atribuições e as que lhe forem determinadas pelo gestor da SVS. 

---·· ---

Subseção I 
00 NÚa.EO OE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

Art. 66. Ao Núcleo de Planejamento Orçamentário e Financeiro 
compete: 

1 • manter sob guarda e controle todas as informações 
pertinentes ao orçamento, disponibilizando-as às demais áreas quando 
solicitadas, dentro dos parãmetros de sigilo e segurança próprios da atividade, 
visando resguardar a imagem e o bom andamento das ações administrativas 
da SVS; 

li • laborar, manter sob controle e disponibilizar, relatórios 
parciais e consolidados das posições orçamentárias; 

Ili • Administrar corretamente a aplicação dos recursos, dentro 
da alçada deste núcleo, prestando conta à Superior; 

IV • prestar informações, quando solicitado, ou via controladoria 
e aos órgãos competentes, conforme legislação vigente; 

V • manter controle permanente da dotação orçamentária e da 
aplicação dos recursos financeiros destinados ã SVS, dentro das alçadas de 
sua competência; 

VI • subsidiar a unidade na elaboração do planejamento 
orçamentário da SVS; 

VII • fornecer ao Superintendente, todas as informações 
necessárias ao desempenho de suas atividades; 

VIII • administrar a aplicação orçamentària dos recursos 
repassados aos programas especirus de responsabilidade da SVS; 

IX • interagir junto aos órgãos demais, responsáveis pela 
administração dos recursos, visando agilizar os processos da SVS; 

X - assegurar a SVS a utilização de ferramentas e metodologias 
para anàlise de cenários e elaboração de estratégias corporativas e de riscos ã 
saú.de; 

XI - participar na definição e utilização do Sistema de 
Informações de Risco • SIR. 

Ar-t. 67. A Unidade de Planejamento e Orçamento compete: 

I • coordenar a elaboração do Planejamento Estratégico da SVS; 

li • desenvolver as atividades de programação, orientação, 
coordenação, execução, avaliação e elaboração de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento da SVS; 

III • coordenar e supervisionar o processo de elaboração dos 
instrumentos de planejamento orçamentário, tais como: PPA, LDO, LOA; 

lV - coordenar e supervisionar a instrução dos instrumentos de 
planejamento orçamentário; 

V • propor e coordenar técnicas e métodos de aperfeiçoamento 
para elaboração e execução dos instrumentos de planejamento orçamentàrio; 

VI • propor e coordenar a operacionalização de sistemas de 
informações sobre o acompanhamento da realização das receitas e despesas 
01:2_amentárias; 

VII • observar na elaboração e execução da LOA a garantia 
mínima e máxima dos dispendios por setores, definidos em legislação 
pertinente; 

Vlll • propor e coordenar regras gerais e setoriais, no tocante a 
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alterações nos instrumentos de planejamento e orçamento; 

IX - minutar mensagens de encaminhamento do PPA, LDO e 

X • minutar projetos de leis e decretos sobre PPA, LDO, LOA, e 
crérutos adicionais; 

XI • executar atividades correlatas. 

Ar't. 68. A Unidade de Finanças compete: 

1 - administrar e acompanhar a aplicação dos recursos, bem 
como sua prestação de contas, garantindo o bom funcionamento da SVS; 

li • coordenar e programar as despesas de manutenção e os 
investimentos da SVS; 

Ili • elaborar relatório semestral das atividades realizadas; 

IV • compatibilizar os relatórios periódicos dos ruversos setores e 
organizar o relatório geral de SVS; 

V • elaborar o relatório estatistico de despesas com água, energia 
elétrica, combustível, diárias, telefones fixos e celulares; 

VI • elaborar, acompanhar e informar através de relatório 
semestral o andamento dos convênios firmados entre a prefeitura e órgãos da 
administração direta e indireta e entidades diversas com recursos oriundos do 
próprio orçamento; 

VII · manter registro atualizado dos convênios, contratos e outros 
instrumentos congêneres celebrados; 

Vlll • monitorar a tramitação de processos de formalização de 
convênios junto aos órgãos responsáveis por sua execução; 

IX • preparar e encaminhar aos órgãos competentes, o balancete 
mensal da Superintendência; 

X • executar outras atividades correlatas. 

Art. 69. A Unidade de Contabilidade compete gerir e executar as 
atividades de natureza contábil e inclusive aquelas rela tivas a prestação de 
contas, e especificamente: 

I • realizar contabilidade analitica e acompanhar a execução 
orçamentária, observando as normas sistêmicas; 

II - preparar os lançamentos de despesas, de acordo com a 
documentação que lhe for remetida, verificruido a observância das normas 
vigentes , especialmente quanto a dedução de créruto próprio e os preceitos 
relativos à licitação; 

II[ • preparar, para remessa , segundo frequência e periorucidade, 
os balancetes e os demonstrativos mensais, bem como, outras informações 
similares; 

IV • colaborar, sob a forma de interação, com a Unidade 
Orçamentária e Financeira, registrando as responsabilidades apuradas e as 
suas regularidades; 

V - contabilizar os bens móveis e imóveis, bem como os estoques, 
de acordo com as n ormas vigentes; 

VI - promover tomadas de contas, quando não forem obedecidos 
os prazos concedidos aos agentes pagadores , para prestação de contas, ou 
ainda, por desfalque e ou des,~o de runheiro, valores e bens; 

VII - verificar a existência de dinheiro, bens e valores, quando for 
a caso; 

VIII • apresentar relatórios circunstanciados das aurutagens 
realizadas; 

IX - elaborar e prestar contas referentes às receitas e despesas 
orçamentárias, extra-orçamentárias e a de dotação propriamente dita, 
inclusive a advinda de convênios, contratos, acordos, ajustes e termos 
aditivos; 

X • manter o.controle atualizado das contas referidas~ segundo 
frequência e periodicidade de datas, natureza e origem das receitas e 
despesas. 

Subseção ll 
00 NÚCLEO OE GESTÃO LOGÍSTICA 

AM. 70. Ao Núcleo de Gestão de Logística compete 
supervisionar, controlar, acom.panhar. e.~ecutar e propor procedimentos e 
normas técrucas/operacionais visando assegurar o desenvolvimento de ações 
relacionadas com a gestão e pessoas. gestão documental, patrimõnio, 
materiais, serviços gerais, logística, engenharia e manutenção predial, assim 
como: 

1 • planejar, coordenar, acompanhar, controlar as atividades de 
conservação, manutenção, vigilância, limpeza, transportes, reprografia, 
protocolo, arquivo, portaria, recepção, locação de imóveis e engenharia; 

II • prover e manter as instalações fisicas do órgão; 

Ili • receber e analisar os perudos de compras de materiais e 
serviços das unidades da SVS; 

IV • planejar a contra tação de serviços logísticos e administrar a 
sua prestação; 

V - gerenciar os sen ~ços de protocolo e arquivo setorial do órgão; 

VI • gerenciar a utilização, a manutenção, o abastecimento da 
frota de veículos e os serviços de transporte; 

Vil - coordenar o registro e a manutenção dos bens patrimoniais, 
móveis e imóveis , ficando excetuados os equipamentos de informática; 

VIII • apoiar tecnicamente a Superintendência de Gestão, 
Planejamento e Finança s na formulação da política de administração e 
transportes; 

IX • planejar, coordenar e gerenc iar a aquisição de recursos 
materiais, recebimento, guarda, distribuição e a previsão de gastos mensais e 
anuais; 

) 

X • acompanhar e fiscalizar a execução de obras, serviços e 
instalações no âmbito da SVS; 

XI • administra r e fiscalizar o cumprimento de contratos de 
fornecimento de bens e prestação de serviços com a SVS; 

XII - elaborar termo de referência para aquisição e contratação de 
bens e serviços, excetuados os de informática, após consolidada a demanda 
das unidades a SVS; 

XIII • manifestar quanto à conveniência e oportunidade, nos 
procedimentos de cessão, alienação e permissão dos bens móveis e imóveis da 
SVS; 

XIV - executar atividades de coleta de orçamentos relacionados à 
compra de bens e contratação de serviços para atenrumento das necessidades 
daSVS; 

XV - elaborar Planilha de Custos baseada na Lei de Licitação e 
Contratos, encaminhando o processo para a Gerência de Planejamento e 
Finanças para inrucação orçamentária e emissão de Programação de 
Desembolso Financeiro (PDF); 

XVI • realizar outras atividades correlatas. 

Ar't. 71. À Unidade de Transportes compete: 

1 • proporcionar o apoio logístico na preparação e realização de 
eventos externos; 

li - supervisionar os serviços de transporte e de manutenção dos 
veicules; 

III • controlar gastos com utilização dos veiculas da Instituição: 

IV • orientar funcionalmente as Unidades Operacionais quanto 
aos assuntos relacionados com seu ãmbito de trabalho. 

Ar-t. n. À Unidade de Compras e Contratos compete: 

I - efetuar, de acordo com as normas institucionais vigentes , as 
aquisições autorizadas de bens e serviços; 

II • acompanhar, junto aos fornecedores, a observância dos 
prazos e das especüicações dos bens e serviços adquiridos e contratados; 

III - organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores e 
prestadores de serviços, propondo as respectivas suspensão e reabilitação, 
quando for o caso; 

IV - promover, sempre que possível, a padronização do material e 
exigir a perfeita e clara especificação dos bens e serviços a serem adquiridos; 

V • elaborar e/ou oferecer subsídios para a elaboração de editais, 
contratos e especificações de bens e serviços; 

VI • acompanhar e oferecer o apoio necessário aos processos 
licitatórios da SVS junto ao Núcleo de Licitações; e 

VII - gerir administrativamente os contratos de aquisições de 
bens e serviços, acompanhando e avaliando as respectivas implementações. 

AM. 73. À Unidade de Patrimônio e Almoxarifado compete: 

I - estabelecer , periodicamente, os indices ideais de estoque, 
máximo e mínimo dos materiais de consumo, propondo as medidas adequadas 
para mudança da política de estocagem, inclusive o giro de estoques; 

[! - receber, conferir, atestar, acomodar e disponibilizar, 
oportunamente, o material adquirido; 

III • classificar os materiais adquiridos de acordo com o sistema 
próprio e conservá-los em condições de uso e de segurança; 

IV • fornecer o material requisitado, de acordo com as normas 
existentes; 

V • manter em dia os registros de entrada, saída e saldo do 
material em estoque no almoxarifado; e 

VI - efetuar periodicamente, e no final do exercido, o inventârio 
fisico do material em estoque no almoxarifado e verificar a compatibilidade 
com os registros contábeis; 

Vil • organizar o registro de identificação, caracterização e 
localização dos bens patrimoniais da Instituição e mantê-lo atualizado; 

VIII • organizar e manter atualizado o cadastro dos bens móveis e 
imóveis, fornecendo, periodicamente, aos responsàveis, a relação dos bens sob 
sua guarda, para fins de inspeçào. 

SubS&Ção m 
DO NÚCLEO OE INFORMÁTICA 

Ar-t. 74. Ao Núcleo de Informática compete: 

l • coordenar, controlar e executar as atividades relativas á área 
de informática; 

II - subsidiar os projetos, programas e ações propostas pela 
Superintendência e pelos demais setores na área de sua competência; 

III - realizar trabalhos técnicos na área de informãtica; 

IV - orientar e supervisionar a aquisição e utilização de 
aplicativos e equipamentos de informática pelas unidades da SVS; 

V - desenvolver, implementar e supervisionar sistemas 
informatizados; 

VI - promover estudo, pesquisa, avaliação e difusão de novas 
tecnologias da informação e propor especificações técnicas e definir 
necessidades de alocação de recursos tecnológicos, de acordo com as diretrizes 
da área de TI do Estado; 

VII - contribuir com a produção de sistemas informatizados e 
solicitar o suporte aos softwares u tilizados pela SVS, junto ao órgão de 
informática do Estado; 

V!Il - participar da racionalização e da automação dos processos, 
da inserção de novas tecnologias, da documentação de sistemas e da 
elaboração de manuais de procerumentos;. 
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IX - dar suporte aos usuários e providenciar a manutenção dos 
sistemas informatizados; 

X - executar outras atividades inerentes à sua área de atuação 
que lhe forem deferidas. 

Art. 75. À Unidade de Suporte Técnico compete: 

implantar sistema informatizado dos procedimentos, 
estruturar e assegurar a atualização do banco de dados necessários à 
modernização e agilização das atividades da SVS; 

li • executar os serviços de escrituração, alimentação de dados, 
manutenção de máquinas, equipamentos, rede, telefonia, teleprocessamento e 
software; 

ltl • efetuar e controlar o processamento dos sistemas 
informatizados, assegurando a qualidade das informações; 

IV • executar as ati,idades de logística específica de suporte às 
ações de vigilância sanitária ás áreas competentes; 

V • assegurar a integridade da base de dado" e a segurança das 
informações processadas da SVS; 

VI - participar na idealização, desenvolvimento e implantação dos 
sistemas de informações e tecnologia da SVS; 

Vil : responsabilizar pelo cadastramento e arquivo dos cadastros 
dos estabelecimentos profissionais fiscalizados; 

VIII • participar e ou estabelecer práticas de segurança de acesso 
aos sistemas de informática; 

IX - realizar outras atividades afins. 

Art. 76. À Unidade de Desenvolvimento de Tecnologias compete: 

l - definir as soluções e o padrão tecnológico aplicãvel ao porte 
das ações da SVS; 

li - proceder os parâmetros de configuração da metodologia de 
documentação dos sistemas adotados pela SVS; 

llI - propor políticas de otimização e automação dos processos e 
fluxos dos processos tecnológicos da SVS; 

SVS; 
IV - desenvolver a modelagem dos sistemas a serem aplicados na 

V - acompanhar, participar e subsidiar o desenvolvimento de 
projetos em tecnologia pela equipe da divisão de projetos e programas 
especiais; 

VI • prestar a manutenção preventiva e corretiva de rede, 
equiparnentos e demais componentes afins; 

Vil - prestar orientação e suporte aos usuários na utilização dos 
recursos computacionais da SVS, bem como na solução de problemas 
relacionados aos mesmos; 

VIII - aprovar, previamente, todo e qualquer recebimento de 
equipamentos de informática da SVS; 

IX - acompanhar a instalação de todo equipamento de 
informática sob regime de garantia na SVS; 

X - dar parecer técnico quando da aquisição de equipamentos ou 
sistemas. a fim de permitir a qualidade dos serviços de tecnologia da SVS; 

XI - proceder o gerenciamento da rede local, envolvendo dentre 
outras, as atividades de gerenciamento dos pontos de voz e dados, 
manutenção de cabeamento estruturado, monitoramento de usuários, 
monitoramento do risco de segurança, acompanhamento ao usuário n as 
primeiras sessões de login e gerenciamento do compartilhamento de hardware; 

XII - realizar a manutenção em Software, através das seguintes 
a tividades: instalação, manutenção, e atualização de antivirus, controle e 
manutenção de licenças de softwares e equipamentos computacionais, 
definição de políticas de uso, backup, realizar cópias de segurança dos dados 
gerados pelos usuários da rede através de dispositivos e mídias confiáveis; 

XIII - realizar o gerenciamento e instalação de programas 
oriundos de outros seguimentos governamentais ou similares; 

XIV - configurar computadores do sistema operacional em uso, 
internet, e•mail e de outros programas; 

XV - prestar apoio a todos os usuários da SVS em softwares e 
outros sistemas computacionais. 

Sub~ão IV 
DO NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS 

Art. n. Ao Núcleo de Gestão de Pessoas compete: 

I - planejar, coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades 
de administração de pessoal, junto ã Secretaria Estadual de Administração do 
Amapá-SEAD; 

li - manter atualizado o controle de frequência, faltas, licenças 
dos servidores da SVS; 

UI - elaborar e manter atualizada a escala de férias dos servidores 
da SVS; 

lV - efetuar registros e expedir certidões relativas ã administração 
de pessoal; 

V - assessorar os setores da SVS em assuntos da área de 
Recursos Humanos; 

Vl - manter atualizadas as informações sobre criação e extinção 
de cargos, bem como de vagas ocorridas; 

Vil - promover e organizar eventos de confraternização dos 
servidores da SVS; 

Vlll coordenar, analisar, efetuar proposições e adotar 
parâmetros para subsidiar a avaliação de desempenho dos servidores em 
consonância com a SEAD; 

) 

pessoal; 
IX - elaborar, ofertar, implementar programas de capacitação de 

X - acompanhar a execução dos programas de estágio; 

XI - executar outras atividades correlatas. 

AM. 78. A Unidade da Folha de Pagamento compete: 

1 • coordenar a conferéncia das folhas de pagamento e dos 
demonstrativos das respectivas despesas; 

II - submeter à Subsecretaria de Planejamento e Execução de 
Orçamento e Finanças os valores apropriados da despesa referente a cada 
folha de pagamento; 

III - remeter os demonstrativos das despesas de pessoal à 
Subsecretaria de Controle Interno; 

IV - elaborar anualmente informações á RAlS; 

V - orientar e Controlar a preparação das alterações mensais que 
impliquem modificações financeiras para servidores, bem como o 
preenchimento dos comandos correspondentes para o serviço de 
processamento de dados; 

VI - pagamento da Gratificação Natalina aos seT\idores na folha 
de pagamento; 

. ".'11 • responder petições judiciais; J 
VIII - elaborar planilhas de cálculo de valores atrasados; 

IX responder fiscalizações do TCE - Tribunal de Contas do 
Estado; 

X - acompanhar decisões judiciais relacionadas à folha de 
pagamento; 

XI • realizar a conferência final da folha de pagamento mensal; 

XII - elaborar e encaminhar anualmente a DIRF o comprovante 
de rendimentos para os servidores; 

XIII - coordenar o levantamento de dados administrativos para 
confecção das estatísticas e indicadores de desempenho; 

XIV - planejamento das atividades da Unidade, alinhadas ao 
Planejamento Estratégico da instituição; 

XV - acompanhar o gerenciamento de projetos e planos de ação 
relacionados ã atividade da unidade; 

XVI - garantir a eficiência e eficácia dos processos, por meio da 
implantação das ferramentas de monitoramento e melhoria dos processos. 

Ál't, 79. A Unidade de Controle e Avaliação de Pessoas compete: 

I • promover a avaliação e controle dos programas, prOJetos. 
ações e atividades da área de recursos humanos: 

li - diagnosticar, formular, definir, coordenar e supervisionar o 
desenvolvimento e a implantação de novos procedimentos computacionais; 

III - manter e atualizar, em sua área de competência, os dados e 
irúonnações cadastrais, funcionais e financeiras relativas ao Sistema 
Integrado de Recursos Humanos; 

IV - efetuar o controle de provimento e vacância de cargos 
efetivos e comissionados e funções de acordo com a necessidade de cada 
unidade, considerando as nomeações, exonerações, demissões, aposentadorias 
e falecimento dos servidores; 

V - promover a admissão e nomeação de servidores efetivos, 
comissionados e temporários para a SVS, bem como a designação e dispensa 
de função de confiança, gratificação de função e função gratificada, 
controlando e analisando a acumulação de cargos, empregos e funções 
públicas; 

VI normatizar, cont rolar, acompanhar e executar os 
procedimentos para operacionalização de concursos públicos e processos 
seletivos simplificados de forma articulada com o órgão central e normativo; 

Vil - coordenar e analisar as solicitações de movimentação de 
pessoal, através dos mecanismos de relotação, remoção por pericia médica, 
atribuição de exercício e disposição, visando o interesse institucional e 
funcional, ressalvada a competência do órgão central e n ormativo; 

Vil! - controlar e dar manutenção nas tabelas lotacionais de 
acordo com a estrutura organizacional; 

[X - supervisionar e operacionalizar o recadastramento anual dos 
servidores inativos; 

X - lotar a Unidade de Gestão de Recursos Humanos de 
instrumentos eficazes de controle que a permita decidir os assuntos atinentes 
a administração dos recursos humanos disponíveis; 

XI - propor, desenvolver e implantar procedimentos, fluxos e 
mecanismos de controle visando ã consolidação das informações, assegurando 
a qualidade e eficiência na gestão e operacionalização dos procedimentos de 
recursos humanos em consonância com a legislação vigente; 

XII - proceder ao levantamento dos elementos necessãrios á 
elaboração da proposta orçamentária, relativamente ãs despesas com 
vencimentos e vantagens de pessoal; 

XIII - controlar, acompanhar e operacionalizar os procedimentos 
e rotinas relativas ã alimentação e processamento da folha de pagamento 
mensal, informando quando detectado o processamento indevido de 
vantagens, gratificações, beneficias e parcelas variâveis, assim como aquelas 
inclusões com significativo impacto financeiro; 

XIV - elaborar relatórios gerenciais, acompanhar, avaliar e 
controlar o crescimento vegetativo da folha. de pagamento; 

XV - analisar e propor a criação e alteração dos códigos e rotinas 
que venham interferir direta ou indiretamente na composição ou base de 
cálculo dos códigos de proventos e descontos nos módulos da folha de 
pagamento; 

XVI - elaborar relatórios gerenciais de repercussão financeira e 



Pág.  17DIÁRIO OFICIALMacapá, 11.10.2017 ( 

crescimento vegeta Livo da folha, proporcionando aos gestores informações 
para construção de cenários, ,isando à tomada de decisões quanto â política 
de remuneração funcional; 

XVII - identificar o pagamento de vantagens, gratificações, 
beneficies e parcelas variáveis em discordância com a legislação vigente, 
propondo medidas corretivas e disciplinares no âmbito sistêmico, com o 
objetivo de e,itar a repetição de erros; 

XVIII - realizar diligências in loco nas unidades administrativas 
descentralizadas, com o objetivo de verificar a conformidade das informações 
registradas no Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos; 

XIX - organizar, administrar e controlar a jornada de trabalho, 
as escalas de serviço, sobreaviso e de hora-plantão, fiscalizando os registros 
de frequências nas unidades, bem como o cumprimento das respectivas 
escalas; 

XX - supe:n.faionar, orientar e efetuar o controle de usufruto de 
férias, licença-prêmio e demais afastamentos dos servidores, bem como 
errritir parecer referente à licença para tratamento de interesses particulares, 
afastamento para o exercício de mandato eletivo, afastamento do pais e licença 
espe~-ial para exercício de cargo de direção de sindicato; 

XXI - constituir, formalizar, analisar e promover a instrução dos 
procedimentos ;,.dministrativos de sindicância e processos administrativos 
disciplinares, controlando a designação de membros para comporem as 
respectivas comissões e dando suporte para a execução dos respectivos 
procedimentos; 

XXII - prestar informações, atender diligências e determinações 
do Tribunal de Contas, Procuradoria Geral do Estado, Poder Judiciário, 
Ministério Público e dos órgãos de auditoria, controle e normatização, quando 
solicitado, relativo aos atos praticados na sua área de competência; 

XXIII • desenvolver outras atividades determinadas pelola) 
Diretoria) de Recursos Humanos, no âmbito de sua atuação. 

Al"t. 80. À Unidade de Educação Permanente comr.ete: 

I • coordenar em âmbito estadual, o desenvolvimento da política 
de Educação Permanente para o Sistema no universo da atuação SVS: 

li - incentivar a formação dos trabalhadores de Nivel Médio em 
especial àquelas áreas prioritárias para o funcionamento do sistema, 
uWizando a metodologia, experiência e infraestrutura do Estado e 
universidades da localidade ou da região; 

lll • viabilizar cooperação técnico-financeira junto às instituições 
e organizações nacionais e internacionais, visando à qualificação dos 
trabalhadores; 

IV - fomentar a elaboração de estratégias voltadas ao diagnóstico 
das necessidades de desenvolvimento humano da SVS; 

V - sensibilizar gestores para participarem efetivamente das 
Comissões Permanentes de Integração Ensino-Se:n.iço - CIES do Amapá; 

VI - participar, em parceria com o Conselho Estadual de 
Vigilância em Saúde, da elaboração de todas as Conferências relacionadas no 
ãmbito de atuação da SVS; 

Vil - criar estratégias para que a Política de Educação 
Permanente viabilize a realização de atividades que promovam a educação 
para a gestão do trabalho em vigilância em saúde; 

VJII - realizar estudos, propor critérios e indicadores para o 
estabeiecimento das politicas de gestão do trabalho e de educação na saúde e 
para o acompanhamento de seus resultados; 

IX • promover apoio técnico às áreas de RH da SVS quanto à 
educação permanente dos servidores estaduais; 

X • elaborar e coordenar a execução do Plano de Capacitação 
para os se:n.idores da SVS; 

XI - articular politicas, diretrizes e estratégias para a gestão do 
trabalho na SVS junto aos munidpios; 

XII • participar das discussões do Plano de Cargos e Vencimento -
PCV para construir uma proposta que possibilite o "constante 
aperfeiçoamento, qualificação e formação profissional, no sentido de melhorar 
a resolubilidade das ações e seT\iços de saúde e permitir a evolução 
ininterrupta dos trabalhadores da SVS na carreira; 

XI!I - articular a mesa estadual de negociação com o objetivo de 
estabelecer um fórum pennanente de negociação entre empregadores e 
trabalhadores em vigilãncia em saúde sobre os pontos pertinentes â força de 
trabalho; 

X[V - oportunizar experiências profissionais na SVS, em forma de 
estágios remunerados, a estudantes da rede oficial de ensino; 

XV - incentivar o uso da capacidade instalada de serviços 
vigilância em saúde como campo para estágios curriculares e de formação dos 
trabalhadores, tendo o trabalho como referência e eixo central do processo 
ensino-aprendizagem; 

XVI - coordenar o planejamento e a implementação da Politica 
Nacional de Humanização em âmbito estadual, de modo articulado às 
instâncias municipais; acompanhar a inserção do tema humanização em 
todas as afüidades da SVS; 

XVII • coordenar Politica de Ciência e Tecnologia no Estado. 

Subseçi!o V 
DO NÚCLEO t:>E LICITAÇÕES 

Ar-t. 81. Ao Núcleo de Licitações compete: 

1 • planejar, em conjunto com a Coordenação de Compras e 
Contratos, a dinâmica anual de aquisição de bens e serviços; 

li - proceder à escolha e executar as diferentes modalidades de 
aquisição de bens de se:n.iços; 

li! - preparar e controlar as publicações dos atos licitatórios 
exigidos por lei; 

) 

IV - prestar informações em matérias que lhe forem submetidas; 

V • preparar, em articulação com a respectiva Unidade, minutas 
de Editais, de Instrumentos Convocatórios e de Contratos, submetendo-as à 
apreciação e aprovação da Assessoria Juridica e Controladoria, quando for o 
caso; 

VI - encaminhar os processos às Comissões de Licitação; 

for o caso; 
VII - receber a documentação exigida nos Atos Convocatório, se 

VIII - auxiliar e acompanhar às Comissões de Licitação na 
realização de licitações e subsidiar a análise e contestação de recursos 
interpostos; 

IX • proceder à conferência dos procedimentos licitatórios, antes 
da abertura dos certames, e antes das homologações; 

X - encaminhar os processos licitatórios à autoridade competente 
para homologação do certame e adjudicação do objeto à vencedora; 

XI - propor à autoridade competente o cancelamento do 
procedimento Jicitatõrio, quando necessário; 

XII • atualizar as informações sobre os processos licitatórios no 
site do GEA, na parte que lhe compete; 

XIII - promover a competitividade, a transparência e celeridade 
nos procedimentos licitatórios; 

XIV - acompanhar todas as leis e normas sobre a matéria 
estudando-as e prestando orientações necessárias sobre o assunto; 

XV - analisar e emitir parecer sobre os documentos de 
habilitação referente à qualificação econômico-financeira das empresas; e 

XVI - executar outras atividades inerentes a sua ãrea de 
competência. 

CAPÍTULO Vll 
l:>AS ATRIBUIÇÕES 00S DIRIGENTES 

Seçao XI 
t:>O SUPERINTENDENTE 

Al"t. 82. O Superintendente da SVS desenvolve a atividade de 
administração e coordenação estratégica da instituição, tendo as seguintes 
atribuições: 

_ l - presidir o Conselho Diretor; 

li - coordenar o planejamento, a organização e o controle das 
atividades da Superintendência; 

III • articular a captação de recursos e tecnologias junto aos 
órgãos de desenvolvimento voltados para projetos de desenvolvimento do 
servidor, de interesse da Superintendência e do Estado, observando a 
legislação vigente; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias da 
Superintendência, as deliberações recomendadas pelo Conselho Diretor, a 
legislação e normas regulamentares a que a SVS tiver subordinada; 

V - representar a Superintendéncia ativa e passivamente, 
podendo constituir para tanto, procuradores; 

VI - assinar contratos, acordos e convênios; 

Vll - movimentar os recursos financeiros da Entidade, assinando 
os documentos pertinentes, em conjunto com o responsável competente; 

VIII • administrar o pessoal, coro lotação e exercido na 
Superintendência e do ex-Território Federal do Amapã, à disposição do 
Estado, eventualmente designado para o exercício na Institu ição; 

IX • solicitar servidores públicos federais e estaduais da 
Adrrrinistração Direta ou Indireta do Estado do Amapá para prestar se:n.iço na 
Superintendência; 

X • apresentar anualmente, o relatório geral de atividades da 
Entidade, acompanhando as demonstrações financeiras e demais informações 
exigidas por lei; 

X! • homologar as licitações da Instituição; 

Xll - submeter, em cada exercício, o balanço patrimonial da 
Superintendência para aprovação da autoridade competente; 

XIII - elaborar e submeter o orçamento anual ã autoridade 
competente; 

- XIV - desenvolver programas de esclarecimento ao público sobre 
o papel' da Superintendência, difundindo suas atividades; 

XV • designar, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, Comissão de Licitação para proceder a aquisição e a contratação de 
bens e serviços para suprir as necessidades da Instituição; 

XVI - expedir portarias e atos normativos sobre a organização 
administrativa da Superintendência, obedecendo aos limites ou restrições de 
atos normativos superiores; 

XVII - Submeter ao Conselho Diretor as propostas de alienação, 
seção, hipoteca e permuta de bens e a garantia na forma legalmente permitida, 
bem como assinar documentos pertinentes. 

atribuições; 

Gabinete; 

Seção xn 
l:>O CHEFE t:>E GABINETE 

Ar-t. 83. Constituem atribuições básicas do Chefe de Gabinete: 

assistir ao titular da pasta no desempenho de suas 

II - distribuir, orientar, redigir e controlar os trabalhos do 
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Ili - receber, redigir, expedir e controlar a correspondência oficial constantes no organograma da svs serão definidas através de Portaria 
da Superintendência; expedida pelo titular da Superintendência. 

IV despachar com o Superintendente os assuntos que 
Copftulo VIll dependem de decisão superior; 

V - compor a pauta de despacho do Superintendente com o 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Governador, acompanhando-a com precisão; 
Art. 90. Aos casos omissos surgidos na aplicação deste Estatuto, 

VI - preparar a agenda do Superintendente. aplicar-se-á o estabelecido nas demais Legislações Estadual e Federal 
vigentes. 

Seção XIll -
DO ASSESSOR JIJRÍ!:>ICO Art. 91 . As normas estabelecidas neste Estatuto aplicam-se às 

Supervisões de Vigilância Sanitária das Diretorias Regionais de Saúde. 
Art. 84. Constituem atribuições básicas do Assessor Jurídico: Art. 92 . Este Estatuto entra em vigor na data de sua publicação. 
1 • assistir ao titular da SVS nos assuntos de ordem jurídica de 

Macapá, U de setembro de 2017 
interesse da Instituição; r 

li - assistir aos Chefes de Núcleo e Unidades nos assuntos de - f ordem jurídica de interesse da Instituição; •• Ill - examinar e emitir pareceres em matérias de natureza jurídica J 1 

solicitadas pelo Superintendente e demais titulares da Instituição; ANTÔ!llfi WALDEZ 6 ESi ~ SILVII 
[V - prestar orientação nas questões judiciais, emitindo pareceres Govunadc• 

e informações em matéria jurídica e têcnica de interesse da pasta, ressalvados >. U l>TV"(' :,r.-.l •.-l>NM 

aqueles inseridos na esfera de competência da Procuradoria-Geral do Estado. 

Seç& ')(!V 

00S DIRETORES 

A..t . 85. Constituem atribuições básicas dos Diretores: 

1 - prestar assessoramento ao titular da SVS nas atividades Republicodo por ho.ver saldo com Incorreções no OOE nº 6531, de 26/09/17. 

relativas ao gerenciamento das ações da sua área de atuação; 

li • propor políticas e diretrizes no âmbito de sua competência; 

III coordenar, acompanhar, controlar e avaliar as ações Decreto n• 3~ de 24 de setembro de 201 7 ... desenvoMdas pelas unidades que lhes são subordinadas; ...... 

IV - manter sistemática de comunicação permanente com os ÁNEXO I 
órgãos e entidades públicas estaduais, no que concerne às ações Ocnominação e quantif lcaçêlo dos cargos de direção e assessorament o superior 
desenvolvidas nas áreas de sua competência; 

e de direção lntem ediária 
V - analisar processos e outros documentos e emitir parecer 

têcnico; 
Nº UNIDADE ORGÂNICA CARGO CÓDIGO QUANT. 

VI zelar pela manutenção, u so e guarda do material de 
expediente e dos bens patrimoniais da Diretoria. 1 Superintendência Superintendente FGS-4 01 Subsídio 

Seção XV Chefe de Gabinete FGS-3 01 
DO CONTROLADOR INTERNO 

Gabinete 
Assessoria Jurídica FGS-3 i OI 

Art. 86. Constituem atribuições básicas do Controlador Interno: 2 
Assessoria de FGS-3 0 1 1 • avaliar e coordenar os processos de controle e observação de Comunicação 

resultados, ~isando à conformidade do desempenho com as metas 
estabelecidas pela administração da SVS e indicar soluções preventivas e Controle Interno FGS-3 01 
corretivas; Assessor de 

Assessoria de Desenvolvimento FGS-3 01 
li desempenha suas atribuições com intuito de zelar pelo 

1 

3 Desenvolvimento Institucional 
gerenciamento das informações necessárias aos diversos processos de decisão Institucional Assessor Técnico FGS-1 02 da SVS; Nível I 

III • subsidiar as áreas técnicas com as informações necessárias i 4 Diretoria Executiva de Diretor FGS-3 0 1 Vilrilãncia em Saúde ' para o desempenho de suas atividades; 1 ; 

Centro de Informações 
IV - t er por orientação sugestões de auditorias internas, quando 4.l Estratégicas em Vigilãncia Gerente de Núcleo FGS-1 OI 

neccssârias; 1 em Saúde • CtEVS 
V - desenvolver e ou disponibilizar ferramentas e relatórios que Centro de Informações e 

permitam subsidiar a tomada de decisão por parte do Gabinete da 4.2 Análise da Situação de Gerente de Núcleo FGS-1 01 
Superintendência; Saúde · CIAS 

Vl - participar com as áreas competentes na definição de 4. 3 Núcleo de Vigilância 
Gerente de Núcleo FGS-2 01 

instrumentos de segurança das informações SVS; 
Epidemiolcwica ! 

Unidade de Doenças 
Vil - prestar as informações necessárias a nivel Estadual e 4.3.1 

Transm.issiveis Chefe de Unidade FGS-1 01 

Federal aos órgãos de controle e supervisão da SVS, assim como aos demais 
4.3.2 Unidade de Doenças 

Chefe de Unidade FGS- 1 01 órgãos de controle e fiscalização externos. não Transmissíveis 1 

4.3.3 i Unidade de lmunobiolõgicos Chefe de Unidade FGS-1 01 ' 
Seçclo XVI Núcleo de Vigilância i 

DOS ASSESSORES, DOS GERENTES E DOS CHEFES 4.4 
Sanitária Gerente de Núcleo FGS-2 01 

Unidade de Fiscalização e 
1 Art. 87. Constituem atribuições básicas dos Assessores. Inspeção de Produtos e 4.4. l Chefe de Unidade FGS-1 Oi t 

Gerentes, Chefes de Unidades e Núcleos: ,· sujeitos a Regulação 
1 

J - assessorar os superiores imediatos nos assuntos relacionados Sanitária 
1 

às suas ncribuições; Unidade de Fiscalização e 
1 

Inspeção de Serviço de 
II - executar as atividades desenvolvidas pela unidade ou núcleo; 4.4.2 

Saúde Sujeitos a Regulação Ch efe de Unidade FGS-1 OI 
1 

IIl - emitir parecer e despachos dos processos submetidos à sua Sanitária ' 
apreciação; Unidade de Fiscalização e ! 

IV - acompanhar o desenvolvimento dos programas de trabalho 4.4.3 Inspeção de Tecnologias e 
Ch efe de Unidade FGS-1 0 1 i Ambientes Sujeitos a 

da unidade ou nú.cleo; Re,mlacão Sanitária 
V - desenvolver su as atribuições resguardando o bom 4.5 Núcleo de Vigilância 

Gerente de Núcleo FGS-2 01 
desempenho e zelo pelas suas funções institucionais; Ambiental i 

VI zelar pela manutenção, guarda do material de 
Unidade de Controle de 

1 

- uso e 4.5. 1 Doenças Transmitidas por Chefe de Unidade FGS-1 01 expediente dos bens patrimoniais da unidade. Vetores 1 

Vil - cumprir fielmente as atribuições institucionais ... 

, 4.5.2 Unidade de Controle de 
regulamentadas neste Estatuto ao que lhe compete. Risco Ambiental Chefe de Unidade FGS-1 0 1 

! 4.5,3 
Unidade de Controle de 

Chefe de Unidade FGS- 1 OI Seção XVII Zoonoses 
00 Á5SESSOR TÉCNICO 4 .6 Núcleo de Vigilância em 

Gerente de Núcleo FGS-2 01 Saúde do Trabalhador 
AM. 88. Constituem a tribuições básicas do Assessor Técnico: Unidade de Vigilância dos 

4.6. 1 Agravos à Saúde do Chefe de Unidade FGS-1 0 1 
Art . 89. As a tribuições dos demais cargos comissionados - Trabalhador -· ·-
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·---, - U,iidade de Vigilãncia dos 
4. 6 .2 ,

1

, Ambientes e Processo de 
Trabalho 

1 Unidade de Articulação e 
4.6 .3 Desenvolvimento da Política 

de Saúde do Trabalhador 

1 5 
Diretoria Executiva de 
Vicilãncia Laboratorial 

1 5. 1 
Centro de Conhecimento, 

lnovacào e Tecnolo<>ia 

l 5.2 ! Centro de Qualidade 
Laboratorial 

5.3 

1 5.3.1 

5.3 .2 

5.3.3 

5.3.4 

5.4 

! 5.4. 1 

! 

' 5. 4.2 

5.4.3 

5.4.4 

5.4.5 

5.5 

5.5.1 

5.5.2 

5.5.3 

j_ Núcleo de Gestão da Rede 
de Laboratórios 

Unidade Laboratorial de 
Fronteira 

Unidade de Controle da 
Oualidade Laboratorial 

Unidade de Produção de 
Insumos 

Unidade de Avaliação e 
' Monitaramento da Rede de 

Laboratórios 
Núcleo de Análises de 
Produtos Regulados 

Laboratório de Microbiologia 
de Produtos Regulados 
Laboratório de Físico­
quimica de Produ tos 

Rem.1lados 
Laboratório de Microscopia 

de Produtos Rem.1lados 
Laboratório de Análises de 

Cosméticos e Saneantes 
Laboratório de Análises de 

Medicamentos 
Núcleo de Análises 

Ambientais 
Laboratório de Análises 

Físico-quimicas Ambientais 
Laboratório de Toxicololtia 

Laboratório de Microbiologia 
Ambiental 

( ) 

Chefe de Unidade FGS- 1 OI 5.5.4 Laboratório de Resíduos 
Or ãnicos e lnor ãnícos Chefe de Laboratório FGS-1 

Chefe de Unidade F'GS- 1 01 Nücleo de Análises 
5.6 Laboratoriais de Doenças de Gerente de Núcleo 

Diretor FGS-3 O 1 
NotificarAn Comoulsória 

5.6.1 Laboratório de Parasitolol!.ia Chefe de Laboratório 

Gerente de Núcleo FGS-1 O 1 
5.6.2 Laboratório de Vetores Chefe de Laboratório 
5.6.3 Laboratório de Micoloióa Chefe de Laboratório 

Gerente de Nú cleo I FGS- 1 1 O l 
5,6.4 Laboratório de Viroloeia Chefe de Laboratório 
5.6.5 Laboratório de Bacteriologia Chefe de Laboratório 

Gerente de Núcleo FGS-2 i O l 5.6 .6 Laboratório de Biologia Chefe de Laboratório Molecular 

Chefe de Unidade FGS- 1 O 1 6 Diretoria Executiva Diretor Administrativa 

Chefe de Unidade FGS-1 O 1 6 .1 Núcleo de Planejamento 
Gerente de Núcleo Orr•mentário e Financeiro 

Chefe de Unidade FGS-1 OI 6.1. l Unidade de Planejamento e 
Chefe de Unidade Orcamento 

Chefe de Unidade FGS-1 O 1 
6.1.2 Unidade de Finanças 1 Chefe de Unidade 
6.1.3 Unidade de Contabilidade Chefe de Unidade 
6.2 Núcleo de Gestão Logística Gerente de Núcleo 

Gerente de :'<úcleo FGS-2 OI 6.2.1 Unidade de Transporte Chefe de Unidade 

Chefe de Laboratório FGS- 1 01 
6.2.2 Unidade de Compras e 

! Chefe de Unidade Contratos 

6.2.3 Unidade de Patrimônio e 1 Chefe de Unidade Almoxarifado i 
Chefe de Laboratório FGS- 1 01 6.3 Núcleo de lnfonnãtica Gerente de Núcleo 

6.3 .1 Unidade de Suporte Técnico Chefe de Unidade 

Chefe de Laboratório FGS-1 01 6.3.2 Unidade de Desenvolvimento 
Chefe de Unidade de Tecnolo'1Ías 

Chefe de Laboratório FGS- 1 01 6.4 Nücleo de Gestão de Pessoas Gerente de Núcleo 

Chefe de Laboratório FGS- 1 01 
6.4.l Unidade de Folha de Ch efe de Unidade Pagamento 

Gerente de Núcleo FGS-2 OI 
6.4.2 Unidade de Controle e 

Chefe de Unidade Avaliacão de Pessoas 

Chefe de Laboratório FGS-1 01 

Chefe de Laboratório FGS-1 01 

6.4.3 Unidade de Educação Chefe de Unidade Permanente 

6.5 Núcleo de Licitações Gerente de Núcleo 
Pregoeiros 

Chefe de Laboratório FGS-1 1 01 T OTAL 

Decreto nº ~ ':to8 de setembro de 20 17 .... .............. .......... ....... ......... f. 063 

ANEXO li 
SUPERtNTENOENCIA DE YIGILÃNOA DII SAÚDE DO ESTADO 00 AM~PA -SVS 

l ( I Nº l .210, os 1' 01i JUf.1(0 OE u n 

FGS-2 

FGS-1 
FGS-1 
FGS-1 
FGS-1 
FGS-1 

FGS-1 

FGS-3 

FGS-2 

FGS-1 

FGS-1 
FGS-1 
FGS-2 
FGS-1 

FGS-1 

FGS-1 

FGS-2 
FGS-1 

FGS-1 

FGS-2 

FGS-1 

FGS-1 

FGS-1 

FGS-2 
FGS-1 

1 

0 1 

0 1 

0 1 
0 1 
0 1 
01 
0 1 

0 1 

01 

01 

OI 

01 
01 
01 
01 

0 1 

Ol 

OI 
0 1 

0 1 

01 

OI 

0 1 

0 1 

0 1 
02 

7Z 

Orgãos Estratégicos de Execução 
DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Artigo 119, Inciso 111, da Lei 
Complementar Estadual nº 0086. de 25.06.2014, 
e pelo Decreto nº 022. de 02 de Janeiro de 2015, e 
considerando o que consta no Oficio nº600I2017 -
Vara Única de Tartarugalzinho. 

Motorista Oficial, CDl-3, para se deslocarem da 
sede de suas atividades - Macapá/AP, até o 
Município de Tartarugalzinho. no dia 10 de 
outubro do corrente, para f ins de participar de 
audiência no referido município. 

Defensoria Pública 

Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 

PORTARIA 
Nº. 7412017-DEFENAP 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 

R E SOLVE: 

Art. 1° - Designar os ser, idores DIONATAS DA 
SILVA PEREIRA, Advogado, OAB/AP 3406, 
Gerente de Subgrupo de Atividades da Projeto 
"Expansão e Melhoria do Atendimento Jurídico ', 
CDS-2 e JOSÉ ALBERTO DE SOUZ A SANTOS, 

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em 
contrário 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-
se. ......----..... 
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ERRATA 

Errata da Portaria de nº 56/2017-DEFENAP, de 
24/06117, publicada no D.O.E nº 6502, de 
14/08/17, com circulação no dia 14/08/17. 

Onde se lê: Designar o Advogac:Jo EDUARDO 
DOS SANTOS TAVARES, OAB/DF 27 421, 
SubDefensor Público Geral. SPG, lotado nesta 
lnst1tu1ção. para se deslocar da sede de suas 
atividades Macapá/AP. até a cidade de 
Brasi!1aIDF, no período de 25 a 27/06/2017, para 
fazer visitas aos parlamentares. com a finalidade 
de buscar emendas e recursos, em favor desta 
DEFENAP. Junto a Bancada Federal. 

Leia-se: Designar o Advogado EDUARDO DOS 
SANTOS TAVARES, OABIDF 27 421 . 
SubDefensor Público Geral, SPG, iotado nesta 
lns:ituiçào. para se deslocar da sede de suas 
at1v,dades Macapà/AP até a cidade de 
Brasilia/OF, no período de 25 a 27/06/2017, para 
fazer visitas aos pariamentares. com a finalidade 
de buscar emendas e recursos, em favor desta 
DEFENAP junto a Bancada Federal. Sem ônus 
para esta instituição ..-----~ ,,,, 

·J"'--... DEFENSOR 
O M~tA-~111...1 

\ 

• • - ~-:.::..... -~--~ ,~-

HORÁCIO EN FERREI ., •• ¾ 

Defensor Público-Geral do Estado 
Decreto 022/2017 

ERRATA 

Errata da Portaria de nº 57/2017-DEFENAP, de 
24106/17, publicada no D.O.E nº nº 6502, de 
14/08/17, com circulação no dia 14i08/17. 

Onde se lê: Designar o Advogado EDUARDO 
DOS SANTOS TAVARES, OAB/DF 27.421 , 
SubDefensor Público Geral, SPG, lotado nesta 
ir.slituição, para se deslocar da sede de suas 
atividades Macapá/AP, até a cidade de 
Brasi!ia/DF, no dia 03/07/2017, acompanhar o 
Governador do Estado do Amapá em visitas aos 
parlamentares. junto a Bancada Federal. 

Leia-se: Designar o Advogado EDUARDO DOS 
SANTOS TAVARES, OAB/DF 27421. 
SubDefensor Público Geral, SPG, lotado nesta 
Instituição, para se deslocar da sede de suas 
atividades Macapà/AP, até a cidade de 
Brasi'1a/DF. no dia 03/07/2017, acompanhar o 
Governador do Estado do Amapá em visitas aos 
parlamentares, junto a Bancada Federal. Sem 
ónus para esta ln;_!it.;n;ão"" 

HORÁCIO 
Defenso 

Decreto 022/2017 

ERRATA 

Errata da Portaria de nº 58/2017-DEFENAP, de 
03/07/17, publicada no D.O.E nº nº 6502, de 
14/08/17, com circulação no dia 14/08/17. 

Onde se lê: Homologar o retorno do Advogado 
EDUARDO DOS SANTOS TAVARES, OABIDF 
27 421. SubDefensor Público Geral, SPG, lotado 
nesta Instituição. da c idade de Brasília/DF, no dia 

( ) 

05/07/2017, que foi acompanhar o Governador do 
Estado do Amapá em visitas aos parlamentares, 
junto a Bancada Federal. 

Leia-se: Homologar o retorno do Advogado 
EDUARDO DOS SANTOS TAVARES, OABIOF 
27.421 . SubDefensor Público Geral, SPG, lotado 
nesta Institu ição, da cidade de Brasília/DF, no dia 
05/07/2017, que foi acompanhar o Governador do 
Estado do Amapá em visitas aos parlamentares, 
junto a Bancada Federal. Sem ónus para esta 
Instituição 

HORÁCIO MA 
Defensor Pú !1co- eral o s a o o mapa 

Decreto 02212017 

Policia Militar 
Gel. PM Rodolfo Pereira de Oliveira Júnior 

DIRETORIA OE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

JUSTIFICATIVA 

Em cumprimento ao inciso Ili. do Art. 6º, da 

Instrução Normativa Nº 001 de 02 de maio de 2016/CGE, a 

Policia do Estado do Amapá - PMAP, justifica nesse ato a 

necessidade de pagamento fora da ordem cronológica da 

Programação de Desembolso - PD, Nº PD- 2017POOD487 de 

26/04/2017 no valor de 5.850,00, 01147901000173 -

GHAMMACHI & GHAMMACHI L TOA, correspondente a 

dispêndios com aquisiçao de medalhas acrílicas para atender 

as necessidades dos programas sociais desenvolvidos pela 

Policia Milfar Do Amapá. 

1. O débito em questao tem inviabilizado novas aquisições de 

medalhas para as diver.as atividades Implementadas pelas 

Projetos Sociais da PMAP; 

das atribuições que lhe confere o Art. 23 da léi Estadual nt 0338 de 
16 de abril de 1997, e Decreto n• 041 de 02 de lanelro de 2015, 
tendo em vista Memo. n• 011/GAB/2016-POLITEC. 

CONSIDERANDO a natureza das atividades desenvotvldas 
pela Policia Técnico Ck!ntlflca serem de caráter esstnclas e 
ininterruptos; 

CONSIDERANDO a carência de Rec:un:os Humanos na área 
de apoio administrativo; 

CONSIDERANDO a necessidade de fracionamento de férias, 
para que n:lio haja a quebra da continuidade dos serviços, bem 
como, cobenura total das escalas de plantão; 

CONSIDERANDO o parecer Jurídico n• 596/2017-
PPCM/PGE/AP, que dlsp6e sobre quanto ao fracionamento de 
férias; 

RESOLVE: 

Art.19. AUTORIZAR o fracionamento de férias dos 

servidores Estaduais e Federais, pertencentes ao quadro efetivo 

e/ou a disposição desta Politec, para que possam ser parceladas em 

até 03(tr4s) periodos, não inferiores a, 10 (dez) dias; 

Art. 2!!' O servidor receberá integralmente o vator do 

adicional de 1/3 de férias de acordo com a lei, obedecendo ao 

cronograma anual oficial e em consonãncia com o interesse da 

Administração; 

Art. 39 A solicitação de FracJonamento deverâ ocorrer em 

uma Unica v~z. somente ser~ permitido à all!!ração da solícitação 

em e.aso de e•ceção, na qual haja comprovação por parte do 

servidor da real necessidade de mudança; 

Art. 4R O pedido de fracionamento dever~ oc0trer em ate 

30 (trinta) dias antes do primeiro período de usufruto de férias; 

Art. 59. REVOGAM-SE as disposições em contrário, 

Art. 69• Esta PortarLa entrará em vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP, O!J de Setembro de 2017. 

Corpo de Bombeiros Militar 
Cef. BM Wagner Coelho Pereira 

SEÇÃO DE CONTRATOS E CONV~NIOS/SCC­
CBMAP 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO 
2. A empresa acima lis1ada é fornecedora de medalhas CONTRATO N". 06/2016-SCCICBMAP. 
acrílicas para as programações laborais dos Projetos de 

inclusão social pertencentes a PMAP; 

3. A necessidade de manter os projetos saciais de inclusão 

ficou evidenciado através de estudos cientlficos que a prática 

desportiva e intelectual beneficia grandiosamente a sociedade, 

pois além de reduzir a probabilidade de doenças, contribui para 

a formação fisica e psíquica dos participantes dos programas. 

Do ponto de vista social, especificamente, também contribui 

para dis1anciar os jovens e adolescentes da crlmlnalidade; 

4. Nesse aspecto a Policia Militar do Estado do Amapá amplia 

através da Oire1oria de Ação Social, as diver.as manutenções 

das atividades de inclusões sociais que contemplam projetos 

direcionados á prática desportiva, dentre os quais a natação, 

futebol, basquete e vôlei, justificando, portanto, a execução do 

pagamento das medalhas acrilicas para a p~miação das 

equipes participantes das competições esportiVas e in1electuais 

promovidas pela PMAP, como forma de reconhecimento e 

incentivo a prática ao esporte e atividades sociais educativas; 

Que o fato seja deliberado em função das razões apresentadas 

~ 
RODOLFO PEREI D O~ VEI JÚNIOR - CEL QOPMC 

Comandante Geral da PMAP 

Polícia Técnico-Científica 

Salatiel Guimarães 

PORTARIA 

N•. 059/2017 /POUTEC, 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLÍCIA T(CNICO CIENTÍFICA, no uso 

Processo nº. 13.000.900/2014/CBMAP e o 
Pregão Eletrônico nº 06/2015-CPUCBMAP. 
Contratante: Corpo de Bombeiros Mllltar do 
Estado do Amapá. CBMAP. Contratada: MSM 
COM~RCIO VAREJISTA DE PNEUS L TDA. 
Objeto: Prorrogação da Vigência, Indicação de 
Dotação Financeira, referente ao contrato 
06/2016-SCC/CBMAP. Fundamentação Legal: 
Lei Federal nº. 8.666193 Art. 57, lnc. li. Pregão 
Eletrônico nº 06/2015-CPUCBMAP; Vigência: 
12 meses, a 21 de setembro de 2017 a 21 de 
setembro de 2018. Data de Assinatura: 03 de 
outubro de 2017_ 

,Y-----,_ > 

Wagner Coelho Pereira - CEL QOCBM 
Comandante yeral do CBMAP 

Conttatante 

SEÇÃO DE CONTRATOS E CONV~NIOS/SCC­
CBMAP 

EXTRATO DO 2° TERMO DE ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 07/2016-SCC/CBMAP 

Processo nº. 13.000.251/2015 e o Pregão 
Eletrônico n•. 05/2016-CBMAP. Contratante: 
CBMAP. Contratada: ALL LUK SERVIÇOS E 
COMERCIO L TOA. ObJeto: Prorrogação da 
Vigência, indlcaçlo de Dotação Financeira, 
referente ao contrato 07/2016-SCCICBMAP, 
Fundarnentaçlo Legal: Lei Federal nº- 8.666/93 
Art_ 57, Jnc. li, e demais legislações apllciveis a 
matéria. 
Vigência: 12 meses. Periodo a 06 de outubro de 
2017 a 06 de outubro de 2018. Data de 

- Assinatura: 06 de ou~o de 2017. 

Wagner C~l~reira - CEL QOCBM 
Comandante G,._. , l Ido CBMAP 

Cº-!ll.nitante 
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SEÇÃO DE CONTRA TOS E CONV~NIOS/SCC­
CBMAP 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 08/2016-SCC/CBMAP 

Processo nº. 13.000.680/2017 e o Pregão 
Eletrônica n° 0512016 CPUCBMAP. 
Contratante: Corpo de Bombeiros MUitar do 
Estado do Amapá-CBMAP. Contratada: ALL 
LUK SERVIÇOS E COMERCIO L TOA. Objeto: 
Prorrogação da Vigência, indicaçlo de Dotação 
Financeira, referente ao contrato 08/2016· 
SCC/CBMAP. Fundamentação Legal: Lei 
Federal nº. 8.666193 Art. 57, lnc. li. Vigência: 12 
meses. Período: 06 de outubro de 2017 a 06 de 
outubro de 2018. Data de Assinatura 06 de 
outubro de 2017. 

_\_'-'\ . 
Wagner Coelho Pereira - CEL QOCBM 

Comandante Gral do CBMAP 
Con~tante 

Secretarias de Estado 

Administração 

Suelem Amoras Távora Furtado 

PORTARIA N' 0429/2017-SEAD 

A Secretaria de Estado da Administração do 
Governo do Amapá. usando das atribuições que lhes foram 
conferidas pelo Decreto Estadual n• 2823, de 12/08/2016, e 
tendo em vista o teor do Memorando 64/ 2017 -
OAP/OSG/SEAD, anexado ao Processo 
314.262462/17/SEAD. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos servidores 
CARMEM SHEILA COIMBRA ARAÚJO - Chefe da Divisão 
de Administração Patrimonial, código CDS-2, LUIZ 
ALBERTO SILVA CHAGAS - Responsável pelo Controle e 
Cadastro de Bens Imobiliário código CDl-2, LINDOVAL 
AQUINO DOS SANTOS - Responsável por Grupo de 
Atividades de Custo código CDl-2, para viajarem de 
Macapá-AP1 sede de suas atividad&s funcionais, até o 
município de Oiapoque•AP, com a finalidade de realizarem 
inspeçao, cadastro, vistoria e tombamento em bens 
imóveis. no período de 09 à 12/10/2017. 

Macapã-AP, 06 de outubro de 2017. 

Secretária de Estado da Administração 

PORTARIA Nº ½~Ú/2017 - SEAO. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINIS­
TRAÇÃO do Governo do Amapá, usando de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 123 da Constituição do Estado do 
Amapá e por nomeação do Decreto nº 2823, de 
12/08/2016 e delegação atribuída pelo Decreto 
nº 1.497, de 16110/1992 e Decreto nº 0148, de 
23/0111998 e tendo em vista o contido no 
Processo nº 314/22600012017, resolve, 

R EM O V E R, a pedido: 

Servidor : Márcio Roberto do Rosário Lameira 
Assistente Administrativo 

Quadro : Estadual 
Da Secretaria de Estado da Adminis­

tração - SEAD 
Para Controladoria Geral do Estado -

CGE. 

Macapá-AP, em IV delv."t:t~l-Wde 2017. 

( ) 

PORTARIA N°Mfno-2011-DRH/SEA0 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
n° 103/98-SEAO, de 06/03/98 e, tendo em 
vista o contido no processo sob o E·DOC n° 
314.227363/2017, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença­
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 
1993, à servidora Marta Carmo de Brito, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Educador Socioambiental, Cadastro no 626708, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, com lotação no(a) SEMA, nos períodos 
de 01/11 a 30/11/2017; 01/04 a 
30/04/2018; 01/06 a 30/06/2018, referente 
ao quinquénio de 30/03/2005 a 29/03/2010. 

.::.:~&r~ 
~iretora do DRH/SEAD 

PORTARIA N.,:/0 ft 10·2017-DRH/SEAD 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pela Portaria n° 103/98-SEAD, de 
06/03/98 e, tendo em vista o contido no processo 
sob o E·DOC nº 314.218641/2017, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial 
Prêmio por Assiduidade, na forma do artigo 101, 
da Lei n° 0066r de 03 de maio de 1993, à 
servidora Homero Jackson Leitão de Alencar, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Assistente Administrativo, cadastro nº 36548·3, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, com lotação no(a) GABI, nos períodos 
de 01/11 a 30/12/2017; 01/02 a 02/03/2018, 
referente ao quinquênio de 05/05/2000 a 
04/05/2005. 

Maca~t~\!-td~4tubro ., 2017. 

ASTRID ~iw-s CANTE 
Diretora do DR /SEAD 

PORTARIA N.:t() \? /10-2017-DRHISEAD 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pela Portaria nº 103/98-SEAD, de 
06103198, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial 
Prêmio por Assiduidade, na forma do artigo 101, da 
Lei nº 0066193, aos servidores abaixo relaclonados, 
integrantes do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, lotados no(a) DGPC: 

SERVIDOR(Aj : 
CARGO 
MATRICULA : 
QUINQUENIO: 
PERiODO(S) 

PROCESSO : 

SERVIDOR(A) : 
CARGO 
MATRICULA : 
QUINQUENIO : 
PERiOOO(S) : 

Arnaldo Brito Costa 
Agente de policia 
25934·9 
04/06/1998 a 03/06/2003 
01111 a 30/11/2017; 01/03 a 30103/2018; 
01105 a 30/0512018 
E-DOC nº 314.22445<412017 

Maylon da Silva Pau 
Agente do Policia 
26047-9 
04105/2008 a 03/05/2013. ,-
01/11 a 30/11/2017; 01/03 a 30/03/2018; 
01108 a 30/08/2018 

PROCESSO ; E-DOC n• 314.23071412017 

Malá:~:.,r ' / C de ourro de 2017. 

:JúJ.10"111 , . .,.f ;.,_,.._-k 
ASTRI MARIA~ANTE 

, Diretora do DRH/SEAD 

Trabalho e Empreendedorismo 

Luciana Araúio da Silva Miranda 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 016/2017, QUE ENTRE 51 
CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORIMO. SETE E JORIM PALHETA LEAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente tenno tem por objeto a rescisão do Contrato de 
Trabalho por Tempo Oetennlnado nº 016/2017 de Prestação 

de Serviço, celebrado em 03 abril de 2017, rescindindo a 
partir de -02110/2017. 

CLÁUSULA SEGUNDA-DO DISTRATO 
Por força da presente rescisão, as partes dao por 
terminado a relação laboral de que trata a Cláusula 
Segunda, do contrato de Trabalho por Tempo determinado 
n• 016/2017, nada mais tendo a reclamar uma da outra, a 
qualquer lllulo e em qualquer época, relativamente às 
obrigações assumidas no ajuste ora rescindidas. 

Macapâ-AP, 09 de outubro de 2017. 

CONTRATANTE 
SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E 

EMPRE~ORISMO 

LUCIANA AR~ SILVA MIRANDA 
CPF n• 704.482.562-15 

Fazenda 

Josenildo Santos Abrantes 

JUSTIFICATIVA 

O Secretário de Estado da Fazenda - SEFAZIAP, no uso de 
suas competências, atribuições e rasponsabllldades 
constantes na legislação vigente, em especial ao à Lei nº. 
811 de 20 de fevereiro de 2004 e ao Decreto n• 6483 de 19 
de novembro de 2013: 

CONSIDERANDO o comprovado contexto de crise 
nacional, que tem provocado a inadimplência Involuntária 
de despes.as de toda a ordem, apesar do relevante 
interesse público, para assegurar o pagamento de verbas 
de natureza alimentar, como a folha de pagamento; 

CONSIDE' ~ANDO a necessidade de se garantir aos 
sistemas de informação da SEFAZ - utlllzados para a 
arrecadação das receitas tributárias do GEA- a conexão à 
web de fonna Ininterrupta, bem como Sêrviços de 
reprografia (fiscalização, atendimento e arrecadação), sob 
pena de invlabllldade de recolhimento pelos contribuintes, 
agravando ainda mais a citada Indisponibilidade financeira; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 6° da Instrução 
Normativa n• 001/2016 da Controladoria Geral do Estado; 

JUSTIFICA: 

1°. A necessidade de realização de pagamento de forma 
prioritária da empresa que presta os serviços de 
reprografia para Secretaria de Estado da Fazenda/SEFAZ) e 
Postos Fiscais, como exceção à ordem cronológica de 
pagamentos, para que o referido serviço nao seja 
interrompido, visando atender as necessidades da SEFAZ 
e subsequente recolhimento de tributos pelos 
contribuintes. 

2°. O pagamento prioritário será realizado especificamente 
para as programações de desembolso registradas no 
Siplag até a presente data, qual seja: 2017P000495, em 
favor da empresa Digimaq Informática Ltda., com 
respectivos empenhos e detalhamento disponíveis no 
portal da transparência (www.transparencla.ap.gov.br). 

Nestes t :nnos, submete-se a presente justificativa à 
consideração e deliberação1 no sentido de possibilitar o 
pagamento prioritário, nos termos do art. 6" da IN n• 
001/2016 - CGEIAP, encaminhando-se para publicação no 
DOE e no Portal da SEFAZ. 

Macapá de 09 de outubro de 2017. 

~ 
JOSENILDO SANT~\\..BRANTES 
Secretário de E's.lil~o da Fazenda 

Cultura 

Giodilson Pinheiro Boroes 

PORTARIA Nº 086/2017 - SECUL T 

O Secretário de Estado da Cultura do 

Amapá/SECUL T, no uso de suas atribuições 
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legais que lhe são conferidas pela Lei nº. 1073 
em seu artigo 9°, inciso XVIII, seção li, anexos 
IX, X e Decreto nº. 1089 de 02 de abril de 2007. 

RESOLVE: 
Art. 1°. Autorizar a nomeação do servidor 
FLÁVIO EUSTÁQUIO SOARES MENDES -
Assistente Administrativo, como Fiscal do 
Evento SETE DE SETEMBRO que ocorrerá nos 
dias 07 (Desfile Militar - Sambódromol, 09 
(Desfile Estudantil - Zona Norte) e 13 (Desfile 
Estudantll - Sambódromo) de Setembro de 
2017. 
Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data 
da sua publicação, revogando-se todas as 
disposições em contrário. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 
Macapá (AP), 05 de Setembro de 2017. 

GIODILSON~e,~o BORGES 
Secretário de E~~e Cultura 

Decreto nºf382/2017 

Setrap 

Jorge Emanoel Amanajás Cardoso 

PORTARIA N' 207/1"!-SETRAP 

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES 
DO ESTADO DO AMAPÁ. no uso -:ie soas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n.• 012'., de C71011201 6, 

R E SOLVE: 
Art. 1'· HOMOLOGAR o deslocamento 

aos Servidores abaixo relacionad.:>s , da Sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até ::> Mun;c:pro de Laranjal de Jari 
com o ob1etivo de acompanharem o $~~retario de Transpones 
do Estado, nas Obras de Mobilidac'l uma,,a . no período de 
27 a 28/09/2017 
ANTONIO BRAGA CHUCRE 
MARCELO ALMEIDA DE FARIAS 
VALDENIR PEREIRA DA SILVA 

Engenheiro Civil 
Di retor do DOV - CDS-3 

Motorista do 
Secretario-CDl-2 

A,. 'J:l Revo~a:.-se as disposições em 
contrário. 1 

MACAPÁ-AP • OUTUl: 1~0 OE 2017. 

JORGE EMAN ANl>.Jt.S CARDOSO 
SECRETÁRIO D E O DE TRANSPORTES 

-- --

PORTARIA N• ,081F ,SETRAP 

O SECRETÁêl.1(/ DE ESTADO DE 
TRANSPORTES DO GOVERNO DO AMAPÁ, no usa de suas 
atribuições que lhe são conferida~ pelo Decreto n.' 0123, de 
07/0112016. 

RESOLVE: 
Art. 1° - HOMOLOGAR o desiocamento 

dos Servidores abaixo relacionado$, da Sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até o Municíoio de Serra do Navio • 
AP . com o objetivo de realizarem análise estrutural da ponte 
sobre o Rio Amapari, no período de 03 a 05110/2017. 
ALB~RIO PANTOJA MARQUES Diretor do OET - CDS-03 
ANDERSON DA SILVA FERREIRI>. Resp. Ativ. 11/DET -
CDl-02 
MARLON SANDRO ALENCAR GCME:i Resp. do GAGDIDET 
- CDl-2 
JOSE CARVALHO DE SOUSA Ai,aiista em Infraestrutura 

contrário. • 
Art.i-vogarr.-se as disposições em 

MACAPÁ-AP l,TLlBRO DE 2017 

JORGE EMAN Ar; AJ ÁS CARDOSO 
SECIU:-L\RIO ADO DL nu:\"SPORTE~ 

PORTARIA Nº :/09117-SETRAP 

O SECRETÁRIO OE TRANSPORTES 00 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de scas auibuições que 11e são 
conferidas pelo Decreto n.• 0123, de 0710112016, 

R E SOLV E: 
Art. 1• • HOMOLOGAR o deslocamento 

dos Servidores abaixo relacionaoos. da Sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até os Mun,clp,os de Laranjal do Jari e 
Vitória do Jari , a fim de Fiscalizaren, e controlar os ser,iços 
de travessia de veículos. passageir'Js, c;1rgas e equipamentos 
através de Ferry Boat . no periodo ca 03 a 10/10/2017. 
STEPHAN QUEIROZ PONTES Assessor Técnico • CDS-2 
ROSIVALDO RODRIGUES DOS ANJCS Resp, Ativ. 11/DTTF 
-CDl-2 

contrario. 
Art. 2' • .tevosarr-se as disposições em 

( ) 

MACAPÁ-~, TlJBR.0 DE 2017. 

JORGE EMA ANAJ.6.S CARDOSO 
Secretári ado de Transportes 

PORTARIA Nº 210/17-SETRAP 

O SECRETÁF'IO DE ESTADO OE 
TRANSPORTES DO GOVERNO 00 AMAPÁ, no uso de 
sua& atrlbul96es que lhe são conferidas pelo Decreto n.• 
0123, de 07/01/2016 , 

RESOLVE: 
Art. 1°- HOMOLOGAR o deslocamento 

Servidores abaixo relaclonados , da Sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até o Município de Laranjal do 
Jarl , com o objetivo de conduzirem a Aeronave PP•EIX 
Bandeirante, transportando o Goverr.ador do Estado e 
Comitiva , no período de 29 a 30/09/2017. 
FLORIANO RABELO DE OLIVEIRA Comandante 
de Aeronave 
PAULO SERGIO DE SOUSA LOPES Comandante 
de Aeronava 

Arl.i-R vogam-~ as disposições em 
contrérto. 

MACAPÁ-ÀP, TUBRO DE 2017. 

JORGE EMAN ANAJAS CAROOSO 
SECRETÁRIO D OE TRANSPORTES 

PORTARIA N• 211/17-SETRAP 

O SECRETARIO OE ESTADO DE 
TRANSPORTES DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de 
suas atrlbulç!ies que lhe são conferidas pelo Decreto n.• 
0123, de07/01/2016. 

RESOLVE: 
Art. 1°- HOMOLCGAR o deslocamento 

Servidores abaixo relacionados , da Sede de suas 
atrlbulÇôes Macapá/AP, até o Município de Olapoque , 
com o objetivo de conduzirem a Aeronave PP-EIX 
Bandeirante, transportando o Governador do Estado e 
Comitiva , no período da 28 a 29109/2017. 
FLORIANO RABELO DE OLIVEIRA Comandante 
de Aeronave 
VITOR JOSE MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR 
Comandante de Aeronave 

à
-R am-se ao disposições em 

contrário, , . 
MACAPÁ-AP, UBRO DE 2017. 

JORGE EM MIAJAS CARDOSO 
SECRETÃRIO DO OE TRANSPORTES 

PORTARIA Nº 212/17-SETRAP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
TRANSPORTE DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n.• 0123 
de 07/01/2016, 

RESOLVE: 
Ao1- 1° - Designa, o Servidor 

ANDERSON DA SILVA FERREIRA, Resp. pelo grupo Ativ, 
li.Custos de Engenharia-DET - COl-2, para exercer 
acumulativamente e em substituição o Cargo de Diretor 
do Departamento de Engenharia de Transportes - DET, 
C6dlgo CD~ , durente o Impedimento do respectivo 
titular, ALB~RIO PANTOJA MARQUES , no Período de 05 
a 10/10/2017. 

Art. 2' Revogam-se as disposições 

bro de 2ll17. 

JORGE EMA 
SECRETÁRIO 

Planejamento 

Antônio Pinheiro Teles Junior 

PARECER JURÍDICO Nº 009 12017 -ASSEJUR­
PGEISEPLAN 
Processo n• 28810.0000612016 
Documento: 2017PD00140 
Interessado: Secretaria de Estado do 
Planejamento - SEPLAN 
Assunto: Análise e Parecer. Pagamento 

HOMOLOGO O 
PARECER POR SEUS 

FUNDAMENTOS. 
PUBLIQUE-SE 

EM : / / 2017 

EMENTA: 
Análise. 
Parecer. 
Pagamento de 
Fatura 
Passagens 
aéreas. 
Contrato n• 
00112016-
SEPLAN 
Instrução 
Nonnativa nº 
0001/2016-
CGE/GEA. 

Excelentíssimo Sr. Secretário, 

1-RELATÓRIO 
Vieram os autos para análise e parecer acerca 

do pagamento da Programação de Desembolso 

Orçamentário 2017PD00140 em favor da 

empresa MACAPABA - Agência de Viagens e 

Turismo Ltda., no valor de R$ 10.550,90 (dez 

mil, quinhentos e cinquenta reais e 

noventacentavos), referente ao fornecimento 

de passagens aéreas, contrato nº 001/2016-

SEPLAN, em desacordo com os termos da 

Instrução Normativa Nº 0001 de 02/0512016, que 

estabelece nonnas gerais para execução 

orçamentária, financeira, llquldação e 

pagamento das despesas públicas e dá outras 

providências, pelas razões e argumentos 

abaixo. 

li - JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista o que determina o Decreto nº 

0439 de 10/0212016 que estabelece normas 

execução orçamentária para o exercício de 

2016 e a Instrução Nonnativa nº 0001- da 

Controladoria Geral do Estado - CGE, de 02 de 

maio de 2016, que estabelece normas gerais 

para a execução orçamentária, financeira, 

liquidação e pagamento das despesas públicas 

a dá outras providências, que em seu art. 6°, in 

verbls: 

Art. 6° O pagamento, realizado após a adoção 

dos procedimentos previstos no art.3°, incisos I 

a Ili, desta Instrução Normativa, observará ª 
ordem cronológica de emissão das 

Programações de Desembolso, ressalvado, em 

razão da importância estratégica da efetivação 

dos serviços públicos: 

( ... ) 
( ... ) 
Ili - despesas de caráter emergencial e de 

relevantes razões de interesse público, 

mediante prévia justificativa da autoridade 

competente, devidamente publicada; 

( ... ) 
( ... ) 
§ 1° O pagamento, será efetivado no ambiente 

do Sistema Integrado de Planejamento, 

Orçamento e Gestão - SIPLAG, com a 

execução da Programação de Desembolso 

PD, elaborada pelas Unidades Gestoras 

seguindo a ordem cronológica de liquidação da 

despesa para emissão da Ordem Bancária pela 

SEFAZ quando se tratar de Administração 

Direta. E pela Entidade executara da despesa, 

quando se tratar de Administração indireta. 

Att. 8° Os órgãos do Poder Executivo Estadual 

deverão a pertir da publicação desta Instrução 

Normativa dar fiel cumprimento a suas 

disposições. 

Parágrafo Único- O não atendimento 

injustfficado das disposições nela contidas 

poderá ensejar a responsabilização 
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administrativa dos servidores e gestores Encaminhe-se ao Sr. Secretario da SEPLAN 

responsáveis, sem prejuízo das para homologação. 

responsabilidades civis e criminais decorrentes Macapá -AP, 06 de outubro de 2017. 

da não observ;jncla da legislação em vigor. 

(grifo nosso). 

Lembramos que a referida instrução teve como 

finalidade normatizar os pagamentos de 

despesas efetuadas pelos órgãos do estado, 

obedecendo uma ordem cronológica, em 

virtude de não priorizar o pagamento de uma 

despesa realizada recentemente, em 

detrimento de outra mais antiga, que aguarda 

por alguns meses o pagamento. 

Vale ressaltar que a necessidade do Decreto 

Estadual n• 0439/2016 e da Instrução Normativa 

N° 0001-CGE/2016, deveu-se em razão da queda 

de arrecadação do estado e da diminuição dos 

repasses federais, em virtude da crise 

econômica que assola o país, cujos reflexos 

tem sido bastante expressivos no Amapá. 

No caso em tela a Empresa Macapaba Viagens 

e Turismo Ltda., fornecedora de passagens 

aéreas para o secretário, técnicos e 

colaboradores que servem esta secretaria, se 

nega a emitir novas passagens aéreas, se não 

receber os recursos que se encontram para 

pagamento, uma vez que já se ressente destes 

pagamentos para continuar em seu ramo de 

atividade. É bem verdade que as agências de 

viagens e turismo, prestam contas com as 

Empresas Aéreas, das vendas das passagens 

que lhes são fornecidas, as quais ficam com 

apenas um percentual do total negociado, e 

esse atraso no repasse as empresas aéreas, 

culminam muitas vezes com a interrupção do 

fornecimento. 

Ressaltamos ainda, que tais serviços, em que 

pesem, a primeira vista, não terem carãter 

emergencial, mas são imprescindíveis para o 

bom desempenho do serviço público, pois sem 

ele, principalmente o Senhor Secretario e 

Técnicos, que são convocados 

constantemente para reuniões técnicas em 

Ministérios, Secretarias e Autarquias do 

Governo Federal, ficarão impedidos para tanto, 

podendo haver prejuízo para o bom 

desempenho de suas funções, principalmente 

por ser a SEPLAN, órgão de Planejamen~o e de 

Coordenação Orçamentária do Estado do 

Amapá. 

Ili - CONCLUSÃO 

Com base no presente Parecer Juridico nº 

009/2017 - ASSEJUR/PGE/SEPLAN, OPINAMOS 

FAVORAVELMENTE pelo pagamento da PD nº 

2017PD00140, pela excepcionalidade que o 

caso requer, amparado nos termos do inciso Ili 

do art. 6° e o parágrafo único do art.8° da IN nº 

0001/2016-CGE/GEA, orientando ainda que se 

tome as medidas cabíveis outras para esse fim. 

É o parecer salvo melhor juizo. 

PAULO CESAR DA SILVA GONÇALVES 
Assistente Técnico - Juridico PGETSEPLAN 

Mobilização Social 

Maria de Nazaré Farias do Nascimento 

PORTARIA Nº 193(2017-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada 
pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 2004, no 
seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. 
XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005, tendo em vista o contido no Processo nº 
029(2016. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os Servldores, 
Conceição Maria Duarte Portilho - Gerente 
Geral do Projeto "Unidade de Contratos e 
Convênios" CDS-3 (Fiscal) e Welllngton Correa 
de Oliveira, Secretário Executivo f Gabinete 
Executivo CDl-2 (Suplente), para fiscalizarem a 
execução do Contrato n"006f2016 e 1º Termo 
Aditivo, cujo objeto trata do fornecimento de 
Óleo Diesel BS 500, que atenda às 
características conforme Portaria n• 80 da 
Agência Nacional de Petróleo - ANP de 30 de 
abril de 1999, destinado a atender às 
necessidades das comunidades rurais do 
Estado do Amapá, pertencente ao Programa 
Luz Para Viver Melhor que não são atendidas 
com o fornecimento de energia elétrica 
convencional 24 horas pelos Sistemas 
Eletronorte, o qual a Secretaria de Inclusão e 
Mobili7.ação Social - SIMr como contratante e 
a empresa Machado & Andrade a contratada. 

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora 
designado deverá: 

1. Zelar pelo fiel cumprimento do 
referido contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou das 
improbidades observadas e, submetendo aos 
seus superiores, em tempo hábil, as decisões e 
as providências que ultrapassem a sua 
competência, nos termos da Lei Federal nº 
8.666{93; 

li. Avaliar continuamente, a 
qualidade dos serviços prestados pela 
CONTRATADA, na periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de 
validade, eventualmente, propor à autoridade 
superior a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas; . 

Ili. Atestar fonnalmente, • nos autos 
do processo, as notas fiscais relativas aos 
serviços executados antes do 
encaminhamen_!o para pagamento. 

Art. 3° Esta ·Portaria entra em vigor , 
contar da data de sua publicação, revoga-se as 
disposições em contrário. 

Art. 4° - Dê-se Ciência, cumpra-se e 
publique-se. 

Macapá-Ap. O!I de Outubro de 2017. 

/- . 
\ /~ \\,) Maria de Nazarll' 1~ é:lo Nascimento 

Secretá f SIMS 

Desenvolvimento Rural 

Robério Aleixo Anselmo Nobre 

EXTRATO DO CONTRATO NII 001/2017-SDR/GEA/AP 
Processo Administrativo n2 28.750-000.150/2016-SDR 

PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, por 
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR, e do outro lado a 
empresa TRATALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS DO BRASIL 
LTDA • EPP, resolvem celebrar este CONTRATO de 
prestação de serviços, consoante às cláusulas e 
condições seguintes que se obrigam a cumprir e 
respeitar Integralmente. 

CIÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1 - O Presente CONTRATO tem respaldo legal no 
Processo ng 28. 750-000.150/2016, Ata de Registro de 
Preço n2 001/2017, Edital do Pregão Eletrônico ne 
002/2017-SOR, devidamente homologada pelo Senhor 
Secretário de Estado da SECRETARIA DE ESTADO 00 
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR, em 12 de agosto de 
2017, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, Lei Complementar n2 101/2000, de 
04/05/2000, Lei n2 4320 de 17/03/1964, Lei Nt 10.520 
DE 17/07/2002, Decreto Federal n2 3.555 de 
08/08/2000, Decreto Federal ng 5.450 de 17/07/2002 
e Decreto Federal nt 7.892/2013. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DESCRfçAO DO OBJETO: 

1 • O presente Contrato objetiva contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de 
retirada entulhos e esgotamento das fossas a serem 
executados nas dependências das Feiras: Buritizal, 
Jardim Felicidade, Santana, Pacoval, Parque de 
Exposição de Macapá e Amapá e o Mercado de 
Pescado, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência. 
CIÁUSULA DtCTMA SEGUNDA -DO VALOR E DA 

DOTAcAO: 
1 - O presente contrato será o valor estimado de R$ 
458.464,68 (Quatrocentos e cinquenta e oito mil, 
quatrocentos e sessenta e quatro reais e sessenta e 
oito centavos). As despesas decorrentes da execução 
do processo correrão por contar dos recursos 
orçamentários aprovados para a Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Rural - SDR/ AP, para o eKercício 
financeiro ano 2017 e 2018, consignados nos 
Programas de Trabalho: 20.605.0012.2S56, Natureza 
de Despesa: 3390-39, Fonte de Recurso 101. 

Macíp e setembro de 2017. 

OSVALDO HÉLIO N AS SOARES 
Secretário de Estado d nvolvimerito Rural 

Educação 

Maria Goreth da Silva e Sousa 

PORTARIA Nº 199/2017-SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei 1.230, de 29 de 
maio de 2008, e pela nomeação através do 
Decreto nº 2822(2016-GAB/GEA, de 12 de 
agosto de 2016, e 

CONSIDERANDO o pré-projeto de 
implantação de Gestão por parte da Polícia 
Militar em uma Unidade da Rede de Ensino da 
Secretaria de Estado da Educação; 

CONSIDERANDO que após estudos 
preliminares realizados pela Secretaria de 
Estado da Educação e pelo Comando Geral da 
Policia Militar do Estado do Amapá, que 
propõe que a Escola Estadual Afonso Arlnos 
de Melo Franco como sendo a Unidade Escolar 
para o projeto de Gestão Compartilhada 
Escolar pelos Militares da PMAP; 

CONSIDERANDO que diante da 
sociedade atual, faz-se necessário uma 
metodologia de ensino que haja de maneira 
preventiva, na educação de valores éticos e 
morais, na forma~ consciente .. !!<;, indivíduo 
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,~ ,,e reflete ética e moralmente diante de 
; ituações conflitantes, que exijam dele uma 
q ,,11a de princípios e valores que norteiem 
,I;1s decisões; 

CONSIDERANDO que as normas 
·1i rJentes e a Educação, no Brasil e no Amapá, 
devem caminhar juntas objetivando sempre 
-n,a melhoria, tanto da qualidade do ensino, 
,:orno dos beneficios e ganho real dos Alunos. 

RESOLVE: 
Art. 1°. Designar os servidores abaixo 

,·,;acionados, sob a coordenação da primeira, 
para comporem a Equipe Técnica responsável 
-:,-,,o processo de instrução para a Implantação 
d,, Gestão Escolar por parte da Polícia Militar 
d(1 Estado do Amapá na Escola Estadual 
,.IJonso Arinos de Melo Franco: 

1 - Pela Secretaria de Estado da Educação -
SEED/AP: 

• SARA DAS MERCÊS RIBEIRO - Gerente 
do Núcleo de Ensino Médio - NEM 

• ANA KELEN TAVARES DA SOUZA -
Coordenadora da Rede Física - COREF 

• ELIANE MARIA DE OLIVEIRA SILVA -
Gerente do Núcleo de Ass. Téc,­
Pedagógico - NATEP 

• AIJRY KELLE BARBOSA MARQUES -
CEBEP 

• SORAYA CHRISTINA CARDOSO 
PEREIRA - NEFEI 

• SAMMARYA MORAES FIALHO 
ALENCAR - NIOE 

• RAIMUNDO FLÁVIO SOUZA DE 
OLIVEIRA - CAD 

• JOSÉ DO EGITO VIANA SAMPAIO -
Diretor da E. E. Afonso Arinos de M, 
Franco 

li- Pela Polícia Militar do Estado do Amapá -
PMAP: 

• 1º TEN. QOPMC LEANDRO DA. CRUZ 
PEREIRA 

• 2º TEN. QOPMC FÁBIO PINTO DE 
CARVALHO 

Paragrafo único. A Equipe Técnica 
designada neste artigo receberá apoio de 
todas as demais Coordenadorias, Núcleos e 
Unidades da SEED, por solicitação a qualquer 
tempo. 

Art. 2º. Cabe a Coordenadora da Equipe 
Técnica, por ato formal designar um membro 
da equipe para secretar;ar os traba lhos nos 
procedimentos processuais. 

Art, 3º. O prazo para execução dos 
trabalhos será de 30 (trintai dias. a contar da 
publicação desta portaria, admitida a sua 
prorrogação por igual período, devendo no 
final ser apresentado Reiatóri o Conclusivo dos 
irabalhos com proposta de procedimentos. 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua assinatura, com publicação no 
Diário Oficial do Estado. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Macapá, 02 de outubro de 201 7. 

MARIA OUZA 
Secretária d~\Estado da Educação 

Decreto'Áº 2822/2016-GEA 

TERMO DE DISPENSA Nº. 025/2016-CPUSEED 

Ratifico na forma da Lei nºB.666193 

Macapá-AP,ffL_dú /2017. 

e Sousa 
Educação 

2822/2016- GEA 

PROCESSO Nº: 164.198028/2015-SEED 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PARECER JURIDICO: nº 873/2017-
PLCC/PGE/AP 
ADJUDICADO: JUCEUNA DOS SANTOS TELES 
MENDONÇA 
CPF. 814.042.712-87 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

( ) 

FUNCIONAR CÓMO ALOJAMENTO DE 
PROFESSORES DO ENSINO MODULAR DA E. 
E. CACHOEIRA DO RIO PEDREIRA 
JUSTIFICATIVA: Necessidade da locação do 
imóvel para professores do ensino modular na 
comunidade de Cachoeira do Rio Pedreira -
zona rural de Macapá 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21/06/1993 e suas 
alterações posteriores. 
FONTE: 102(SE)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.36 -AÇÃO: 12.361.0016.2329 
PERIODO: 24 (vinte e quatro) meses, 
conforme a Minuta do Contrato. VALOR 
MENSAL: R$ 1.474,05 (mil quatrocentos e 
setenta e quatro reais e cinco centavos) 
Projeto Básico fls.330. VALOR TOTAL: R$ 
35.377,20 (trinta e cinco mil trezentos e 
setenta e sete reais e vinte centavos) 

Macapá-AP, 04 de setembro de 2016. 

PR/SCJLA ALMElc
1
~RAGA ANJOS 

PRESIDE~PUSEED 
PORTARIA Nº 183/2017-SEED 

EQUIPE DE PREGÃO 

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE 
LICITAÇÃO 

HOMOLOGO, 
) ' '\ 

Macapá/AP,.J.,Li~12017. 

L: E SOUSA 
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
O Nº 2822/2016 - GEA 

PROCESSO Nº 164.124748/2017 - SEED, 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA Nº 023/2017-
CPUSEED. 
OBJETO: Contratação de Serviços de 
Manutenção Predial do Bloco Administrativo 
no Complexo da SEED, com fornecimento de 
Material e Mão-de-Obra. 

EMPRESA ADJUDICADA: 
C. M. DE OLIVEIRA E CIA L TDA-EPP, CNPJ: 
84.417.377/0001-30,VALOR TOTAL: R$ 
873.962,36 (oitocentos e setenta e três mil 
novecentos e sessenta e dois reais e trinta e 
seis centavos). 

Macapá-AP, 06 de Outubro de 2017. 

Cleonl~llva de Lima 
Pregoeira/SEED 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 12/2017 - CPUSEED 

Ratifico na forma da Lei n 8.666/93 

Macapá-AP, Ü1 ,_jQ_,2011. 

ilva e Sousa 
Secretária d tado de Educação 

Decreto n"2822/2016- GEA 

PROCESSO Nº: 164.267940/2016-SEED 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
CONTRATADO: FRANCISCO CONCEIÇÃO 
SILVA PEREIRA GOES - CPF nº. 080.691.152-
20. 
OBJETO: Locação de imóvel para funcionar 
como almoxarifado da Secretaria de Estado da 
Educação. 
JUSTIFICATIVA: Necessidade da locação do 
imóvel para funcionar como Almoxarifado da 
Secretaria de Estado da Educação, localizada 
à Av. Pedro Lazarlno, nº 1448, Burltizal, na 
cidade de Macapá-AP. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

FONTE: 107(SE)- ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.36 - AÇÃO: 2375 . 
PERÍODO: 2•i°(vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 8.432,79 (Oito Mil 
Quatrocentos e Trinta e Dois Reais e Setenta e 
Nove Centavos). 
VALOR TOTAL: R$ 202.388,96 (Duzentos e 
Dois Mil, Trezentos e Oitenta e Seis Reais e 
Noventa e Seis Centavos) 

Macapá-AP, 05 de Outubro de 2017. 

Priscila Almei~raga Anjos 
PresidentAPUSEED 

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE 
LICITAÇAO 

HOMOLOGO 

Macapá/AP, cq / AO ,.J.J:... 

SOUSA 
TADO DA EDUCAÇÃO DO 
MAPÁ 

DECRETO,~• 202.212016/GEA 

Pregão Eletrônico N". 024/2017-SEED. 
Processo: nº. 164.258783/2016-SEED 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 
Objeto: Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de material de insumo para 
as aulas práticas dos cunws de formação 
inicial e continuada-Fie do Centro de 
Educação Profissional em Artes Visuais 
Candido Portinari, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas no Anexo 1 - Termo 
de Referência. 
EMPRESA ADJUDICADA: 

L. S. ARAUJO JUNIOR- ITENS: 
2,3,4,5,6,7,8,9, 1 o, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18,22,23,24,2 
5,26,27 ,28,33,34,35,36,37,38,39,44,45,46,47,48, 
49,50,51,54,56,81,67. Valor Total: R$ 27.638,76 
(vinte e sete mil, seiscentos e trinta e oito reais 
e setenta e seis centavos). 

Macapá-AP, 06 de outubro de 2017. 

~XaM~~t:~A~•f,~ P ííãAímêiêíã raga n 7\ 
P~goeira/S~D " 

Saúde 

Cel. PM. RR Gastão Valente Calandrini de Azevedo 

PORTARIA Nº 0663/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 e considerando o que consta 

no E-doe n• 304.252267/17; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo 

relacionados para constituírem a Comissão de 

Avaliação Técnica com objetivo de realizar 

análise técnica dos itens constantes no Pregão 

Eletrônico nº 012/2017 - Sistema de Registro 

de Preços dos Medicamentos Oftálmicos, 

Grupo 2, Grupo 1B e Alto Custo Fracassados e 

Desertos em 2016, referente ao Processo n• 

304.231518/2016, com objetivo de evitar a 

descontinuidade no abastecimento na 

Farmácia de Medicamentos Excepcionais -
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FARMEX 

EQUIPE TÉCNICA 

- Cecília Ribeiro Afonso 

• Daniel Castro da Costa 

Heleno Ramos Massoud Júnior 

Art. 2° Compete a Comissão 

diligenciar as empresas licitantes e 

confeccionar relatório quanto á aceitabilidade 

das propostas em conformidade com as 

condições constantes no Edital e Termo de 

Referência. 

Art. 3° A presente Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP. 28 de sete~bl'O de 2017. 

illlla.11.~ CALANDRINI DE AZEVÊDO 
cretàrio de Estado da Saúde 

PORTARIA Nº 0664/2017 -SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo 

especificados para, sob a presidência do 

primeiro, constituírem Comissão de 

Sindicância encarregada de apurar 

irregularidades apontadas no Atendimento nº 

000022312016•PJDC, em cumprimento á 

recomendação da Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Constitucionais (Noticia de 

Fato nº 0006829-66.2016.9.04.0001): 

• Wellington Temistocles da Silva (Assistente 

Administrativo) 

- Eldonor Cunha Alves Júnior (Farmacêutico) 

Inácio dos Santos Filgueiras (Auxiliar 

Administrativo) 

Art. 2° A referida comissão terá o 

prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos 

trabalhos, apresentando relatório 

circunstanciado. 

Art. 3° A presente Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado do Amapá, podendo ser 

prorrogada de igual teor. 

Macapá-AP, 28 de setembro de 2017. 

GASTÃO VA 
Secr 

( ) 

PORTARIA Nº 0665/2017-SESA Hospital de Clínicas Dr. Alberto Lima • HCAL, 

no período de 03 a 07 de outubro de 2017, sem 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ônus para esta Secretaria. 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar os servidores abaixo 

especificados para, sob a presidência do 

primeiro, constituírem Comissão de 

Sindicância encarregada de apurar faltas não 

justificadas constantes do boletim de 

frequência do servidor Carlos Alberto Prazeres 

Redondo, em cumprimento à recomendação da 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Cultural e 

Público da Comarca de Macapá (Inquérito Cívil 

nº 0004220-13.2016.9.04.0001 ): 

- Wellington Temistocles da Silva (Assistente 

Administrativo) 

• Eldonor Cunha Alves Júnior (Farmacêutico) 

• Inácio dos Santos Filgueiras (Auxiliar 

Administrativo) 

Art. 2° A referida comissão terá o 

prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos 

trabalhos, apresentando relatório 

circunstanciado. 

Art. 3° A presente Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado do Amapá, podendo ser 

prorrogada de igual teor. 

Macapá-AP, 28 de setembro de 2017. 

GASTÃOVAL 
Secre 

PORTARIA Nº 0666/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 e considerando o que consta 

no E-doe nº 304.247101/17; 

RESOLVE: 

Autorizar a designação da servidora 

Lila Mira Maciel - Assessora Técnica Nível li da 

Auditoria do SUS, que em substituição e 

acumulativamente, responderá pela Chefia do 

Serviço de Auditoria do SUS/SESA, durante o 

impedimento da titular, Solange Helena de 

Souza Brito, que se ausentará da sede de suas 

atividades em deslocamento à cidade de 

Macapá-AP, 28 de setembro de 2017. 

PORTARIA Nº 0676/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 e considerando o que consta 

no E-doe nº 304.249381/17; 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a designação dos 

servidores abaixo relacionados para 

desempenharem a função de Responsável 

Técnico (RT) dos serviços médicos do Hospital 

Estadual de Laranjal do Jari • HELAJA, sem 

ônus para esta Secretaria. São eles: 

- Dr. Afonso N. Ramos Júnior (RT do Serviço 

de Anestesiologia); 

• Dr. Fábio Itabaiana de Oliveira Nicolau (RT do 

Serviço de Ginecologia e Obstetrícia); 

• Dr Guilhermina Maria Lay de Carvalho (RT do 

Serviço de Pediatria); 

• Dr. Tardelly Paiva de Miranda (RT do Serviço 

de Clínica Médica); 

- Dr. Fernando José de Carvalho Rodrigues (RT 

do Serviço de Ortopedia); 

• Dr. Aldo Marcelo Soares Costa (RT do Serviço 

de Cirurgia Geral). 

Art. 2º Revogam-se as disposições 

anteriores. 

Art. 3º A presente Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 29 de setembro de 2017. 

PORTARIA Nº 0677/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 e considerando o que consta 

no E-doe nº 304.223337/17; 

Considerando a Portaria nº 2.529/GM, 

Brasilia-DF, a fim de apresentar o Relatório de 23 de novembro de 2004, que institui o 

Preliminar do curso de Auditoria de Média e 

Alta Complexidade realizado na UNACON do 
Subsistema Nacional de Vigilância 

Epidemiológica em Âmbito Hospitalar, define 
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competências para os estabelecimentos - Manoel Clodoaldo Rocha (Agente de 

hospitalares, a União, os Estados, o Distrito Saúde Pública); 

Federal e os Municípios, cria a Rede Nacional 

Parágrafo Único: A responsabilidade 

Técnica do NHE deverá ser de um profissional 

instituiu comissão especial para aferição do grau de 

insalubridade da atividade funcional desempenhado 

pelos servidores da saúde do Estado do Amapá; 

Considerando que esta comissão necessita de uma 

coordenação para se 

de Hospitais de Referência para o referido 

Subsistema e define critérios para qualificação 

de estabelecimentos; de nível superior, sendo representado pelo andamento, pelo progresso e orientação dos 

primeiro membro da lista abaixo e os seguintes trabalhos a serem desenvolvidos. 

responsabilizar pelo 

Considerando a Portaria n• como corpo técnico, 

30/SVS/MS, de 07 de julho de 2005, que institui Art. 3° Revoga-se a Portaria n• 57S/16-

o Centro de Informações Estratêgias em SESA, de 20 de julho de 2016, publicada no 

Vigilância em Saúde, especialmente no que se Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6247, de 

refere à competência desse órgão no 26 de julho de 2016. 

monitoramento de situações sentinelas e apoio 

Considerando também, que a comissão 

é cvmpcsta por servidores, os quais nec.assitam ter 

o registro diário do ponto para controle da 

assiduidade e pontualidade. na forma da Lei. 

RESOLVE: 

para o manejo oportuno e efetivo de Art. 4º A presente Portaria entra em Art. 1• Fica designada a servidora Aline Vanessa 

emergências epidemiológicas de relevãncia vigor na data de sua publicação. Uchoa Viana, para coord<rnar a Comissão Especial 
nacional: 

Considerando a Portaria nº 2.2S4, de 

05 de agosto de 2010, que institui a Vigilância 

Epidemiológica em Âmbito Hospitalar, define 

as competências para a União, os Estados, o 

Distrito Federal, os Municípios, os critérios 

Macapá-AP, 29 de setembro de 2017. 

GASTÃO V 

para a qualificação das unidades hospitalares PORTARIA Nº 0680/2017 - SESA 

de referência nacional e define tambêm o 

escopo das atividades a serem desenvolvidas 

pelos Núcleos Hospitalares de Epidemiologia; 

RESOLVE: 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, 

no uso das suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 e con~iderando o que 

Art. 1º Instituir o Núcleo Hospitalar de consta no E-<loc nº 304. 

Epidemiologia - NHE do Hospital Estadual de 

Santana • HES, com o objetivo: RESOLVE: 

1. Definir diretrizes para as ações 

de vigilância no ãmbito hospitalar; 

2. Propor e efetivar educação 

continuada enquanto NHE; 

3. Elaborar e divulgar, boletins 

informativos e relatórios sobre as ações de 

vigilância no âmbito hospitalar; 

4. Elaborar, implementar e manter 

o sistema de busca ativa para os pacientes 

internados ou atendidos no Hospital Estadual 

de Santana - HES para a detecção de Doenças 

de Notificação Compulsória - DNC; 

5. Participar das atividades de 

investigação de surtos e de interrupção da 

cadeia de transmissão de DNC detectados no 

âmbito hospitalar: 

6. Participar de treinamento 

continuado em serviço, estimulado a 

notificação de doenças no ambiente hospitalar. 

Art. 2º O Nt1cleo será, assim, 

constituído por servidores efetivos do Hospital 

Estadual de Santana - HES, subordinados, 

diretamente, (a) o diretor {a) do Hospital 

Estadual de Santana - HES, sendo seus 

integrantes listados abaixo: 

- Alex Fagundes Coimbra (Enfermeiro/ 

RT NHE): 

Irene da Costa Oliveira (Agente de 

Saúde Pública) ; 

Homologar a designação do servidor 

AMERICO WEINER MIRANDA NAIFF -

Gerente de Núcleo de Execução 

Orçamentaria, que em substituição e 

acumulativamente, responderá pelo 

Secretário Adjunto do Fundo Estadual de 

Saúde, durante o impedimento do titular 

RAIMUNDO NONATO SOUSA SAMPAIO, 

que se ausentará da sede de suas 

atividades em deslocamento a cidade de 

Brasília - DF, a fim de regularizar 

pendências do Fundo Estadual de Saúde, 

no período de 01 a 07 de outubro de 2017, 

sem ônus para esta Secretária. 

Macapá-AP, 01 de outubro de 2017. 

PORTARIA N• 0681/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n• 

0018, de 03/01/2017. e, considerando o que consta 

no Protocolo E-doe n• 304. 97856/17; 

Considerando que a Portaria 0597/2017-SESA 

de Insalubridade, no sentido de controlar o registro 

de ponto dos servidores integrantes da referida 

comissão, bem como de orientar os trabalhos a 

serem desenvolvidos. 

Art. 2' Esta portaria entra em vigor na data de 

sua assinatura e pubitcaçao no Diário Oficiai ao 

Estado. 

Dê-se ciência. publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 02 de Outubro de 2017. 

GASTÃO VALEN 
Secretário ~=--·-

PORTARIA Nº 0683/2017-SESA 

o SECRETÁRIO ADJUNTO DE 

GESTÃO E PLANEJAMENTO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo 

Decreto nº 3458, de 01 de setembro de 2017 e 

considerando o que consta no Memorando nº 

36/2017-Serviço de Oftalmologia/HCAL; 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento das 

servidoras abaixo relacionadas, que viajarão 

da sede de suas atividades em Macapá-AP até 

o município de Tartarugalzinho-AP, no período 

de 05 a 06 de outubro de 2017, a fim de 

participar da Ação de Integração da Melhor 

Idade. São elas: 

- Maria de Jesus Souza Santos Ribeiro (Chefe 

do Serviço de Oftalmologia do HCAL); 

- Maria Deusa Miranda da Silva (Agente de 

Saúde Públicaj; 

- Karla Galibia Pereira Barros (Assistente 

Administrativo). 

/ 'Macapá-AP, O~"_de out~bro de 2017. 

1 • 

PA O ROBERTO' T RA DE MENDONÇA 
retário Jun o de Gestão e 

Planejament~SESA 
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PORTARIA N'' 068412017-SESA 

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE 

GESTAO E PLANEJAMENTO, no uso das 

atnbuic<.\es que lhe são conferidas pelo 

De,;,etc, n ·; 3458. de 01 de setembro de 2017 e 

( ) 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são do Serviço de Cirurgia Cardíaca e Cardiologia); 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de • Dr. Cézar Augusto Rocha Ribeiro (RT do 

setembro de 2017 considerando o que consta Serviço de Nefrologia); 

no Processo nº 304.240626117 e considerando - Dr'. Amanda da Silva Furtado (RT do Serviço 

a Lei nº 1.033/06, de 21107106, alterada pela Lei de Hematologia); 

nº 1.081, de 16104/2007, que instituiu o Fundo - Dr'. Elza Maria Rezende de Almeida (RT do 

,:un,;kíerando o que consta no E-doe n'' Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Serviço de Pneumologia}; 

304.259831 /17: Rede Assistencial do Interior e da Capital do - Dr. Luís Alejandro Cadena Astudillo (RT do 

RESOLVE 

.~ utorizêu o deslocamento das 

~•; rvidorn s abaixo relacionadas, que viajarão 

da sede de suas atividades em Macapá-AP até 

e; ,mmicípio de Oiapoque-AP, no período de 09 

" 12 de out ubro de 2017. a fim d e realizar visita 

t~cnic,, para implantação da Ouvidoria 

Regional do Hospital Estadual de Oiapoque. 

• M<1ría ae Fátima Lopes Fernandes fAgente de 

Sa,,cle Pública); 

.ll.lim, Vanessa Uchoa Viana (Assessora 

T\k rnca) 

Macapà-AP, 04 de outubro de 2017. 
• '...i-~ 

.. • \ - ·-."'\ 
PAUL O R08fR TO Tf.lVORA DE MENDONÇA 

SecretãríoÃd)unto de Gestão e 
l'laneiamento/SESÀ 

PORTARIA Nº 0686/2017-SESA 

O SECRETÁRIO ADJUNTO OE 

GESTAO E PLANEJAMENTO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo 

Docreto nº 3458, de 01 de setembro de 2017 e 

u H1,,;derando 

304.248615!17: 

o que consta no E-doe n• 

R.ESOLVE: 

Autorizar o deslocamento das 

S<,1 vi doras abaixo relacionadas, que viajarão 

da sed(' de suas atividades em Macapá-AP até 

Brasilia-DF. no período de 16 a 20 de outubro 

U€ 2017 a fim de participarem da Oficina 

Nacionaí Projeto Acolhe SUS. São elas: 

• [linmgela Sil11a do Nascimento (Gerente 

G~ral Projeto Cuida Amapá); 

- Nayra dos Santos Barbosa (Gerente Técnico 

Projeto Cuida Amapá 1. 

Macapá-AP, 06 de outubro de 2017. 

-~ 

·. )i ~ 
PAULO ROBERTO TÁ.VÓRA DE Ml:NDONÇA 

Secretário Adluoto de Gestão e 
i>ranejamento/SESA 

PORTARIA N° 0688/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

Estado, com objetivo de atender despesas de Serviço de Neurocirurgia); 

custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fixar os valores do Fundo 

Rotati110, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

• Dr'. Ana Carla Azevedo Diniz Pereira (RT do 

Serviço de Endocrinologia); 

• Dr. Andersen Adriano Pinto Ferraz (RT do 

Serviço de Neurologia Clínica); 

- Dr. Joel Brito (RT do Serviço de Ortopedia); 

• Dr. Nicodemus Vieira Neto (RT do Serviço de 

Gastroenterologia); 

• Dr. Antônio Sérgio da Silva Carvalho (RT do 

Serviço de Mastologia); 

. ·-- _ _____ . . • Dr. Alexandre José Borges Lourinho (RT do 
Hos 3390. 3390. : 3390. T ··to--· 

PITAL ___ __ ]_~------- 36 ___ 39 _ ! __ TAL __ Serviço de Cirurgia Plãstíca); 
Unidade 
Mista de 

Saúde de 

R$ R$ RS ! R$ 
55.000 20.000 : 5.000, j 80.000 

·-· Amapá_ 
,00 ,00 00 • ,00 

• Dr' Nazaré de Nazaré Miranda Cavalcante (RT 

do Serviço de lnfectologia); 

- Dr. Fernando José Alencar Fernandes (RT do 

TOTAL 

R$ __ , 
. 

80
_
000 

Serviço de Anestesiologia); 

-------·------ ,00 • Dr". Rafaela Figueiredo Costa (RT do Serviço 

Art. 2° Os recursos serão 

empenhados na Ação Orçamentária 2652.5, 

Fonte 107. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 06 de outubro de 2017. 

r , 

GASTÃO V 

PORTARIA Nº 0689/2017-SESA 

de Otorrinolaringologia); 

• Dr. Adriano Veríssimo (RT do Serviço de 

Psiquiatria); 

- Dr. Rozeni Ferreira Sonny (RT do Serviço de 

Terapia Intensiva); 

- Dr. Antônio Sérgio Lobato de Souza (RT do 

Serviço de Oftalmologia); 

• Dr. Alessandro Marcus Pinheiro Melo (RT do 

Serviço de Reumatologia!; 

• Dr'. Ana Cristina Chucre (RT do Serviço de 

Cardiologia e Cirurgia Infantil); 

• Dr. Mário Nazareno (RT do Serviço de Cirurgia 

Vascular); 

• Dr. Clodomir Araújo Ferreira (RT do Serviço 

de Cirurgia Torácica); 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA • Dr. Raimundo da Rocha Neto (RT do Serviço 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são de Proctologia). 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 e considerando o que consta 

no E-doe n• 304.252716117; 

RESOLVE: 

Art. 1 º Autorizar a designação dos 

servidores abaixo relacionados para 

desempenharem a função de Responsável 

Técnico (RT) dos serviços médicos do Hospital 

de Clínicas Dr. Alberto Lima - HCAL, sem ônus 

para esta Secretaria. São eles: 

- Dr". Patrícia do Vale Ferreira (RT do Serviço 

de Clinica Médica}; 

- Dr. Oswaldo Vicente C. dos Santos (RT do 

Serviço de Cirurgia Geral) ; 

- Dr.Alberto Paes (RT do Serviço de Urologia); 

- Dr. Roberto Marcel Soares Alves (RT do 

Serviço de Oncologia e Oncocirurgia); 

- Dr. Marcos Roberto L. de Carvalho Santos (RT 

Art. 2º Revogam-se as disposições 

anteriores. 

Art. 3º A presente Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 06 de outubro de 2017. 

GASTÃO VALE 

PORTARIA Nº 0690/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 considerando o que consta 

no Processo nº 304.239366/17 e considerando 

a Lei nº 1.033/06, de 21107/06, alterada pela Lei 
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,.· 1 061 . tl,• 16i04/2007, que instituiu o Fundo 

Rc,tailvo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

RESOLVE: 

1\n. F - Fixar os valores do Fundo 

Roiat11,o. de que trata a lei nº 1.081, de 16 de 

abnl de 2007. para o 3° quadrimestre do 

co•-rente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo· 

HOSPI- 3390-
... 

339Õ:· 3390-
TAL 30 36 39 TOTAL 

Unidade . . ·-·· · ·•·---· -·-·,-·· · 

Mista de R$ R$ RS R$ 

Saúde de 40.000 30.000 10.000 • 80.000, 

Ma;;,~gào ·ºº ,00 ,00 00 

R$ 
TOTAL 80.000, 

00 

A1i 2º Os recursos serão 

0mponhados n.; Ação Orçamentária 2652.5, 

F011te 107 

A rt .:r Esta Portaria entra em vigor 

na dat;-1 de sua publicação. 

Macapa-AP. 06 de outubro de 2017. 

PORTARIA Nº 0687/2017-SESA 

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE 

GESTÃO E PLANEJAMENTO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo 

Decreto nº 3458, de 01 de setembro de 2017 e 

considerando o que consta no Protocolo E-doe 

nº 304.260991/2017; 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos 

servidores abaixo relacionados que viajarão da 

( ) 

- Nayra dos Santos Barbosa; RESOLVE: 

- Maria Raimunda Nunes da Costa. 

Macapá-AP, 06 de outubro de 2017. 
.· · • •• -- --~ 

' , ·-. ~ 

PAULO ROBERT-OJ~ORA OE MENDONÇA 
s~'Jnto de Gestão e 

Planejamento/SESA 

Art. 1 • - Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

PORTARIA Nº 0691/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

HOSPITAL 3390- 3390-
TOTAL 30 36 

Unidade Mista R$ R$ R$ de Saúde de 40.000 40.000 
Fenreira Gomes ,00 ,00 80.000,00 

TOTAL R$ 
80.000,00 

Art. 2° Os recursos serão 

setembro de 2017, considerando o que consta empenhados na Ação Orçamentária 2652.5, 

no Processo nº 304.235383/17 e considerando Fonte 107. 

a Lei nº 1.033/06, de 21107/06, alterada pela Lei 

nº 1.081, de 16/0412007, que instituiu o Fundo Art. 3º • Esta Portaria entra em vigor 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da . na data de sua publicação. 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio: 

RESOLVE: 

Art. 1 ° • Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

GASTÃO V 

PORTARIA N' 0693/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

abril de 2007, para o 3º quadrimestre do SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

corrente exercício, na forma do disposto na conferidas pelo Decreto n• 3456 de 01 de 

tabela abaixo: 

1 
HOSPITAL 3390-30 3390- TOTAL 

36 
Unidade Mista R$ RS R$ 
de Saúde de 50,000, 30.000 80.000, 

Calçoene 00 ,00 00 

TOTAL 
1 R$ 
1 80.000, 

,..____··-······ i 00 

Art. 2° Os recursos serão 

empenhados na Ação Orçamentária 2652.5, 

Fonte 107. 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo nº 304.239367/17 e considerando 

a Lei nº 1.033/06, de 21/07/06, alterada pela Lei 

nº 1.081, de 16/0412007, que instituiu o Fundo 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fixar os valores do Fundo 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

abril de 2007, para o 3º quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390-30 3390-36 TOTAL i 

1 

' 
1 

sede de suas atividades em Macapã-AP até GASTÃO VAL 
Unidade 

1 Mista de 
R$ 

Palmas-TO, no período de 09 a 10 de novembro 

de 2017, a fim de participarem da Oficina 

Regional de Atualização da PNEPS. PORTARIA Nº 0692/2017-SESA 

Ressaltamos que as despesas com passagens 

aéreas, hospedagem e alimentação são de 

responsabilidade do Ministério da Saúde São 

eles: 

- Jaiany Alencar Rolim; 

- Josiane Silva do Espírito Santo; 

- Maria do Carmo Costa Góes; 

- luiza Renata Pinheiro Veiga de Carvalho; 

- Luzilena de Sousa Prudêncio; 

- Maria Benedita Gomes da Costa; 

- Genilson de Almeida Jennigs; 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo n• 304.235355117 e considerando 

a Lei nº 1.033/06, de 21/07106, alterada pela Lei 

nº 1.081, de 16104/2007, que instituiu o Fundo 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

Saúde de R$ 
R$ 

Pedra 50.000, 30.000, 
80.000,00 

Branca do 00 00 

Amanari 

TOTAL RS 
80.000,00 

Art. 2° Os recursos serão 

empenhados na Ação Orçamentária 2652.5, 

Fonte 107. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

GASTÃOVAL 
Secre,<1o,,,.11i....-~, 



Pág.  29DIÁRIO OFICIALMacapá, 11.10.2017

PORTARIA Nº 069412017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE. no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 considerando o que consta 

no Processo nº 304.235368/17 e considerando 

a Lei nº 1.033106, de 21/07106, alterada pela lei 

nº 1.081, de 16/04/2007, que instituiu o Fundo 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio: 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

HOSPI- 3390- 3390- 3390- TO- 1· 

--~T!.!A:!!L:___;__::_3=..0_ !i--..::3=..6-----1_..:::.39=----- __ TA'=--!, 
Unidade , i, 

Mista de , R$ R$ RS R$ 1 

Saúde de : 50.000 ; 25.000 5.000, 80.000 i 
Serra do ,00 ,00 00 ,00 • 

Navio 

TOTAL 

1 

R$ 
80.000 ] 

. ... --- ... ··-----------------------~-~·º- º---

Art. 

empenhados 

Fonte 107. 

2° Os recursos serão 

na Ação Orçamentária 2652.5, 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. 

( ) 

- ·-- -
3390- 3390- 3390 1 TO-

1 
HOSPITAL 

30 36 -39 TAL 
Unidade ' 
Mista de R$ R$ RS ! R$ 
Saúde de 50.000 25.000 5.00 r 80.000 
Tarta rugai ·ºº ,00 0,00 ,00 

zinho 
~ -~-·-·~-~-

' R$ 
TOTAL , 80.000 

1 

,00 -·-- --·--

Art. 2º Os recursos serão 

empenhados na Ação Orçamentária 2652.5, 

Fonte 107. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Macapá-AP. 09 de outubro de 2017. 

GASTÃO VALE 

PORTARIA Nº 0696/2017 -SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo nº 304.235382/17 e considerando 

a Lei nº 1.033/06, de 21/07/06, alterada pela Lei 

nº 1.081, de 16/04/2007, que instituiu o Fundo 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

RESOLVE: 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo nº 304.242028/17 e considerando 

a Lei nº 1.033/06, de 21/07/06, alterada pela lei 

nº 1.081, de 16/04/2007, que instituiu o Fundo 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1° • Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390-30 3390-39 TOTAL ' 
Hospital da ' R$ R$ R$ i Mulher"Mãe 1 

Luzia" - 400.000 200.000 600.000, 
1 

HMML ·ºº ,00 00 1 
1 

R$ 1 
1 
1 TOTAL 600.000, 

00 i 
Art. 2° Os recursos serão 

empenhados na Ação Orçamentária 2622.1 , 

Fonte 107. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor 

na data da sua publicação. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

GASTÃO VALEº ~'~EVÊDO 
Art. 1° • Fixar os valores do Fundo ~ Secretál~': S~~:: 

PORTARIA Nº 0695/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de • 

setembro de 2017 considerando o que consta 

no Processo nº 304.235363/17 e considerando 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390-30 3390-39 TOTAL 
Hospital da 
Criança e R$ R$ R$ 

do 400.000, 200.000, 600.000 
Adolescente 00 00 ,00 

-HCA 
: 

R$ ' : 
TOTAL 600.000 1 

·ºº 
Art. 2° Os recursos serão 

a Lei nº 1.033/06, de 21/07/06, alterada pela Lei empenhados na Ação Orçamentária 2652.2, 

nº 1.081, de 16/04/2007, que instituiu o Fundo Fonte 107. 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1º • Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

ta bela abaixo: 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

PORTARIA Nº 0697/2017.SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

PORTARIA Nº 0698/2017.SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto n° 3456 de 01 de 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo nº 304.238408/17 e considerando 

a Lei nº 1.033106, de 21 /07/06, alterada pela Lei 

nº 1.081, de 16/04/2007, que Instituiu o Fundo 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercicio, na fonna do disposto na 

~bela _abaixo: 

HOSPITAL 3390-30 3390-39 TOTAL 
Hospital de R$ R$ R$ 

Emergência • 400.000 200.000 600.000 
HE ,00 ,00 ,00 

R$ 
TOTAL 600.000 

,00 
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Art. 2" Os recursos serão 

empenhados na Ação Orçamentária 2633.1, 

Fonte 107. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

PORTARIA Nº 0699/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo nº 304.235387/17 e considerando 

a Lei nº 1.033/06, de 21/07106, alterada pela Lei 

( ) 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

iHÕSPI- --
3390- 3390-

i 3390-30 ! TOTAL ! TAL 36 39 1 .. . 
Hospi-

i 
' 

tal 
Estadu R$ R$ RS R$ 

i alde 240.000 60.000 20.000 320.000 
Oiapo-

1 ·ºº ·ºº ,00 ,00 
que -
HEO 1 1 i 

TOTAL 
R$ 1 

320.000 l 

empenhados na Ação Orçamentária 2652.6, 

Fonte 107. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

GASTÃO VALE 
Secretá 

,.. 

PORTARIA Nº 0702/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo nº 304.235378117 e considerando 

'· · 

Art. 2° 

·ºº 1 -~ , ____ . a Lei nº 1.033/06, de 21/07106, alterada pela Lei 

os recursos serão nº 1.081, de 16/0412007, que instituiu o Fundo 

nº 1.081. de 16/04/2007, que instituiu o Fundo empenhados na Ação Orçamentária 2652_4, Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Fonte 107. Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1° • Fixar os valores do Fundo 

Estado, com objetivo de atender despesas de 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor custeio; 

na data de sua publicação. 

RESOLVE: 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de GASTÃO VALE "IUVJl~IIIN 

Art. 1° - Fixar os valores do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390-30· 1 3390-39 TOTAL 
Hospital 

R$ i R$ Estadual 
350.000 

1 
130.000 R$ 

de Santana 

·ºº ·ºº 
480.000,00 

- HES 

TOTAL 
·Rs ___ 

480,000,00 

Art. Os recursos serão 

empenhados na Ação- Orçamentária 2652.3, 

Fonte 107. 

PORTARIA Nº 0701/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017, considerando o que consta 

no Processo nº 304,237586/17 e considerando 

a Lei nº 1.033/06, de 21/07/06, alterada pela Lei 

; 

1 

HOSPITAL 
Centro de 
Referência 

em Doenças 
Tropicais-

CRDT 

Art. 

3390-30 3390-39 TOTAL 

R$ R$ R$ 20.000, 20.000, 
00 00 40.000,00 

R$ TOTAL 
40.000,00 

Os recursos serão 

nº 1.081, de 1610412007, que instituiu o Fundo empenhados na Ação Orçamentária 2652.7, 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Fonte 107. 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor Estado, com objetivo de atender despesas de 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação. na data de sua publicação. custeio; 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. RESOLVE: 
Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

GASTÃO VAL 

PORTARIA Nº 0700/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE , no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017 considerando o que consta 

no Processo nº 304.239494117 e considerando 

a Lei nº 1.033106, de 21/07/06, alterada pela Lei 

nº 1.081, de 16/0412007, que instituiu o Fundo 

Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 

Rede Assistencial do Interior e da Capital do 

Art. 1° • Fixar os valore~ do Fundo 

Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de 

abril de 2007, para o 3° quadrimestre do 

corrente exercício, na forma do disposto na 

tabela abaixo: 

i HOSPITAL 3390- ! 3390- TOTAL 
1 30 39 

Centro de i 
Referência ' 

em Práticas R$ R$ 
R$ 

1 
lntegrativas e 15,000 25.000 

40.000,00 ! 
Complementa ·ºº ·ºº i 
resem Saúde ! 

• CERPIS 1 

1 

GASTÃO VALE 
~cre 

PORTARIA Nº 0703/2017-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 3456 de 01 de 

setembro de 2017; 

RESOLVE: 

f 
L_ ___ TOTAL 

Art. 2° 

R$ 
40.000,00 i Art. 1° Autorizar a designação do 

servidor Dênis Pinheiro Macedo - Assessor 

Os recursos serão Técnico li/ Gabinete/SESA, para desempenhar 
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a função de Coordenador do Serviço de UTI 

Aérea, sem ônus para esta Secretaria. 

Art. 2° A presente Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Macapá-AP, 09 de outubro de 2017. 

GASTÃO VALE 

;.>lU,NO DO ESº:ADO DO AMAPÁ 
Sí·':; :~:ETl\RIA DE ESTADO DA SAÚDE 

( 

ERP;,\°\ ;, L~A ARP N'"249/20'I 7 - PREGÃO ELETRÓNICO 
Nº. 051/2016 - CPL/SESA-AP 

Retificar a Ata d,; Registro de Preço nº249/2017 do Pregão Eletrónico 
05112016 - CPL/Sf:SA. O processo tem por objeto AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS e MATERIAL PERMANENTE, conforme proposta nº 
06023.582000/115005do Fundo Nacional de Saúde, recurso de origem de 
Emenda Parlamentar no valor de R$ 1.939.992, 70, Portaria de Habilitação 
nº '.!.095 ne "1711212015 para Hospital da Criança e Adolescente, ele 
acordo com as c.iracteristicas contidas, publicada em 16108/2017 no 
Dilirio do Amapá n" 6504 com circulação em 16.08.2017. 

ATA !.lE REGISTRO DE PREÇO N"249/2017 

.- -~:."r;~~-~iEf~\~ f.nS TR1sü~DóRJ\_ G_ f 'HOSP11/ü~-Alfi:7fDA :-EPP 
CNPJ: 10.608.707/0001·39 

.·-ENDEREÇO: ENDEREÇO: AV: COARACY NUNES, 922-A BAIRRO 
'.;étn RAL-CEPG2 :lüO-O·! l.i - MACAPÀ-AP, : 

: lí:'.LEFONE:J_95)311ã-oo2s_-·--·-- ·- --·-· ••••• ·-- ·-·--·--··-· ••• - ••j 
: _i:; MAIL: -~•strl_t>uicora9ft1~spitalar@gmail.~•,~1!.:.~.--·--·--· .. . _ _____ 1 
:. Rt"Pê;ESENTANTE: GIORGIO DIAS FERRF-iRA 7 

c~r: n0{,ssosoo2-ss •• - - - ••• -·-·-- ·- --- ·- i 
0 RG.fl:i65055-t1P_ -··-- ·· - • - - •• ·-·-· ··., 

; ~ " ºT " ! •• · : f'REÇO : 
F )ESCRICÃO : UNI i QUA i UNITÁR ! PREÇO 
v, A • D. 1 NT. i IO ; TOTAL 

, .. t>.iáGRN.O. • ~ • • • - • • : • • _!,· 

CLÍ~íC.~ 
de ' MSSOU , UN 

con fec~.flo: 
.~iu;YJ; ll : O 

: T,po: L<:d 
Rt /.\NIMAncn 

'.F, P01.MONJ>.R 

M;.:teriai: Silicone; 
Tipo: Manual: 
r:apacidade: Cerca 
cte 500 m!; 
Componente: 
Reservatório de ; 
02; 
Máscara: Silicone; 
Esterilidade: 

RI D 

MSSOLI 
Ri 

UN 
o 

02 i RS47.68 • R$95.36 

- ----:•-- ••-•• H--- • • --••• 

02 : RS290,7 RS , 
1 

581,42 

. Esterilizável; 
Tamanho: Infantil _j_ __ __ . . 

: REANIMADOR 1 

PULMONAR 
MANUAL (AMBU) 
Material: Silicone; 
Tipo: Manual; 
Capacidade: Cerca : 

~ 
' 1 

: de 2500 mi: 
: Componen.te: MSSOU . UN 

: 5 V;ilvula de niio • RI 1) 

, reinalação; 
• Máscara: T:p,, : 

•:011cha. rigicia z • 
tra:1s lúr.ida 
b·;teril:dade: 
Au to c,avàvel : 
famaaho: Adulto. 

• ::UPORTF. --DE ••• 
' .. -·- = _ .. ____ _ 

',-ORO NéW 

i 
! 

1

, R$3~8,5 
., R$30B.5" 

Material de MOlfEI ' UN 
55 • confecç~o: Aco / , s r o 10 Rs1;4,2 ' R$1.i42,7 

,e erro pintado : llOSPIT 
Tipo: Podest,d ALAR 

: vàior ~~~~~ ~~~~;;~2(DÕis Mil QÜii/ hento~ e Tri~tãe·-------R$B34,0 
• Quat.o Rea is e Dois Centavo~. __ ___________ _ ______ ± ___ _ 

1 

) 

EMPR~~;A: DISTRIBUiOORA G F HÔ SP.!TAL.A.R LTJ:Li\ :_-fpf~~------ --
. ~NPJ:_ 10.608.7071~001-39 ______ -···. . ·- ······-· . . ----· · . ······· ·--. 

J~NDF.REÇO: ENDÊREÇC: AV: COARACY NUNES, 922-A BAIRR(.) . 
CENTRAL-CEP: 68.900-010 - MACAPÃ-AP, 

·-rELffÜNE:{9613~ 18-(1025 _ ··------ -· 
F.-M/1.IL: distribuidoragfhospitalar@gmail.com.br 
REPRESENTANTE: GIORGIO DIAS FERREIRA 

: Cf'F: 0066505002-9~ 

22 

34 

confecção: 
Alumínio 
Ti o: Led 
REANIMADOR 
PULMONAR 
MANUAL (AMBU) 
Material: Silicone; 
Tipo: Manual; 
Capacidade: Cerca • 
de 500 mi; 
Componente: 
Reservatório 

1 02; 
i Máscara: Silicone; 

Esterílidade: 
: Esterilizável; 

Tamanho: Infantil 
, REANIMAÕOH. •••• 

PULMONAR 
MANUAL (AMElU) 
Material: Silicone: 
Tipo: Manual; 

35 , Capacidade: Cerca 
i de 2500 mi; 
' Componente: 
i Válvul~ de não 

' 1 1 
R$290,7 i 

: 1 ! 
MSSOU I LJN 02 

RI I O 

1 
1 

1 

1 1 ' 
1 i I 

l ' : 
.. ! ---+--·i 
i i : 

! i 
MSSOIJ UN ! R$308,5 

RI D 1 1 ! 4 

1 
! 

1 
1 

' 

R$95.36 

R$581 ,42 

---j 

R$308,54 

: reinalação: , 

. : MJ:.cara: ... ..... _ Tjpo ···---·-·-_;_·····-· ·- - -- ----··-··- .. .. . 

! 
L... 

1 

! 

conúi°ã; rigida e • ! ···- ·-,-·· ----·--r ·------~ 
translúcida • 1 

Esterilidade: i 
Auto clavável; 
Tamanho: Adulto. 
SUPORTE DE i 

SORO 1 

Material de 
55 confecção: Aço / 

NEW 
MOVEI 

s 
HOSPIT 
ALAR 

UN 
D 10 

R$154,2 : RS1.542,7 
7 • O 

Ferro pintado 
Tipo: Pedestal 
altura re ulável. ' 

'.\/âfor total R$2.528,02(Dois Mil Quinhentos e Vinte e Oito I R$2.528,0 

! Reais e Dois Centavos) ---· ··- ·- .... -····· . . -~--2 __ 

Registre-se e Publique-se 

Macapá - Ap, 28 de Setembro de 2017 

GASTÃO V 

PREGÃO ELETRONICO Nº 01312016 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DAS EMPRESAS VENCEDORAS 
Art. 4° inc. XX Lei 10.520102 
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PROCESSO: 304.36029/2016 

A sua Excelência o Senhor Secretário de Estado da Saúde do Estado do 
.A.mapá 

O Pregão Eletrônico n< 013/2016. SESA, que trata este processo 
objetivou a seleção da melhor proposta para aquisição de 
equipamer:tos e material permanente, conforme proposta nº 
06023.582000/1150-01 do Fundo Nacional ele Saúde, recurso de Emenda 
Parlamentar do Senador Randolfe Rodrigues no valor de R$ 496.725,70, 
Portaria de Habilitação nº 1.953 de 02/12/15 para a Unidade de Pronto 
Atendimento i UPA) da Zona Sul, com contrapartida do Governo do 
Estado do Amapá, v isando qualificar e ampliar o atendimento prestado 
aos usuários do Sistema Único de Saúde, foi em toda a sua tramitação 
atendida a legislação pertinente. Desse modo, satisfazendo a lei e ao 
mérito. ADJUDICO as empresas abaixo relacionadas, vencedoras desse 
certame nos termos da Ata da sessão pública do pregão juntada aos 
autos. 

EMPRESAS ~!_Ç.!;Q~, 

EMPRESA REG!STRADP,: INSTRAMED- m oüsi'RIA -MEDICO- • 
HOSPITALAR LTDA. 

~-~~PJ~~0.9o9.6311ooof."10 i"rlScrição~ESiádúãE-09s1os~~~~---------~~---~--~-= 
REPRESENTANTE: ARTHUR JORGE OE ALMEIDA MORAES CPF: 
511.125.237-15 RG: 004.051.788-0 DETRAN - DIC RJ 
ENDEREÇO: BC JÔSE PÀRIStJõ:339;-CO~.ii"PLÉMENTO: PAVCH-·1 1C 
BAIRRO: SARANDI; CEP: 91.140-310; MUNICÍPIO: PORTO ALEGRE; ,

1
'. 

ESTADO:RS , 
TEL: f51) 3073-8200 i 
EMAIL: comercial@instramed.com.br j 

i I PREÇ ' i 
LOT ! DESCRIÇÃO DO I MARCA 

I 
UNIO QTE O PREÇO ! 

E ITEM • UNITÁ i TOTAL j 

i MONITOR ----L- i RI01 - - ·- ...j11,: 
: MUL TIPARÂMETROS 
i Pressão não Invasiva 
, (PNII: possui 
; Respiração: possui 
i Temperatura: possui I: , 
Bateria: possui 

• Tipo de monitor: : 1 

'. LCD • 1 

: Tamanho da tela: de , INSTRA R$ ' R$ 
10 , E10

1
"
1
a 12"d. IMNEMDA-X , UNID. 03 6.

00
800, 1 20_400,00 

: e rocar 10grama : 
1

. 

' (ECG): possui 
• Oximetria ! 
; (SPO21: po;;sui 
. Capnografia 
' (ETC02): não possui 
• Pressão invasiva : 
' (PI): não possui 
Débito cardíaco: não 1 

___ -- ·-· possui 
• CARDIOVERSOR 
; Impressora: possui 
Marca passo 

: t ranscutâneo: não I INSTRA 

54 possui MED - UNID. 
· Módulo OEA: possui j CARDIO . 
OlCimetria fSPO2}: : MAX 
nao possui 
Bateria: possui 

. R$ R$ 
03 • 19.633 

,00 58.899.00 

. . Tipo: bifásico ____ , .. _ _ -- ._.--- -- . ___ ,-.. , ··-·- _ , _---·- ---- : 

Ccmanjt) n~s pas: 
• ca•!ja e disparo 
Pás lnt~rnas: nao 
possui 
Memória di; ECG: 

- · ··- - .. possui _________ . ·--- ____ __j __ ,,_ . .. i_ _ ___ _j ________ ' _ 
TOTAL R$ 

. --·-··-----·-· _. ---- -- -·-------·--- ---- - ·-·----- ·?9.299,00 

: EMPRESA REGISTRADA: MIL PRINT INFORMATICA EIRELf- EPP. 7 
: CNPJ: 2Ú 9Ú27/0001 -06 Inscrição Estadual: 083.144.09-9 ---, 

REPRESENTANTE: FAUSTO QUEROS DE SA CPF: 036.063.306-42 RG: ! 

M995900 SSP MG ~ ==--=--,~--==~~ ~ 
: ÉNDEREÇO: AV. PAULINci' MÜLLER Nº: 971; COMPLEMENTO: ·2- PAV; 
! BAIRRO: JUCUTUQUARA; CEP: 29.040-715; MUNICIPIO: VITÓRIA; 
! ESTADO: ES 
i TEL. : (27) 4007-2100 ! 
!-E~ !,~l: comercial@miler int.com.br_ , -· --.=--, ... ____ ___ _ 
i; i ~ 1PRECi i 

) 

monocromático; 
memória de 16 mb; 
resolução de 600 x 
600; velocidade 33 

32 1 ppm; capacidade de 
: 100 páginas; ciclo: 
. 25.000 páginas; 
: interface usb e rede; 
: frente e verso 
! automático; garantia 

MEXMA 
RK­

MS315 
UNID. i 07 

R$ 
1.630, 

71 

R$ 
11.414,97 

J mínima de 12 i 
! : meses. ' r-----·-------- -_..l.._-... 

! TOTAL 

i EMPRESA-REGiSTRADA: Nt·rsYSTEM rECNbLoGIA~.ESERv1ços LTDA 
' - EPP 
1 CNPJ: 04.384.309/0001-8_~ __ 1_nscrição Estadual: 03.028650-6 
: REPRESENTANTE: ELANA DO CARMO CHAGAS CPF: 011 .313.182-85 : 
1 RG: 366,428 AP 
! ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE VARGAS Nº: 982; COMPLEMENTO: -; i 

BAIRRO: CENTRO; CEP: 68.900-000 MUNICÍPIO: MACAPÁ; ESTADO: AP 1 
TEL.: (96) 3223-8392 1 

EMAIL: system.ao<@uol.com.br 

LO DESCRIÇÃO DO ITEM I MARC Í UNID I QUA 
TE i . A i J NT 

1 : 

ESTANTE , 1 

Capacidade/ IND ! R$ ' RS 1 

42 prateleiras: min. 100kg/ WJ : UNID. 10 194,30 1_943,00 1 
06 prateleiras ! 1 

f---t-cR-cecclo..,.r~ço=c: p~,o,..,s_s_u_i. ______ ;,_ 1 

, LONGARINA NOBR i \ 1 i 
J Assento/ E ; i I RS 1 
1 48 encosto: pollproplleno MÓVEi : UNID. J 01 i 587 OO RS 587,00 J 

1 
Número de : 1 • ' • ' 

1 _ __ i assentos: 02 l~es. _ ... ... ~ .. L_ ____ J_ ___ I ___ i ! 
l _____ TOTAL --- - -------_____ RS ~:5-3!)!@ 

1 EMPRESA REGISTRADA: NOBRE DOS NOBRES COMERCIO, 1 
: IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. . i 
,ÇNPJ: 10.815.949/0001-01 lnscrJi;ão Estadual: ~ 
REPRESENTANTE: VALOECIR CUSTODIO RIBEIRO CPF: 077.158.201-30 
RG: 167.389 GO 
ENDEREÇO: AV. JOÃO DE CASTRO SUSSUARANA Nº: 226; 
COMPLEMENTO: -; BAIRRO: JARDIM EQUATORIAL; CEP: 68.903-006; 
MUNICÍPIO: MACAPÁ; ESTADO: AP 
TEL.: (96) 3223-2050 / 98117-2200 / 99168-9976 
EMAIL: nobre(@nobredosnobres.com.br - .-==:;e,-- ~ 

I L~ - DESCRIÇÃO 00 ITEM i MARC ! UNID • QUA 
I 
P~Ç ! . PREÇO i 

! TE-~~~~~-- l ,-cA=cc-+--. --+--N_T--+_u~N_IT_ .. !_T_o_T_A_L--'I 
, NEGATOSCOPIO i ORTO i 

27 ' Material de confecção: \ MED - , RS ! 1 
• aço / ferro pintado ; OM50 • UNID. 1 °2 ! 495,00 1 R$ 99o,oo : 
Tipo: parede/1 corpo. __l ·-.?:_~-~-·- ! ! : l 

~ _ T_O_T_A_L ____ ·---··---·--·-·- ---- - - - --R$ 990,00 

EMPRESA REGISTRADA: ORTOMED COMERCIO E SERVIÇOS L TO.A.. 
CNPJ: 16.383.159/0001-72 lnscriçâo Estadual: Ó3.Ó44562-0 • 

-REPRESEt·.fiANTE:-OEUSENI ALVES DE FARIA CPF: 747.105,16i-OO-RG: ' 
: 415.615 AP 
1··eNOEREÇO: AV. IRACEMA CARVÃÕNÜNES-N~is1i;coriPLEMENTÓ: A; 
i BAIRRO: CENTRAL; CEP: 68.900-099; MUNICÍPIO: MACAPÁ; ESTADO: ' 
l AP : 
i TEL.: (96) 3225-2919 

EMAIL: comerciallIDortomedao.com.br i 

[ MARC 1 
U~I~ ! ~u: 

PRiÇ 1 ' LO DESCRIÇÃO DO ITEM PREÇO 1 

TE A 
UNIT 1 

TOTAL 
1 

CA,RRO PARA 1 
TRANSPORTE DE 1 

MATERIAIS LEVIT i R$ R$ 04 (DIVERSOS) A UNID. i 04 1.266, 5.064,00 LV651 1 00 Tipo: aberto/3 1 ' prateleiras/ aço inox. ! }- , -
! • f ASPIRADOR DE 1 

1 
·-·---7 

1 SECREÇÕES 1 
1 ' l ! ELÉTRICO MÓVEL 1 i i 

f Capacidade de 4 a 6 1 OLIDE 
R$ 1 

' : litros, suporte com I FCZ - 1 R$ 11 
1 rodízios possui, pedal I A45 UNID. , 05 2.237, 11.187,85 

i 57 ; ! de acionamento possui, i PLUS ' 

1 

: 

! válvula de 1 l ' i 
: 

1

1 
seguram;a possui, 1 

1 i 
.' 1 1 ~-----f! rasco termoplástico. 1 

i CARRO DE CURATIVOS i 
' ' 

, LO • DESCR:ÇÃO DO INtn I OT• i O l PREÇO : 
: TE j ITEM i MARCA i UNID I QTE i 1:JNIT j TOTAL ' , 1 Material 

.. ··- -·-'---- J ' 1-- J ARIO ~ . -~ . 13 ! confecção: aço 
de : LEVIT 

ferro I A 

-t- ·T···--- -r ------·--- i 

R$ j 

591,00 1 
R$ lj IMPRESSORA • -·· , --·-·--- · -· - • -- • ,- -· 1 -- • i : 1 pintado 

LASER {COMUM) ! 1 : 1 1 • i Acessório(sJ: balde ! LV75 
e! 

UNID. 03 

Padra-o de cor·. i. 1 ' 1
,: • b • 

, ,___hj _a_c_,a_·-------~-- ~---'---'--- ~ 

1.773,00 
i 
i 
J 
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BIOMBO 
Material 

,
8 

confecção: aço 
pintado 

de 
ferro · VENT 

TOME UNID. 09 

( ) 

RS 
416,00 • 

! possui 
. : Régua de tomadas: 

RS : ____ ! p~sui _ _ 

Rodízios possui 
___ ! amanho: t riplo _ _ , 

D 3.744,00 : ; MESA DE MAYO LEV T 
! ! 56 i Material de • 

1 

______ J i ; confecção: aço / far;o A UNID. 
' R$ ; i 

02 i 325_00 ! R$ 650,00 ! 
MESA PARA REFEICAO- -----, --- ! 

; -; • Material d<-' confecção: LE:IT , UN RS RS 
2.329,98 

: ; i pintado LViS ; ~·---- TOT_A_L ___________ --·---· -------- J 
;,ço í ferro pintado , 

1 
, lD. 

___ T!'1!lfl~; _ _!11adeirai mdp/ __ L_,121 

, R>:nul.1JerT de altura a i 
: gés i 
P<':r.· 4 µés c:om rodízios ! 

• GAY.A ·- Hc.5sPITÂLAR ! 
Tl?O FAWLER ! 

: MECÂNICA ; 
: Em estrutura em tubos 
• de aço inoxidável, com 
cabeceira e peseira 
removíveis, em 
poliuretano, com leito 
em chapa de aço inox 
perfurado, com 

• espessura mínima de 
i 1,5 mm, com par de : 
'. grades em aço inox, ! 
i ambas de abaixar, com i 
movimentos de dorso, ! 

: pernas, trendelemburg : 
e próclive comandados : 
por 3 manivelas : 
escamoteáveis, com 

22 • suporte de soro em 
inox e com no mínimo 2 
lugares para fixação do 

: suporte, com colchão 
, na dimensao do leito, 

1 
: espessura mínima de i 
, 10 cm e densidade de 1 

i no mínimo d-33, ! 
' revestido em courvln, 1 

• com rodízios em i 
material inoxidável. de 1 

no mínimo 5, sendo no : 
mínimo 2 com freios, 1 

rodas em silicone, com i 
capacidade para i 
suportar pacientes de , 
até 150 kg, com 
dimensões m:nimas de 
1,90 m de comprimento 
:< ü.80 m de iargur3 x 

POLY 
ME□ 

UNID. 

Crli 

03 

388.33 : 

R$ 
2.950, 

00 

R$ 
8.850,00 

Q,_6_5 Jfl_áE_;dtur). 
··· ·-- -----------4---

23 S~PO~n __ :-:-r_ HA~P~~ ___ LEVIT • UNl~,__;_-~_1__13_( ~ ~~ _P:~--~-- _ 
--. - ---

2.997,00 

RS 

____ _____________ _______ 48.035,75 __ 

1:MPRESA REGISTRADA: R- G. DE ANDRADE EIRELI - ME_ ---, 
• CNPJ: 02.343.430/0001-31 inscrição Estadual: 03.01i93s:o • --! 
:-R-EPRESENTANTE: ROZELILDA GONÇALVES DE ANDRADE- CPF:7 
. 051-213,452-91 RG: 61709 AP 
; ENDEREÇO: AV. PADRE JULIO MARIA LOMBAERD Nº: _392;1 
• COMPLEMENTO: B; BAIRRO: CENTRO; CEP: 68.900-030; MUNICIPIO: i 

MACAPÁ;ESTADO:AP Í 
. TEL.: (96) 3223-4247 / 98117-8013 

EMAIL: rafíttecía ahoo.com 

LO • MARC I •1· QUA PREÇ 1 
TE DESCRIÇÃO DO ITEM ,!,- A 'i UNID I NT O , 

UNIT ! 

j 

·7 
PREÇO • 
TOTAL 

, • GELADEIRA/ ' I - ! 
' . REFRIGERADOR ! ESMA 1 ! R$ i RS 
! 

02 
• Capa<Odadoc m;o;mo •• ] LTEC I UNID-1 

114 
' ·::'• ] 7.310,00 

! ' 280 litros. • . ' ! 
,--; eÃCc:Ãõ---------- -r--- -f---1 : 
1 

. Material de • , i 1 
1 

• confecção: madeira 1: PANDI ! , R$ ! 
15 mdp I rndf I similar ; M I UNID. 03 't 2.43i, : R$ 

: Dimensões ! oo , 7.311,00 
' mínimas: curvas 1,20 x i , 1 ' 

~- , ~!~; ~~OC~BECEIRA --- --- : - -1' ---+---~--- ------- -; 

: 
1 Material de i i , 

, : confecção: ~a~eira I FERR , l R$ '. R$ 
, 19 , mdp / mdf / s111:ular U'S I UNID. 08 195 OO , O O , 
1 Gaveta: possui 1 , • 1,56 , O 

TOTAL 

! i Portas: possui i t 

•~: _ _1__'3.odiz!os:~p_o_s_su_í ___ --~--.J_ 

R$ 
_ 16.181,00 _ 

. t~I~-~~À Rf:.G;STi~ADA: SAMTRONIC INDUSTRIA E COMERCIO L."rDA. 
~~ NPJ_: 58.426.f.2ô!0001-33 lnscríçãÕ ·fstãdual:.112.06Ü80.115- ----- •• 
: REPRESENTANTE: EDGAR FEUX MULLER CPF: 03sjôi;:2s8-63RG RN_E_ 

W645.813-J 
ENDÊREÇÓ: R--iiE:rfõA DA ESPER-ÃN-ÇÃ Nº: 162; COMPLEMENTO: --:-­
BAIRRO• SOCORRO; CEP: 04-763-040; MUNICÍPIO: SÃO PAULO; 
ESTADO: SP 

• TEL.: (11) 2244-7750/5031-05551 5032-0042 
; EMAIL: c:ontato_sp@samtronic.com.br 

PREÇO': 
L \J 

; ~~ li DESCRIÇÃO DO ITEM 
1 

~R ! UNID QNUTA PURNEÇITO .,i 

r.nt1f~cção: ac_o . 
,n0x1aavel . BOMBA DE INFUSAO 1 

TOTAL ' 

f~,;;dízíos: po;,s,11 i Bateria: possuí i 
FOCO REFU'TCR I KVO: possui : SAM ' 

LEVIT 1
1 
Alarmes: possuí i TRO RS 1 

25 AMBULATORIAL A UNID R$ R$ 16 NIC - UNID. 06 3.8
0
89,4 I' 

Iluminação• halogênio , LV107 : • ' 
03 

360,00 1 1.080,00 1_!_ :
1
nrfougsra_ª

0
~. apçoãsºsu•.· da ST55 

Haste: flexível. 1 

R$ 
23.336,40 

CARRO PARA : ---.----t------ -r------- - i BOLUS• possui OT
2 

' . ! 
TRANSPORTE DE !I , i,_ __ i Equip~ edicado ______ : _ _ ! ____ Lj --+-----'--~~ ----; 

RESÍDUOS i ! TOTAL RS 
-Material de confecção: 1 INOPL I ' R$ i R$ _______ 23.336,40 

45 i polípropileno AST UNl1 . 05 500,00 : 2.500,00 

1 

---~-------
; Tampa: possui . 
' Capacidade: mínimo de i I rTOT AL GERAL (Cento e oitenta e um mil, oitocentos e trintaT ___ R$-- ! 

____ _L 200 litros. ___ _______ J ___ ___,___ _ __ L _ , : e .~ete reais e do:i:e centavos) 1 181.837,1 ' 

i ~~~~?i:~E DE SORO de j LEVIT ' i . ! -::.~:e :"::.-::.:·,..:,::.:.::-!!'..'.!:':!:c·.:.:,:::_.c.:·" : -"::::::.:::: "c·_·~·:c·=c•;!:::c·.::.c.:::_•_:::_"_l_ 2 ----

52 : !;Onfecç20: aço ! ferro : A ! UNID. ,1 09 i R$ , R$ 
' ;Jintado I LV

25 1 1 
I! 178,88 !, 1.609,92 LOTES FRACASSADOS: 44 {quarenta e quatro) 

: Tipo . peúestal õltura ! i ; , 1 LOTES DESERTOS: 00 (zero) 
: r~gu,áve! _ ____ ____ j _____ i _ .... ; _ ;_ ____ ; ______ ~ LOTES ANULADOS: 00 (zero) 
: CARRO _ DE i i : ---- , 1 1 

; EMr:RGENCIA ! ! ! 1 

C,; 11feccão estrutural ! : • 
gabinete· aço pi11ta11o,' ! 
aÇ<J in(,x . 

• C;lindrn de 0xigênio: • 
• náo possuí 
_ Suporte para cilindro: 

53 
• possui 
Suporte 
possuí 

de soro: 

Gavetas• mínimo de 04 
Suporte para 
desfibrilador: possui 
Tábua de massagem: 

LEVIT 
A 

LV61 
UNID. 03 

R$ 
2.100, 

00 

R$ 
6.300,00 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

,.,-., 

(_:~/VI~ r<-~ 
Alyssonfió'b;rto Cassiano de Souza 

Pregoeiro CPLISESA 
Portaria 099/2017 

Homologo e declaro que a despesa satisfaz as exigências do art. 
16,17 da Lei Complementar 10112000. 
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Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

Gastão 
Sec 

Ar A DE REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº 0301/2017-CPLISESA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 01312016 

Aos dezoito de setembro de dois mil e dezessete, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Estado do Amapá, neste ato denominado · 
CONTRATANTE, com sede na Av. FAB, nº 69 - Centro Macapá-AP 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 23.086.176/0001-03, repr'esentada po; 
seu Secrntário de Estado, GASTÃO VALENTE CALANDRINI DE 
AZEVEDO, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoa Física, 
sob o nº. 248.679.182-53 e RG nº 166746/AP (2ª via), residente e 
tfomiciiiadú nesta Capital, no ui:o de suas atribuições legais, nos 
iermos do art. 15 da Lei Federal 8.666/9J, Decreto Federal n.° 7.892113 e 
Dcno?to Estadual 1.182/ie, observadas ainda as demais normas legai~ 
aµlidve.is, de acordo com o resultado_ da classificação das propostas 
apre;,t;nladas no PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE 
f'KEÇOS 'l.° C1Z/2016, ílESOLVE registrar o(s) preçojs) da(s:1 
em1F1isa(~-) relacio11ada(:;j no item 04 (quatro), de acordo com a 
ci~ss1! icação por ela(s) alcançada(s). por item, observadas as 
condiçoes do Ed!tal que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusula.; {JUe se seguem. 

~ . C f J OB JE~'.ü 
1.1. O onjsto desta Ata é o Sistema de Registro de Preços para 
aquis í:; iio d.- cquipament.,i: e material permanente, conforme proposta 
11'· (lf;0?3.582000i1150-01 cto Fundo Nacional L1e Saúde, recurso de 
Em,,r:cJ .i Parlamentar do S<!nador Randolfe Rodrigues no valor de RS 
~!lô.725.70, Portaria ele Habilitação nº 1.953 de 02112/15 para a Unidade 
d,, Pco1to Atendimt r,lo (\JPA) da Zona Sul, com contrapartida do 
Gov,-:rn'.l do Estado 1lr) Amapá, visando q.Ja lific_ar e ampliar o 
?.t t'~t:) tff:'."=~1to pa~stado aos u~ uários do Sistt·ma Unico de Saúde. 
c1.,nl,.,nn;e desr;, içóe-; const~ntes m:, quadro de~on;,trativo a seguir: 

C:,•. ! .'•, .. ~ ,~l.Jé ';C- REGISTRO De PREÇOS 
i. ... ,. ;] :üq;B: :D ds precas formalizado na presente Ata teri ,tãií.:iat~e da 
·12 i!lo1.c· s:i~" es ,:ontados a partir da data de sua publicação. 

·; . DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Orgão Gerenciador da ata de registro de preços será a 
Coordenadoria de Assistência Hospitalar - CAH - SESA - AP. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1, Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos 
produtos registrados na presente Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo: 

i EMPRESÁ-- RÉGISTRADA: INSTRAMED INDUSTRIA MEDICO- : 
i HOSPITALAR L TOA. 
[°i::NPJ: 90.909.631/0001-10 Inscrição Estadual: 096/0642048 ·-·--::j 
1 REPRESENTANTE: ARTHUR JORGE DE ALMEIDA MORAES CPF: : 
~1.125.237-15 RG: 004.051788-0 DETRAN - DIC RJ : 
! ENDEREc o·:··scJOSE PARIS N°: 339; COMPLEMENTO: PAVLH 19; i 

i BAIRRO: SARANDI ; CEP: 9U40-310; MUNICÍPIO: PORTO ALEGRE; • 
! ESTADO: RS 
! TEL.: (51) 3073-8200 
'- EMAIL: c.om°"rcialql,iostrameci.com.br : . 1 . 1 -- __ ,, ___ ; - - -·;----·--;-· -- - -··---
: Lote ; Marc_a, : . . ; • i '.'re_ç? ! Vaior 
, n'' úcscrição , Fabnc : 1Jn10. ,Quan .. : :Jmta , T~ , 
. i ante i : , rio , -.ta, 
' MONITOR . l . • +------~- ----

MUL TIPARÃMETR : l 

,o 

os ! 
Pressão 

, invasiva 
: possui 

Respiração: 
pOSSlli 

não : 
(PN!): 

Temperatura: 
. pcssui 

8cterJa: possui 
1 T i }h .1 ôe monitor; : 

LC:IJ 

INSTR 
AMED 

INMAX 

UNID. 03 
R$ 

6.800. 
00 

RS 
20.400. 

00 

) 

' Ta1ninho da tela: , 

.. ..... • _de 1o··_a ~2" -----·--·--- - --- - · --
-· -- ---·····--

Eletrncatdiograma 
(ECG): possI,i 
Oximetria 
(SPO2). possui 
Capnografia 

, (ETCO2): não 
: possui 
! Pressão invasiva 
i (PI): não possui 
i Débito cardíaco: 
! não possui 
j CARDIOVERSOR 
: Impressora: 
l possui 

Marcapasso 
transcutãneo: não 
possui 
Módulo DEA: 
possui 
Oximetria (SP02): 

!i4 não possui 
Bateria: possui 

i Tipo: bifásico 
i Comando nas 
! pás: carga e 
i disparo 
, Pás internas: não 
, POSSUI 

! Memória de ECG: , 

INSTR 
AMED 

CAROi 
OMAX 

: ---- -- '. .;:P..=O.::.S::..SU=-i;__ __ -~--
---- - --- - ----------

UNID. 03 
R$ 

19.63 
3,00 

R$ 
58.899, 

00 

'._T~:!'.-.::: ~·.:.:·::: --·--:·:-- ..... ----··:···--·· ....... : ... --~:::·_ ..... : .. ·:_~ __ R$ 79.299,00 , 

LOTES FRACASSADOS: 44 (quarenta e quatro) 
LOTES DESERTOS: 00 (zero) 
LOTES ANULADOS: 00 (zero) 

S. DO CONTRATO 
5.1. A critério da Secretaria de EstaC!o da Saúde do Governo do Amapá, 
obedecida à ordem de ctassificar,ào, o(s) licitante(s) vencedor(s), 
_cujo(s) preço(s) tenha(ml sido regist rado(s) na Ata de Registro de 

Preço, será (áo) co'nvocado(s) para retirar ~ nota de empenho, a quai' 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data ~o r~cebimento da convocação, estando as obrigações 
assurrndas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva 
Ata podendo ser prorrogado uma vez por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração; 
5.2. É facultado a administração, quando convocada não assinar a Ata 
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os li_citantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
5.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem 
mes'!lo nas quantidades indicadas no Anexo t, podendo a 
Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
5.4. A Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá não está 
obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços decorrente 
deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, 
~adendo realizar licitações especificas para a aquisição pretendida, 
freando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
5.5. O direito de preferência de que trata o subltem anterior poderá ser 
exercido pelo beneficiário do registro quando a Secretaria de Estado 
da Saúde do Governo do Amapá, após realizada a licitação específica, 
constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, 
ap~s· negoc:iação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida 
licitação. 
5.6. Os preços ofertados e registrados serão irreajustáveis. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar a Secretaria de Estado da 
Saúde, nota fiscal/fatura discriminada, em 02 (duas) vias para 
liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 10 (dez) dias, c~ntado 
da prestação dos serviços, mediante ordem bancária a ser creditada 
em conta corrente. 
6.2. A Secretaria de Estado da Saúde poderá deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela licitante vencedora, nos termos desta Ata e do Edital. 
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na 
pendência de _gualquer uma das situações abaixo especificadas, sem 

que isso qe,e cfüe,to a alteração de preços ou compe11 sar .. ,.rn 
financeira: 

6.3.1 . Cc,mµro·,ação de regularidade junto à Seguridade Social 
(CNDi, ao Fundo de Gara'!!1a por Tempo de Serviço /CRF) e as 
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f'nei~ci =.i-, ;.:edera l, Estadual e Municipal do domicilio ou secle; 
6.J.2. Gertici;io Negativa da Procuradoria Fiscal - PGEIAP: 
6.3.3. Atestação de conformidade da entrega do{s) produto(s); 
6.3.4. Cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 
6.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edital. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado. o 
nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
7.2. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de 1>reços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7.5. AcompaIm;,r e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas 
na presente Atà 

8. DAS OBRIGAÇCiES DO DETENTOR DA ATA 
8.1. Fornecer os produtos obedecendo rigorosamente ao disposto no 
anexo 1 (Termo de Referência) do Edital do Pregão Eletrônico n.º 
013/2016; 
8.2. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo Órgão Gerenciador referente às 
condições firmadas na presente Ata; 
8.3. Viabilizar o ;~tendimento das condições firmadas a partir da Clata da 
publicação da pr<;seflti; Ata: 
8.4. É vedado o ?.,.r.'scimo dos vaiores registrados na Ata de Registro 
ele r'reço cunforrm, ,,rt. 12 § 1° do Decreto Federal 7.89.1/13 e art. 14 § 1° 
do DecrNo Fs1.,dua: 3.18212016. 

) : i . -:: l•m fund11mentc 1:0 'Jrti;:;c 7·· d:i L~i n' 10.52012002 e art. 28 do 
D<1c,e!o n.0 5.450/2005, ficar~ !mpedida de licitar e contratar com a 
Linião, Estados, Distrito Federai ou Municípios e será descredenciada 
M SICAF e no cadastro de fornecedores da Secretaria de Estado da 
Saúde pelo prazo de ílte 05 fcinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das cominaçõcs legais e multa a licitante e a 
adjudicatária que: 

9.1.1. Não retirar ou nao aceitar a nota de empenho, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
9,1.3, Apresentar documentação falsa; 
9.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
9.1.5. Não mantiver a proposta; 
9.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.1.7. Comportar-se de modo inidõneo; 
9.1.8. Fizer declaração falsa; 
9.1,9. Cometer fraude fiscal; 

9.2. A licitante estará sujei1a à multa de 10% (dez por cento} do valor 
contratado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses 
da condição anterior; 
9.3. C"m fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.0 8.666/93, a 
;,dJudicatária ficará sujeita, no caso ele atraso injustificado, assim 
consideraao pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidacles civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, ás seguintes penalidades: 

9.3:l. Multa de: 
;.J 0,2% (dois décimos por cento} ao dia sobre o valor 
adjudicado caso o material seja entregue com atraso, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
dia e a critério da Administração, no caso de entr1,ga 
com atraso. poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença. 
b) 5% {cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na entrega do objeto. por período 
superior ao previsto na alínea " a", ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
r) 1 O % (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

·1 J J ,;S AL 'fER,\ÇÓl:3 NA ATA OE REGISTRO D.-: Pí' 'i:ÇOS 
·1 ! ! O(s) ccntrato/s} advindo(s) da present'3 Ata poderá (ão) sofrer 
alt{';ações, obed{<tid<1s às disposições contidas 110 art. 65, da Lei 
8.656193. 
1,J.2. O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a 
evoiução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
<:ompatibilidade com aqueles registrados na ata; 

10.2.1 . Serão considerados compatíveis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pela Secretaria de Estado da Saúde do 
Governo do Amapá, por intermédio do órgão gerenciador do 
registro de preços; 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao 
preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a 

) 

adequá-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior; 
10.3.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
10.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, 
será liberado do compromisso assumido, devendo o órgão 
gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual 
oportunidade de negociação; 

10.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 
registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

10.4.1. Liberar o detentor da ata do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
10.4.2. Convocar os demais detentores da ata visando igual 
oportunidade de negociação. 

10.5. Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens 
anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
11.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
terá seu registro cancelado quando: 

11.1.1. Não cumprir as obrigações da presente Ata; 

11.1.2. Nao retirar a nota de empenho no pr,izo estabelecicio 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
11 .1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 
este se apresentar superior aos praticados no mercado; 
11.1.4. Por razões de interesse público devidamente 
demonstrado e justificado pela Administração; 

11.2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu 
registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 
a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior devidamente, comprovados. 

12. DA PUBLICIDADE 
12.1. O (si preço(s), a (s) quantidade(s}, o (s) detentor (es) da ata e a (s) 
especificação (es} resumida js) do objeto e as quantidades, como 
também as possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas no 
DOE, em conformidade com o disposto no Decreto n.º 7.892//2013. 

13. DA DESPESA 
13.1. A despesa decorrente da presente Ata correrá à conta de 
recursos previstos no Orçamento da Secreta ria de Estado da Saúde do 
Amapá, conforme disponibilidade orçamentária. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. A presente ARP integrará o Processo Administrativo n.• 
304.36029/2016, Edital do Pregão Eletrõníco n.0 013/2016 e suas 
propostas, com preços e especificações; 
14.2. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção 
Judiciária do Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 1, 
alínea " d", da Constituição Federal; 
14.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir­
se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário; 

14.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
dia de expediente nesta Secretaria. 
14.3.2. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente 
nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o subitem 
14.3 serao prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

E por"·estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, 
foi o presente instrumento lavrado em O~ (três) vias de igual teor e forma 
e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

GASºTÃOVAL 
SECRETÁRIO 



Pág.  36DIÁRIO OFICIALMacapá, 11.10.2017 ( 

ATA DE R§GISTRO DE PREÇOS SRP Nº 030212017-CPL/SESA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2016 

Aos dezoito de setembro de dois mil e dezessete, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Estado do Amapá, neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na Av. FAB, nº 69 - Centro, Macapá-AP, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 23.0_86.176/0001-03, representada por 
seu Secretário de Estado, GASTAO VALENTE CALANDRINI DE 
AZEVEDO, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoa Física, 
sob o nº. 248.679.182-53 e RG nº 166746/AP (2° via), residente e 
domiciliado nesta Capital. no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 15 da Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal n.0 7.892/13 e 
De<:reto F.st;idual 3.182116, observadas ainda as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com e resultado_ da classificação das propostas 
aoresentadas no PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS n.0 01312016, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s) 
empresa(s) relar.ionadõ(s) no item 04 (quatro), de acordo com a 
classificação por elaís } alcançada(s), por item, observadas as 
condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto desta Ata é o Si~tema de Registro de Preços para 
aquisição de equipamentos e material permanente, conforme proposta 
nº 06023.58200011150-01 do Fundo Nacional de Saúde, recurso de 
Emenda Parlamentar cio Senador Randolfe Rodrigues no valor de RS 
496.725,70, Portaria de Habilitaç~o nº 1.953 de 02112115 para a Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA) da Zona Sul, com contrapartida do 
Governo do Estado do Amapá, visando qualificar e ampliar o 
atendimento prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde, 
co ,,forme descrições constan tes no quadro demonstrativo a seguir: 

1 

;· OA VO..UDADE DO REGISTRC; :'.JE Vi<t .ÇOS 
~.1 . O registro de preços formalizado r1<1 presente Ata terá va lidade de 
12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Órgao Gerenciador da ata de registro de preços será a 
Cocrdcsiadoria de Assistência Hospitalar - CAH - SESA - AP. 

4. DOS PHEÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos 
produtos registrados na presente Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo: 

; EMPRESA REGISTRADA: -NOBRE DOS NÕBRES COMERCIO i 
! IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. _ _ _ i 
ÍCNPJ:1-o.815.949ÍÕÕ01 -0flnscriçáo Estadual: 03.03404Ô-3 Í 
!REPRESENTANTE: VALDECIR CUSTODIO RIBEIRO CPF'. ] 
j _077.15~,?º1 -30 Rº_:_~7389 GO ·---·-·-··-···-----------
! ENDEREÇO: AV. JOAO DE CASTRO SUSSUARANA N": 226; • 
• COMPLEMENTO: -; BAIRRO: JARDIM EQUATORIAL; CEP: 68.903- ' 
i 006: MUNICÍPIO: MACAPÁ; ESTADO: AP 
' TEt'..: (96) 3223-2050198117-2200 / 99168-9975 

• ~:t: IL: nobre@nobredosn~~~::~c;;n;.br , : Preço . ~~;e~~ -- j 
n' Descrição i Fabric i Unid. tauant.[ Unitá Total 

' ' ' ' NEGATOSCOPIO +--ª_n_t~_ i _____ : ___ : rr_o __ ,:_ __ 

• Material de ! ORTO I J 

' i R$ 
27 • confecção: aço 1 ! MED - UNID. i 02 ! 495,0 R$ 

ferro pintado : OM502 ; 
0 

990,00 
Tipo: parede/"1 ; M 

--·--···"·· cor1m. ___________ , __ _ __ _ 

·- r· --- --·-- , 
TOTAL .. ....... ......... ............. ....................................... . : R$ 990,00 ' 

LOTES FHACASSADOS: 44 (quarenta e quatro) 
U"JTES DESERTOS: 00 (zere) 
LOTES ANULADOS: 00 (zero} 

~. I t . c,·::ério ela Secretaria d e Estado da Saúde do Governo do Amapá, 
ot,,,der. ic!;, à ordem de classificação, o(s) lícitante(s) vP.ncedor(s), 
W)(,is) ílfCÇo(s } tenha(m) s ido registrado(s) na Ata de Registro de 
!' reco . s<irá (ao) convocado(s) para retirar a nota de empenho, a qual 
sul.Jst:tuira o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis , a contar da 
d.it;, do recebimento da convocação, estando as obrigações 
assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva 
Ata podendo ser prorrogado uma vez por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração; 
5.2. É facultado a administração, quando convocada não assinar a Ata 
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

) 

5.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem 
mesmo nas quantidades indicadas no Anexo 1, podendo a 
Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
5.4. A Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá não está 
obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços decorrente 
deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, 
podendo realizar licitações especificas para a aquisição pretendida, 
ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
5.5. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser 
exercido pelo beneficiário do registro quando a Secretaria de Estado 
da Saúde do Governo do Amapá, após realizada a licitação especifica, 
constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, 
após negociação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida 
licitação. 
5.6. Os preços ofertados e registrados serão irreajustáveis. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar a Secretaria de Estado da 
Saúde, nota fiscal/fatura discriminada, em 02 (duas) vias, para 
liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 10 (dez) dias, contado 
da prestação dos serviços, .nediante ordem bancária a ser c reditada 
em conta corrente. 

6.2. A Secretaria de Estado da Saúde poderá deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela licitante vencedora, nos termos desta Ata e do Edital. 
6.3. Nenhum pagamento será efetuado á licitante vencedora na 
pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira: 

6.3.1. Comprovação de regularidade junto â Seguridade Social 
(CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede; 
6.3.2. Certidão Negativa da Procuradoria Fiscal - PGE/AP; 
6.3.3. Atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s); 
6.3.4. Cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 
6.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edital. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o 
nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, observada a ordem de classificação Indicada na licitação. 
7.2. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação ás novas 
condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas 
na presente Ata. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
8.1. Fornecer os produtos obedecendo rigorosamente ao disposto no 
anexo 1 (Termo de Referência) do Edital do Pregão Eletrônico n.• 
01312016; 
8.2. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo Órgão Gerenciador referente às 
condições firmadas na presente Ata; 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da 
publicação da presente Ata; 

8.4. 1: vedado o acréscimo dos vaiores r,igistrados na Ata ae Regi,;tro 
dEc Preço conforme art. 12 § 1° do Decreto Federal 7.892113 e art. 14 § 1° 
do Decreto Estadual 3.18212016. 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.52012002 e art. 28 do 
Decreto n.Q 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada 
no SICAF e no cadastro de fornecedores da Secretaria de Estado da • 
Saúde, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante e a 
adjudicatária que: 

9.1.1. Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
9.1.3. Apresentar documentação falsa; 
9.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
9.1.5. Não mantiver a proposta; 
9.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.1.'.7. Comportar-se de modo inidõneo; 
9.1.8. Fizer declaração falsa; 
9.1.9. Cometer fraude fiscal; 

9.2. A licitante estará sujeita á multa de 10% (dez por cento; do valor 
contrataoo para a contratação quando Incorrer em uma das hipóteses 
da condição anterior_;_ 
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il.3. Co111 fu1;damentc nos artigos 86 e 87 da Lei 11.< 8.666/93, a 
adjudicatária ficaril sujeita, no caso de atraso ir.justificado, assim 
considerado pela Adrninisir.ição, inexecução parcial ou inexecução 
total ela obrig.;ção, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

9.3.1. Multa de: 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor 
adjudicado caso o material seja entregue com atraso, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
dia e a critério da Administração, no caso de entrega 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
da forma a configurãr, nessa hipótese, inoxecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença. 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em 
·:aso de atraso na entrega do objr-to, por período 
s.iporior ao previsto na alínea "a'', o., de inexecução 
parcial da obri_!!~ção assur,1i(la; 

"' ,o -;. idcz por cento) sobre o valor acljudicado . .;,1·; 

cas,: J,; m0xecução total da oorigação assÚtnida: 

10. Df,1;; /l.LTERAÇOES NA .t,TA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 . O(sj contrato(s) advindo(s) da presente Ata poderá (ão) sofret 
alteraçóes, obedecidas ás disposições contidas no art. 65. da Lei 
8.666193. 
10.2. O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a 
evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 

10.2.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pela Secretaria de Estado da Saúde do 
Governo do Amapá, por intermédio do órgão gerenciador do 
registro de preços; 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao 
preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
de!entor da ata, por esc.r!to, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos nlveis definielos nos tennos do subítem anterior; 

10,3.1 Quando o pmço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo supervenienie o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores ,:>ara negociarem a 
redução dos pre.;os aos valores praticados no mercado. 
10.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, 
será liberado do compromisso assumido. devendo o órgão 
gerenciador convocar os demais iicitantes, visando igual 
oportunidade de 111;:gociação; 

10.4. Quando o preço ele mercado tomar-se superior aos preços 
registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderJ: 

10.4.1 . Liberar o detentor da ata do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecirnento; 
10.4.2. Convocar os demais detentores da ata visando igual 
oportunidade de negociação. 

10.5. lfao havendo éxito nas negociações de que tratam os subitens 
anteriores, o órgi:io gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Reg;stro de Pre~cs. 

1·• DO CANCEL.~.MEriTC' DO Rl:GISTRO 
·: 1.1 . O detentor da ata. assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
,erá seu registro cance lado quan<lo: 

11 .1.1. Nilo Cl•rr.prir ~s obrigações da presente Ata; 
11 .1.2. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável ; 
11.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 
este se apresentar superior aos praticados no mercado; 
11.1.4. Por razões de interesse público devidamente 
demonstrado e justificado pela Administração; 

11.2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu 
registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 
a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior devidamente, comprovados. 

12. DA PUBLICIDADE 
12.1 . O (s) preço(s), a (s) quantidade(s), o (s) detentor(es) da ata e a (s ) 
especificação (es) resumida (s) do objeto e as quantidades, como 
também as possíveis alteraçõP.s da prnsente Ata, serão publicadas no 
DOE. em conformidade com o disposto no Decreto n.0 7.892/12013, 

13, DA DESPESA 
'D.'\. A despesa dcc(m ente da presente Ata correrá à conta de 
rec:irsos previstof; nc Orçamento da Secretaria de Estado da Saúde do 
Amapá, conforme disponibilidade orçamentária. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. A presente ARP integrará o Processo Administrativo n.0 

304.36029í2016, Edit;; I do Pregão Eletrônico n.º 013/2016 e suas 
pmpo:;tas. com preços e especificações; 

) 

14.2. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção 
Judiciária do Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 1. 
alínea "d", da Constituição Federal; 
14.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir­
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 

- . 
cs d,as consecutivos, exceto quando for explicitamente oi~posto e111 
contrário: 

14.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
dia de expediente nesta Secretaria. 
14.3.2. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente 
nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o subitem 
14.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado confonne, 
foi o presente instrumento lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma 
e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

GASTÃO VALE 
SECRETÁRIO D 

. ; ~ ~ '. , ' ; . 
e,;: ~ ';;. ~ ;:,._) : ;.:. 
'S.l..mE' ;:,:, ; I~(.;~ :, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº 0303/2017-CPL/SESA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2016 

Aos dezoito de setembro de dois mil e dezessete, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Estado do Amapá, neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na Av. FAB, nº 69 - Centro, Macapá-AP, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 23.086.176/0001-03, representada por 
seu Secretário de Estado, GASTÃO VALENTE CALANDRINI DE 
A.ZF.VEDO, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica, 
sob o nº. 248.679.182-53 e RG nº 166746/AP (2ª via), residente e 
domiciliado nesta Capital, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos tio art. 15 da Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal n.0 7.892/·13 e 
Oecreto Estadual :l.182/16, observadas ainda as demais normas legai,;: 
Jplicáveis. tie acordo com o resultado da classificação das propostas 
apn?sontacías no PREGÃO ELETRÓNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS 11.º 013i2016, RESOLVE registrar o($) preço(s) th•is ) 
emµresa(s) ratacioni'lda{s) no item 04 (quatro), de ;,co rd<> com a 
,;iassíficaçàa por ela(s) alcançada(s), por item, observadas as 
<:or.diçóes do i:11ita! que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1 . O objeto desta Ata é o Sistema de Registro de Preços para 
aquisição de equipamen!os e material permanente, conforme proposta 
n• 06023.582000/1150-01 do Fundo Nacional de Saúde, recurso de 
Emenda Parlamentar do Senador Randolfe Rodrigues no valor de R$ 
496.725,70, Portaria de Habilitação nº 1.953 de 02/12115 para a Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA) da Zona Sul, com contrapartida do 
Governo do Estado do Amapá, visando qualificar e ampliar o 
atendimento prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde, 
conforme descrições constantes no quadro demonstrativo a seguir: 

2. 0$, VAl.iDADE DO REGISTRO OE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá v;,lidade de 
12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 . Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a 
Coordenadoria de Assistência Hospitalar - CAH • SESA - AP. 

4, DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4,1, Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos 
produtos registrados na presente Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo: 

• EMPRESA REGISTRADA: R. G. DE ANDRADE EIRELI • ME, ---7 
: CNPJ: 02.343.430/0001-31 Inscrição Estadual: 03.019.936-0 , 
1 REPRESENTANTE:-ROZELILDA GONÇALVES DE ANDRADE CP-F: 1 
L051,213.452-91 RG: 61709 AP - ~~------ 1 

1 ENDEREÇO: AV. PADRE -JUÜO MARIA LOMBAERD Nº: 392;.I 
! COMPLEMENTO: B; BAIRRO: CENTRO; CEP: 68.900-030; : 
i MUNICÍPIO: MACAPÃ· ESTADO: A_f _ 
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TEL. : 196) 3223-4247 198117-8013 
EM_.C.IL: grafittecia@j:ahoo.com _ . _ 

: """7 Marcai • : ; Preço I Valor i 
L~!e ! Descrição Fabric Unid. iauant.! Unitá I T"t f , 

.1 -~- -----·---·--- ante _ . _____ : _ LJo-+_ ~ ª .j 
! GELADEIRA/ 

02 
i REFRIGERADOR 
i Capacidade: ESMA . UNID. 

280 i LTEC : minimo de 
: litros. ! 

BALC ÃO --- ---_ .. _, ____ . ------

Material de 
confecção: rnadeir 
a / rndp 1 :ndf / 

04 
RS 

1.827, 
50 

R$ 
7.310,0 

o 

15 , sm1ilar 
Dimensões 
mii,imas: curvas 

PANDI 
M 

UNID. 03 
R$ 

2.437, 
00 

RS 
7.311 .. 0 

o 

19 

• 1 ,'.(í 1 1,10 X 0,40 i 

l>IESA 
Ct-BíCE:R/1 

·--- - -·- ·--·-- - -- · - ·-- - --1---------~ - --- - .. ,_ 

DE FER.RU UNID. OS RS R$ 

(ir, 

confecç,:io. rnade.r 
a / mdµ / mdf 
similar 
Gavetíl: possui 
Portas; possui 

.... . Rodízios:_possui 

·~-----·--- - -- - - - 195,0 1.560,0 __ 
- . ------ - --- ·-

!) o 

; 
-------- - ·----- --- ·-

! 
1 

i 
·- ----·- ---- --- ----1 

TOTAL .......... ........... ........................ ~~·~~:.::= :.::~ .. ! -~~ 1~181,00 J 

LOTES FRACASSADOS: 44 (quarenta e quatro) 
LOTES DESERTOS: 00 (zero) 
LOTES ANULADOS: 00 (zero) 

5. DO CONTRATO 
5.1. A critério da Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá, 
obedecida à ordem de classificação, o(s) licitante(s) vencedor(s), 
cujo(s) preço(s) tenhajm) sido registrado(s) na Ata de Registro de 
Preço, será (ão) convocado(s) para retirar a nota de empenho, a qual 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da convocação, estando as obrigações 
assu,nidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva 
Ata µodendo ser prorrogado uma vez por igual período quando 
solicitadc pelo fornecetlc,r desde qur. ocorra motivo justificado aceito 
pela administração; 
5 2. É facultado a administração, quando convocada não assinar a Ata 
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
ciassificado. 
5.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem 
mesmo nas quantidades indicadas no Anexo 1, podendo a 
Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 
ne~essidades. 
5.4. A Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá não está 
obrigada, !:lurante o praio de validade do registro de preços decorrente 
deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, 
podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, 
f icando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
forner.imento em igualdade de condicõcs. 

'ó , •. O direito de preteréncia de que trata o s•Jbitem anterior poúed ser 
,;,:,)fr:ido pelo benefic iário do registro quando a Secretaria de Estado 
ela Saúde do Governo do Amapá, após realizada a licitação especifica, 
u,nstata r que o prece obtido é igual ou maior que o registrado ou, 
ap,Js negociação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
1egistrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida 
lic1tacào. 
5.6. Ós preços ofertados e registrados serão irreajustáveis. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar a Secretaria de Estado da 
Saúde, nota fiscal/fatura discriminada, em 02 (duas) vias, para 
liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 10 (dez) dias, contado 
da prestação dos serviços, mediante ordem bancária a ser creditada 
em conta corrente. 
6.2. A Secretaria de Estado da Saúde poderá deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela licitante vencedora, nos termos desta Ata e do Edital. 
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na 
pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas. sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira: 

6.3.1. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social 
(CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às 
Fazendas Federal, Estadual e Muni,::ipal do domicilio ou sede; 
6.3.2. Certidão Negativa da Procuradoria Fiscal - PGE/AP; 
G.3.3. Atestacão de conformidade da entrega do(s) produto(s}; 

) 

6.3.4. Cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 
6.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edital. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7 .1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o 
nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, observada a ordem de classificação Indicada na licitação. 
7.2. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de merc_ado, e d~ aplicação de penalidades. , 

7.4. Ac:o:-np;rnrur ;ci •,volução dos preços de mercado, com a tinahd3de 
de ver,ficar soa compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas 
na pre:s i:Jnte .A.ra. 

8. DAS OBRIGAÇÓES DO DETENTOR DA ATA 
8.1. Fornecer os produtos obedecendo rigorosamente ao disposto no 
anexo 1 (Termo de Referência) do Edital do Pregão Eletrónico n.0 

01312016; 
8.2. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo Órgão Gerenciador referente às 
condições firmadas na presente Ata; 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da 
publicação da presente Ata; 
8.4. É vedado o acréscimo dos valores registrados na Ata de Registro 
de Preço conforme art. 12 § 1° do Decreto Federal 7.892113 e art. 14 § 1º 
do Decreto Estadual 3.18212016. 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do 
Decreto 11.º 5.45012005, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada 
no SlCAF e no cadastro de fornecedores da S;icretaria de Estado da 
Saúde, pelo prazo de até OS (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das <:ominações legais e multa a licitante e a 
adjudicatária que: 

9.1.1 . Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
9.1.3. Apresentar documentação falsa ; 
9.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
9.1-5. Não mantiver a proposta; 
9.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.1.7. Comportar-se de modo inidõneo; 
9.1.8. Fizer declaração falsa; 
9.1.9. Cometer fraude fiscal; 

9.2. A licitante estará sujeita à multa de 10% {dez por cento) do valor 
contratado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses 
da condição anterior: 
9.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666193, a 
adjudicatária ficará s!&eita, no caso de atraso i~ustificado, assim 

considerado pela Administraçáo, inexecucao parcial ou inexecuçao 
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla delesa, às seguintes penalidades: 

9.3.1. Multa de: 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor 
adjudicado caso o material seja entregue com atraso, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
dia e a critério da Administração, no caso de entrega 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença. 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na entrega do objeto, por período 
superior ao previsto na alínea "a", ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
c) 10 % (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O(s) contrato(sl advindo{s) da presente Ata poderá (ão) sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666193. 
10.2. O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a 
evolução dos preços de mercado. com a finalidade de verificar s•Jii 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 

10.2.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pela Secretaria de Estado da Saúde do 
Governo do Amapá, por intermédio do órgão gerenciador do 
registro de preços; 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado tomar-se superior ao 
preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
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aetentor da ata, por ~scrito. redução do preço registrado, de forma a 
adeq .. á-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior; 

10.3.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
10.3.2. Caso o detentor da ata não corcorde em reduzir o preço, 
será liberado do compromisso a!;sun1ido, devendo o órgão 
'Pninciador convocar os demais !icitantes, visando igu.it 
·.,portunidade de negociação_; 

1f•. i (Ju,rndo o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
r,iJ:strados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
c-,r:1pro·1ado, não puder cumprir o compromisso, o órgao gerenciador 
i'l~>deria: 

10.4.1. Liberar o detentor da ata do compromisso assumido, 
5em aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
10.4.2. Convocar os demais detentores da ata visando igual 
oportunidade de negociação. 

10.5. Não have,ndo êxito nas negociações de que tratam os subitens 
anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
11.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
terá seu registro cancelado quando; 

11.1.1. Não cumprir as obrigações da presente Ata; 
1 ~ .1 2. filão retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
11 .1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 
este se apresentar superior aos praticados no mercado; 
11.1.4. Por razões de interesse público devidamente 
demonshado e justificado pela Administração; 

11.2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu 
registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 
a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior devidamente, comprovados. 

12. OA PUBLICIDADE 
12.1. O /s) preço(s), a (s) quantidade(s), o (s) detentor (es) da ata e a {s) 
especificaçào (es) resumida (s) do objeto e as quantidades, como 
também as possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas no 
DOE, em conformidade com o disposto no Decreto n.• 7.892//2013. 

' 3. DA L.'t:SFESA 
13.1 . .õ, despP.sa decorreni~ da presente Ata correrá à conta de 
recursos previstos no Orçamento da Secretaria de Estado da Saúde do 
Amapá. conforme dispooibi!idade orçamentária. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. A presente ARP integrará o Processo Administrativo n.• 
304.3602912016, Edital do Pregão Eletrônico n.• 013/2016 e suas 
propostas, com preços e especificações: 
14.2. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção 
Judiciária do Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja; salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 1, 
alínea "d" , da Constituição Federal; 
14.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir­
se-á o dia do inicio e incluir-se-ã o do vencimento, e considerar-se-ao 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário: 

14.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
dia de expediente nesta Secretaria. 
14.3.2. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente 
nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o subitem 
14.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, 
foi o presente instrumento lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma 
e ass inado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

GASTÃO VAL 
SECRETÁRIO 

) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº 0304/2017-CPL/SESA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 01312016 

Aos dezoito de setembro de dois mil e dezessete, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Estado do Amapá, neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na Av. FAB, n• 69 - Centro, Macapá-AP, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 23.086.176/0001-03, representada por 
seu Secretário de Estado, GASTÃO VALENTE CALANORINI DE 
AZEVEDO, brasileiro, casado, Inscrito no Cadastro de Pessoa Física, 
sob o nº. 248.679.182-53 e RG nº 166746/AP (2ª via), residente e 
domiciliado nesta Capital, no uso de suas atribuições iegais, nos 
termos do art. 15 da Lei Federal B.666/93, Decreto Federal n.0 7.892/13 e 
Decreto Estadual 3.182/16, observadas ainda as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas 
apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS n.• 013/2016, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s) 
empresa(s) relacionada(s) no item 04 (quatro), de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s), por item, observadas as 
condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto desta Ata é o Sistema de Registro de Preços para 
aquisição de equipamentos e material permanente, conforme proposta 
n• 06023.582000/1150-01 do Fundo Nacional de Saúde, recurso de 
Emenda Parlamentar do Senador Randolfe Rodrigues no valor de R$ 
496.725,70, Portaria de Habilitação n• 1.953 de 02/12/15 para a Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA) da Zona Sul, com contrapartida do 
Governo do Esiado do Amapá, visando qualificar e ampliar o 
atendimento prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde, 
conforme descrições constantes no quadro demonstrativo a seguir: 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2 .1 . O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 
12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 

3. DO ~ERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Orgão Gerenciador da ata de registro de preços será a 
Coordenadoria de Assistência Hospitalar - CAH. SESA. AP. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos 
produtos registrados na presente Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo; 

! EMPRESA REGISTRADA; NETSYSTEM TECNOLOGIA E SERVIÇOS i 
1 LTOA • EPP ·c-cc~ ---- ---- _______ ! 
1 CNPJ: 04.384.309/0001-83 Inscrição Estadual; 03.028650-6 i 
! REPRESENTANTE: ELANA DO CARMO CHAGAS CPF: 011 .313.182- i 
, 85 RG: 366.428 AP _ _ ____ i 
• ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE VARGAS Nº: 982; COMPLEMENTO:-:::; 
' BAIRRO: CENTRO; CEP; 68.900-000 MUNICÍPIO: MACAPÂ; ESTAD·O; 
! AP 
: TEL.: (96) 3223-8392 
l EMAIL: system.~_Qi:.COITl.br 
t Lote 1 1 Marca/ 
' nº : Descrição j Fabric 
,. . .. I' 1 ante 
J ESTANTE 

J Capacidade/ 1 

42 1 prateleiras: min. . IND 
l 100kg/ 06 1 W3 
, prateleiras ' 
: ~efor o: .e_ossui. _I'--- ------ -'-- --' 

LONGARINA ., •• 

Assento/ NOBR 

R$ 
194,3 

o 

R$ 
1.943,ú 

o 

encosto; polipropi , E I RS 

48 l ~;~ero d : MÓVEi UNIO. 01 : 58;,o 58~~00 

! assentos; 02 e ! S i ; 
~~ --;--'~ares. ______ L __ _ __ l j _ _ • ____ j ___ _ 

r c ·; _;\t. ................................ ...... ...... ............... ............ .. 

LOTES FRACASSADOS: 44 (quarenta e quatro) 
LOTES DESERTOS: 00 (zero) 
LOTES ANULADOS: 00 (zero) 

5. DO CONTRATO 

RS 2.530,00 

5.1. A critério da Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá, 
ob~decida á ordem de classificação, o(s) licitante(s) vencedor(s), 
cuJo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na Ata de Registro de 
Preço_, será (ão) convocado(s) para retirar a nota de empenho, a qual 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da convocação, estando as obrigações 
assumidas vinculadas á proposta, aos lances, ao edital e à respectiva 
Ata podendo ser prorrogado uma vez por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor ~sde que ocorra motivo justificado aceito 
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c,ela administração; 
5 2. Ê facultado a administração, quando convocada não assinar a Ata 
'.l e Registro de Preços r.o prazo e condições estabelecidos, convocar 
<Js licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
.am igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
ciassific1ido. 
5.3. O Sistema de Registro de Preços náo obriga ;: compra, nem 
,nesrnci nas • quantidades indicadas no Anexo 1, podendo a 
Aciministração promover 2 aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
5.4. A Secretaria de Estacic da Saúde do Governo do Amapá não está 
obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços decorrente 
deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, 
podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, 
ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
5.5. O direito de ;>referência de que t rata o subitem anterior poderá ser 
exercido pelo oeneficiário do registro quando a Secretaria de Estado 
da Saúde ao Governo do Amapá, após realizada a licitação específica, 
constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, 
apó:, IH>flociaçã". aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
regis;rnilo, igual,11100 ou tornando-o menor que o obtido em referida 
íi;::it,, t::•iCI, 
!-& . ç ,. ;,rer; "s ohrt,idos e r€[!lstrados serão ;rreajustáveis. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. A licitantti venccdcra devera apresentar a Secretaria de Estado da 
Saúde. nota fiscal'fatura discriminada, em 02 (duas) vias, para 
liquidação e paçamenfo da despesa, no prazo de 10 (dez) dias, contado 
da prestação dos ser~iços, mediante ordem bancária a ser creditada 
em conta corrente. 
6.2. A Secretaria de Estado da Saúde poderá deduzir do montante a 
pagar cs valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela licitante vencedora, nos termos desta Ata e do Edital. 
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na 
pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira: 

6.3.1 . Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social 
(CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede; 
6.3.2. Certidão Negativa da Procuradoria Fiscal- PGE/AP; 
6.3.3. Atestação de confonnidade da entrega do(s) produto(s): 
6.3.4. Cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 
6.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edital. 

7. DAS OBRIGAÇÕES 00 ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o 
nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
7 .2. Observar para que, durante a vigéncia da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
7 .3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7 .s. Acompanhar e liscaliiar o cumprimento das condições ajustadas 
mi presente Ata. 

i . Uh OE:lPIG!l.:;C,ES DO DETf:NTOi'! [JA ATA 
8. l. Fornecer os produtos obedecer.do rigorosamente ao disposto no 
.:11exo 1 (Termo de Referên•;ia) do Edital do Pregão Eletrônico n.0 

o, 3i2016: 
B.2. Providenciar a imediata co,rnçáo de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo Órgão Gerenciador referente às 
condições firmadas na presente Ata; 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da 
publicação da presente Ata ; 
8.4. Ê vedado o acréscimo dos valores registrados na Ata de Registro 
de Preço conforme art. 12 § 1º do Decreto Federal 7.892113 e art. 14 § 1° 
do Decreto Estadual 3.18212016. 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do 
Decreto n.0 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada 
no SICAF e no cadastro de fornecedores da Secretaria de Estado da 
Saúde, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejui20 das cominações legais e multa a licitante e a 
a<ijud••iata.-ia que: 

9_-1, 1. Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.i .2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
9_1 .2. Apresentar documentação falsa; 
'J.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto: 
9.í .S. Não mantiver a proposta; 
9.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.1. 7, Comportar-se de modo inidõneo; 
9.1.8. Fizer declaração falsa; 
9.1.9. Cometer fraude fiscal ; 

9.2. A licitante estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) do va lor 

) 

contratado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses 
da condição anterior; 
9.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.0 8.666/93, a 
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: • 

9.3.1. Multa de: 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor , 
adjudicado caso o material seja entregue com atraso,· 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

oü1 e a critério da Administração, no caso de .intrf't;i 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeu, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisilo 
unilateral da avença. 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na entrega do objeto, por periodo 
superior ao previsto na alínea "a", ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
c} 10 % (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O(s) contrato(s) advindo(s) da presente Ata poderá (ão) sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666193. 
10.2. O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a 
evolução dos preços de mercado. com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 

10.2.1. Serão considerados compatlveis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pela Secretaria de Estado da Saúde do 
Governo do Amapá, por intermédio do órgão gerenciador do 
registro de preços; 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado tomar-se superior ao 
preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos níveis definidos nos tennos do subitem anterior; 

10.3.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
10.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, 
será liberado do compromisso assumido, devendo o órgão 
gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual 
oportunidade de negociação; 

10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

10.4.1. Liberar o detentor da ata do compromisso assumido 

sem aplicaçao da penaiidadl), confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
10.4.2. Convocar cs demais detentores da ata visando igual 
oportunidade de negociação. 

10.5. Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens 
anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO 00 REGISTRO 
11.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
terá seu registro cancelado quando: 

111.1. Não cumprir as obrigações da presente Ata; 
11.1.2. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
11.1.3, Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 

.- este se apresentar superior aos praticados no mercado; 
i 1.1.4. Por ra:zões de interesse público devidamente 
demonstrado e justificado pela Administração; 

11.2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu 
registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 
a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior devidamente, comprovados. 

12. DA PUBLICIDADE 
12.1. O (s) prec;o(s), a (s) quantidade(s), o (si detentor (es) da ata e a (s) 
especificação (es) resumida (s) do objeto e as quantidades, como 
também as possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas nn 
DOE, em conformidade com o disposto no Decreto n.• 7.892//2013. 

13. DA DESPESA 
13.1. A despesa decorrente da presente Ata correrá à conta de 
recursos previstos no Orçamento da Secretaria de Estado da Saúde do 
Amapá, conforme disponibilidade orçamentária. 

14, DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1. A preseri:e ARP integrará e, Processo Administrativo 11.º 

'.104.3602!l/20i'3. Editai oo PrcrJiio Eletrónico n.0 013/2016 e suas 
pr<ipo5tas, com preços e espedlica,;ê•es: 
,.:.. ;. ""' ouestões decorrP.ntes da execução deste inst:·umento, que não 
possJm ·~er dirimidas administrativamente, soarão processadas e 
Julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção 
Judiciária do Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por 
,,,a is pri,ilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
i!linea ''d'', da Constituição Federal; 
14.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir­
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário; 

14.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
dia de expediente nesta Secretaria. 
14.3.2. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente 
nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o subitem 
14.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, 
foi o presente iQstrumento lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma 
e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

ATA DC: REGISTRO DE PREÇOS SRP N°0305/2017-CPUSESA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2016 

Aos dezoito de setembro de dois mil e dezessete, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Estado do Amapá, neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na Av. FAB, nº 69 • Centro, Macapá-AP, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 23.086.176/0001-03, representada por 
seu Secretário de Estado, GASTÃO VALENTE CALANDRINI DE 
AZEVEDO, brasileiro, caséldo, inscrito no Cadastro de Pessoa Física, 
soh o n". 248.679.182-5:\ e RG n° 166746/AP (2ª via), residente e 
domiciliado nesta Capital, no uso de suas atribuiçõr.s legais, nos 
termos do art. 15 da Lei federal 8.666193, Decreto Federal n.º 7.892í13 e 
Decreto Estadual 3.182/16, observadas ainda as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com e resultado da classificação das p1opostas 
apr,;si,ntadas no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS n.º 013/2016. RESOLVE registfar o(s) preço(s) da(s) 
empres.;(s) relacionada(s t no item 04 íquatro), de acordo com a 
r.lassificação por ela(s) alcançada(s), por item, observadas as 
condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

1 DO OBJETO 
1.1. O objeto desta Ata é o Sistema de Registro de Preços para 
aquisição de equipamentos e material permanente, conforme proposta 
nº 06023 58200011150-01 do Fundo Nacional de Saúde, recurso de 
Emenda Parlamentar do Senador Randolfe Rodrigues no valor de RS 
496.725,70, Portaria de Habilitação n° 1.953 de 02/12115 para a Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA) ela Zona Sul, com contrapartida do 
Governo do Estado do Amil.pá, visando qualificar e ampliar o 
atendimento prestado ~os usuários do Sistema Único de Saúde, 
coriforme descrições ,:onstantes__J_l()__ quadro demonstrativo a seguir: 

2 D/\ \.'ALfüADE DO REGISTRO [;f '-'Ri::!.,:úS 
2.1. O .egistro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 
12 (doze, meses, contados a partir da data de sua publicação. 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a 
Coordenadoria de Assistência Hospitalar - CAH • SESA - AP. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos 
produtos registrados na presente Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo: 

! EMPRESA REGISTRADA: -ORTOMED COMERCIO E SERVIÇosl 
, LTDA. i 
r CNPJ: -16- .-38-3-.1-5_9_/0001-72 lnscriçãÕ .Estadual: 03.044562-0 ! 
i RÉPRÉSENTANTE: DEUSENI ALVES DE FARIÀ.CPF: 74°i105.1Gf:~,õ-j 

) 

~ RG: 415.615 AP _________ ___ j 
! ENDEREÇO: AV. IRACEMA CARVAO NUNES Nº: 5?2; ' 
! COMPLEMENTO: A; BAIRRO: CENTRAL; CEP: 68.900-09il; ! 
i MUNICÍPIO: MACAPÁ; ESTADO: AP !-
! TEL.: (96) 3225-2919 i 
~ EMAI!::: comercial®ortomeda .com.br -----··r--·--~·- _. _ ___ J 
, ! Marca/ 'I ' Preço ' ! 
1 Lote ! F b . 1 JJ .d Q t I U ·t . i Valor , 
, 0 !_ Descrição a nc i 111 • 1 uan ., m a I Totiil • 
1 n , -----+ ante 1 • 1 rio . : 
-- 1 CARRO PARA '-'--+---·-·r · -- 1 , -------, 

l TRANSPORTE DE l ! • 
t MATERIAIS I LEVIT I R$ R$ 

04 [ jDIVERSOS) li A UN!D. 04 I 1.266, , 5.064,0 
: Tipo: aberto/3 LV651 1 00 ! O 
• prateleiras/ aço i ' i 
; :;~ÍRAÕÕR--0E1---- • ••· -- + - · · 

; SE~REÇÕES ! ! 
, EL,ETRICO j OLIOE R$ i 
1 MOVEL , FCZ- i 

11 i Capacidade de 4 a ! A4S UNID. j o5 2·;~7• j 
, 6 litros, suporte i PLUS 

i ; com rodízios 1 

. 
1 

____ :_possui1__ped~ de !~~-- 1 

-· . . . - ···--- ------·-----·-··-- ····--·---------~ ---
i':CIOnamento poss 
ui. válvula de 
segurança possui, 
frasco 
termo plástico. ·cÁ°r{'ffO- DE i . -·-- -. - - - --·- --·-·•·-- .•. 

CURATIVOS i 
Material de Í LEVIT . , 

13 confecção: aço / A LV75 f,

1 

UNJO. li 03 
: ferro pintado 

RS 
591,0 

o 

R$ 
11.187, 

85 

RS 
1.773,0 

o 
i • Acessório(s): bald , 
L_ ___ __ i ~-e ba!=iª: ___ .. __ _ -+- - ------1- - -+----+I __ 
I : BIOMBO 
1 i Material de 
! 18 : confecção: aço / VENTT UNID. 09 i : ferro pintado OMED 

R$ 
416,0 

o 

R$ 
3.744,0 

o 

~ 
: .. Rodlzios possui 1

1 i 
! Tamanho: triplo i 

- -=-=-=-,--+--- - -+-----+--+---+---
' : MESA PARA ; 1 ! 
i ' REFEIÇÃO i 1 1 

1 Material de ' i 
! confecção aço / i • 

; 

. I ferro pintado . I LEVIT 1 
1 21 , Tampo: ~a~e,ra/ 1 A LV21 UNID. j 06 

, indp/ mdf/s1m1lar , , 
i Regulagem: de i 
i altura a gás 

! 1 Pés: 4 pés com 1 1 i' 

R$ 
388,3 

3 

i 

RS l 
2.329,9 1 

8 1 
1 

1 

1 1 : rodízios , ' f----~ --·- ·----·-- ----- ---+-------t---+l--+---;--
1 ~~~:ITALAR i : j 

-1 

i i TIPO FAWLER i ! 1 
i MECÂNICA ! 
! Em estrutura em ! 
: tubos de aço 1 

; inoxidável, com POL Y 
22 ! cabeceira e : MEO UNID. i o3 

1 peseira 
; removíveis, em , 
; poliuretano, com . 

leito em chapa de ; 
' aço inox : 
_pe,:t_urado, com . 
i espessura m111ima , 
i de 1,5 mm, com : 
i par de grades em • 
' aço inox, ambas 
• de abaixar. com 
! movimentos de 

dorso, pernas, 
trendelemburg e 
próclive 
comandados por 
3 manivelas 
escamoteáveis, 
com suporte de 
soro em inox e 
com no mínimo 2 
lugares para 
fixação do 
suporte, com 
colchão na 
dimensão do leito, 

1 espessura mínima 
1 de 10 cm e 

densidade de no 
mínimo d-33, 
revestido em 
courvin, com 

R$ 
2.950, 

00 

R$ 
8.850,0 

o 

i 
i 
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rodízios em 
material 
inoxidável, de no 

: mínimo 5, sendo 
no mínimo 2 com 

• freios, rodas em 
silicone, com 
r.apacidade para 
suportar 
pacientes de até 
·150 kg, com : 
dimensões 
mínimas de 1,90 • 
m de 

. comprimento x . 

( 

1 
0.80 m de largura . 
x 0.65 m dt. 

·-· - -- - - --·· -- ···· ··-··· - · : .- ______ 1 ______ ·-··--

--------+ -----···-· ---. 
DE ! 

LEV!T 
Mat-:!, iai (Je • A 
confeccão: aço LV24I illO)(ídável 

__ _______ 3~\~í~s: p_ossui . . 
FOCO REFLETOR ; 
AMBULATORIAL i 

25 : Iluminação: 

1 

, halogênio 
; Haste: flexível. 

LEVIT 
A 

LV107 

T éARRO - Ptü=~Ã~ ---- --
; TRANSPORTE DE 
1 RESÍDUOS 
' Material de 

45 ' confecção: 
! polipropileno 
: Tampa: pcssui 
: Caoacidade: 

INOPL 
AST 

; mí~imo ~e 200 j 
__ ·- •. litros. __________ ----+---- , 

• SUPORTE DE 1 

. SORO Í 
: Materiai _ de i LEVIT 

52 , c,.>nfecçac : aço I A LV25 ferro pintado 
: Tipo: pedestal 

altura regulável. 
-:CAlfRO - • DE 

EMERGÉNCIA 
Contecçãc, 
estrutura/ 
gabinett-: aço 

09 

UNID. 03 

UNJO. 05 

UNID . . 09 

5:S 
pintado/ aço inó)( LEVIT 
Cilindro de • A LV61 UNID. ! 03 
oxigénio: não 
possui 
Suporte para 
c,lindro: possui 
Suporte de soro: 
o~ssui 
Ga'.'f:1a::~: m1nkn? 
c!e O:~ 
Supo,t~ par~ 
~esfilmlador: 
poSSt.; f 

T'ábua de . 

; p~ssui : : 

1 

1 
1 

! 

RS ! 

333,0 
o 

R$ 
2.997 .0 

o 

R$ R$ 
360,0 i 1.080,0 : 

0 ' 0 I 

1 ' 
-+----~I 

' i 
i 
! 

R$ 
500,0 

o 

R$ 
178,!! 

il 

RS 
2.100. 

00 • 

R$ 
2.500,0 

o 

Rt 
U09.S 

2 

R$ 
6.300,0 

o 

, massagem: • ;J_j. 
• Regua de ; ! i 
~-t~~~~~~ [>_O~~!!!_+------i ! ---+---~ 
; MESA DE MAYO j 1 : , RS , 

56 ! Material_ de i LEVIT ! UNID. ! 02 1
1 

325 O R$ i 
__i}!~~e~;~~;~~--'_:_A LV16 i 1 1 o' 650,00 1 

• ~OTA:·~~::_ ....................... :~:.~~: .. • .. : ........ .-.: ................ ~=-c R$ 48.085,75 j 

LOTES FRACASSADOS: 44 (quarenta e quatro) 
LOTES DESERTOS: 00 (zero) 
LOTES ANULADOS: 00 (zero) 

:;. DO CONTRATO 
5.1. A critério da Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá, 
obedecida á ordem de classificação, o(s) licitante(s) vencedor(s), 
cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrac1o(s) na Ata de Registro de 
Preço, será (ão) convocado(s} para retirar a nota de empenho, a qual 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco} dias úteis, a contar da 
data do recebimento da convocação, estando as obrigações 
assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva 
Ata podendo ser prorrogado uma vez por igual período quando 

) 

solicitado pelo fornecedo, desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração; 
5.2. É facultado a administração, quando convocada não assinar a Ata 
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
5.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem 
mesmo nas quantidades indicadas. no Anexo t, podendo a 

Acm1111istração prcrno·/H, ,,quis1çâo em unidades de acordo com suas 
aecessidades. 
5.4. A Secretaria de Estado da Saude do Governo do Amapá não está 
obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços decorrente 
deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, 
podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, 
ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
5.5. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser 
exercido pelo beneficiário do registro quando a Secretaria de Estado 
da Saúde do Governo do Amapá, após realizada a licitação específica, 
constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, 
após negociação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida 
licitação. 
5.6. Os preços ofertados e registrados serão irreajustáveis. 

6. DO PAGAMENTO 
ti.1. A licitante vencedora deverá apresentar a Secretaria de Estado da 
Saúde, nota fiscal/fatura discriminada, em 02 (duas) vias, para 
liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 10 (dez} dias, contado 
da prestação dos serviços, mediante ordem bancária a ser creditada 
em conta corrente. 
6.2. A Secretaria de Estado da Saúde poderá deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pe!a licitante vencedora, nos termos desta Ata e do Edital. 
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na 
pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira: 

6.3.1. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social 
(CND}, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e ás 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede; 
6.3.2. Certidão Negativa da Procuradoria Fiscal - PGEIAP; 
6.3.J. Atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) ; 
6.3.4. Cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 
6.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edi!al. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o 
nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
7.2. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos adminisirativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação ás novas 
condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7 .5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas 
na presente Ata. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
8.1. Fornecer os produtos obedecendo rigorosamente ao disposto no 
anexo 1 (Tenno de Referência) do Edital do Pregão Eletrõnico n.0 

013/2016; 
8.2. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas oo 
irregularidades constatadas pelo Órgão Gerenciador referente às 
condições firmadas na presente Ata; 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data d2 
publicação da presente Ata; 
8.4. É vedado o acréscimo dos valores registrados na Ata de Registro 
de Preço conforme art. 12 § 1° do Decreto Federal 7.892/13 e art. 14 § 1º 
do Decreto Estadual 3.182/2016. 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do 
Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada 
no SICAF e no cadastro de fornecedores da Secretaria de Estado da 
Saúde, pelo prazo de até 05 (cinco} anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante e a 
adjudicatária que: 

9.1.1. Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.2. Deixar de entregar documentação exigída neste Edital: 
9.1.3. Apresentar documentação falsa ; 
9.1 .4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
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.f.. . ;...: ; :; r,;;:i::1~!Y':"? e: ~Hopo.3ta: 

:l. .€.. F~ih,1; o\.i frm,t!ar na execução do contrato: 
9 .7. Cornportar-sP de rnodo inidôneo: 
S .ô. F;zer c!eclamçào falsa; 
·, 1.9. (;ometer fraude fiscal. 

( 

9.2. ,'.\ lici:ante estará sujeita à multa de 10% (dez por cenL>) do valor 
contratado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses 
da condição anterior; 
9.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n,0 8.666/93, a 
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

9.3.1. Multa de: 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor 
adjudicado caso o material seja entregue com atraso, 
limitada a incidência a 15 {quinze) dias. Após o décimo 
dia e a critério da Administração, no caso de entrega 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçâo total 
_da obrigação assumida, ssm prejuízo da rescisão 
unilataral d;, avença. 
b) 5% {cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em 
case, de atraso na entrega do objeto. por período 
superior do previsto ;ia alínea "a", ou de inexecução 
p;;rciaf da obrigação assumida; 
~) 10 % (dez por cento) sohre o valor adjudicado, em 
caso tle inel(ccução total da obrigação assumida; 

10. 01,S ALTERAÇÕES NA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O!si ~ontrato(s) advindo(s) da presente Ata poderá (ão) sofrer 
alterações. obedecidas ás disposições cc,ntidas no art. 65, da Lei 
8.666193. 
10.2. O gerenciador desia Ata de Registro de Preços acompanhará a 
evoiu<;ão dos preços de mercado. com a finalidade de verificar sua 
corr.patibiliclade com aqueles registrados na ata; 

10.2.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados. pela Secretaria de Estado da Saúde do 
Gov,.irno ôo Arnap~, por intermédio do órgão gerenciador do 
rt1!Ji~>trc 0e preços: 

.. P~ ~~ Qu:ln(!<1 t> pH:ço intcialmcnte teoistr2Qo tornar-se superior ao 
p~eco médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a 
"'dequá-lo aos niveís definidos nas termos do subitem anterior: 

10.3.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
10.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, 
será liberado do compromisso assumido, devendo o órgão 
gerenciador convocar os demais lic itantes, visando igual 
oportunidade de negociação; 

10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

10.4.1. Liberar o detentor da ata do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
10.4.2. Convocar os demais detentores da ata visando igual 
oportunidade de negociação. 

10.5. Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens 
anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços. 

11, DO CANCELAMENTO 00 REGISTRO 
11.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
terá seu registro cancelado quando: 

11.1.1. Não cumprir as obrigações da presente Ata ; 
11.1.2. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
11.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 
este se apresentar superior aos praticados no mercado; 
11.1.4. Por razões de interesse público devidamente 
demonstrado e justificado pela Administração; 

11 .2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu 
registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 
a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior devidamente, comprovados. 
·:2 :Jií i0 :j!3!.1CIOADE • 
, ?.·; o (5) preço(s), a (s) quantidade(s}, o (s) detentor (esJ da ata e a (s) 
,i specific:~f;ao (es) resumida (si do objeto e as quantidades, como 
t an,t.;é,11 as possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas 110 

DOE. rn• conformidade com o disposto no Decreto n.0 7.892//201 3. 

·1 3. DA DESPESA 
13.1. A despesa decorrente da presente Ata correrá à conta de 

) 

recursos previstos no Orçamento da Secretaria de Estado da Saúde do 
Amapá, conforme disponibilidade orçamentária. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. A presente ARP integrará o Processo Administrativo n.0 

304.36029/2016, Edital do Pregão Eletrônico n.0 013/2016 e suas 
propostas. com preços e especificações; 
14.2. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção 
Judiciária do Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 1, 
alínea "d", da Constituição Federal; 
14.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir­
se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário; 

14.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
dia de expediente nesta Secretaria. 
14.3.2. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente 
nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o subitem 
14.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, 
foi o presente instrumento lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma 
e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

GASTÃO V 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº 0306/2017-CPLISESA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2016 

Aos dezoito de setembro de dois mil e dezessete, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Estado do Amapá, neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na Av. FAB, nº 69 • Centro, Màcapã-AP, 
inscrita no CNPJ {MF) sob o nº. 23.086.176/0001--03, representada por 
seu Secretário de Estado, GASTÃO VALENTE CALANDRINI OE 
AZEVEDO, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoa Física, 
sob o nº. 248.679.182-53 e RG n" 166746/AP (2ª via), residente e 
domiciliado nesta Capital, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 15 da Lef Federal 8.666/93, Decreto Federal n.º 7.892/13 e 
Decreto Estadual 3.182116, observadas ainda as demais normas legais 
aplicáveis, de acordo com_ o resultado da classificação das propostas 
apresentadas no PREGAO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS n." 013/2016, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s) 
empresa(s) relacionada(s) no item 04 (quatro), de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s), por item, observadas as 
condições do Edital que Integra esie instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1:1. O objeto desta Ata é o Sistema de Registro de Preços para 
aquisição de equipamentos e material permanente, conforme proposta 
nº 06023.582000/1150-01 do Fundo Nacional de Saúde recurso de 
Ementla Parlamentar do Senador Randolfe Rodrigues n~ valor de RS 
496.725,70, Portaria de Habilitação nº 1.953 de 02112/15 para a Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA) da Zona Sul, com contrapartida do 
Governo do Estado do Amapá, visando qualificar e ampliar o 
atendimento prsstado aos usuários do Sistema Único de Saúde, 
conforme descrições const antes no quadro demonstrativo a seguir: 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO OE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na µresente Ata terá validade de 
12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a 
Coordenadoria de Assistência Hospitalar- CAH - SESA - AP. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos 
produtos registrados na presente Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo: 
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• EMPRÉ-SÃ RfGISTRADA: Mil PRINT INFORMATICA EIRELI - EPP. 
~CNPJ: 23.791.22710001-06 lnscriçãe> Estadual: g_!!~_._!~.O~:~--=--= __ ; 
; REPRESENTANTE: FAUSTO QUEROS DE SA CPF: 036.063.306-42 i 
• RG: M995900 SSP MG ~--~ , 
' ENDEREÇO: AV. PAÚÜNÕ-MULLER Nº: 971;-COMPLE-MENTO: 2 ·! 
' PAV; BAIRRO: JUCUTUQUARA; CEP: 29.040-715; MUNICÍPIO: i 

VITÓRIA; ESTADO: ES 
: TEL.: (27) 4007-2100 
• EMAIL: comercial@rni!print.com.br _____ __ ___ .---- ---- __ , 
:--·· 1 ! Marca( ; · - r -- 1 Preço ! Valor ; 

Lo e Descrição Fabric ! Unid. ,Ouant.1 Unitá : T tal . 

nº • IMPRESSORA ante -1 -+ +- rio ; o i 
LASER (COMUM) 
Padrão de cor: 
monocromático; 
memória de 16 
mb; resolução de 
600 :i 600; • 
velocidade 33 : 32 ' ppm; • capacidade ' 
de 100 páginas; , 

• ciclo: 25.000 : 
páginas: interface : 
us h e rede: frente : 
e verso 
automático; 

MEXM 
ARK­
MS315 

' UNID. l 07 

garantia __ min~ " __ _ _ _ ___ .. _______ ..... .... _ 

LOl ES FRACASSAOOS: 44 (quarenta e quatro) 
LOTES DESERTOS: 00 (zero) 
LOTES ANULADOS: 00 (zero) 

5. DO CONTRATO 

R$ 
i.630, 

71 

RS 
11.414, 

97 

5.1. A critério da Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá, 
obedecida à ordem de classificação, o(s) licitante(s) vencedor(s), 
cujo{s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na Ata de Registro de 
Preço, será (ão) convocado(s) para retirar a nota de empenho, a qual 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da convocação, estando as obrigações 
a!i!lumídas vinculadas à proposta, aos ·rances, ao edital e à respectiva 
Ata podendo ser prorrogado uma vez por igual período quando 
solicitado peio fornecedor desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração; 
5.2. É facuitado a administração, quando convocada não assinar a Ala 
dE> Registro de Preçc,s no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas rnesma3 condições propostas pelo primeiro 
clas:úficado. 
ó.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem 
rnesrnc, nao; quantidades indicadas no Anexo 1, podendo a 
Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
$.4. A Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá não está 
obrigada. durante o prazo de validade do registro de preços decorrente 
deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, 
podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, 
f icando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
!ornecimer.to em igllaldade de e;ondições. 
5.5 O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser 
1;xercido pelo beneficiário do registro quando a Secretaria de Estado 
,i~ Saúde do Governo <10 Amapá, após realizada a licitação especifica, 
cc11sratar q,H: o preço obtido é igual ou maior que o registrado O(L 
após r.u:-:cr: iaçao, ~quiescer o detentor da ata em baixar o pr1:co 

rc(p$trndo. iguaiandc, ou :orI ,2:-vc -c, rnc rior que o obtido em referida 
licHi cáa. 
5.6. Os preços ofertados e registrados serão irreajustáveis. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar a Secretaria de Estado da . 
Saúde, nota fiscal/fatura discriminada, em 02 (duas) vias, para 
liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 10 (dez) dias, contado 
da prestação dos serviços, mediante ordem bancária a ser creditada 
em conta corrente. 
6.2. A Secretaria de Estado da Saúde poderá deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela licitante vencedora, nos termos desta Ata e do Edital. 
6.3, Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na 
pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira: 

6.3.1. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social 
(CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede; 
6.3.2. Certidão Negativa da Procuradoria Fiscal - PGEJAP; 

) 

6.3.3. Atestação de confonnidade da entrega do(s) produto{s); 
6.3.4. Cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 
6.3.5. Manutenção je todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edital. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCI.ADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o 
nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
7.2. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas 
na presente Ata. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
8.1. Fornecer os produtos obedecendo rigorosamente ao disposto no 
anexo 1 (Termo de Referêncial do Edital do Pregão Eletrônico n.º 
013/2016: 
8.2. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo Órgão Gerenciador referente às 
condições firmadas na presente Ata; 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições fimiadas a partir da data da 
publicação da presente Ata; 
8.4. É vedado o acréscimo dos valores registrados na Ata de Registro 
de Preço confonne art. 12 § 1° do Decreto Federal 7.892113 e art. 14 § 1° 
do Decreto Estadual 3.182/2016. 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.52012002 e art. 28 do 
Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada 
no SICAF e no cadastro de fornecedores da Secretaria de Estado da 
Saúde, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante e a 
adjudicatária que: 

9.1.1. Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
9.1.3. Apresentar documentação falsa; 
9.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
9.1.5. Não mantiver a proposta; 
9.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
9.1.8. Fizer declaração falsa; 
9.1.9. Cometer fraude fiscal; 

9.2. A licitante estará sujeita à multa de 10% {dez por centol do valor 
contratado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses 
da condição anterior; 
9.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666/93, a 
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

9.3.1. Multa de: 
a) 0.2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor 
adjudicado caso o material seja entreyue com atraso, 

iimiiada a incidência a 15 {quinze) dias. Após o dér.im.:i 
dia e a critério da Administração, no caso de entrrga 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto. 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçao total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença. 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na entrega do objeto, por período 
superior ao previsto na alínea ''a", ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
c) 10 ¾ (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O(s) contrato(s) advlndo(s) da presente Ata poderá (ão) sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666193. 
10.2. O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a 
evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 

10.2.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pela· Secretaria de Estado da Saúde do 
Governo do Amapá, por intermédio do órgão gerehciador do 
registro de preços; 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado tomar-se superior ao 
preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos níveis definidos nos terlll_os do subltem anterior; 
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10.3.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
reduçao dos preços aos valores praticados no mercado. 
10.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, 
será liberado do compromisso assumido, devendo o órgão 
gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual 
oportunidade de negociação: 

10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não ouder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

i li.·+. ' Liberar ,J detH:it.;;- ~ ,: .; ; r~ do cornpromisso assun,ido. 
~:,111 apiicacao da penalicad0, -:cnl irmando a veracidade dos 
n;otivos e ccmprovantes apresentados, e se a comunicação 
otorrH antes do pedido de fornecimento: 
10.4.2. Conw ,car os demais detentores da ata visando igual 
oportuni~iadc de negotiac,áo. 

10.5. Náo havendo êxito nas negociaçoes de que tratam os subitens 
anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçao da Ata de 
Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
11.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
terá o;eu registro cancelado quando: 

11.1.1. Não cumprir as obrigações da presente Ata; 
11.1.2. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
11.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 
este $6 apresentar superior aos praticados no mercado; 
11 .1.4. Por razões de interesse público devidamente 
demonstrado e justificado pela Administração; 

~ 1.2. O dotentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu 
registro, :lã occrréncia de fato superveniente que venha comprometer 
a per.eita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maie<r de\'idamente, comprovados. 

1~. D~\ PUBU GIDA.DE 
1 l.~ . O (s} 9reço(si, a (S) quantldade(s), o (s! detentor (es) da ata e a (s) 
especiflcaçãc (es) resumida (s) do objeto e as quantidades, como 
também as possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas no 
DOE, em conformidade com o disposto no Decreto n.0 7.892//2013. 

13. DA DESPESA 
13.1. ft despesa decorrente da presente Ata correrá á conta de 
recursos previstC)S no Orçamento da Secretaria de Estado da Saúde do 
Amapá, conforme disponibilidade orçamentária. 

14. CAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. .O. presante ARP integrará o Processo Administrativo n.0 

304.3632Sí2016. Edital do Pregac Eletrônico 11.º 013/2016 e suas 
propost~r.. com µreços e esp<;cificJçóes: 

. .".s questões decorrentes da execução deste mstr,.on,~nto, que não 
;1:,,,:, rr. ser dirimidas administrativamente, serào processadas e 
w19adds n.i Justiça Estadual. no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção 
J,.1c'iciária do Estado de Amapá, com exclusão de qualquer outro, por 
n,v,s privilegiado que seja_, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 1, 
3 inea ªd". da Constituição Federal; 
14.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir­
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário; 

14.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
dia de expediente nesta Secretaria. 
14.3.2. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente 
nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o subitem 
14.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado confonne, 
foí o presente instrumento lavrado em 03 (três) vias de igual teor e fonna 
e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

GASTÃO VALENTE 
SECRETÁRIO DESA 

-. 

ATA DE REGISTRO OE PREÇOS SRP Nº 0307/2017-CPL/SESA 

) 

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2016 

Aos dezoito de setembro de dois mil e dezessete, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Estado do Amapá, neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na Av. FAB, nº 69 - Centro, Macapá-AP, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 23.086.176/0001-03, representada por 
seu Secretário de Estado, GASTÃO VALENTE CALANDRINI DE 
AZEVEDO, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoa Física 
sob o nº. 248.679.182-53 e RG nº 166746/AP {2" via), residente ~ 
domicilü•do nesta Capital, no uso de suas atribuições legais, nos 
t-ermos do art. 15 da Lei Federal 8.666193, Decreto Federal n.° 7.892113 e 
Decreto Estadual 3.182116, observadas ainda as demais normas legais 
aplicáveis, d6 acordo com_ o resultado da classificação das propostas 
apresentadas no PREGAO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS n.0 013/2016, RESOLVE registrar o(s) preço(s} da(s) 
empresa(s) relai:ionada(s) no item 04 (quatro), de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada{s), por item, observadas as 
condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

1. DO OBJETO 
1.1 .. ? _objeto d~sta Ata é o Sistema de Registro de Preços para 
aqu1s1çao de equipamentos e material pemianente, conforme proposta 
nº 06023.58200011150-01 do Fundo Nacional de Saúde, recurso de 

• Emenda Parlamentar do Senador Randolfe Rodrigues no valor de R$ 
496.725,70, Portaria de Habilitação nº 1.953 de 02112/15 para a Unidade 
de Pronto Atendimento {UPA) da Zona Sul, com contrapartida do 
Gc,verno do Estado do Amapá, visando qualificar e ampliar o 
atendimento prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde 
conforme descrições constantes no quadro demonstrativo a seguir: ' 

2. DA VALIDÀOE: DO REGISTRO DE PRECOS 
2.1 . O registro de preços fonnalizado na· presente Ata terá validade de 
12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 . Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a 
Coordenadoria de Assistência Hospitalar - CAH - SESA. AP. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos 
produtos registrados na presente Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo: 

EMPRESA REGISTRADA: SAMTRONIC INDUSTRIA E COMERCIO 1 

u~ 1 

CNPJ: 58.426.628/0001-33 Inscrição Estadual:.112.068.380.115 1 

REPRESENTANTE: EDGAR FÊLIXMULLER CPF: 038.306.258-63 RG: -J 
RNE W645.813.J _________ i 
ENDEREÇO: R. VENDA DA ESPERANCÃ Nº:162; COMPLEMENTO: -;7 
BAIRRO: SOCORRO; CEP: 04.763-040; MUNICÍPIO: SÃO PAULO; 1

1 ESTADO:SP . 
TEL.: (11) .?.244-7750 l 5031-055515032-0042 i 
EMAIL: contato.sp@samtronic.com.br i 
Lote j I Marca/ i 

1 

1 Preço I V 1 ! 
nº 

1 
Descrição i Fabric I Unid. Quant.J Unitá i ª or ; 

- · i i ante I rio I Total 1 

1 BOMBA DE ! 7 
· INFUSÃO I i 
1 Bateria: possui i SAMT 
1 KVO: possui RONIC R$ l R$ 

16 J Alarmes: possui - UNID. 06 3.889, i 23.336, 

1 

Programação da ST550 40 i 40 
infusão: possui T2 i i 
BOLUS: possui ! • i 

_I Equipo: dedicado __ : _________ L _____ LI ____ .1.i _____ j_1 _____ _ 

TQ'fAL ......................................................................... i R$ 23.336,40 

LOTES FRACASSADOS: 44 (quarenta e quatro) 
LOTES DESERTOS: 00 (zero) 
LOTES ANULADOS: 00 (zero} 

5. DO CONTRA TO 
5.1. A critério da Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá, 
obedecida à ordem de classificação, o{s) licitante(s) vencedor{s}, 
cujo(s) preço(s) tenha{m) sido registrado(s) na Ata de Registro de 
Preço, será (ão) convocado(s) para retirar a nota de empenho, a qual 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da convocação, estando as obrigações 
assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiv~ 
Ata podendo ser prorrogado uma vez por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração; 
5.2. É facultado a administração, quando convocada não assinar a Ata 
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os licitantes remane!;centes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
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t'm ,gual prazo e nas mesmas condiçôas propostas pelo primeiro 
dassificado. 
!'i.3. O S1ste1na de Registro de Precos não obriga a compra, nem 
mesmo nas quantidades indicadas no Anexo 1, podendo a 
Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
5.4. A Secretaria de Estado da Saúde do Governo do Amapá não está 
obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços decorrente 
deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, 
podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, 
ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
5.5. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser 
exerGido pelo beneficiário do registro quando a Secretaria de Estado 
da S-3úde do Governo do Amapá, após realizada a licitação específica. 
constatar que o preço obtido ê igual ou maior que o registrado ou, 
após negociação, aquiescer o detentor cta ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida 
licitação. 
!,.€. Os preços ofertados e registra.dos sc-r~o irreajustáveis. 
1 

, ~:e, PAGAMENTO 
S.1. A licitante venccdor3 deverá apresentar a S•lcretar,a de Estado da 
Saude, nota fiscal/fatura discriminada, em 02 \duasj vias, para 
!iquiciaçao e pagamento da despesa, no prazo de 10 (dez) dias, contado 
d;, prestação dos serv iços, mediante ordem b~ncãria a ser creditada 
em i:onta corrente. 
'3.2. A Secretaria de Estado da Saúde poderá deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela licitante vencedora, nos termos desta Ata e do Edital. 
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na 
pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira: 

6.3.1. Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social 
(CNDl, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede; 
6.3.2. Certidão Negativa da Procuradoria Fiscal- PGE/AP: 
ô.3.3. Atestação de conformidade da entrega do(sl produto{s); 
6.3.4. Cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 
6.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edital. 

7. DAS OBRIGACÔES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar á presente Ata, indicando, sempre que solicitado, :> 
nome do detentor rla ata, o preço, e as especificações dos materiais 
registrados, obser-~adêi a ordem de classificação indicada na licitação. 
7 .2. Observar par~ que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim. a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7 .5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas 
na presente Ata. 

:l DA$ OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
a:: . Fornecer os produtos obedecendo rigorosamente ao disposto no 
a,1exo : {Termo rfo Referêncial do Edital do Pregão Eletrônico n.º 
,)~ 3/2016: 

i . 2. f11,:,vidwc .,- ,-y.i:J,ata correçao de deficiências, falhas c;u 
i•rngutari~.idc,s c:>•!stauJas pelo Órgão Gerenciador referente às 
t ond,çóes tirmadas 11a pr;,sente Ata; 
E.3. Viabilíz~r o ;Hencl:mento das condições filmadas a partir da data da 
puol:ca.;ãc dn prrr.cnte :'.\ta; 
f. .4. É. vi,d.;do o ;;uésc,m0 dos valores registrados na Ata de Registro 
(le Prece conforme art. 12 § 1º do Decreto Federal 7.892113 e art, 14 § 1° 
do Decreto Estadual ;l.182/2016. 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do 
Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada 
no SICAF e no cadastro de fornecedores da Secretaria de Estado da 
Saúde, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das cominaçôes legais e multa a licitante e a 
adjudicatária que: 

9.1.1 . Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.2. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
9.1 3. Apresentar documentação falsa; 
9.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
3.1.5. Não mantiver a proposta; 
9.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.1. 7. Comportar-se de modo inidôneo; 
ll.1.8. Fizer declaração falsa; 
9.1.9. Cometer fraude fiscal; 

8.2. A licitante estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor 

) 

contratado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses 
da condição anterior; 
9.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666193, a 
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

9.3.1. Multa de: 
a) 0,2% (doi!> décimos por cento) ao dia sobre o valor 
adjudicado caso o material seja entregue com atraso, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
dia e a crittrio da Administração, no caso de entrega 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de ror,ma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assum;da, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença. 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na entrega do objeto, por período 
superior ao previsto na alínea "a", ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
c) 10 % (dez por cento} sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS 
10.1. O(s) contrato(sl advindo(s) da presente Ata poderá (ãoj sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666/93. 
10.2, O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a 
evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 

10.2.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a mêdia 
daqueles apurados pela Secretaria de Estado da Saúde do 
Governo do Amapá, por intermêdio do órgão gerenciador do 
registro de preços; 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao 
preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao 
detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior; 

10.3.1 Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
10.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, 
será liberado do compromisso assumido, devendo o órgão 
gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual 
oportunidade de negociação; 

10.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 
registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

10.4.1. Liberar o detentor da ata do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
10.4.2. ç_onvoc!!_OS demais detentores da ata visando igual 

c-portu11idade de negociação. 
·rn.s. ~• ao havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens 
.;,nte.iores. o órgão gerenciador deverá proceder à revo.:;iação da Ata de 
R~9istro lle Preços. 

11 . DO CANCELAMENTO 00 REGISTRO 
11.1 . O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
terá seu registro cancelado quando: 

11.1.1. Não cumprir as obrigações da presente Ata; 
11.1.2. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa aceitável; 
11.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 
este se apresentar superior aos praticados no mercado; 

.- 11.1.4. Por razões de interesse público devidamente 
demonstrado e justificado pela Administração; 

11.2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamerito de seu 
registro, na ocorréncia de fato superveniente que venha comprometer 
a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior devidamente, comprovados. 

12. DA PUBLICIDADE 
12.1. O (si preço(sl, a (s) quantidade(s), o (s) detentor (es) da ata e a (s) 
especificação (es) resumida (s) do objeto e as quantidades, como 
também as passiveis alterações da presente Ata, serão publicadas no 
DOE, em conformidade com o disposto no Decreto n.º 7.892//2013. 

13. DA DESPESA 
13.1. A despesa decorrente da presente Ata correrá à conta de 
recursos previstos no Orçamento da Secretaria de Estado da Saúde do 
Amapá, conforme disponibilidade orçamentária. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14. ~. A presente ARí' integra;á o Procasso Administrativo n.º 
304.36029/2016, Edital do Pregão Eletrônico n.0 013/2016 e suas 
prop,1stas, com preços e especificações; 

nesta Secretaria de Estado, os prazos de que trata o sut:itom 
14.3 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

14.2. As questoes decorrentes da execução deste lnstrum&nto, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, ::erão processadas e 
julg.ida!> •Hl Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá-Ap, Seção 
J tJd•eiáría .;< ,:- Estado do Amapá, com eJCcl.isão de quaiquer outro, por 
' ,, 
:najs privilegiado qu::!' ~.:!_í,:t1 sa:,.1c fiC5 casos previstos no an. 102, inciso L 
a!ir,ea "d'\ da Constit•..i~:ao Fed~ra!; 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, 
foi o presente instrumento lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma 
e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

14.3. Na contagem d8 todos os prazos estabelecidos nesta Ata exciuir­
se-á o dia do inído <, inc!uir-s~-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias conscci;ti~os. ~xceto quando for explicitamente disposto em 
.:011trário: 

Macapá-AP, 18 de setembro de 2017. 

14.3. i . Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
dia de expediente nesta Secretaria. 

- --~-·7'-IMk.-:fr-,..."""'~----·-- · 
GASTÃO V 

14.3.2. Se o vencimento cair _cm dia qlle não houver e.~peciiente SECRETÁ 

CONTRATO N.0 12/2017 - SESA. 
PREGÃO ELETRONICO 011/2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS- SRP 
N°295/2017-CPL/SESA 

CONTRATO 1212017-NGC QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO AMAPÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, COMO 
CONTRATANTE, E A EMPRESA: EQUINÓCIO 
HOSPITLAR LTDA COMO CONTRATADA, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, Pessoa 
Jurídica de Direito Interno Público, inscrito no 
CNPJ Nº 23.086.176/0001-03, por intermédio da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 23.086.176/0001--03, 
doravante denominada CONTRATANTE, como 
sede na Avenida FAB, Nº 069, Bairro: Central, 
Macapá-AP, representada neste ato pelo 
Secretário de Saúde, Sr. GASTÃO VALENTE 
CALANDRINI DE AZEVÊDO, brasileiro, inscrito 
no CPF/MF nº 248679182-53 e RG nº 166746-
AP, residente e domiciliado nesta Capital na 
Av. Ernestino Borges nº 907, Bairro Jesus de 
Nazaré CEP 68908-197, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 0018 de 
03 de Janeiro de 2017, e de outro lado, como 
CONTRATADA a empresa: EQUINÓCIO 
HOSPITLAR L TDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua São José, nº. 1710, 
CEP. 68900-110, Centro, Macapá/AP, Inscrita 
sob o CNPJ.(M.Fj. 07.329.169/0001-39, neste 
ato tendo como representante legal o Sr. 
NIVALOO ARANHA DA SILVA, brasileiro, 
portador do RG 212271-AP, e CPF 125.556.062-
20, residente e domiciliado à Rua Presidente 
Vargas nº 539, Bairro: Centro, Macapá - AP, 
CEP : 68900-100, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe 
resolvem celebrar o presente Contrato de 
Prestação de Serviços mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 

O presente CONTRATO tem respaldo legal nas 
disposições da Lei n.0 10.520, de 17.07.2002, 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, Lei nº 10.191, 
de 14.12.2001, Decreto n.0 3.931/01 , de 
19.09.2001 pelos Decretos nº. 5.450, de 
31.05.2005, Decreto 5.504, de 05.08.2005, 
Portaria lnterministerial nº 217 de 31.07.2006. 
Lei Complementar 123 de 16.12.2006, Decreto 
Estadual 2648 de 18/06/2007 e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666 de 
21.06.1993. PREGÃO ELETRONICO Nº 
011/2017, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
~9512017 CPL/SESA Despacho de nº 90/21!!7• 

PLCC/PGE - Processo nº 304.251761/2016, 
pelas cláusulas e pelos preceitos de direito 
publico, aplicando-lhe, supletivamente os 
preceitos da teoria gera I dos contratos e as 
disposições do direito privado. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente contrato tem como objeto a 
contratação de empresa especializada na 
prestação dos serviços de apolo à Terapia 
Renal Substitutiva (TRS) na Clinica de 
Nefrologia do Hospital de Clínicas Alberto 
Lima (HCAL), na Clínica de Nefrologia do 
Hospital Estadual de Santana (HEST) e nas 
Unidades de Saúde contempladas com 
Unidade de Tratamento Intensivo (UTI), 
conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento, 
para atender às necessidades da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA, 
conforme descrito (s) na ATA DE REGISTRO 
OE PREÇOS - SRP Nº295/2017-CPL/SESA no 
Termo de Referencia e no Anexos ao 
contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: 

Este Contrato vigorará por um periodo de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura 02/1012017 e tendo sua finalização 
01110/2018, podendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da Administração nos 
termos do art. 57 da Lei 8.666193 
CLÁUSULA DÉCIMA DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com execução deste 
CONTRA TO totalizam o valor estimado de R$ 
32.639.999,96(trinta e dois milhões seiscentos 
e trinta e nove mil novecentos e noventa e 
nove reais e noventa e seis centavos) com 
valores mensais estimados de R$ 
2.719.999,997(dois milhões setecentos e 
dezenove mil, novecentos e noventa e nove 
reais e novecentos e noventa e sete reais), 
sendo empenhado inicialmente o valor de R$ 
1.900.00,00 (um milhão e novecentos mil), 
conforme cronograma de desembolso que 
correra à conta de Dotação Orçamentária 
consignada no Programas de Trabalho: 
2652.1, Fontes: 216, Elemento de Despesa: 
33.90.39, bem como Notas de Empenho 
2017NE07012. 

Macapá-AP, 02 d9 q_utubro 2017 

GASTÃO VALENT DRINI DE ÀZEVEOO 
SECRETÁRIO STADO DA SAÚDE 

NCEDENTE 

O Tribunal de Justiça do Estado do Amapá -
TJAP, com sede nesta capital, na Rua General 
Rondon 1295, Centro, CNPJ nº 
34.870.57610001-21, www.tjap.jus.br, neste ato 
representado por seu Presidente, 
Desembargador Carlos Augusto Tork de 
Oliveira, RG nº 041855-SSP/AP - 2° via e CPF 
nº 210.605.172-7; o Estado do Amapá com 
sede nesta cidade, no palácio do Setentrião, 
na Rua General Rondon, 259, Centro, CNPJ n• 
00.394.577/001-25, representado por seu 
Governador Antônio Waldez Góes da Silva, RG 
262.090 SSP/AP, CPF 126.1 75.552-9, por meio 
da Secretaria de Estado da Saúde -SESA, 

representada pelo Secretário Cel. Da Reserva 
Gastão Valente Calandrini de Azevêdo, RG nº 
166746/AP e CPF Nº 248,679.182-53 e o 
Município de Macapá, com sede nesta cidade, 
na Av. FAB, nº 840, bairro Centro, CEP 68900-
073, CNPJ nº 18.604.334/0001-30, representado 
pelo Prefeito do Município de Macapá, Clécio 
Luís Vilhena Vieira, RG nº 285.330-SSP/AP e 
CPFIMF nº 341.755.042-49 resolvem celebrar o 
presente Termo Aditivo ao Instrumento 
principal, que tem por objeto a "criação e 
composição do Núcleo de Apoio Técnico 
Judiciário - NAT-JUS, para fornecer subsídios 
técnicos aos Magistrados e Membros do 
Ministério Público, nas demandas judiciais 
que tenham por objeto compelir a 
Administração Pública Federal, Estadual e/ou 
Municipal, ao fornecimento de Bens de 
Consumo (medicamentos, Insumos médicos e 
nutricionais, etc), e Serviços (exames médicos 
e laboratoriais, diagnósticos, tratamentos 
médicos e terapêuticos, etc)" mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

FUNDAMENTO LEGAL: 
Constituição Federal/1988; 
Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores; 
Processo Administrativo nº 012661/2009-SG. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto 
prorrogar a vigência do acordo de Cooperação 
Técnica nº 016/2016-TJAP, por mais 12 (doze) 
meses, contados de 18/11/2017 a 17/11/2018. 

111- OBJETO DO ACORDO 

O presente Tenno de Cooperação Técnica tem 
por objeto a criação e composição do Núcleo 
de Apoio Técnico Judiciário - NAT-JU_;__eara 
fornecer subsídios técnicos aos Magistrados 
"e Membros do Ministério Público", nas 
demandas judiciais que tenham por objeto 
compelir a Administração Pública Federal, 
Estadual e/ou Municipal, ao fornecimento de 
Bens de Consumo (Medicamentos, Insumos 
médicos e nutricionais, etc.), e Serviços 
(Exames Médicos e Laboratoriais, 
Diagnósticos, Tratamentos Médicos e 
Terapêuticos, etc.). 

GASTÃO V 
SEC 

Macapá-AP, 18 de setembro 2017 

O Governo do Estado do Amapá, por 
intermédio da Secretaria de Estado da Saúde 
do Amapá, órgão Gestor do Sistema Único de 
Saúde no Estado, com sede na Avenida Av. 
FAB, 69. Bairro: Centro, CEP 68.900--010, 
inscrita no CNPJ sob o nº 23.086.176/0001--03, 
doravante denominada SESA pelo presente 
Instrumento e nos melhores termos de Direito, 
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neste ato representado por seu Secretário do 
Estado da Saúde do Amapá e Gestor do 
SUS/AP, Cel. Gastão Valente Calandrini de 
Azevedo, Brasileiro, profissional 
Administrador, Coronel da Policia Militar do 
Estado, residente e domiciliado nesta cidade -
Macapá - Amapá, sito Avenida Ernestino 
Borges, nº 907, Bairro do Jesus de Nazaré, 
portador do R.G. nº 166746/PA, e do CPF nº 
248.679.182-53, e de outro lado, a Fundação 
Universal Federal do Amapá, doravante 
denominada UNIFAP, com sede em Macapá, 
Capital do Estado do Amapá, sito a Rodovia 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, Bairro 
Jardim Marco Zero, Km 02, CEP 68.903-419, 
inscrita no CNPJ sob o nº 34.868.257/0001-81, 
neste ato representado por sua Magnífica 
Reitora Prof' Dr" Eliane Superti, Brasileira, 
Servidora PúbHca Federal, Profissão Docente, 
Socióloga, residente e domiciliada nesta 
cidade - Macapá - Amapá, sito a profissão 
Docente, Socióloga, residente e domiciliada 
nesta cidade - Macapá - Amapá, sito a 
Avenida Luiza Damasceno Soares, 266, 
Loteamento Teleamapá, portadora do R.G. nº 
476.373-AP, e do CPF nº 137.230.588-25, com a 
interveniência da Fundação Altino Ventura -
FAV, entidade sem fins lucrativos, com sede 
na Rua Solenidade , nº 170, Bairro da Boa 
Vista, munlclpio de Recife, Estado de 
Pernambuco, CEP 50.070-020, inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.667.814/001-38, doravante 
denominada INTERVENIENTE, neste ato 
representado pela Presidente do Conselho 
Diretor Dr. Ronaldo Fonseca Cavalcanti , 
Brasileiro, profissão Médico, residente e 
domiciliado no município de Recife, Estado de 
Pernambuco, e portador do CPF nº 
152.399.504-15. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 

O presente ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICO-CIENTÍFICO tem respaldo legal: 

Na Constituição Federal do Brasil de 1988 em 
seu Artigo 200 inciso Ili e no Artigo 207; 

Na constituição do Estado do Amapá em seu 
Artigo 261 ; 

No Estatuto e Regimento Geral da 
Universidade Federal do Amapá, e; 

Nas demais disposições legais que lhe sejam 
aplicáveis, nos termos das Cláusulas e 
condições seguintes neste Instrumento. 

CLÁSULA SEGUNDA - 00 OBJETO: 

O presente Acordo de Cooperação Técnico -
cientifica tem por objeto a promoção e 
fortalecimento das instituições públicas que 
atuam na área da saúde om nivel secundário e 
terciário oftalmológicos com a adição ou 
expansão dos serviços de baixa visão para 
adultos e crianças. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA: 

O presente Termo de Acordo terá pelo prazo 
determinado de (02) dois anos, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado ou ter as disposições alteradas, 
desde que assim desejado pelos participes, 
mediante a assinatura do Termo de 
Aditamento. 

GASTÃO 
SEC 

,fsfillúlff.ff,ANDRINI DE AZEVÊDO 
DE ESTADO DA SAÚDE 

CONTRATANTE 

( ) 

1° (Primeiro) TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 017/2014 - UCC/NSP/SESA 

PROCESSO Nº 304.151560/2017 ENº 
304.265231/2016 

1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO REFERENTE À 
EXTENSÃO DA ROUPARIA NO HOSPITAL 
ESTADUAL 00 OIAPOQUE AO CONTRATO Nº 
017/2014 • UCC/NSP/SESA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, COMO CONTRATANTE, E A 
EMPRESA GRIFFORTH UNIFORMES 
PROFICIONAS L TOA. 
Pelo presente Termo Aditivo e nos melhores 
termos de Direito, os no fim assinados, 
declaram, aceitam e ajustam que o 
Instrumento acima Identificado seja ajustado 
em suas cláusulas abaixo descritas, que 
passam a vigorar com as seguintes redações, 
mantidas as demais aqui não referidas, na 
forma como se acham originalmente redigidas 
e que neste ato e ocasião, são totalmente 
ratificadas, para todas as conseqüências de 
Direito. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: passam a vigorar com 
a seguinte redação as cláusulas abaixo 
descritas: 
"CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.2. Os serviços serão contratados para 
atender as necessidades das seguintes 
unidades: 
r) HOSPITAL ESTADUAL DO OIAPOQUE 
2.2.1. Os serviços poderão ser utilizados, na 
forma da lei, em todas as unidades da rede 
estadual de saúde que vierem a ser 
implantadas necessitando desses serviços. 
2.2.2. Os serviços de reparo e readequação 
dos espaços físicos deverão ser feitos na 
atual Central de Processamento de Roupa 
Hospitalar - CPRH do Hospital Alberto Lima e 
CPRH do Hospital de Laranjal do Jari, sob a 
supervisão técnica da Divisão de Vigilância 
Sanitária da Superintendência de Vigilância 
em Saúde. 
CLÁUSULA OITAVO DO PRAZO 
CONTRATUAL: Findo o prazo estabelecido no 
Contrato n.0 017/2014, a vlgllncia do mesmo 
passará a ser de 15 de setembro a 30 de 
novembro de 2017. 

Macapá-AP, 15 de setembro 2017. 

GASTÃO VALEN"!'.INI OE AZE~ÊDO 
SECRETA ADO DA SAUDE 

T TANTE 

TERMO DE APOSTILAMENTO nº 13/2017 DO 
CONTRATO Nº 017/2014 DE REAJUETE 
CONTRATUAL ANUAL ENTRE A SECRETARIA 
DE SÁUDE E A EMPRESA GRIFFORTH 
UNIFORMES PROFICIONAS L TOA. 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, Pessoa 
Juridica de Direito Interno Públlco, inscrito no 
CNPJ Nº 23.086.176/0001-03, por Intermédio da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 23.086.176/0001--03, 
doravante denominada CONTRATANTE, como 
sede na Avenida FAB, Nº 069, Bairro: Central, 
Macapá-A, representada neste ,ato pelo 
Secretário de Saúde, Sr. GASTÃO VALENTE 
CALANDRINI DE AZEVÊDO, brasileiro, inscrito 
no CPF/MF nº 248679182-53 e RG nº 166746-
AP, residente e domiciliado nesta Capital na 
Av. Ernestino Borges nº 907, Bairro Jesus de 
Nazaré CEP 68908-197, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 0018 de 
03 de Janeiro de 2017, resolve modificar 
unilateralmente o Contrato nº GRIFFORTH 
UNIFORMES PROFICIONAS L TDA, conforme 
PARECER JURÍDICO 250/2017 - GAB/PGE/AP 
constante no Processo nº 304.265231/2016, 
que se regerá pela legislação pertinente, Lei 
Federal nº 8.666/93, com as alterações 
introduzidas posteriormente e pelas cláusulas 
e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO 
O presente Instrumento contratual tem como 
comum acordo nos termos do contrato 
registrado, por parte da Administração, para a 
melhor adequação e cumprimento das 

obrigações do contratante, visando incluir o 
reajuste contratual anual pelo índice do IPC-A 
(IBGE) acumulado de novembro/2015 a 
novembro/2016 • 7,8739 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA MODIFICAÇÃO 
O presente termo de apostilamento tem como 
intuito principal o reajuste contratual anual 
Conforme clausula decima segunda do item 
12.6 do edital de licitação pelo índice do IPC-A 
(IBGE) acumulado de novembro/2015 a 
novembro/2016 = 7,8739 a ser atualizado a 
partir de 01 de novembro de 2016. 
Valor mensal do contrato 1.498.507,50 (um 
milhão quatrocentos e noventa e oito mil 
quinhentos e sete reais e cinquenta centavos). 
Índice de reajuste acumulado (lrac.) dos 
últimos 12 meses ( novembro/2015 a 
novembro/2016), conforme calculo financeiro 
do INPC/IBGE: lrac.= 7,8739% 
3 - Valor mensal do contrato atualizado (Vmct) 
a partir de novembro/2016: 
Vmat ( 1.498.507,50 x 7,8739%) = 
1.616.498,48 ( um milhão seiscentos e 
dezesseis mil, quatrocentos e noventa e oito 
reais e quarenta e oito centavosj. 

Macapá-AP, 15 de setembro de 2017. 

GASTÃO >ltlillD.IIIIIHlffANDRINI DE 
AZEVÊDSECR E ESTADO DA SAÚDE 

ONTRATANTE 

2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO 
CONVENIO Nº 01/2016- UCC/SESA 

PROCESSO Nº 304.159114/2017 
(PRORROGAÇÃO CONTRATUAL) 

2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO 
CONVENIO Nº 01/2014-UCC/SESA QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO 
DE SAUDE 00 AMAPA, E A SOCIEDADE 
BENEFICIENTE SÃO CAMILO COMO 
CONTRA TACA. 

Pelo presente Termo Aditivo e nos melhores 
termos de Direito, os no fim assinados, 
declaram, aceitam e ajustam que o 
Instrumento acima identificado seja ajustado 
em suas CLÁUSULAS TERCEIRA, CLÁUSULA 
DECIMA que passam a vigorar com as 
seguintes redações, mantidas as demais aqui 
não referidas, na fonna como se acham 
originalmente redigidas e que neste ato e 
ocasião, são totalmente ratificadas, para todas 
as consequências de Direito. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: A 
Contratação do referido serviço cuja vigência 
original é de 25/04/2016 a 25/04/2017, 1º 
(PRIMEIRO) Termo Aditivo 25/04/2017 a 
25/09/2017, ficará PRORROGADA por um 
período de mais 12 (doze) meses, a contar de 
26/09/2017 a 25/09/2018, em razão deste 2° 
(segundo) Termo Aditivo. 
CLÁUSULA OECIMA DA DOTAÇÃO 
ORCAMENTARIA: Os recursos do presente 
convllnio oneram recursos do Fundo de Saúde 
da CONVENIENTE correspondendo ao 
montante de RS 18.252.619,68 (dezoito milhões 
duzentos e cinquenta e dois mil seiscentos e 
dezenove reais e sessenta e oito centavos), 
Ação: 2621 Elemento de Despesa: 33.90.39, 
Fonte: 107 e 216. 

A publicação resumida do presente Termo 
Aditivo na Imprensa Oficial que é condição 
indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Contratante, nos termos do 
parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

E por estarem justas e acordadas, as partes 
firmam o presente Termo Aditivo em 03 (três) 
vias de igual teor. 

Macapá-AP, 25-de abril de 2017. 

JUSTIFICATIVA Nº. 07/2017 - UCC/NSP/SESA 
RATIFICO NA FORMA OE LEI 
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EM: 25/0412017._. 

Trata-se de justificativa objetivando estipulado 
ao 2° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº. 
0112016 - SESA, celebrado com a SOCIEDADE. 
BENEFICENTE. SÃO CAMILO. 
Justifica-se a formalização do instrumento 
supra em razão da necessidade de dar 
continuidade ao referido convênio e revisão 
no plano descritivo, tendo em vista a 
imprescindibilidade do serviço prestado pela 
Convenente, pois trata-se de ações e serviços 
de saúde, visando garantir a atenção integral à 
saúde dos munícipes. 
O sistema único de saúde ao longo de seus 
anos de existência vem se consolidando de 
forma continuada mediante mumeras 
estratégias, com a finalidade de proporcionar 
assistltncia integral e qualificada de acordo 
com as necessidades da população. Nesse 
cenário, as entidades beneficentes que 
prestam serviço para o SUS constituem um 
importante segmento na oferta de ações e 
serviços de saúde. 
O presente convênio apresenta-se como 
importante ferramenta para fortalecer a gestão 
do SUS, promover a adequação, a expansão e 
a potencialização dos serviços de saúde, além 
de constituírem pontos de atenção na rede do 
Sistema Único de Saúde. 
O Ministério da Saúde, em sua política de 
incentivo ao desenvolvimento da atenção 
hospitalar oferecida à população, vem 
instituindo por intermédio de portarias 
específicas os programas de reestruturação 
dos hospitais filantrópicos no âmbito do SUS, 
com o objetivo de reorientar e reformular a 
política de forma a qualificar a atenção à 
saúde prestada por essas relevantes e 
estratégicas instituições do SUS. 
A Sociedade Beneficente São Camilo é 
caracterizada como um hospital filantrópico, 
cujo objetivo é prestar assistência médico­
hospitalar a quem o procura e promover 
ensino e pesquisa na área da saúde, 
utilizando-se de profissionais capacitados e 
das melhores técnicas possiveis, para 
melhorar a qualidade de vida das pessoas, de 
acordo com os princípios do carisma 
Camiliano. 
A convenente atende os pacientes Internados 
nas especialidades de média complexidade 
(cirúrgica, pediátrica e obstrétrica), 
~isponibiliza os serviços de apoi~ diagnóstico 

e terapêutico, leitos complementares na 
Unidade de Tratamento Intensivo adulto e 
neonatal e Alta complexidade Ambulatorial 
(Hemodinâmica e Densitometria Óssea) e 
Hospitalar em Cardiologia. 
Considerando que o objeto do presente 
convênio é integrar o Hospital da Sociedade 
Beneficente São Camilo nos Sistema Único de 
Saúde-SUS e definir a sua inserção na rede 
regionalizada e hierarquizada de ações e 
serviços de saúde, visando à garantia da 
atenção à saúde dos munícipes que integram 
a região de saúde no qual o hospital está 
inserido. 
Considerando o caráter complementar de 
atendimento do Convenente com os serviços 
de Apoio diagnósti co e terapêutico, gestão 
administrativa hospitalar e atendimento 
hospitalar, complementando o atendimento 
dos hospitais públicos do Estado, tornando de 
grande importância e relevância a celebração 
do presente convênio de forma a não causar 
transtornos e solução de continuidade nos 
serviços prestados à população amapaense. 
Os serviços estão sendo prestados 
adequadamente e de forma satisfatória. 
Faz-se saber que a renovação do convenio é 
tempestiva, consensual, fundada em interesse 
público e previamente autorizada pela 
autoridade competente. 
Dessa forma fica sua vigência por um período 
de 5 (cinco) meses, a contar do dia 2510412017 
a 25109/2017, resguardado o interesse público 
que rege a Administração. 
Pelo exposto, para salvaguardar os interesses_ 

( ) 

da administração desta Secretaria, em 
observância ao art. 57 inciso li, §§, 1° e 2° da 
Lei Federal 8.666/93, com nova redação dada 
pela Lei nº. 9.648, de 27105/1998, PARECER 
JURIDICO 10812017-PEDA/PGEIAP de acordo 
com o Processo Administrativo nº. 
3041066512017 - SESA, através de termo 
aditivo, por acordo entre as partes e 
devidamente justificada, bem como, determino 
sua publicação no Diário Oficial do Estado 
para que produza condições de eficácia deste 
ato. 

Macapá-AP, 25 de abril de 2017. 

EZENILDA SAl'h:O • 
Chefe da Núcleo e'-".,..'=" 

Decerto nº O 

Comissão Permanente de Ltcitaçóes 

AVISO OE LICITAÇÃO FRACASSADA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2016 

A Comissão Permanente de Licitações da 
Secretaria da Saúde do Estado do Amapá torna 
pública que a licitação realizada no dia 
02/102017 às 09hs00min (1-torário de Brasília), 
ria modalidade de Pregão Eletrônico nº 
076/2016, que recebeu o nº 687826 ria 
plataforma licitações-e, que objetivava a 
aquisiçilo de equipamento permanente, • BERA 
- Sistema de Potencla'i\,Evocado Auditivo, foi 
considerada FRACASSA!pA; pela segunda vez. 

' 
Macapá, 10 de o~t~b de 2017. 

I. 'h 
Alysson Roberto Ca siano de Souza 

Pregoeiro CPLISESA 
Portaria 0099/2017 

Autarquias, Estadual 

Amprev 
Sebastião Cristovam Fortes Magalhães 

PORTARIA Nº 168/2017 -AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá 
Previdência - AMPREV, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3557 de 11 de setembro de 2017 
considerando o teor do Memorando nº 159/2017 
- GAB/AMPREV; 

RESOLVE: 

Designar a CAP PM Sônia Prlsclla de 
Souza Cunha, Diretora de Beneficias MIiitares -
DIBEM da Amapá Previdência - AMPREV, para 
responder acumulativamente em substituição 
pela Diretoria de Benefícios e Fiscalização -
DIBEF, durante o Impedimento do Titular 
Rubens Belnlmeque de Souza, nos dias 16 e 17 
de outubro de 2017. 

Macapá, 11 de outubro de 20_17. 

_,; 

Sebast ião "~hães 
~e';ld~·~~~ ';i~AM.PREV 

PORTARIA N• 172/2017 -AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá Previdl!ncia -
AMPREV, por suas atribuições legais e 
regulamentares, com fundamento no inciso I do art. 
101 da Lei n• 0915/2005, alterada pela Lei nº 0960 de 
30 de dezembro de 2005 e demais alterações, nomeado 
pelo Decreto n' 1.385 de 24 de abril de 2017 e Decreto 
n' 1.515/2017 e 

Considerando o que estabelece a Portaria n• 165/2017 
- AMPREV, que dispõe sobre a atualização cadastral 
denominada Censo Cadastral Previdenciário dos 

Aposentados, Dependentes e Pensionistas vinculados 
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS e 
Regime Próprio de Previdência dos Militares -
RPPM, no exercício de 2017; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no artigo 
9", inciso II, da Lei n• 10.887, de 18 de junho de 2004, 
regulamentado na Orientação Normativa SPS nº 02, 
de 31 de março de 2009 que assim estabelece: " Art. 
15. O RPPS da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios será administrado por 
unidade gestora única vinculada ao Poder Executivo 
que: li procederá a recenseamento 
previdenciário, com periodicidade não superior a 
cinco anos, abrangendo todos os aposentados e 
pensionistas do respectivo regime"; 

CONSIDERANDO a necessidade de se atualizar o 
cadastro dos aposentados, dependentes e pensionistas 
vinculados a Unidade Gestora AMAPÁ 
PREVIDENCIA, conferindo legalidade e eficiência à 
manutenção dos benefícios suportados pelo Regimes 
Próprio de Previdência Social e Regime Próprio de 
Previdência dos Militares; 

CONSIDERANDO que o Censo Cadastral 
Previdenciário é de caráter obrigatório e pessoal em 
atendimento ao direito coletivo cm que a não 
realização por parte dos Beneficiários implicará no 
bloqueio de pagamento; 

CONSIDERANDO que compete a todos os Agentes 
Colaboradores que integram a AMPREV atuarem 
direta e indiretamente no atendimento das atribuições 
finalisticas da Unidade Gestora. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Instituir o Grupo de Trabalho que atuará em 
conjunto como Coordenadores do Censo Cadastral 
Previdenciário dos Aposentados, Dependentes e 
Pensionistas vinculados ao Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS e Regime Próprio de 
Previdência dos Militares - RPPM, no exercício de 
2017, destinado a promover a atualização cadastral 
dos beneficiários custeados pelo Fundo 
Previdenciário do Estado do Amapá, gerido pela 
Amapá Previdência - AMPREV. 

§ 1°. O Grupo de Trabalho desempenhará suas atribuições 
sob a orientaçllo dos coordenadores do Censo Cadastral 
Previdenciário sendo composto pelos seguintes 
membros: 

Grupo de Trabalho Setores 
JOYSf. KELl.\' PERF.TRA CARVALHO DlBEM 

NARALIC E RAMOS DIBEF 

EDITELMA TAVAKl::S DIBEF 

MAVSA GOMES DIBEF 

PAULO ROBERTO SANTOS DIBEF 

JU.IACONDE DIBEf/DICAB 

JOSÉ DOMINGOS OIBJ::HDICAB 

MARLINDO NETO GF.ADIDIAT 

ALINE TRINDADE GEADIDIAT 

MARIA DA CONCEIÇÃO SOLEDADE GAMA GEADIDlAT 

ROZAJ'liA MARIA CHAVES NASCIMENTO GEAIJ/DlAT 

LILIAN FERREIRA DIBEHDIBF.A 

BRUNO CIIA VE-S DIBF.F/DIBEA 

LÍDIA MARIA COSTA DIBEF/DIBEA 

ROSANG ELA SANTOS DIB[F/DIBEA 

R,muNDO IIENTES DIBEF/D!BEA/A 
ROUIVO 

ARMANDO PEREIRA DIBEF/DIBU IA 
ROIJIVO 

TATIAl"iE CARVALHO NAHU~1 OIBEF/DASPPE 
M 

IEDA RENTE DIBEF/DASPP E 
M 

Ál\'GEI.A OUVURA DlBEFIDASPPE 
M 

AGOSTIMIO SANTOS DIBEFIDASPP E 
M 

KELIANE BARRETO DIBEFIDASPPE 
M 

Ar-iDREA \IARA COSTA DIBEFIDASPPE 
M 

ANTÔ:O.L• ROSBIAR\' DOS PAS SOS GABINETE 

BRUNA MANGAS SALOMÃO GABINETE 

~ RLI DE OLIVEIRA MARQU'.S GABINETE 
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t:;LU::'\ CRISTI.\A ~OGCEIRA ,tORAJ::S PROJt:R 

OS\ 'ALOO I)[ OLIHIRA AGE~OR PROJl:R 

VA:\l::SSA SAI.O\f,.\.O GO~ÇAL\-·t:s PROJL'R 

,\URÍLIA TORRES LllTE l}Jl"AT 

H.·\DSO,\ ~t:RRf.lRA no '<ASCl\1[~TO OIFAT/UITES 

MARU ROSILE'iE Go~n:s LACERDA DIFAT/UPEO 

,,\DRt fLLIPE rnrnAS FIGIIF.IRA GlAD/Dl11óFO 

DIE.GO AH.A( JO J>E LIMA GfAD/DINFO 

JEO\ \ U ,ILHF.RME C, FILIIO GEAD/Dl:-óFO 

.\ll::SSIAS l.l.\1A FÉLIX G[l\OIDJ.'IFO 

ROORIGO GtWES Pl"f.J'iTF,1, GEADIDl:-.FO 

CL,\l-OJO JOSÍ. Sfl VA E SOllZA GEAOID\IPC-CC 

~-L,\l DIU RO.\'Al.00 SOt:ZA UI:: l'N.EITAS i GLAD/UMPC.cc 

§ 2". A atualização Cadastral será realizada em dois 
períodos de chamada, sendo a primeira de 23 (vinte e 
três) de outubro a 04 (quatro) de novembro de 2017 e 
a segunda chamada de 06 (seis) a 14 (catorze) de 
novembro de 2017. 

Art. 2", O atendimenlo será realizado em duas 
etapas: 

1 - a primeira consiste na triagem para orientação, 
conferência dos documentos obrigatórios e para 
registro fotográfico; 

11 - a segunda, para a correção, atualização e para 
complementação dos dados cadastrais no SISPREV 
WEB. 

Art. J ' . As situações nilo regulamentadas na Portaria 
n" 165/2017- AMPREV, serão analisadas 
indi,·idualmente pela Diretoria Executiva da Amapá 
Previdência- AMPREV, mediante requerimento 
escrito do interessado, a ser devidamente autuado 
com a instrução probatória pertinente ao caso. 

Art. 4º, Os Membros do Grupo de Trabalho que 
forem designados para se deslocarem aos municipios 
do Estado, exceto Macapá, Santana e Mazagão, 
conforme os casos estabelecidos na Portaria uº 
165/2017- AMPREV, receberá o valor 
correspondente entre meia e uma diária. 

Art. 5' . Os Coordenadores do Censo Cadastral 
PrcYidenciário, designados pela Portaria n• I65/2017-
AMPREV terão atuação constante de conformidade 
com o Plano de Trabalho a ser apresentado em 
treinamento especifico, promovido pela diretoria 
Executiva da AMPREV. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura com e posterior publicação. 

Maca pá, 09 de outubro de 2017. 

Sebastjjo CristoY:im. Fortes Magalhães- ­
Diretor - PresidenteDigite a equação aqui. 

Agência Amapá 

Eliezir Viterblno da Silva 

l'ORTARIA (P) Nº 053/2017 - AGÊNCIA A:\1APÁ 

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AG~NCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ· 
AGÊNCIA AMAPÁ nomeado pelo Decreto nº 3430 de 02 
de julho de 2015 no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 4407 e considerando o 
Oficio nº 005/2017 e Portaria n' 001/2017• IConselho 
Fiscal/AGÊNCIA AMAPÁ, 

RESOL\'E: 

A ri. I" • Designar o Presidente do Conselho 
Fiscal da Agência Amapá JOSÉ PAULO DA 
SILVA RA:l<TOS. I1ara ,·iajar da sede de suas 
atribuições. Macapá-AP, até a Cidade de Curitiba· 
PR. com o objetivo de participar participar do Ili 
Congresso Internacional de Controle e Políticas 
Públicas. no período de 16 a 20 de outubro de 2017. 

Art. 2• - Re\'ogam-se as disposições em 
rontrá rio. 

Dê-se ciência~ puhliqu~-s~ ~ c1un1,rn-se. 

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE 

( ) 

DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DO AMA,PÁ · AGÊNCIA AMAPÁ, 
em Macapá-AP, 11 de u u o de 2017. 

ELIEZIR VIT 

PORTARIA (P) Nº 00112017 - CONSELHO 
FISCAL 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL 
DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 0176 de 14 de janeiro de 2016 e 
considerando a decisão do Pleno do Conselho 
Fiscal em reunião realizada no dia 26 de 
setembro de 2017, homologando o nome do 
presidente do Conselho Fiscal, 

RESOLVE: 

Art, 1° • Designar o Presidente do 
Conselho Fiscal da Agência Amapá JOSÉ 
PAULO DA SILVA RAMOS, para viajar da sedo 
de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade 
de CURITIBA-PR, com objetivo de participar do 
Ili Congresso Internacional de Controle e 
Políticas Públicas, no período de 16 a 20 de 
outubro de 2017. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em 
contrário, 

Art. 3° Dê-se ciência, publique-se e 
cumpra-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSELHO 
FISCAL DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DO AMAPÁ • AGÊNCIA AMAPÁ, 
em Macapá-AP, 06 de outubro de 2017. 

(}i\Qv> 1 )<)_~{~ 

AIL TON An'v~o M~QUl!S\DA NÓBREGA 
Presidente do Conselho Fiscal em Exerclcio 

Detran 

Dei. Inácio Monteiro Maciel 

PORTARIA Nº 0806/2017-DETRANIAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por força do Decreto 
Estadual n• 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
respectivamente, 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1A53, de 11 de fevereiro de 2010, 
que transformou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDO os preceitos 
estabelecidos referentes às normas de 
realização de exames elencadas na Lei nº 9503, 
de 23 de setembro de 1997, a qual instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, em especial o 
seu artigo 148/CTB e, artigo 15, § 1, § 2 da 
Resolução 425/2012 - CONTRAN; 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria nº 073/2012-DETRANIAP, publicada no 
DOE nº 5311, 11 de agosto 2012, que 

estabelece normas gerais sobre o 
Credenciamento de Entidades Psicológicas e 
Credenciamento de Psicólogos Peritos 

Examinadores junto ao DETRAN/AP. 

Art. 
GARDENIA 

RESOLVE: 

1° CREDENCIAR LETICIA 
CARVALHO DOS PRAZERES, 

~avidamente inscrita j1mto _ ao ConsethQ. 

Regional de Pslcologia/AP, sob o nº CRP: 
10"/02598 Jurisdições Pará/Amapá, para 
execução dos serviços de Psicólogo Perl1o 
Examinador, referente aos exames 
pslcológicos para obtenção da Carteira 

Nacional de Habilitação, pelo periodo de 12 
(doze) meses. 

Art 2° - Esta Portaria entrará em vigor 

na data de sua assinatura, com efeito retroativo 
à data do credenciamento, revogando~e as 
disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, lJ!de outubro de 2017. 

INÁCIO ONT IRO MA IEL 
Delega de Policia Civ1 

Diretor-Pres1clente do DETRAN-AP 

PORTARIA Nº 0868/20017 DETRAN/AP, 
DE 09 DE OUTUBRO DE 2017 

O DIRETOR-PRESIDENTE 
.,Do_ DEPARTAMENTO ESTADUAL_ DE 
• TRANSITO DO ESTADO DO AMAPA, no 
uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 0054 de 
02 de Janeiro c!e 2015, tendo em vista o 
teor do Processo nº 014.015764/2017 -
Memorando nº 133/2017-URV/COP/ 
DETRAN-AP. 

RESOLVE: 

ART 1° DESIGNAR o servidor 
AUGUSTO CESAR BORGES DA SILVA, 
assistente administrativo, da sede de 
suas atividades funcionais em 
MACAPÁ/AP até o Munícipio de Porto 
Grande-AP, para atender as demandas 
de vistoria de inspeção veicular na 
CIRETRAN do referido Município, no 
dia 19 de outubro de 2017. 

entrará em 
publicação, 
disposiçõe 

_Diretor -

ART 2º Esta Portaria 
data de sua 

todas as 

PORTARIA Nº 0869/20017 DETRAN/AP, 
DE 09 DE OUTUBRO DE 2017. 

O DIRETOR-PRESIDENTE 
DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 0054 de 
02 de Janeiro de 2015, tendo em vista o 
teor do Processo nº 014.015765/2017 -
Memorando nº 133/2017-URV/COP/ 
DETRAN-AP. 

RESOLVE: 

ART 1° DESIGNAR o servidor 
AUGUSTO CESAR BORGES DA SILVA, 
assistente administrativo, da sede de 
suas atividades funcionais em 
MACAPÁ/AP até o Munícipio de Porto 
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Grande-AP, para atender as demandas 
de vistoria de inspeção veicular na 
CiRETRAN do referido Município, no 
dia 26 de outubro de 2017. 

ART 2º - Esta Portaria 
entrará em data de sua 
publicação, 
disposições 

todas as 

ACIEL 
Diretor - Pr sidente / DETRAN-AP 

PORTARIA Nº 0870/2017 DETRAN/AP, 
DE 09 DE OUTUBRO DE 2017 

O DIRETOR-PRESIDENTE 
DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 0054 de 
02 de Janeiro de 2015, tendo em vista o 
teor do Processo nº 014.015813/2017 -
Memorando nº 154/2017-COP/DETRAN­
AP. 

R E S O:. V E: 

ART 1° - DESIGNAR os servidores 
1T AMIR ANDRADE DOS SANTOS, 
Coordenador de operações FGS-3, 
ZENILDA CORREA DA SILVA, 
Assessor Técnico Nível 1-FGS-1 e 
Francisco Ednardo de Sousa, Gerente 
de Desenvolvimento e Tecnologia, 
FGS-2, da sede de suas atividades 
funcionais em MACAPÁJAP até o 
Município de LARANJAL DO JARIIAP, 
para realizar treinamento, manutenção 
e atualização na rede de informática na 
CIRETRAN do referido Município, nos 
dias 18 e 19 de Outubro de 2017. 

ART 2º - Esta Portaria entrará 
em vigor na data 
revogando-se 
contrário. 

!NÁCI IEL 
Diretor - AN-AP 

PORTARIA Nº 0873/2017 DETRAN/AP, 
DE 10 DE OUTUBRO DE 2017. 

O DIRETOR-PRESIDENTE 
DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 0054 de 
02 de Janeiro de 2015, tendo em vista o 
teor do Processo nº 014.015865/2017 -
Memorando nº 043/2017-
NEDUC/COOTECIDETRAN-AP. 

RESOLVE: 

ART 1° - DESIGNAR os servidores 
JOSÉ CARLOS SILVA ARAÚJO, Gerente 
Setorial De Articulação Institucional, 
FGS-2, !DEMAR PEREIRA DA COSTA, 
Gerente/Circunscrição Regional De 
Trânsito-Ciretran, FGS-1 , Ricardo 
Kugre Cardoso Ferreira, Chefe De 
Unidade/Unidade De 

( ) 

Veículos/Circunscrição Regional De 
Trânsito/Ciretran FGS-1, POLL YANA 
STOCKMAN MORAES LOBO, Chefe De 
Agência De Trânsito, FGS-1 e ELAINE 
LIMA DAS CHAGAS, Assistente 
Administrativo, da sede de suas 
atividades funcionais em Macapá/AP 
até ao Município de Ferreira Gomes/AP, 
para realização de blitz educativas no 
Festival do Caju do referido Município, 
no período de 13 a 15 de Outubro de 
2017. 

ART 2º • Esta Portaria entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se d disposições em 
contrário. 

INÁCI O TEIRO MACIEL 
Diretor - P esidente / DETRAN-AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.02612912016-0ETRANIAP. 
Data de entrada: 14107/2016. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE OIRIGIR DA CONDUTORA LORRANE 
MARRONE RODRIGUES DE SOUZA. 
Registro de CNH nº 06906662000. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade à condutora Sra. LORRANE 
MARRONE RODRIGUES OE SOUZA, em razão de ter 
sido flagrada no dia 20/12/2015, na Rua Guanabara, em 
frente à Nutriama, UF-AP, conduzindo o veículo de 
placa NET3500 sob a influência de álcool (fl. 04). 

Nos termos do art.165 do Código de Trânsito 
Brasllelro, cabe a Sra. LORRANE MARRONE 
RODRIGUES DE SOUZA portadora da CNH n• 
0909423460, a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir: 

Art. 165. Dirigi r sob a influência de álcool 
ou de qualquer outra substância 
psicoativa que detennine dependência: 
Infração - gravlsslma 
Penalidade - multa (10 vezes) e 
suspensão do direito de dirigir por 12 
(doze) meses. 

De inicio, cabe informar que o processo 
obedeceu ao rito ordlná rio com fundamento na 
Resolução n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRANIAP, seguindo o disposto nas nonnas 
legais, principalmente no que tange à garantia dos 
direitos ao contraditório e à ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedido o 
mandado de notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro da condutora junto ao DETRAN, 
com êxito na entrega do mandado de notificação pela 
Empresa de Correios e Telégrafos-ECT (ft. 13). 

Consta nos autos (fl. 14) que a condutora 
apr.nntou defesa escrita. Alega q119 a caberia à 
autoridade constatar eventuais sinais que denotassem 
possível estado de embriaguez, nos termos do art. 277, 
§2° do CTB. Alega ainda que o etllômetro não é o único 
meio para constatar a embriaguez do condutor. Que a 
embriaguez pode ser atestada por outros meios. 

Ocorre que a Resolução nº 432 do CONTRAN, 
em seu artigo 3º, descreve que a confirmação da 
alteração da capacidade psicomotora em razão da 
influência de álcool ou outra subsüncia psicoativa que 
determine dependência dar-se-á por meio de, ~ 
menos um dos procedimentos elencados: 

Art. 3°. 
1 - exame de sangue; 
li - exames realizados por laboratórios 
especializados, Indicados pelo órgão ou 
entidade de trânsito competente ou pelo 
Polícia Judiciária, em caso de consumo 
de outras subetãnclas psicoativas que 

__!!etenninem dependência; 
Ili - teete em aparelho destinado à 
medição do teor alcoólico no ar alveolar 
(etilômetro); 
IV - verlflcaçlo de sinais que Indiquem a 
alteração da capacidade psicomotora do 
condutor, 

No caso concreto, a verificação foi realizada 
com o teste de etil611Nttro (art. 3°, Ili da Resolução). 
Portanto, confinnada a alteração da capacidade 
psicomotora. Dessa forma, resta concluir que a 
condutora dirigiu sob influência de álcool, comprovado 
através do teste n°0412 (fl. CM). 

Ademais, a autuação ocorreu pela Infração ao 
artigo 165, e não pelo artigo 277 do CTB, como alega a 
condutora. O Artigo 165 do CTB prescreve "dirigir sob 
a influência de álcool ou de qualquer outra substàncla 

que determine dependência". 
Por fim, cabe ressaltar que não há 

necessidade de apuração da embriaguez, vez que resta 
claro que o legislador quis punir não só o condutor que 
dirige embriagado, mas também o que dirige sob 
Influência de álcool. 

Assim, considerando que a infratora não t, 
reincidente, bem como a infração prevista no artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro dispõe multa 
gravíssima, visto que dirigiu sob a Influência de álcool 
e considerando ainda os artigos 261 caput ele o 256, Ili 
do Código de Trânsito Brasileiro; art. 16, inc. 1, da 
Resolução 182/2005-CONTRAN, e que não houve 
nenhuma Justificativa que pudesse eximir de 
responsabilidade de pagamento da multa, o que 
autorizou a continuidade do procedimento. 

Dessa forma, depreendendo-se da anállse 
fálica e jurídica das provas e manifestações constantes 
no presente processo, acato o parecer nº 
27612017/CORREGEDORIA/DETRAN•AP constante às 
fls. 27 a 28-v dos autos e DECIOO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
LORRANE MARRONE RODRIGUES DE SOUZA, pelo 
perlodo de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria nº 04012010 - DETRANIAP e da Resolução n• 
182/2005 - CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1º, 2º e 3º, do 
Código de Trãnsito Brasileiro. 

Encaminhem-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, conforme 
previsto em lei, a condutora LORRANE MARRONE 

~ RODRIGUES DE SOUZA, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como da posslbllldade de Interpor 
recurso ou entregar a Carteira Nacional de Habilitação 
na Corregedoria desta Autarquia, no prazo legal, a 
contar do recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art Resolução 18212005-
CONTRAN. 

INÁ 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.024994/2016-DETRAN/AP 
Data de entrada: 2410612016. 
Resumo do Assunto: PROCESSO OE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR 00 CONDUTOR JOSE 
ODILANELSON ALMEIDA DA COSTA. 
Registro de CNH nº 04995219500. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. JOSE 
ODILANELSON ALMEIDA DA COSTA, em razão de 
ter sido flagrado no dia 18/10/2015, na Rodovia AP-
020, próximo ao CEAP, UF-AP, conduzindo o veiculo 
de placa NEJ4401 sob a influência de álcool (fl. 04). 

Nos termos do art.165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, cabe ao Sr. JOSE 
OOILANELSON ALMEIDA DA COSTA portador da 
CNH nº 1090145147, a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir: 

Art. 165. Dirigir sob a Influência de 
álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependéncia: 
Infração- gravissima 
Penalidade - multa (10 vezes) e 
suspensão do direito de dirigir por 12 
(doze) meses. 

De inicio, cabe informar que o processo 
obedeceu ao rito ordinário com fundamento na 
Resolução n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de nº 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos ao contraditório e à am pia 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedido o 
mandado de notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
OETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e Tekígrafos­
ECT (fl. 12). 

Consta nos autos (fl. 13) que o condutor 
apresentou defesa escrita. Alega que ocorreu vicio 
formal no preenchimento do auto de infração. 

Ocorre que este processo trata da 
suspensão do Direito de Dirigir. Os 
questionamentos sobre a aplicação da penalidade 
antecederam o presente processo. Trata-se de fase 
já exaurida. 

Assim, considerando que o infrator não é 
reincidente, bem como a Infração prevista no artigo 
165 do Código de Trânsito Br.asileiro dispõe multa 
gravíssima, visto que dirigiu sob a influência de 
álcool e considerando ainda os artigos 261 caput c/c 
o 256, Ili do Código de Trânsito Brasileiro; art. 16, 
inc. I, da Resolução 182/2005-CONTRAN, e que não 
houve nenhuma juatiflcatlva que pudesse eximi-lo 
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de responsabilidade de pagamento da multa, o que 
autorizou a continuidade do procedimento. 

Dessa forma, depreendendo-se da análise 
fálica e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer nº 
268I2017/CORREGEOORIA/OETRAN-AP constante 
às fls. 22 a 23-v dos autos e DECIDO pela aplicação 
da penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
JOSE ODILANELSON ALMEIDA DA COSTA, pelo 
período de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - OETRAN/AP e da Resolução 
nº 18212005 - CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2° e 
3°, do Código de Trànslto Brasileiro. 

Encaminhem-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor JOSE 
ODILANELSON ALMEIDA DA COSTA, para tomar 
ciência da decisão proferida, bem como da 
possibilidade de interpor recurso ou entregar a 
Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria 
desta Autarquiâ, no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação nalidade, conforme 
dispõe o art. 17 da R o 182 05-CONTRAN. 

Ma e utubro de 2017. 

INÁCI L 
De 

Diretor-P DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo nº 014.026261/2016-DETRAN/AP. 
Data de entrada: 15/07/2016. 
Resumo do Assunto: PROCESSO OE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DA CONDUTORA MARILIA 
DO SOCORRO GOMES NOGUEIRA LIMA. 
Registro de CNH nº 02442858010. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade à condutora Sra. MARILIA 
DO SOCORRO GOMES NOGUEIRA LIMA, em razão 
de ter sido flagrada no dia 07/11/2015, na Rodovia 
AP010, em frente ao garden, UF-AP, conduzindo o 
veiculo de placa KLN7262 sob a influência de álcool 
(fl. 04). 

Nos termos do art.165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, cabe a Sra. MARILIA DO 
SOCORRO GOMES NOGUEIRA LIMA portadora da 
CNH nº 05313317663, a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir: 

Art. 165. Dirigir sob a influência de 
álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência: 
Infração - gravíssima 
Penalidade - multa (1 O vezes) e 
suspensão do direito de dirigir por 12 
(doze) meses. 

De inicio, cabe informar que o processo 
obedeceu ao rito ordinário com fundamento na 
Resolução nº 182/2005 do CONTRAN e Portaria de nº 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no qus tange à 
garantia dos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedido o 
mandado de notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro da condutora junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e Telégrafos­
ECT (fl. 12). 

Consta nos autos (fl. 13) que a condutora 
a presentou defesa escrita. No entanto, apenas alega 
que não conduzia o veículo. 

Ocorre que o agente autuador fez a 
identificação da condutora do veiculo. Além disso, a 
condutora realizou o teste do etllõmetro, que 
comprovou a ingestão de álcool (fl. 04). 

Assim, considerando que a infratora não é 
reincidente, bem como a infração prevista no artigo 
165 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe multa 
gravlsslma, visto que dirigiu sob a influência de 
álcool e considerando ainda os artigos 261 caput c/c 
o 256, Ili do Código de Trãnsito Brasileiro; art. 16, 
inc. 1, da Resolução 182/2005-CONTRAN, e que não 
houve nenhuma justificativa que pudesse eximir de 
~esponsabilldade de pagamento da multa, o ~que 
autorizou a continuidade do procedimento. 

Dessa forma, depreendendo-se da análise 
fálica e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer nº 
275/2017/CORREGEDORIA/DETRAN-AP constante 
às fls. 25 a 26-v dos autos e DECIDO pela aplicação 
da penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
MARILIA DO SOCORRO GOMES NOGUEIRA LIMA, 
pelo período de 12 (doze) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar 
o prazo de suspensão para restituir a CNH. 

( ) 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/201 O - DETRAN/AP e da Resolução 
nº 182/2005 - CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2º e 
3°, do Código de Trànsito Brasileiro. 

Encaminhem-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, a condutora MARILIA DO 
SOCORRO GOMES NOGUEIRA LIMA, para tomar 
ciência da decisão proferida, bem como ela 
possibilidade de interpor recurso ou entregar a 
Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria 
desta Autarquia, no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de nalidade, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolu o 182 5-CONTRAN. 

Maca bro de 2017. 

INÁCIO 
Delega o de olícia 

Diretor-Presid nte do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo nº 014.007208I2014-DETRANIAP 
Data de entrada: 14/07/2014. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR JOSIMAR 
FERREIRA PINHEIRO. 
Registro de CNH nº 03967281710. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. JOSIMAR 
FERREIRA PINHEIRO, em razão de ter sido flagrado no 
dia 01/0612013, na BR210, km O, UF-AP, conduzindo o 
veículo de placa NEJ8539 sob a influência de álcool (fl. 
04). 

Nos tennos do art.166 do Código de Trinsito 
Brasileiro, cabe ao Sr. JOSIMAR FERREIRA PINHEIRO 
portador da CNH n• 469494750, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir: 

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool 
ou de qualquer outra substância 
psicoativa que detennlne dependência: 
Infração - gravíssima 
Penalidade - multa (10 vezes) e 
suspensão do direito de dirigir por 12 
{doze) meses. 

De inicio, cabe informar que o processo 
obedeceu ao rito ordinário com fundamento na 
Resolução nº 182/2006 do CONTRAN e Portaria de n• 
40I2010-DETRANIAP, seguindo o disposto nas nonnas 
legais, principalmente no que tange à garantia dos 
direitos ao contraditório e à ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedido o 
mandado de notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor Junto ao DETRAN, 
com êxito na entrega do mandado de notificação pela 
Empresa de Correios e Telégrafos-ECT (fl. 35). 

Consta nos autos (fl. 36) que o condutor 
apresentou defesa escrita. Alega que estava com o 
veiculo parado no acostamento da rodovia e, portanto, 
não estava dirigindo. Que o etilômetro não é o único 
melo para constatar a embriaguez. Que Já respondeu a 
processo judicial pelo mesmo fato e que não pode ser 
punido pelo mesmo crime duas vezes. 

A Resolução nº 432 do CONTRAN, em seu 
artigo 3°, descreve que a confirmação da alteração da 
capacidade psicomotora em razão da inHuência de 
álcool ou outra substAncla psicoativa que determine 
dependência dar-se-á por melo de. 119!0 menos um dos 
procedimentos elencados: 

Art. 3°. 
1 - exame de sangue; 
li - exames realizados por laboratórios 
especializados, indicados pelo órgão ou 
entidade de trinslto competente ou pelo 
Polícia Judiciária, em caso de consumo 
de outras substâncias psicoativas que 
determinem dependência; 

Ili - teste em aparelho destinado à 
medição do teor alcoólico no ar alveolar 
(etilõmetro); 
IV - verificação de sinais que Indiquem a 
alteração da capacidade psicomotora do 
condutor. 

No caso concreto, a verificação foi realizada 
com o teste de etilômetro (art. 3°, Ili da Resolução). 
Portanto, confirmada a alteração da capacidade 
psicomotora. Dessa fonna, resta conclulr que o 
condutor dirigiu sob influência de álcool, comprovado 
através do teste (fl. 04). 

Ademais, o fato de o condutor Já ter 
respondido processo Judicial pelo mesmo motivo nllo 
configura dupla "punição". Trata-se aqui de processo 
administrativo, incomunicável com o pn)Cesso judicial. 

Assim, considerando que o Infrator não é 
reincidente, bem como a infração prevista no artigo 166 
do Código de Transito Brasileiro dispõe multa 
gravíssima, visto que dirigiu sob a Influência de álcool 
e considerando ainda os artigos 261 caput ele o 266, Ili 
do Código de Transito Brasileiro; art. 16, inc. 1, da 
Resolução 182/2005-CONTRAN, e que não houve 
nenhuma J_ustiflcativa que pudesse eximi-lo de 

responsabllldade de pagamento da multa, o que 
autorizou a continuidade do procedimento. 

Dessa fonna, depreendendo-se da análise 
lática e Jurídica das provas e manifestações constantes 
no presente proceseo, acato o parecer n• 
26612017/CORREGEDORIA/DETRAN-AP constante às 
fls. 66 a 67-v dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
JOSIMAR FERREIRA PINHEIRO, pelo periodo de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria nº 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução nº 
182/2005 - CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e 3°, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Encaminhem-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN•AP para que notifique, confonne 
previsto em lei, o condutor JOSIMAR FERREIRA 
PINHEIRO, para tomar ciência da decisão proferida, 
bem como da posslbllldade de Interpor recurso ou 
entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia, no prazo legal, a contar 
do recebimento da notiflcaçã penalidade, confonne 
dispõe o art. 17 da Reso o 18 5-CONTRAN. 

,. P, 04 outubro de 2017. 

L 

Diretor-Pr 

DECISÃO 
Processo n• 014.023944/2016-DETRANIAP 
Data de entrada: 1010612016. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR WELDEN BRAGA 
DOS SANTOS. 
Regislro de CNH n• 05493147570. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. WELOEN 
BRAGA DOS SANTOS, em razão de ter sido flagrado no 
dia 17/08/2016, na Rodovia AP-010, próximo ao Amapá 
Garden shopping, UF-AP, conduzindo o v.iculo de 
placa NFB7153 sob a influência de álcool (fl. 04). 

Nos tennos do art.165 do Código de Trãnslto 
Brasileiro, cabe ao Sr. WELOEN BRAGA DOS SANTOS 
portador da CNH nº 1014655620, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir: 

Art. 165. Dirigir sob a Influência de álcool 
ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência: 
Infração - gravlsslma 
Penalidade - multa (10 vezes) e 
suspensão do direito de dirigir por 12 
(doze) meses. 

De inicio, cabe lnfonnar que o pn)Cesso 
obedeceu ao rito ordinário com fundamento na 
Resoluçlo n• 182/2006 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/201 O•DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas 
legais, principalmente no que tange à garantia dos 
direitos ao contraditório e à ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedido o 
mandado de notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao DETRAN, 
com êxito na entrega do mandado de notificação pela 
Empresa de Correios e Telégrafos-ECT (fl. 14). 

Consta nos autos (fl. 16) que o condutor 
apresentou defesa escrita. Alega que realizou o teste 
do etilõmetro e foi constatado que não havia teor de 
álcool suficiente para a autuação em flagrante. Que a 
autoridade policial liberou o veiculo sem autuar em 
flagrante o condutor. Que o etllõmetro não é o único 
melo para constatar a embriaguez. Alega, por fim, que o 
condutor não se recusou a realizar qualquer 
procedimento previsto no art. 277, §2º do CTB. 

A Resolução n• 432 do CONTRAN, em seu 
artigo 3°, descreve que a confirmação da alteração da 
capacidade psicomotora em razão da Influência de 
álcool ou outra substância psicoativa que detennlne 
dependência dar-se-á por melo de, pelo menos um dos 
procedimentos elencados: 

Art. 3°. 
1 - exame de sangue; 
li - exames realizados por laboratórios 
especializados, indicados pelo órgão ou 
entidade de trânsito competente ou pelo 
Polícia Judiciária, em caso de consumo 
de outras substâncias psicoativas que 
determinem dependência; 

Ili - teste em aparelho destinado à 
medição do teor alcoólico no ar alveolar 
(etilômetro); 
IV - veriflcaçlo de sinais que indiquem a 
alteração da capacidade psicomotora do 
condutor. 

No caso concreto, a verificação foi realizada 
com o teste de etilõmetro (art. 3º, Ili da Resolução). 
Portanto, confinnada a alteração da capacidade 
psicomotora. Dessa fonna, resta concluir que o 
condutor dirigiu sob Influência de álcool, comprovado 
através do teste n' 01351 (fl. 04). 

Além disso, a autuação ocorreu pelo artigo 165 
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do CTB: "Dirigir sob a influência de álcool ... ". Não se 
questiona aqui a recusa, como é o caso do artigo 277 
do CTB. 

Assim, considerando que o infrator não é 
reincidente, bem como a infração prevista no artlgo 165 
do Código de Transito Brasileiro dispõe multa 
gravíssima, visto que dirigiu sob a innuência de álcool 
e considerando ainda os artigos 261 caput ele o 266, Ili 
do Código de Trânsito Brasileiro; art. 18, inc. 1, da 
Resolução 182/2006·CONTRAN, e que não houve 
nenhuma justificativa que pudesse eximi-lo de 
responsabilidade de pagamento da multa, o que 
autorizou a continuidade do procedimento. 

Dessa fonna, depreendendo-se da análise 
fálica e jurídica das provas e manifestações constantes 
no presente processo, acato o parecer nº 
27212017/CORREGEDORIAIDETRAN-AP constante às 
fls. 32 a 33-v dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
WELDEN BRAGA DOS SANTOS, pelo período de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prezo de suspensão para 
restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria nº 040/201 O - DETRAN/AP e da Resolução nº 
182/2006 - CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2° e 3°, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Encaminhem-se os autos à 
Corregedorla/DETRAN•AP para que notifique, conforme 
previsto em lei, o condutor WELDEN BRAGA DOS 
SANTOS, para tomar ciência da decisão proferida, bem 
como da possibilidade de interpor recurso ou entregar 
a Carteira Nacional de Habllltação na Corregedoria 
desta Autarquia, no prazo legal, a contar do 
recebimento da notlfi o penalidade, conforme 
dispõe o art. 17 da R ção 18 2005-CONTRAN. 

cap de outubro de 2017. 

Escola de Administração Pública 

Cristiane Vilhena de Souza 
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Hemoap 

Dominaos Sávio de Souza Guerreiro 

PORTARIA Nº. 3712017- GAB/HEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ -
HEMOAP. no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 0040 de 02 de Janeiro de 
2015. art. 33. Inc iso XI do Decreto Estadual nº. 
5 519 de 09 de dezembro de 1997. que aprovou o 
Estatuto do Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Estado do Amapá 

RESOLVE: 

Art. 1 º- Autorizar o deslocamento da servidora, 
MÁRCIA CRISTINA MUNHOZ CHAGAS servidora 
do Hemoap, da sede de suas atribuições Macapá-

( ) 

AP, até São Paulo, no período de 15 a 18 do mês 
de outubro de 2017, com o objetivo de participar da 
Oficina de lmunohematologia com ênfase em 
sangue raro, sem ônus para o Estado do Amapá 

Art. 2º • De ciência e cumpra-se. 

6s SÁVIO DE SOUZA GUERREÍRO 
Diretor-Presidente 

PORTARIA Nº. 3812017- GAB/HEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E 

HEMOTERAPIA DO AMAPÁ - HEMOAP. no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Decreto nº. 0040 de 02 de janeiro de 2015, art. 
33, Inciso XI do Decreto Estadual nº. 5.519 de 09 
de dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do 
Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Estado 
do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1º- Autorizar o deslocamento do servidor, 
Mylner Oliveira Fenniano de Souza, da sede de 
suas atribuições Macapá-AP, até a cidade de São 
Paulo, no período de 15 a 18 do mês de outubro, 
com o objetivo de participar da Oficina de 
lmunohematologia com ênfase em sangue raro, 
sem ônus para o Estado do Amapá 

Art. 2° - De ciência e cumpra-se. 

IEPA 

P, 09 de outubro de 2017. 

GOS SÁVIO DE SOUZA GUERREIRO 
Diretor-Presidente 

Wagner José Pinheiro Costa 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n' 001/201 7 - CPUIEPA 
(REPETIÇÃO) 

(Processo n' 12.0260/2016-IEPA). 
(Llcltações-<i o' 6854581. 

O Instituto de Pesquisas Científicas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá e este pregoeiro, 
designado através da Portaria n' 020/2017-GAB/IEPA 
de 02 mar 2017, levam ao conhecimento dos 
interessados, que a licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma eletrónica nº 001/2017-CPUIEPA 
(REPETIÇÃO), do tipo menor preço, tendo como 
critério de julgamento o menor preço por item, 
realizada através do site www.licitacoes-e.com.br, sob 
n• 685458, na forma da Lei n' 10.520102; Decreto 
Federal nº 5.450/05; Decreto Estadual nº 2.648107; 
Decreto Estadual nº 3.182/16, com àpllcação 
subsidiária da Lei nº 8.666/93, cujo OBJETO é: 
REGISTRO DE PREÇO$ PARA FUTURA A QUISIÇÃO 
DE MATERIAL DE CONSUMO (Item 1 • reposição de 
gás de cozinha - GLP) conforme consta no Edital e 
seus anexos1 já devidamente HOMOLOGADA nos 
autos, obteve o seguinte RESULTADO: 

Item 1 - Vencedor: M. da Silva Oliveira - ME 
(00.451.408/0001-80)- Valor total RS 5.136,00; 

Os autos encontram e na sala da CF'U IEPA. 
09 d rode 2017. 

Instituto do Meio Ambiente 
Bertholdo Dewes Neto 

PROCESSO: 4002.788/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20561 
AUTUADO: Abdias de Freitas 
INFRAÇÃO; Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual n•. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer 
conclusivo da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) Que o valor da multa aplicada ao 

autuado na AIA nº 020561 que, adotando os 
critérios e parâmetros dispostos no artigos 18 
e 28, 1, "b" do Decreto Estadual nº 3009/98, 
fixada em RS 1.000,00 (mil reais); 

b) No caso em tela, sugerimos que seja 
fonnalizado um Termo de ajustamento de 
Conduta Ambiental na forma do artigo 35, § 1°, 
inciso 1, do Decreto nº 3.009/98, sendo que a 
liberação dos bens apreendidos ficará 
condicionada ao cumprimento integral de 
todas as obrigações assumidas no referido 
documento ou ao pagamento da multa 
imposta. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 03 de setembro de 2014. 

~º1~M~ 
Dlretora-Presidente/lMAP 

Decreto nº 7633/2013 

PROCESSO: 4000.30076171/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20941 
AUTUADO: Ademir Pantoja Leão 
INFRAÇÃO: Transporte de combustlvel sem 
Licença Ambiental . 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Le i Estadual nº. 1,078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual ·n• 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer nº 
263/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, detennino: 
a) Que seja mantida a multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, " c" 
do Decreto Estadual nº 3,009/98, a rbitro em R$ 
2.000,00 (dois mil reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados á 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se c iência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 09 de maio de 2017. 

¾.rrini',~-~ ~;~ 
Diretor-Presidente do ll\llAP 

Decreto 11° 1 ,3311.2017 

PROCESSO: 4000.814/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 014721 
AUTUADO: A. Penafort de Lima - Me 
INFRAÇÃO: Por descumprir condicionantes nº 
1.1, 1.2, 2.3, 2.4 e 2.5 da Licença de Operação 
nº 0375/2012 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
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3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

30912017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 27, 1, "c" 
do Decreto Estadual nº 3009/98, arbitro em RS 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP; 22 de maio de 2017. 

ç~a,~,~ ~ds ~-;~ 
Dir~or•Presidente do IMAP 

Decreto n• 1.331"2017 

PROCESSO: 4.000.06024344/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20443 
AUTUADO: Adriano dos Santos da Silva 
INFRAÇÃO: por estar de posse de animal 
silvestre, curió 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer 
conclusivo da Assessoria Jurídica deste 
Ins tituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A majoração do valor da multa aplicada 

ao Autuado no AIA nº 20443-A que, adotando 
os critérios e parâmetros dispostos nos artigos 
18 e 28, 1, "c" do Decreto Estadual nº 3.009/98, 
arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); 

bJ Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
inciso li do Decreto 3009/98. 

c) A remessa das peças informativas ou 
do processo administrativo ao Ministério 
Público nos termos do Artigo 78 do Decreto 
Estadua 1 3.009198. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 08 de novembro de 2013. 

PROCESSO: 4.002.505/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20465 
AUTUADO: Águas da Amazônia Ltda 
INFRAÇÃO: por descumprir as condicionantes 
nº 2.1 e 2.2 da LO nº 0265/2011 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relató rio e razões de decidir o parecer nº 
35412017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado, adotando os critérios e parâmetros 
dispostos nos artigos 18 e 27, 1 " b" do Decreto 
Estadual nº 3009/98, arbitro em R$ 3.000,00 
(trés mil rea is); 

b) Caso o recolhimento da multa ap.l.icada 

( ) 

não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1° 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 26 de Junho de 2017. 

\~,to-~ª~-;~ 
Diretor-Presidente do IMAP 

O.ereta n• 1 .33112017 

PROCESSO: 4000.1804544912013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 013807 
AUTUADO: Adinael Cordeiro de Matos. 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer 
conclusivo da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado no AIA nº 013807-A que, 
adotando os critérios e parâmetros dispostos 
nos artigos 18 e 28, I, " b" do Decreto Estadual 
nº 3.009/98, mantenho em R$ 1.000,00 (mil 
reais); 

b) Que a liberação dos materiais 
apreendidos sejam liberados após o 
pagamento da multa imposta. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo estipulado 
no inciso li do artigo 36 do Decreto 3009/98, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapã para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o §1° do retro 
citado artigo. 

d) A remessa das peças informativas ou 
do processo administrativo ao Ministério 
Público nos termos do Artigo 78 do Decreto 
Estadual 3.009198. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 27 de junho de 2013. 

PROCESSO: 4000.837/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21231 
AUTUADO: Aluguel de Maquinas e Construtora 
Ltda • AMACON 
INFRAÇÃO: Desmatar vegetação nativa em 
área de preservação permanente 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos . consta, 
bem como a atribuição conferida pelo 'artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
64712016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 27, 1, 
" c" do Decreto Estadual nº 3,009/98, arbitro em 
R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 14 de dezembro de 2016. 

~ di;ei~;.p 
Decret 

PROCESSO: 4000.07065656/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 014066 
AUTUADO: Arcelino Ferreira da Silva Filho 
INFRAÇÃO: Exercer atividade sem Licença 
Ambiental. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer nº 
21912017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) Que seja majorada a multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, I, "c" 
do Decreto Estadual nº 3009198, arbitro em R$ 
1.400,00 (mil e quatrocentos reais) 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do estipulado no 
inciso li do artigo 36 do Decreto 3009/98, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapã para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o §1°, do retro 
citado artigo; 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 18 de abril de 2017. 

~trtira,~ ~ª 1N'~ 
Diretor-Presidente do IMAP 

O.ereto n• 1.33112017 

PROCESSO: 4.0002.227/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21013 
AUTUADO: Altair Osmar Mercúrio 
INFRAÇÃO: Desmatar vegetação nativa sem 
autorizão 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer nº 
026/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. Determino: 

a) A majoração do valor da multa aplicada 
ao Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, "c" 
do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em R$ 
1.400,00 (mil e quatrocentos reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo estipulado 
no inciso li do artigo 36 do Decreto 3009198, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o §1°, do retro 
citado artigo; 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 17 de janeiro de 2017. 

~ 
di;et~~-P 

Decret 

PROCESSO: 4.000.04065640/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 015673 
AUTUADO: Aurea Trindade de Mendonça 
INFRAÇÃO: Desrespeitar o Termo de Interdição 
nº 012321 

DECISÃO 
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Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

495/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
" c" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
RS 1.200,00 (mil duzentos reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 17 de outubro de 2016. 

~ n 

di7et~~-P 
Decret 

PROCESSO: 4.000.27086585/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21094 
AUTUADO: Bruno Pereira Viegas. 
INFRAÇÃO: Poluição sonora 

DECISÃO 

Cons iderando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decid ir o parecer n,0 

12012015 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parãmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
" b" do Decreto Estadual nº 3.009198, arbitro em 
R$ 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação dos materiais 
apreendidos sejam liberados após o 
pagamento da multa imposta. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 22 de maio de 2015. 

~ ~ 
di;et~~-P 

Decret 

PROCESSO: 4.000.20024541/13 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 004342 
AUTUADO: Arlindo Silva de Oliveira Netto 
INFRAÇÃO: Lançar lixo doméstico sem 
tratamento no solo. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem e.orno a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

078/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 27, li, 

( ) 

" b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
RS 10.000,00 (dez mil reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapà-AP, 22 de maio de 2017. 

?,13~~~-~" ~-;to 
Diretor-Presidente do IMAP 

~ereto n• 1 ,331/2017 

PROCESSO: 4.000.0508626012013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 014089 
AUTUADO: Cairo Cezar do Rosário Santos 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer 
conclusivo da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente dec isão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) Que o valor da multa aplicada na AIA n• 

014089 que, adotando os critérios e parâmetros 
dispostos nos artigos 18 e 28, 1, "b" do Decreto 
Estadual nº 3.009/98, arbitro em R$ 1.000,00 (mil 
reais); 

b) No caso em tela, sugerimos que seja 
formalizado um Termo de ajustamento de Conduta 
Ambicnl31 na forma do artigo 35, § 1º, inciso 1, do 
Decreto nº 3.009/98, sendo q'!e a liberação dos bens 
apreendidos ficará condicionada ao cumprimento 
integral de todas as obrigações assumidas no 
referido documento ou ao pagamento da multa 
imposta. 

e} Caso o recolhimonto da multa aplicada não 
seja efetuado dentro do prazo legal, determino que 
os autos sejam encaminhados ã Procuradoria Geral 
do Esl3do do Amapá para inscrição em Divida Ativa 
e posterior cobrança judicial, conforme estabelece o 
artigo 36, §1°, do Decreto 3009/98. 

d) A remessa das peças informativas ou do 
processo administrativo ao Ministério Público nos 
termos do Artigo 78 do Decreto Esl3dual 3.009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se, 

Macapã-AP, 20 de setembro de 2014. 

~º1~M~ 
Diretora-Presldente/lMAP 

Decreto nº 7633/2013 

PROCESSO: 4.000.13035056/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 004318 
AUTUADO: Center Líder Construção L TOA 
(Representante - Carlos Lacerda R. da Silva). 
INFRAÇÃO: Causa poluição ambiental 
mediante despejo de residuos sólidos em local 
imprópio 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

229/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 27, 11, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 18 de abril de 2017. 

%,;-,.J!~..1..,-~ v,..,-· 
Bàrtholdõ oewn Neto 

Diretor-Preslder,te do IMAP 
~ n• 1.331/2017 

PROCESSO: 4.002.805/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 014157 
AUTUADA: Caio de Oliveira Lima 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 7 4 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

158/2015 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado · que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação dos materiais 
apreendidos sejam liberados após o 
pagamento da multa imposta. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 03 de junho de 2015. 

PROCESSO: 4.000.15086402/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20834 
AUTUADO: Clayton Rodrigues Barreto 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
67/2015 da Assessoria Jurídica deste Instituto, 
cujo texto passa a fazer parte integrante da 
presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parãmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
" b " do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
RS 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação dos materiais 
apreendidos sejam liberados após o 
pagamento da multa imposta. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 27 de março de 2015. 

~ 
di~et~~-P 

Decret 

PROCESSO: 4.000.20024663/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 016090 
AUTUADO: Clebson Silva Pereira. 
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INFRAÇÃO: por aterrar área de ressaca sem 
Licença. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer nº 
577/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, detenmino: 
a) A majoração do valor da multa aplicada 

ao Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, "c" 
do Decreto Estadual nº 3.009198, arbitro em R$ 
1.500,00 (mil e quinhentos reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo estipulado 
no inciso li do artigo 36 do Decreto 3009/98, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o §1º do retro 
c itado artigo. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 14 de dezembro de 2016. 

~ 
di;et~~-P 

Decret 

PROCESSO: 4.000.15086404/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20835 
AUTUADO: Cesar Gomes Gonzalez 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 7 4 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

364/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
" b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
RS 1.000,00 (mil reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados á 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judic ial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009198. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 30 de junho de 2017. 

,;ü~·~,~-~s -~~~ 
Diretor-Presidente d0 IMAP 

Decreto n~ 1.331/2017 

PROCESSO: 4.000.30076172/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 014095 
AUTUADO: Cristiane de Jesus Machado 
Andrade. 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Le i Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadua l nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

43912016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
al A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os crité rios 

( ) 

e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 27, 11, 
"c" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.250,00 {mil duzentos e cinquenta reais); 

b) Que a liberação dos materiais 
apreendidos sejam liberados após o 
pagamento da multa imposta. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapã-AP, 25 de outubro de 2016. 

~ 
di~t~;.p 

Decret 

PROCESSO: 4.000.27065821/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20456 
AUTUADO: Cunhaú Pesqueiro Ltda 
INFRAÇÃO: Por descumprir condicionantes nº 
1.3 da Licença de Operação nº 0013/2013. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1,078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

320/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos .artigos 18 e 27, 11, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 5.001,00 (cinco mil e um reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapã-AP, 01 de junho de 2017. 

(.z~:-....Q~-~- 1/ , -
Sàrt11oldo uewes N-;to 

Diretor-Presidente do IMAP 
Decreto n• 1.331/2017 

PROCESSO: 4.002.478/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20961 
AUTUADO: Clenildo Cardoso Borges 
INFRAÇÃO: Transporte de madeira sem o 
Documento de Origem Florestal - DOF. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº, 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estidual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer nº 
610/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado no AIA que, adotando os 
critérios e parãmetros dispostos nos artigos 18 
e 28, I, "c" do Decreto Estadual nº 3.009/98, 
arbitro em R$ 1.500,00 (mil duzentos e 
cinquenta e um reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo estipulado 
no inciso li do artigo 36 do Decreto 3009/98, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judic ial, conforme estabelece o §1° do retro 
citado artigo. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapã-AP, 15 de dezembro de 2016. 

~-P 

() ~ 
ostaY 

Decret 

PROCESSO: 4000.514/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 014055 
AUTUADO: Edno Pinto Benicio 
INFRAÇÃO: Exercer a atividade potencilamente 
poluidora sem Licença Ambiental. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a .atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
210/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 11, 
"c" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 5.001,00 (cinco mil e um reais); 

b) A manutenção da penalidade de 
Interdição, até que a Autuada licencie a 
atividade mencionada no Auto de Infração 
Ambiental de fl. 03. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 15 de março de 2017. 

PROCESSO: 4.000.01086225/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 014094 
AUTUADO: Edlvaldo Vicente alves 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer 
conclusivo da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, detenmino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado no AIA nº 014094-A que, adotando os 
critérios e parâmetros dispostos nos artigos 18 
e 28, 1, " b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, 
arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais); 

bl A devolução dos bens apreendidos fica 
condicionada ao pagamento da multa imposta, 
nos termos do art. 46, do Decreto Estadual n. 
3009/98. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
detenmino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judic ial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

d) A remessa das peças informativas ou 
do processo administrativo ao Ministério 
Público nos termos do Artigo 78 do Decreto 
Estadual 3.009/98 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 04 de setembro de 2013. 
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PROCESSO: 4.000.04034834/2013 
AUTO OE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 016396 
AUTUADO: Oomival Monteiro Silva 
INFRAÇÃO: Transporte de pescado ilegal no 
período de defeso. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 7 4 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer 
conclusi vo da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado no AIA nº 016396-A que, 
adotando os critérios e parâmetros dispostos 
nos artigos 18 e 28, 1, "c" do Decreto Estadual 
nº 3.009/98, arbitro em R$ 1.251,00 (mil 
duzentos e cinquenta e um reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
nao seja efetuado dentro do prazo estipulado 
no inciso li do artigo 36 do Decreto 3009/98, 
determino que os autos sejam encaminhados ã 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o §1° do retro 
citado artigo. 

c) A remessa das peças informativas ou 
do processo administrativo ao Ministério 
Público nos termos do Artigo 78 do Decreto 
Estadual 3,009198 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 26 de agosto de 201 3. 

PROCESSO: 4.001.737/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº : 22218 
AUTUADO: Adinaldo Leão Ladislau 
INFRAÇÃO: Construir em Área de Preservação 
Permanente. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

049/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valo r da multa 

apli cada ao Autuado que, adotando os c ritérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"c" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.251,00 (mil duzentos e cinquenta e um 
reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 27 de janeiro de 2017. 

~ 
di;et~~-P 

Decret 

PROCESSO: 4.001 .363/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21320 
AUTUADO: Adilson Andrade Rodrigues Júnior. 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril d~ 

( ) 

2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
224/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada a Autuada que, adotando os critérios 
e parãmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro cm 
R$ 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação dos equipamentos de 
som apreendidos nestes autos fique, nos 
termos do artigo 46 do Decreto Estadual nº 
3009/98, condicionada ao pagamento de 
penalidade de multa imposta ao autuado. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciéncia ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 04 de agosto de 2017. 

~-~~~~-;~ 
Diretor-Presidente do IMAP 

Decreto n• 1.331/2017 

PROCESSO: 4.000.271/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 382/2017 
AUTUADO: Adelson do Socorro Cardoso 
Rodrigues 
INFRAÇÃO: Transportar animal da fauna 
silvestre abatido, 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual n•. 1.078; de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

382/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parãmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"c" do Decreto Estadual nº 3,009/98, arbitro em 
RS 1.251,00 (mil duzentos e cinquenta e um 
reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 1 O de julho de 2017. 

?i~~,to-~os >1-~ 
Diretor-Presidente do IMAP 

Decreto n• 1.331/2017 

PROCESSO: 4000.476/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21704 
AUTUADO: Alecssandro Rodrigues Farias 
INFRAÇÃO: Desmaiar vegetação nativa em 
área de preservação permanente sem 
autorização do órgão competente. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 7 4 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

266/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) Que seja mantida a multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parãmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, "c" 
do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em RS 

1.800,00 (mil e oitocentos reais); 
b) Caso o recolhimento da multa aplicada 

não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 24 de maio de 2016. 

PROCESSO: 4001.712/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21641 
AUTUADO: Alessandra de Jesus Ribeiro 
Farias. 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

493/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
" b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais); 

b) Que a liberação do equipamento de som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009/98. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 17 de outubro de 2016. 

~ 
di;et~;-P 

Decret 

PROCESSO: 4.000.61412015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21437 
AUTUADO: Adriano Marcos da Silva Pires 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

519/2016 da Assessoria Juridica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
" b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) ; 

b) Que a liberação do equipamento de som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009198. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009198. 
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Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 25 de outubro de 2016. 

,.......,..,._-,..-~os~v 

nte do IMAP 
0049/2015 

PROCESSO: 4.000.699/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21436 
AUTUADO: André Brasil Cardoso 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de {lovembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

27512015 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A majoração do valor da multa aplicada 

ao Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009198, arbitro em 
R$ 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação do equipamento de som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009/98. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 07 de junho de 2016. 

PROCESSO: 4.001.184/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL n º: 21530 
AUTUADO: Anderson dos Santos Costa. 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
365/2015 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009198, arbitro em 
RS 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação do equipamento de som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009198. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009198. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 15 de setembro de 2015. 

. n 

e.p 
Decret 

( ) 

PROCESSO: 4.000.49712015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21311 
AUTUADO: Alonso Rodrigues de Oliveira Filho 
INFRAÇÃO: Transportar carne de animal 
silvestre abatido. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

411/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, "c" 
do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em R$ 
1.251,00 (mil duzentos e cinquenta e um reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 21 de julho de 2017 

~ci1tn.i1~-~s ~-;tt, 
Dir~or-Presidellle do IMAP 
~o n• 1,331/2017 

PROCESSO: 4.001.734/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 22019 
AUTUADO: Ana Maria Almeida Monteiro 
INFRAÇÃO: Por suprimir vegetação nativa com 
uso de fogo sem autorização do Órgão 
Competente. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
053/2017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutençãoa do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"c" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009198. 

Dê-se c iência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 27 de janeiro de 2017. 

PROCESSO: 4.000.227/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20987 
AUTUADO: Antônio Carlos Borges Pinheiro. 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e a rtigos 74 a 79 do Dec reto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.• 
508/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 

a) A manutenção do valor da multa 
aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais); 

b) Que a liberação do equipamento de som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009198. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se, 

Macapá-AP, 25 de outubro de 2016. 

~ 
di~et~~-P 

Decret 

PROCESSO: 4.000.830/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21502 
AUTUADO: Andrei lopes Garçon 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da lei Estadual nº. 1.078,. de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
279/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
RS 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação do equipamento do som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009198. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 09 de junho de 2016 

e.p 
Decret 

PROCESSO: 4.000.739/15 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº : 22020 
AUTUADO: Antônio de Jesus Pena Júnior 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora 

DECISÃO 

Cons iderando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009 de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relat ório e razões de dec idir o parecer nº 
35512017 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, " c" 
do Decreto Estadual nº 3.009/98, mantenho em 
R$ 1.000,00 (mil reais); 

b) Que a liberação do equipamento de som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
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pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009/98. 

.. c) .caso o recolhimento da multa aplicada 
nao seia efetuado dentro do prazo estipulado 
no inci.so li do artigo 36 do Decreto 3009/98, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procur~doria G;e~al do_ Estado do Amapá para 
mscnçao em D1v1da Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o §1º do retro 
citado artigo. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 30 de junho de 2016, 

PROCESSO: 4.000.797/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21654 
AUTUA~O: Antônio dos Santos Freitas. 
INFRAÇAO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o ciue dos autos consta 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2~ 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
371/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28 1 
" b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro ~~ 
R$ 1.000,00 (mil reais); 

b) Caso o autuado manifeste interesse 
sugerimos que seja formalizado um Termo d~ 
Ajustamento de Conduta Ambeintal na forma 
do artigo 35,§1°, inciso li, do Decreto 
3.009/1998; 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não sej a efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos s ejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

De-se ciencia ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 06 de setembro de 2016. 

~ 
d;;;i~;.p 

Decret 

(.; 
rtq~!e-osta )/ 

sidente do IMAP 
n.0 0049/2015 

PROCESSO: 4.001.358/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 22217 
AUTUAD_O: Antônio Carlos de Araújo Pereira 
INFRAÇAO: Constuir em área de preservação 
permanente 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
550/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os crité rios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"c" do Decreto Estadual n• 3.009/98, arbitro em 
RS 1.251,00 (mil duzentos e cinguenta e um 
reais); 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciencia ao autuado. Publ ique-se. 

( ) 

Macapá-AP, 14 de dezembro de 2016 

~ n 

di~t~;-P 
Decret 

PROCESSO: 4.001.529/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21548 
AUTUADO: Antônio Gilberto Souza Paiva 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2~ 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
390/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28 1 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro ~~ 
R$ 1.000,00 (mil reais) ; 

b) Caso o autuado manifeste interesse, 
sugerimos que seja formalizado um Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambeintal na forma 
do artigo 35, §1°, inciso li, do Decreto 
3.009/1998; 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 16 de setembro de 2016. 

~ 
di;et~~-P 

Decret 

PROCESSO: 4001.708/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21549 
AUTUADO: Antônio Ferreira Portela 
INFRAÇÃO: Po luição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 7 4 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
369/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.000,00 (mil reais); • 

b) Caso o autuado manifeste i~teresse, 
sugerimos que seja formalizado um Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambeintal na forma 
do artigo 35, §1 °, inciso li, do Decreto 
3.009/1998; 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados á 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
jud icial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 06 de setembro de 2016. 

~-P 
Decret 

PROCESSO: 4.000.244/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21194 
AUTUADO: Antônio Santana Cruz. 
INFRAÇÃO: Transportar carvão sem o 
Documento de Origem Florestal - DOF. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
589/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A majoração do valor da multa aplicada 

ao autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, "c" 
do Decreto Estadual nº 3009/98, arbitro em R$ 
1.400,00 (mil e quatrocentos reais) 

b) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não s~ja efetuado dentro do prazo legal, 
determmo que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98.. • 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 14 de dezembro de 2016. 

PROCESSO: 4.000.842/2015 
AUTO OE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 21988 
AUTUADO: Benedita Arlene das Chagas 
Pereira 
INFRAÇÃO: Construir em área de ressaca. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem e.orno a atribuição conferida pelo artigo 2º 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.º 
426/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
"c" do Dec reto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
R$ 1.251,00 (mil duzentos e cinquenta e um 
reais); 

b) A manutenção da penalidade de 
Embargo, até que a Autuada l icencie a 
atividade mencionada no Auto de Infração 
Ambiental de fl. 03. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não s~ja efetuado dentro do prazo legal, 
determ1110 que os autos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Divida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1º, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publigue-se. 

Macapá-AP, 27 de setembro de 2016 

PROCESSO: 4.001.707/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 22228 
AUTUADO: Carlos Alberto Maciel Tavares 
Júnior 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 
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Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2" 
da Lei Estadual nº. 1.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

376/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A redução do valor da multa aplicada ao 

Autuado que, adotando os critérios e 
parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, I, "c" 
do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em R$ 
1.000,00 (mil reais); 

b) Caso o autuado manifeste interesse, 
sugerimos que seja formalizado um Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental na forma 
do artigo 35, §1°, inciso li, do Decreto 
3.009/1998: 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os aatos sejam encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 08 de setembro de 2016. 

~ 
dí;et~~-

Decret 

PROCESSO: 4.000.515/2013 
AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL nº: 20492 
AUTUADO: Eider Willians de Souza Silva, 
INFRAÇÃO: Poluição Sonora. 

DECISÃO 

Considerando o que dos autos consta, 
bem como a atribuição conferida pelo artigo 2° 
da Lei Estadual nº. f.078, de 02 de abril de 
2007, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3009, de 17 de novembro de 1998, adoto como 
relatório e razões de decidir o parecer n.0 

434/2016 da Assessoria Jurídica deste 
Instituto, cujo texto passa a fazer parte 
integrante da presente decisão. 

Ante ao exposto, determino: 
a) A manutenção do valor da multa 

aplicada ao Autuado que, adotando os critérios 
e parâmetros dispostos nos artigos 18 e 28, 1, 
" b" do Decreto Estadual nº 3.009/98, arbitro em 
RS 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais); 

b) Que a liberação do equipamento de som 
apreendido neste autos fique condicionada ao 
pagamento da penalidade de multa imposta ao 
autuado, conforme determina o artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3009/98. 

c) Caso o recolhimento da multa aplicada 
não seja efetuado dentro do prazo legal, 
determino que os autos sejam encaminhados á 
Procuradoria Geral do Estado do Amapá para 
inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 
judicial, conforme estabelece o artigo 36, §1°, 
do Decreto 3009/98. 

Dê-se ciência ao autuado. Publique-se. 

Macapá-AP, 30 de setembro de 2016. 

Pescap 

Clésio de Lima Cardoso 

PORTARIA N.0 189/2017-UP/CAF-PESCAP 

O Diretor Presidente da AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições conferidas pelo 
Decreto n.0 2271 de 01 de Julho de 2016, e tendo 
em vista o teor do Memo. N.0 0137/2017-
CATE/PESCAP. 

RESOLVE: 

( ) 

Art.1º) DESIGNAR o deslocamento do servidor 
Ercílio Ramos de Lima, Extensionista em Pesca 
e Aquicultura. que viajará da sede de suas 
atribuições CATE/GAB/PESCAP, até Calçoene, 
com objetivo de reunião com os pescadores 
artesanais na Colônia de Pesca de Calçoene, para 
tratar sobre crédito, realizar laudos de assistência 
técnica dos financiamentos aprovados, no perlodo 
de 17 à 19 de Outubro de 2017. 
Art. 2º) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

tubro de 2017 

PORTARIA N.0 190/ 017-UP/CAF-PESCAP 

O Diretor Presidente da AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições conferidas pelo 
Decreto n.º 2271 de 01 de Julho de 2016, e tendo 
em vista o teor do Memo. N.0 0137/2017-
CATE/PESCAP. 

RESOLVE: 

Art.1 º) DESIGNAR o deslocamento do servidor 
Aurímandro da Costa Barbosa, Gerente de 
Núcleo de Desenvolvimento Regional, que viajará 
da sede de suas atribuições CATE/GAB/PESCAP, 
até Calçoene, com objetivo de reunião com os 
pescadores artesanais na Colônia de Pesca de 
Calçoene. para tratar sobre crédito, realizar laudos 
de assistência técnica dos financiamentos 
aprovados. no período de 17 á 19 de Outubro de 
2017. 
Art. 2°) Dê-se Ciência. Publique-se e Cumpra-se 

Macapá (AP), O 

Prodap 

José Lutiano Costa da Silva 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 2016/103.36387 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2017 
CPL/PRODAP 
Tipo De Licitação: Menor preço global 
Objeto: Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços contínuos de 
manutenção preventiva e corretiva da Rede 
Comunitária Metropolitana de Macapá -
METROAP e no Backbone do Governo do 
Estado Denominando Metrovia. 

Acesso ao edital: www.compras.ap.gov.br e 
pelo e-mail cpl@prodap.ap.gov.br. 

DATA E HORÁRIO DO CREDENCIAMENTO 
DOS ENVELOPES "1 e 2": Até as 09:30 do dia 
27/10/2017; 

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:30 do dia 
27/10/2017; 

ENDEREÇO: Sala de Reuniões do PRODAP, 
Rua São José, nº 10, Centro, Macapá - Amapá. 

Solicitação de informações pelo e-mail 
cpl@prodap.ap.gov.br. 

Macap~~;tP, 09 de outubro de 2017. 

1 • ' 
Pablo Patth . • arte Fernandes 

Pregoeiro1CPL/PRODAP 

Universidade Estadual do Amapá 

Perseu da Silva Aparício 

PORTARIA N. 329/2017 - UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 
de 1° de julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, 
considerando o Art. 44, 1, da Lei nº 1743 de 29 
de abril de 2013 

Considerando o processo 
46.000.54112017 - UEAP 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autori~ar o deslocamento da 
servidora Nildineide Soares Xavier - Técnico de 
Laboratório/Ciências Naturais, que se 
deslocará da sede de suas atribuições 
Macapá/AP, até a cidade de Gramado/RS para 
participar do 57° Congresso Brasileiro de 
Química, e apresentar trabalhos científicos 
aceitos no referido evento, no período de 21 à 
29 de outubro de 2017. 

Dé-se ciência, publique­
Gabinete da Reito • , 

de outubro de 2017. 

PORTARIA N. 330/2017 - UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 
de 1° de julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, 
considerando o Art. 44, 1, da Lei nº 1743 de 29 
de abril de 2013 e considerando o Processo nº 
46,000 .407/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder o afastamento 
integral do servidor Vinicius Rodrigues Maior:,e, 
para participar do Programa de Pós-Graduação 
em Filosofia, nível Doutorado na Universidade 
Federal de Góias - GO, sem prejuízos dos seus 
vencimentos, pelo período de 10 de outubro de 
2017 a 30 de dezembro de 2020. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
de outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 331/2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo Nº 46.000.445/2016, 
o Parecer nº 68/2017 - CPPD, o Parecer nº 
267/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
223/2017 - CONSU/UEAP, a lel Nº 1.301 de 08 
de Janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Marcelo Tavares 
Paixão, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 
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publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 02/08/2017, data do 
protocolo do pedido de progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

02 de 

PORTARIA Nº.332/2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 
de 1° de julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, 
considerando o Art. 44, 1, da Lei nº 1743 de 29 
de abril de 2013 

Considerando o Memorando nº 67/2017 
• DAE/UEAP ( Protocolo: 229.257182/2017) de 
29 de setembro de 2017. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Breno Santos 
Pacheco - Assistente Administrativo, para 
responder cumulativamente pelo cargo de 
Responsável por Atividade Nível Ili 
Audiovisual, de 28/09 à 27/10/2017. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Reitori Macapá-AP, 02 

de outubro de 2017. 

Prof. Dr. P 

PORTARIA N. 334/2017-UEAP 

o Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4019 
de 1º ele julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, e 
considerando o Decreto 0316 de 23 de 
novembro de 1994, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Homologar o resultado final da 
Avaliação de Desempenho do Estágio 
Probatório dos servidores, ocupantes dos 
Cargos Técnicos Administrativos pertencentes 
ao Quadro de Pessoal Efetivo da Universidade 

do Estado do Amapá - UEAP. 
- · Nome Matrícula Pontos Situação 

DAVI 
VIEIRA 0116993-9 96,25 Aprovado RABELO 
BESSA 

·- ,TALO 
WEYDER 

0116671-9 96,88 Aprovado TELES 
MARINHO 
RENE DIAS 1 0116721-9 99,50 Aprovado BASTOS ! 
RICARDO 
ANDRE 1: 99,38 Aprovado MACIEL DA 011701 6-3 

CRUZ 

Art. 2º • Esta portaria entra em vigor na 
data ele sua expedição. 

Dê-se ciência, publi ue-se e cumpra-se. 
Gabinete da R • UEAP, em 

Macapá-AP, 04 de outub . 

ÍCIO 
Decreto nº 40) U O DE 2014 

PORTARIA N. 335/2017 - UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 

( ) 

de 1° de julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, 
considerando o Art. 44, 1, da Lei nº 1743 de 29 
ele abril de 2013 

Considerando o processo 
46.000.551/2017 - UEAP 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento da 
servidora Ana Paula Silva da Silva Amaral, que 
se viajará da sede de suas atribuições 
Macapá/AP, até a cidade do Manaus/AM para 
apresentar trabalho " LICENCIATURA EM 
MÚSICA DA UEAP: ANÁLISE DE ENTREVISTAS 
DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO, no XXIII 
Congresso Nacional da Associação Brasileira 
de Educação Musical • ABEM, no período de 15 
à 21 ele outubro de 2017. 

Dê-se ciência, publique­
Gabinete da Reitori , 

de outubro de 2017. 

PORTARIA N. 336/2017-UEAP 

O Reitor ela Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4019 
de 1° de julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, e 
considerando o Decreto 0316 de 23 de 
novembro de 1994, 

RESOLVE: 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Reitoria UEAP, em 

Macapá-AP, 04 de outubro d O 

PORTARIA Nº. 340/2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.033/2016, o 
Parecer nº 57/2017 - CPPD, o Parecer nº 
222/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
194/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Conceder ao docente Celso 
Rafael Albuquerque dos Santos, ocupante do 
cargo de Provimento Efetivo de Docente da 
Carreira dos Profissionais da Educação 
Superior da Universidade do Estado do Amapá, 
progressão funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 02/0812017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Art. 1º - Retificar a Portaria nº 220/2017 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
nos termos abaixo relacionados: 

1 - Tornar sem efeito a Homologação do 
resultado final da Avaliação de Desempenho 
do Estágio Probatório do servidor Willami de 
Souza da Silva, ocupante de Cargo Técnico 
Administrativo pertencente ao Quadro de 
Pessoal Efetivo da Universidade do Estado do 
Amapá- UEAP. 

li - Onde se lê: 
"Michel Matos Cantão" 
Leia-se: 
"Michell Matos Cantão" 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Reitor" UEAP, em 

Macapá-AP, 04 de outubr 

PORTARIA N. 337/2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4019 
de 1° de julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Retificar a Portaria nº 234/2017 
no termo abaixo relaclonado: 

Onde se lê: 
"Ismael Lima Cordeiro" 
Leia-se: 
" Ismael Lima do Nascimento" 

Art. 2º • Esta portaria entra em vigor na 
data de sua expedição. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 341/2017-UEAP 

de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de Julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.03012016, o 
Parecer nº 33/2017 - CPPD, o Parecer nº 
200/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
185/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Darlan 
Coutinho dos Santos, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2° • Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 28/07/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publ ique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

Prof. Dr. 

04 de 
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PORTARIA Nº. 343I2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.055/2016, o 
Parecer nº 44/2017 - CPPD, o Parecer nº 
225/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
19712017 - CONSU/UEAP, a lel Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Ederaldo 
da Silva Azevedo, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 18/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, e 05 de 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 344/2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.430/2017, o 
Parecer nº 34/2017 - CPPD, o Parecer nº 
198/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
188/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Conceder ao docente Francisco 
Tarcisio Alves Júnior, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nivel Ili. 

Art. 2º • Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 27/07/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 345/2017-UEAP 

04 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

( ) 

Considerando o Processo nº 46.000.077/2016, o 
Parecer nº 5112017 - CPPD, o Parecer nº 
232/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
199/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Gabriel 
Araújo da Silva, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 21/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cu 

Gabinete da Reitoria, e 
outubro de 2017. 

Prof. Dr. P 

PORTARIA Nº. 346/2017-UEAP 

de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº.46.000.032/2016, o 
Parecer nº 50/2017 - CPPD, o Parecer nº 
231/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
204/2017 - CONSU/UEAP, a lei N° 1.301 de 08 
de Janeiro d e 2009 e a Lei Nº 1. 7 43 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 • - Conceder a docente Gerlany de 
Fátima dos Santos Pereira, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Docente da Carreira 
dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 10/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 347/2017-UEAP 

04 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.431/2017, o 
Parecer n• 40/2017 - CPPD, o Parecer nº 
210/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
192/2017 - CONSU/UEAP, a lel Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE; 

Art. 1º - Conceder ao docente Jadson 
Coelho de Abreu, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nivel I para o nível Ili. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 27/07/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Gabinete da Reitoria, e 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 348I2017-UEAP 

04 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.079/2016, o 
Parecer nº 45/2017 - CPPD, o Parecer nº 
226/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
200/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder a docente Kátla 
Paulino dos Santos, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 31107/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 04 de 
outubro de 2017. 

PORTARIA N". 349/2017-UEAP 

o Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de Julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo Nº 46.000.139/2016, 
o Parecer n• 4612017 - CPPD, o Parecer nº 
227/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
193/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder a docente Kelly Cristina 
Nascimento Day, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nivel I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 22108/2016, data do 
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protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Gabinete da Reitoria, e 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 350/2017-UEAP 

03 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo Nº 46.000.061/2016, 
o Parecer nº 49/2017 - CPPD, o Parecer nº 
235/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
198/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de Janeiro de 2009 e a Lei N° 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Conceder a docente Leslie 
Jovana Silva Santos, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nivel Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 14/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência , publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, e~✓c:2.AP, 
outubro de 2017. 

Prof. Dr. Pe uida rício 
Re►I r 

PORTARIA Nº. 351/2017-UEAP 

03 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.380/2016, o 
Parecer nº 47/2017 - CPPD, o Parecer nº 
224/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
201/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Conceder a docente Lilian 
Latties dos Santos, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nivel I para o nivel Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 15/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 04 de 
outubro de 2017. 

( ) 

PORTARIA Nº. 352/2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.039/2016, o 
Parecer nº 36/2017 - CPPD, o Parecer nº 
202/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
187/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Marcelo 
Silva Andrade, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nivel I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta porta ria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 01/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 353/2017-UEAP 

04 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.020/2016, o 
Parecer nº 56/2017 - CPPD, o Parecer nº 
228/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
203/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Mariano 
Aráujo Bernardino da Rocha, ocupante do 
cargo de Provimento Efetivo de Docente da 
Carreira dos Profissionais da Educação 
Superior da Universidade do Estado do Amapá, 
progressão funcional do nivel I para o nivel Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 01/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

Prof. Dr. Per 

PORTARIA Nº. 355/2017-UEAP 

5 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo Nº 46.000.016/2016, 
o Parecer nº 55/2017 - CPPD, o Parecer nº 
233/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
202/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 

de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder ao docente Olavo Bilac 
Quaresma de Oliveira FIiho, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Docente da Carreira 
dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 18/08/2016, data do 
protocolo do pedido de progressão. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 356/2017-UEAP 

de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estaduaí nº. 4018 de 1º 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.046/2016, o 
Parecer nº 48/2017 - CPPD, o Parecer nº 
223/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
205/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Conceder ao docente Pedro 
Correia de Souza, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 07/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 357/2017-UEAP 

04 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo 46.000.432/2017, o 
Parecer nº 4212017 - CPPD, o Parecer nº 
211/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
191/2017 - CONSU/UEAP, a lei N' 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Robson 
Borges de Lima, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nivel I para o nivel Ili. 

Art. 2º • Esta portaria entra em vigor na data de 
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publicação, 
financeiros 
protocolo 
progressão. 

retroagindo os seus efeitos 
a contar de 14/08/2017, data do 
do pedido formalizado de 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

Prof. Dr 

PORTARIA Nº. 358/2017-UEAP 

04 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.01812016, o 
Parecer nº 5812017 - CPPD, o Parecer nº 
229/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
195/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Sérgio 
Orlando de Souza Batista, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Docente da Carreira 
dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nivel I para o nivel 111. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 02/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cu 

Gabinete da Reitoria, e 
outubro de 2017. 

Prof. Dr. P se\) 
~•t 

PORTARIA Nº. 359/2017-UEAP 

05 de 

o Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.748/2015, o 
Parecer nº 37/2017 - CPPD, o Parecer nº 
20312017 - PROJUR/UEAP a Resolução n• 
18612017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder a docente Suelen 
Félix Perei ra, ocupante do cargo de Pr_ovimento 
Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nlvel Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 09/08/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em á-AP, 04 de 
outubro de 2017. 

Prof. D/"'e • paríc lo 

( ) 

PORTARIA Nº. 360/2017-UEAP 

o Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo Nº 46.000.008/2016, 
o Parecer nº 39/2017 - CPPD, o Parecer nº 
21212017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
18912017 - CONSUIUEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Tito Lívio Pinto 
de Freitas, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2• - Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 04/0812016, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, ~pá-AP, 
outubro de 2017. ( / 

Prof. Dr. Pe ~i 
O 

7j'paricio 

PORTARIA Nº. 361/2017-UEAP 

03 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.434/2017, o 
Parecer nº 35/2017 - CPPD, o Parecer nº 
199/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
184/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 • - Conceder ao docente Vltor 
Sousa Cunha Nery, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nlvel Ili. 

Art. 2' • Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 28/07/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 362/2017-UEAP 

04 de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo nº 46.000.01912016, o 
Parecer nº 43/2017 - CPPD, o Parecer nº 
23612017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
196/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de Janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º • Conceder ao docente Welliam 
Chaves Monteiro da Silva, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Docente da Carreira 
dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nivel Ili. 

Art. 2• • Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 18108/2017, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, e 
outubro de 2017. 

PORTARIA Nº. 363/2017-UEAP 

de 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo Nº 46.000.023/2016, 
o Parecer nº 41/2017 - CPPD, o Parecer nº 
208/2017 - PROJUR/UEAP a Resolução n• 
190/2017 - CONSU/UEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder ao docente Willias da Luz 
Rodrigues, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível I para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 
publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 07/0812016, data do 
protocolo do pedido formalizado de 
progressão. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, 
outubro de 2017. 

Prof. Dr. 

-AP, 03 de 

PORTARIA NO. 364/2017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 4018 de 1° 
de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá. 

Considerando o Processo Nº 46.000.150/2017, 
o Parecer nº 32/2017 - CPPD, o Parecer n• 
18812017 - PROJUR/UEAP a Resolução nº 
182/2017 - CONSUIUEAP, a lei Nº 1.301 de 08 
de janeiro de 2009 e a Lei Nº 1.743 de 29 de 
abril de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1º • Conceder a docente Zenaide Palheta 
Miranda, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Docente da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá, progressão 
funcional do nível i para o nível Ili. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 
data de publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a contar de 02/08/2017, data do 

protocolo do pedido de progressão. 
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Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, eGZ~-AP. 
outubro de 2017. 

Prof. Dr. Pers da ~ paricio 
R i r 

04 de 

PORTARIA N. 36512017-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual n•. 4018 
de 1° de julho de 2014, bem como pelo Estatuto 
da Universidade do Estado do Amapá, e 
considerando a Lei Estadual 2231 de 27 de 
setembro de 2017, 

RESOLVE: 

Art. 1' Deferir a opção pelo 
enquadramento na Tabela 3 (TABELA 3 
VENCIMENTO BASE NIVÍVEL MÉDIO TÉCNICO) 
do anexo 1, do Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários instituídos dos Técnicos 
Administrativos pertencentes ao Quadro de 
Pessoal Efetivo da Universidade do Estado do 
Amapá - UEAP expresso na Lei Estadual 2231 
de 27 de setembro de 2017, tendo em vista o 
requerimento institucional e o cumprimento 
dos requisitos estabelecidos pelos servidores 

abaixo relacionados. 

Servidor Matricula Cargo De Cargo De 
Oriaem Occão 

Alexsandro Assistente Técnico 

Batista Da 1170040 
de Agrícola -

Silva Laboratório Nivel Médio 
-Aarícola Técnico 

Assistente 
Técnico em 

Melo Anderson Do 1166905 de 
Ambiente -Nascimento Laboratório Laboratório, 

Lobato -Meio 
Nivel Médio 

Ambiente Técnico 

André Assistente 
Técnico 

Ricardo Dos 1166590 de 
Florestal -

Laboratório, 
Santos Laboratório Nível Médio 
Pereira - Florestal Técnico 

Bruno 
Técnico em 

Rogério 1166760 Técnico em Tecnologia da 
lnformãtica ~ Informação -

Moreira 
Informática Nível Médio 

Teixeira 
Técnico 

Técnico em 
Davi Vieira 1169939 Técnico em Tecnologia da 

Rebelo lnfonnática • lnfonnação -
Bessa lnfonnática Nível Médio 

Técnico 
Técnico em 

Endrill Dos 1201069 Técnico em Tecnologia da 
Santos Da lnfonnática • Informação -

Ponte Informática Nivel Médio 
Técnico 

Técnico em 

lnacio Ten 1166662 Técnico em Tecnologia da 
Informática • Informação -Caten Junior 
lnformàttca Nivel Médio 

Técnico 
·- - ----

1166;;:··1 Técnicoem 
Técnico em 

ltalo Weyder Tecnologia da 
Teles lnfonnàtlca - lnfonnaçao -

Marinho 
1 

Informática Nível Médio 
Técnico 

Técnico em 

Jorrinei 1166654 Técnico em Tecnologia da 
, Informática - Informação -Perci ra Serra lnt,,nnáttca Nivel Médio 

Têcnico 

' As-;istente Técnico em 
de Agricultura e 

Klefson Silva 1167111 Laboratório Pesca-
De Almeida - Laboratório, 

Agricultura Nivel Médio 
e Pesca Técnico 

Assistente 
Técnico 

Luiz Alberto t 200780 de 
Florestal -

Furtado Da Laboratório 
Laboratório, 

Silva 
- Florestal 

Nível Médio 
Técnico 

Michel Técnico em 
Técnico em 

1166964 Eletrónica -1 Raimundo Eletrônica - Nível Médio 
1 De Brito Eletrônica Técnico 

1 

Assistente Técnico em 
Pãmela de Agricultura e 

Juliano Dos 1270106 Laboratório Pesca -
Santos - Laboratório, 
Oliveira Agricultura Nível Médio 

e Pesca Técnico 

( ) 

Técnico em 
Paulo Victor 1227122 Técnico em Tecnologia da 
Vale Martins lnfonnática - lnfonnaçao -

De Xerez lnfonnàtica Nível Médio 
Técnico 

Técnico em 
Ricardo 1170163 Técnico em Tecnologia da 

Andre Maciel lnfonnática - lnfonnação -
Da Cruz Informática Nível Médio 

Técnico 

Assistente Tecnico em 

Robson de 
Mineração e 

Thiago Do 
1200852 

Laboratório Materiais-
Laboratório, Nascimento -Mineração 
Nivel Médio 

e Materiais 
Técnico 

Art. 2' - Esta portaria entra em vigor na 
data de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Reitoria UEAP, em 

PERSEU 

PORTARIA N. 36612017-UEAP 

O Reitor da Universidade do 
Estado do Amapá, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual n. 4018 de 1º de julho de 2014, bem 
como pelo Estatuto da Universidade do Estado 
do Amapá, considerando o contido no 
Memorando n.80/2017 CLFUUEAP, 
Protocolo: 229.218760/2017) de 23 de agosto de 
2017, 

RESOLVE: 

Art.1º - Autorizar o deslocamento de 
José Rivanildo da Silva Ribeiro - Motorista, que 
se deslocará da sede de suas atribuições, 
Macapá/AP, até a comunidade de Mazagão 
Velho/AP, conduzindo o veiculo Ônibus de 
placa NEM-3806, com a Professora lranir 
Andrade dos Santos e acadêmicos para 
realizarem pesquisa de campo com observação 
in loco de palestras com moradores do local, 
no dia 07 de outubro de 2017. 

Dê-se ciência, publique-se e·cumpra-se. 
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 05 

de outubro de 2017. 

Prof. Dr.,PerslJU ~n. ~~. • paricio 
/ ,e,~~~ .1 

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N' 014/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 18/2017-
CPUUEAP 

PROCESSO Nº. 46.000.081/2017/UEAP 

No dia 26 dias do mês de setembro do ano de 
2017, a Universidade do Estado do Amapá, 
registra(m)- se o(s) preço(s) da(s) el)'lpresa(s) 
abaixo identificada(s) para aquisição objeto 
aquisição de MATERIAL PERMANENTE, 
visando aplicabilidade na realização dos 
Processos Seletivos e Concursos que são 
realizados pela Universidade do Estado do 
Amapá, resultante do Pregão Eletrônico n. 
1812017-CPL/UEAP para Sistema de Registro 
de Preços. As especificações constantes no 
Edital, assim -como os termos da proposta, 
integram esta ata de registro de preços, 
independentemente de transcrição. 
Este registro de preços tem a vigência de 12 
(doze) meses a partir da data de assinatura da 
ata. 

G rav ã~--de 
Voz Digital 
Tamanho e 
peso 
DIMENSÕES (L 
X A XP) 38,5 x 

01 115,2 x 21,3 mm 
PESO 72 g e 
Características 
gerais 

15 

conforme i 

u 
N 
D 

307,66 4.614, 
90 

Termo de 1 1 • 
Referência. __j__..J___l _ _ _.. __ _, 
Rádio 
Comunicador 
com 56 canais; 
Características: 

Alcance: Ate 
56 Km de 
alcance 
tons 

•10 
de 

03 
chamada 
•Canais: Cada 
um com 121 
códigos de 
privacidade. 
•Ate 11 hs de 
conversação 
Usando 
baterias 
recarre_g_áveis. 

ou 

( 

Pilhas AAA. 
•Indicador de 
nivel de bateria: 
Sim •Bloqueo 
de teclado: Sim 
•Bateria 
recarregavel: 
Sim Itens 
inclusos 02 
Rádios; 02 
Prendedores 
para 
cinto; 01 
Carregador; - 02 
Baterias 
recarregáveis 
NiMH, - Guia de 
Usuário; -
(Cabos mini 
Usb vendidos 
separadamente. 
), •Peso: 95, g 
•(L X A X P): 6, 1 
X 
19,8 x 3,3 cm 
•Garantia: 12 
Meses. 
PROCEDÊNCIA: 
NACIONAL Nº 
DE 
REGISTRO OU 
INSCRIÇÃO DO 
BEM NO 
ÓRGÃO 
COMPETENTE: 
ISENTO 
VALIDADE DA 
PROPOSTA: 60 
DIAS PRAZO 
DE ENTREGA: 
15 DIAS PRAZO 
DE 
GARANTIA: 12 
MESES 

Total 

06 
u 
N 
D 

446,66 2.661, 
96 

7.276, 
96 

(sete 
mil 

duze 
ntos 

e 
seten 
ta e 
seis 
reais 

e 
nove 
nta e 
seis 

..51~nt~_ 
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vos) 

Empresa Vencedora: AUGUSTO CESAR 
MAKOUL GASPERIN 
CNPJ: 09.263.279/0001-70 
Endereço: Rua Fernandes de Barros, 525. 
CEP 80.045-390. 
Telefones: (41) 3022-3399 Email: 
atendimento.gmtop@gmail.com 
Representante: Augusto César Makoul 
Gasperin, CI n 6.569.917-6 • SSP/PR, CPF n. 

, 035.982.519-20 

Macapá-AP, 06 .de ou~6ro de 2017 
,,,,./·,..· · 1..-' _._·· ______ ,,, 

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 015/2017 

PREGÃO ELETRÓNICO - SRP Nº 18/2017-
CPLIUEAP 

PROCESSO Nº. 46.000.081/2017/UEAP 

No dia 26 dias do mês de setembro do ano de 
2017, a Universidade do Estado do Amapá, 
registra(m)- se o(s) preço(s) da(s) empresa(s) 
abaixo identificada(s) para aquisição objeto 
aquisição de MATERIAL PERMANENTE, 
visando aplicabilidade na realização dos 
Processos Seletivos e Concursos que são 
realizados pela Universidade do Estado do 
Amapá, resultante do Pregão Eletrõnico n. 
18/2017-CPL/UEAP para Sistema de Registro 
de Preços. As especificações constantes no 
Edital, ass im como os termos da proposta, 
integram esta ata de registro de preços, 
independentemente de transcrição. 
Este registro de preços tem a vigência de 12 
(doze) meses a partir da data de assinatura da 
ata. 

.,,;:. ' · 
-: :•f ' '' 

lte Es,pe~i~c.ação ,, 
m ' Técnic'à" • • 

..-~-------1----- _ _L,--'-C-=<__,, __ _ 

, Scanner de 
Produção 
Volume diário 
mínimo 9.000 
folhas por dia, 
velocidade Até 
60 ppm/120 ipm 
a 200 dpi e 300 
dpi . Resolução ' 
óptica 600 d pi, 
Alimentador/ele 
vador mm1mo 
200 folhas de 
papel de 80 
g/m2, Conexão 

02 USB 2.0 
(compatível 
com PCs que 

1 

suportam USB 
. 3.0); cabo USB 
• 3.0 inc luído, 
Requisitos 
elétricos 100-
240V 
(Internac ional); 
50-60 Hz, Ruido . 
acústico Modo 

, de operação: 
1 <60 Db(a), 
1 Digitalizar em 
PDF e PDF 
Pesquisável, 

i JPEG, RTF, 

1 

BMP e TIFF, 
Ruido acústico 

03 
u N 10.436, 31.31 
D 69 0,07 

1 1 

( 

Modo de 
operação: <60 
dB(A). 
Garantia 
minima de 24 
(vinte e quatro) 
meses 

Total 

) 

31.31 
0,07 

(trinta 
eum 
mil 

treze 
ntos 
e dez 
reais 
e sete 
centa 
vosl 

Empresa Vencedora: 4U DIGITAL COMERCIO E 
SERVIÇOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 21 .982.89110001-07 

A,napá, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 4018, de 1° 
de julho de 2014, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Interno do 
Conselho Superior Universitário, artigo 7°, 
lncl110 XIV, pela Lei 1.743 de 29 de abril de 
21)1 3, publicada no DOE nº 5457 e 
considerando o Processo nº 46.000.407/2016 -
l.lEl~P, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Homologar Ad Referendum o 

afa11tamento lntegràl do profesaor Vinicius 
Rodrigues Malone para participar do Programa 
de Pós-Graduação em Filosofia, nivel 
Doutorado, da Universidade Federal de Goiás -
GO sem prejuizos dos seus vencimentos, no 
período de 02.10.2017 a 30.12.2020. 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor 
na cfiata de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Sala 
Endereço: SRTVS, Quadra 701, Bloco O, nº 110, 
Sala 672, Asa Sul, Brasília-DF. 

Univel'$itário da 
Email: outubro de 2017. 

CEP 70340-000. 
Telefones: (61) 3226-9313 

Superior 
cap(l, 02 --de 

viviane.ramos@4udigital.com.br 
Representante: Myllena Xavier, CI n 08611334-

, 80 - SSP/DF, Cf'.F n. 009.949.685-23 

EXTRATO 
INEXIGIBILIDADE Nº 22/2017/CPL/UEAP 

Ratifico, na forma da lei, 

INEXIGIBILIDADE Nº 022/201 PUUEAP 
PROCESSO Nº 46.000.517/2017 
OBJETO: INSCRIÇÃO - XXXVII CONGRESSO 
NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 
(ENEGEP). 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 25, INCISO li, 
C/C ART. 13, VI, DA LEI Nº 8.666/93. 
ADJUDICADA: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ENGENHARIA DE PRODUÇÃO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 30.115.422/0001-73. 
VALOR: R$ 525,00 (QUINHENTOS E VINTE E CINCO 
REAIS) 
JUSTIFICATIVA: CAPACITAÇÃO TÉCNICA 
PROFISSIONAL DE SERVIDOR. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 200, FONTE 107, 
U.O: 25202, PROGRAMA: 2606, N .. D: 3.3.90.39. 

Macapá-AP, 05 de outubro de 2017. 

H6N~~ 
Presidente da CPUUEAP 

Decreto nº 0349/2016 

RESOLUÇÃO Nº 222/2017 - CONSU/UEAP 

Homologa Ad Referendum o afastamento 
integral do professor Vinicius Rodrigues 
Maione para participar do Programa de Pós­
Graduação em Filosofia, nível Doutorado, da 
Uni11;,rsidade Federal de Goiás - GO sem 
p,rej u izos dos seus vencimentos, no período de 
02.'0.2017 a 30.12.2020. 

O Presidente do Conselho Superior 
Universitário da Universidade do Estado do 

RESOLUÇÃO Nº 22312017 - CONSU/UEAP 

Homologa Ad Referendum a progressão 
funcional do professor assistente Marcelo 
Tavares Paixão de nivel I para nível Ili. 

O Presidente do Conselho Superior 
Unl~l!ll"~ltário da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n• 4018, de 1° 
de julho de 2014, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Interno do 
Conselho Superior Universitário, artigo 7°, 
inciso XIV, pela Lei 1.743 de 29 de abril de 
2013, publicada no DOE nº 5457, 

Considerando o Processo nº 
46.CI00.446/2016 - UEAP, bem como os 
paN1:eres nº 68/2017 -CPPD/UEAP e nº 
2137120'17-PROJUR/UEAP, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Homologar Ad Referendum a 

progressão funcional do professor , sslstente 
Marcelo Tavares Paixão de nivE:11 para nível Ili. 

Art. 2" • Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Sala do Conselho Superior 
Universitário da UEAP, em Macapá-AP, 02 de 
outubro de 2017. 

llESOLUÇÃO Nº 224/2017 - CONSU/UEAP 

Homologa Ad Referendum promoção 
funcional, por mérito de titulação, do docente 
Fen1ando Bruno Martins Nunes. 

O Presidente do Conselho Superior 
Universitário da Universidade do Estado do 
Am;;ipá, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 4018, de 1° 
de julho de 2014, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Interno do 
Conselho Superior Universitário, artigo 7°, 
inciso XIV, pela Lei 1.743 de 29 de abrll de 
2013, publicada no DOE n• 5457, 

Considerando o Processo nº 
46.000.515/2017 - UEAP, bem como os 
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pamceres nº 67/2017 - CPPD/UEAP e nº 
0274/2017 - PROJUR/UEAP, 

RE:SOLVE: 
Art. 1 º - Homologar Ad Referendum a 

promoção, por mérito de titulação, do docente 
Fernando Bruno Martins Nunes, da Classe de 
Professor Assistente à Classe de Professor 
Adjunto, em face da obtenção de titulo de 
Doutor. 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Sala do Conselho Superior 
Universitário da UEAP em Macapá-AP, 02 de 
outubro de 2017. 

RESOLUÇÃO Nº 225/2017 - CONSU/UEAP 

Homologa Ad Referendum a progressão 
funcional da professora assistente Débora 
Regina dos Santos Arraes de nível I para nlvel 
Ili . 

O Presidente do Conselho Superior 
Universitário da Univers idade do Estado do 
Amapá, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual n• 4018, 
de 1º de julho de 2014, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Interno do 
Conselho Superior Universitário, artigo 7º, 
Inciso XIV, pela Lei 1.743 de 29 de abril de 
2013, publicada no DOE nº 5457, 

Considerando o Processo nº 
46.000.147/2016 - UEAP, bem como os 
pareceres nº 69/2017 -CPPD/UEAP e nº 
276/2017-PROJ U R/UEAP, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Homologar Ad Referendum a 

progressão funcional da professora 
assistente Débora Regina dos Sanlos Arraes 
de nivel I para nível Ili. 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua exped lção. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra­
se. 

Sala do Conselho Superior 
Universitário da UEAP, em M~•AP, 03 de 
outubro de 2017. . .. / ~ / . 

// /' / 

Prof. Dr.~;:'e~ • < ~ <rício 
Ptesiden~~a, 

RESOLUÇÃO Nº 226/2017 - CONSU/UEAP 

Homologa Ad Referendum a progressão 
funcional da professora assistente Marllu 
Teixeira Amaral de nível I para nível Ili. 

O Presidente do Conselho Superior 
Universitário da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 4018, de 1° 
de julho de 2014, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Interno do 
Conselho Superior Universitário, artigo 7° 
inciso XIV, pela Lei 1.743 de 29 de abril de 
201 3, publ icada no DOE nº 5457, 

Considerando o Processo nº 
46.000.579/2016 - UEAP, bem como os 
pareceres nº 70/2017 -CPPD/UEAP e nº 
277I2017-PROJUR/UEAP, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Homologar Ad Referendum a 

progressão funcional da professora assistente 
Marllu Teixeira Amaral de nivel I para nível Ili. 

Art. 2° • Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua expedição. 

( ) 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Sala do Conselho Superior 
Universitário da UEAP, em Macapá-AP, 03 de 
outubro de 2017. 

// 

Prof. Dr. Per. lf /~ ~~leio 
Pr dente~ª 

RESOLUÇÃO Nº 227/2017 - CONSU/UEAP 

Homologa Ad Referendum promoção 
funcional, por mérito de titulação, da docente 
Ana Paula Silva da Silva Amaral. 

O Presidente do Conselho Superior 
Universitário da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº 4018, de 1° 
de julho de 2014, pelo Estatuto da 
Universidade, pelo Regimento Interno do 
Conselho Superior Universitário, artigo 7°, 
Inciso XIV, pela Lei 1.743 de 29 de abril de 
2013, publicada no DOE nº 5457, 

Considerando o Processo nº 
46.000.547/2017 - UEAP, bem como os 
pareceres nº 7112017 - CPPD/UEAP e nº 
0278/2017 - PROJUR/UEAP, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Homologar Ad Referendum a 

promoção, por mérito de titulação, da docente 
Ana Paula Silva da Silva Amaral, da Classe de 
Docente Auxiliar a Classe de Docente 
Assistente, em face da obtenção de título de 
Mestre. 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Sala do Conselho 
Universitário da UEAP em Ma 
outubro de 2017. 

Superior 
-AP, 03 de 

1 ° TERMO ADITIVO AO CONTRA TO Nº 014/2017-
UEAP 

ADITANTE: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ. ADITADO: J. M VIAGENS E TURISMO LTDA 

ME CNPJ (12.833.061/0001-19). DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, li, da Lei n• 
8.666/1993 e alterações posteriores. DO OBJETO: O 
presente Termo Aditivo tem como objeto supressão 
da Cláusula: Nona (Da Garantia de Execução do 
Contrato), Décima (Das Obrigações da Contratante e 
Contratadal, item 10.2.9 e Décima Quarta (Das 
Vedações), item 14.2. 
CLAÚSULA QUARTA - DA GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Suprimir a Cláusula nona (Da Garantia de Execução 
do Contrato) do instrumento contratual, conforme 
documento CE 109/2017 -JM. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE E CONTRATADA ; 
A Cláusula Décima (Das obrigações da Contratante 
e Contratada), do Contrato n• 014/2017, suprimir o 
item 10.2.9:"10.2.9. Prestar, sempre que solicitado 
pela Administração, e quando for operacionalmente 
viável: apoio ao embarque e desembarque aéreo dos 
servidores dos órgãos contratantes, inclusive 
serviços de check-in antecipado; assessoramento 
para definição de melhor roteiro, horário, frequência 
de vôos {partida e chegada), desembarque de 
bagagens e reservas; e apoio ao embarque de 
servidores em casos de urgência". 
CLÁUSULA SEXTA - DAS VEDAÇÕES 
A Cláusula Décima Quarta (Das Vedações), suprimir 
o item li: "Interromper a execução dos serviços sob 
alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei". 
DATA DE ASSINATURA: 05 de Outubro de 2017. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2017-UEAP 

A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ e este Pregoeiro, designado pela 
Portaria nº 295/2017-UEAP e sua equipe apoio, 
levam ao conhecimento dos interessados que, 
na forma da Lei nº 10.52012002, do Decreto 
Estadual nº 2.648, de 18.06.2007, Lei 
Complementar nº 12312006, Decreto nº 
3.182/2016, Art.3° inciso li, subsidiariamente, 
da Lei n.0 8.66611993 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão 
realizar licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, para fins de REGISTRO DE 
PREÇOS do tipo "MENOR PREÇO" POR ITEM, 
conforme as condições estabelecidas neste 
Edital, a presente licitação tem como objeto a 
aquisição de PNEUS, para atender as 
necessidades da Universidade do Estado do 
Amapá - UEAP, conforme especificações e 
quantitativos constantes no Edital e seus 
anexos. 

INÍCIO ACOLHIMENTO PROPOSTAS: a partir 
da publicação no diário oficial do Estado do 
Amapá e no s ite www.licitacoes-e.com.br até 
as 10:00h do dia 26 de Outubro de 2017, 
horário de Brasília. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 10:00h, do 
dia 26 de Outubro de 2017, horário de Brasília. 

ABERTURA DA SESSÃO PARA LANCES: às 
10:30h do dia 26 de Outubro de 2017, horário 
de Brasília. 

Obtenção do Edital: no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br. 
Nº DA LICITAÇÃO: 691921 
Informações: pelo telefone (96) 2101-0509 das 
08:00 às 12:00 e das 14:30 às 18:00 h e email: 
cpl@ueap.edu.br ou cpl.ueap@gmail.com 

Macapá-AP, 04 de outubro de 2017. 

-· 
. 

, g~ 

Portaria 29512017 

(Fundações Estadual) 

Feria 

Natália Façanha da Silva 

PORTARIA Nº 083/2017/FCRIA 

Macapá-AP, 21 de Setembro de 2017. 
A Diretora-Presidente da Fundação da 

Criança e do Adolescente do Estado do 
Amapá/FCRIA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pelo Decreto Nº 4227, de 28 de 
Novembro de 2016 e, de acordo com o 
estabelecido no Art. 40, Seção I,_ Capitulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) n•. 2.377, de 
05 de agosto de 1998; 

RESOLVE: 
Art. 1° - Designar o deslocamento dos 

servidoras: RICARDO CORACY SANTOS DA 
SILVA, Assessor Jurídico, Código FGS-2; 
SANDRO RAMON REIS DA COSTA, Gerante de 
Núcleo de Monitoramento e Avaliação de Projetos, 
Código FGS-2, do Quadro Comissionado desta 
Fundação da Criança e do Adolescente; e 
SALDETE MARIA MARTINS DA COSTA, 
Assistente Administrativo, à disposição desta 
FCRIA, para viajaram da sede de suas atribuições, 
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Macapá-AP, até o mumcIpI0 de Oiapoque-AP, a 
fim de realizarem visita técnica ao Fórum de 
Justiça daquela Comarca, no periodo de 25 a 27 
de Setembro de 2017; 

Art. 2º • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

NATÁL SILVA 
Direi te/FC RIA 

PORTARIA Nº 085/2017/FCRIA 

Macapá-AP, 25 de Setembro de 2017. 
A Diretora-Presidente da Fundação da 

Criança e do Adolescente do Estado do 
Amapá/FCRIA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pelo Decreto Nº 4227, de 28 de 
Novembro de 2016 e, de acordo com o 
estabelecido no Art. 40, Seção 1, Capítulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) nº. 2.377, de 
05 de agosto de 1998; 

RESOLVE: 
Art. 1° - Designar o deslocamento dos 

servidores: SONIELZON SOUZA DA SILVA, 
Monitor Socioeducativo, Classe 3", Padrão IV, do 
Grupo Socioeducativo e de Proteção-NM, do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá; e 
JÚLIO MACEDO DE SANTANA, Auxiliar 
Administrativo, do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, à disposição desta FCRIA, 
lotados na Fundação da Criança e do 
Adolescente, para viajarem da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, até o Município de 
Laranjal do Jari-AP, a fim de acompanhar 
adolescente em audiência, conforme Autos do 
Processo n• 0002968-28.2017.8.03.0008, no 
período de 04 a 06 de Setembro de 2017; 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

NATÁLI SILVA 
Direi CRIA 

PORTARIA Nº 086/2017/FCRIA 

Macapá-AP, 25 de Setembro de 2017. 
A Diretora-Presidente da Fundação da 

Criança e do Adolescente do Estado do 
Amapá/FCRIA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pelo Decreto Nº 4227, de 28 de 
Novembro de 2016 e, de acordo com o 
estabelecido no Art. 40, Seção 1, Capitulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) nº. 2.377, de 
05 de agosto de 1998; 

RESOLVE: 
Art. 1° • Homologar o deslocamento dos 

servidores: DANIEL Y MATOS DE SOUSA, 
Coordenadora de Medidas Socioeducativas de 
Meio Fechado, Código FGS-3; JONAS COSTA 
BRITO, Responsável por Atividade Nível 
Ili/Serviços Gerais e Transportes, Código FGl-3, 
do Quadro Comissionado desta Fundação da 
Criança e do Adolescente; e LUCILENE 
CAVALCANTE JERÔNIMO, Monitora 
Socioeducativa, Classe 3•, Padrão V, do Grupo 
Socioeducativo e de Proteção-NM, do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados nesta 
FCRIA, para viajar da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, até o município de ltaubal-AP, a fim 
de acompanhar liberação judicial de adolescente, 
conforme Autos do Processo nº 00016024-
52.2017 .8.03.0008, no período de 11 a 12 de 
Setembro de 2017; 

Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

NATÁLI A SILVA 

PORTARIA Nº 087/2017/FCRIA 

Macapá-AP, 25 de Setembro de 2017. 
A Diretora-Presidente da Fundação da 

Criança e do Adolescente do Estado do 
Amapá/FCRIA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pelo Decreto Nº 4227, de 28 de 
Novembro de 2016 e, de acordo com o 
estabelecido no Art. 40, Seção 1, Capítulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) nº. 2.377, de 
05 de agosto de 1998; 

RESOLVE: 

( ) 

Art. 1° • Homologar o deslocamento da 
servidora LUCILENE CAVALCANTE JERÔNIMO, 
Monitora Socioeducativa, Classe 3', Padrão V, do 
Grupo Socíoeducatlvo e de Proteção-NM, do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, 
lotada nesta FCRIA, para viajar da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, até o município de 
Laranjal do Jari-AP, a fim de acompanhar 
l iberação de adolescente, conforme Autos do 
Processo nº 0051376-08.2016.8.03.0001, no 
periodo de 15 a 17 de Setembro de 2017: 

Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PORTARIA Nº 088/2017/FCRIA 

Macapá-AP, 26 de Setembro de 2017. 
A Diretora-Presidente da Fundação da 

Criança e do Adolescente do Estado do 
Amapá/FCRIA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pelo Decreto Nº 4227, de 28 de 
Novembro de 2016 e, de acordo com o 
estabelecido no Art. 40, Seção 1, Capítulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) nº. 2.377, de 
05 de agosto de 1998; 

RESOLVE: 
Art. 1º • Designar o deslocamento de: 

DARCILENE MARIA DE SOUSA CANTO, 
Assistente Social, Classe 3ª, Padrão IV, do Grupo 
Socioeducativo e de Proteção • NS; GARDENE 
PATRÍCIA COSTA DO AMARAL, Psicóloga, Classe 
3ª, Padrão IV, do Grupo Socioeducativo e de 
Proteção - NS, ambas do Quadro de Pessoal Civil 
do Estado do Amapá; e JONAS COSTA BRITO, 
Responsável por Atividade Nível Ili/Serviços 
Gerais e Transportes, Código FGl-3, do Quadro 
Comissionado desta Fundação da Criança e do 
Adolescente, lotados nesta FCRIA, para viajarem 
da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até o 
munlciplo de Amapá•AP, a fim de realizarem visita 
domiciliar aos familiares de adolescente para 
subsidiar o Relatório Técnico, conforme o 
Processo nº 12.000.200/2017 desta Fundação, no 
período de 28 a 31 de Setembro de 2017; 

Art. 2º • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PORTARIA Nº 089/2017/FCRIA 

Macapá-AP, 28 de Setembro de 2017. 
A Diretora-Presidente da Fundação da 

Criança e do Adolescente do Estado do 
Amapá/FCRIA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pelo Decreto Nº 4227, de 28 de 
Novembro de 2016 e, de acordo com o 
estabelecido no Art. 40, Seção 1, Capitulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) nº. 2.377, de 
05 de agosto de 1998; 

RESOLVE: 
Art. 1º • Designar o deslocamento de: 

CIBELLE REGINA FERREIRA VALENTE, 
Psicóloga, Classe 3ª, Padrão V, do Grupo 
Socioeducativo e de Proteção - NS; IVONE 
RODRIGUES NUNES, Assistente Social, Ofasse 3ª, 
Padrão IV, do Grupo Socioeducativo e de 
Proteção • NS; NAYARA NASCIMENTO DE 
ARAÚJO, Pedagoga, Classe 3ª, Padrão Vl, do 
Grupo Socioeducativo e de Proteção • NS, 
servidoras do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá; e JÚLIO MACEDO DE SANTANA, 
Auxiliar Administrativo, do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, à disposição desta 
FCRIA, lotados nesta Fundação, para viajarem da 
sede de suas atribuições, Macapá-AP, até o 
município de Laranjal do Jari-AP, a fim de 
realizarem visita domiciliar aos familiares de 
socioeducandos para subsidiar Relatório Técnico, 
conforme Processo nº 12.000.210/2017 desta 
Fundação, no período de 09 a 11 de Outubro de 
2017; 

Art. 2º • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PORTARIA Nº 090/2017/FCRIA 

Macapá-AP, 29 de Setembro de 2017. 
A Diretora-Presidente da Fundação da 

Criança e do Adolescente do Estado do 
Amapá/FCRIA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pelo Decreto Nº 4227, de 28 de 
Novembro de 2016 e, de acordo com o 
estabelecido no Art. 40, Seção 1, Capítulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) nº. 2.377, de 
05 de agosto de 1998; 

RESOLVE: 
Art. 1° - Designar os servidores abaixo 

relacionados para atuarem como fiscal no 
Contato nº 001/2017- FCRIA, conforme dados 
abaixo: 

,,roo EMPRESA OBJETO DO VIGE SERVIOO 
CONTR CONTRATO NCIA R 

ATO DO RESPON 
CONT SÁVEL 
RATO 

Execução de 

N' Serviços de Jonas 

001/201 GLOBAL Reparos 12/04/ Costa 
7. COMÉRCIO E Emergenciais 2017 Brito -

FCRIA 
SERVIÇOS Correlivos e A Titular 

LTDA Preventivos 081101 
para atender 2017 Matheus 

as demandas Martins 

das Unidades Pinheiro -

Operacionais 1' 
e sede da Suplente 

FCRIA/GEA. 

Brenda 

Tayane 

Monteiro 

de Sousa -

2' 
Suplente 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Publicação Diversas 

AMAPA AMBIENTAL 
Saraiva & Pureza Lida - ME torna público que 
recebeu do IMAP a licença L.O (Licença de 
Operação) para uso de recursos 
naturais.exploração econômico de Madeira ou 
lenha comercio varegista,com a validade pelo 
perlodo de 4 anos. atividade de compras e venda 
de Madeira Beneficiada no empreendimento 
localizado na av. Manga Rosa, Nº 776, Bairro 
Brasil Novo, Macapá • Ap 

Cartório do 1 º Oficio Extrajudicial de Maca pá 
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REGISTRO IlE PRCYTESTO DE TITlll,QS 
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comercio e senicos eirc-.le me. 1016.849: sb cavalcante mt . 
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